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Prefácio

Esta publicação apresenta os principais resultados e conclusões de uma pesquisa desenvolvi-
da no Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) com o objetivo
de descrever a distribuição e a magnitude da violência por armas de fogo no Brasil. A realização
deste trabalho contou com o suporte técnico da Organização Mundial de Saúde (OMS) e do
Small Arms Survey (SAS).

A OMS, através de inúmeras assembléias mundiais, resoluções e do Relatório Mundial sobre
Violência e Saúde, vem chamando atenção para o fato de que a violência é, atualmente, um impor-
tante problema de saúde pública a nível global. A afirmação de que a violência é um problema de
saúde pública não é, a primeira vista, de fácil compreensão. No Brasil, assim como em outros
países do mundo, a violência é tradicionalmente tratada como um problema exclusivo de segu-
rança pública, cujas respostas e enfrentamentos encontram lugar nas instituições policiais e judi-
ciárias. Esta visão, entretanto, começa a mudar, havendo um crescente reconhecimento do papel
da abordagem da saúde pública para a prevenção da violência. A abordagem da violência partir
da perspectiva da saúde pública busca analisar sua distribuição e identificar os seus determi-
nantes sociais, para, a partir desse conhecimento propor medidas preventivas multisetoriais que
incluem o setor saúde. Não se trata, desta forma, de reduzir a violência a uma doença, problema
médico, mas de considerar a violência em seus efeitos para a saúde da população e para os
serviços de saúde, assim como o potencial papel preventivo que pode ser exercido pelo setor
saúde. Afirmar que a violência é um problema de saúde pública significa, de um ponto de vista
prático, afirmar a necessidade de compreensão da violência a partir de determinantes sociais,
conhecer a sua freqüência e distribuição em grupos populacionais, identificar fatores de risco e
propor medidas preventivas, avaliar e monitorar as ações.

Esta afirmação trás, neste sentido, um modo de ação e compreensão do fenômeno da vio-
lência que, longe de reduzí-lo a uma doença, tenta compreendê-lo em sua complexidade para, a
partir deste conhecimento, agir preventivamente. Essa não é uma tarefa fácil, assim como não é
uma tarefa de um único setor. A violência é um problema social, com dimensões relacionadas à
segurança, à saúde e ao desenvolvimento social, que deve, portanto, ser enfrentado por diversos
setores da sociedade e do Estado.

É expressiva a produção acadêmica sobre a violência no Brasil, sobretudo a partir de finais
da década de 1980. Entretanto, são poucos os estudos que abordam a contribuição das armas de
fogo. Além disso, grande parte dos estudos realizados tem uma divulgação restrita aos meios
acadêmicos, não atingindo aqueles que trabalham para a redução e o controle da violência, seja
na implementação ou na formulação de programas e políticas públicas. Esta publicação, que ora
apresentamos, tem como objetivo divulgar amplamente os resultados de uma pesquisa sobre a
contribuição das armas de fogo para a violência no País. Pretendemos, desta forma, contribuir
para o debate público, assim como para a formulação de propostas mais concretas para o
enfrentamento de um problema tão grave no Brasil.

A prevenção da violência por armas de fogo só será possível com adoção de medidas mul-
tisetoriais. O Relatório mundial sobre violência e saúde da OMS chama atenção para o fato de que
não existe um fator causal único responsável por nenhum dos tipos de violência. A violência por
armas de fogo resulta da complexa e dinâmica interação entre múltiplos determinantes que
incluem fatores individuais, relacionais, comunitários e sociais. Estratégias de prevenção multise-
toriais e integradas que passem, necessariamente por medidas estruturais para a redução das
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desigualdades, tornam-se, desta forma, fundamentais para a prevenção da violência. Além disso,
a redução da impunidade e reformas nos sistemas policial, penitenciário e judiciário tornam-se
necessárias para reduzir o sentimento de insegurança da população brasileira, o qual alimenta a
demanda por mecanismos privados de segurança, e, consequentemente, por armas de fogo. O
acesso a armas de fogo, por sua vez, contribui para o crescimento da violência fatal, alimentando
o sentimento de insegurança e medo. Neste sentido, as armas de fogo constituem-se, a um só
tempo, em uma tentativa de se proteger contra a violência e em um elemento de reprodução da
violência que visam evitar.

Os resultados apresentados neste relatório demonstram claramente que a violência por
armas de fogo é um problema de grande relevância no Brasil, o qual atinge principalmente a popu-
lação jovem dos centros urbanos. A presença do tráfico de armas e drogas, fonte de suprimento
de armas ilegais usadas em atividades criminais, a falta de perspectiva das populações jovens, em
um contexto marcado pelo desemprego e por abismos sociais, vêm contribuindo para o cresci-
mento da violência e da criminalidade urbana no País.

Não pretendemos, com este trabalho, responder a todas as questões em aberto sobre a vio-
lência armada no Brasil. Pretendemos sim, ao apresentar o panorama geral da violência por
armas de fogo, contribuir para o reconhecimento da gravidade do problema, assim como de suas
características. Desta forma, temos como objetivo não apenas contribuir para que novas questões
sejam levantadas e novas pesquisas sejam realizadas, como também para que sejam buscadas
soluções para tão grave problema no País.

Nancy Cardia
Coordenadora Adjunta

Núcleo de Estudos da Violência/USP
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Introdução

O nosso propósito, com a publicação deste relatório, é apresentar para o público o resultado
de uma pesquisa cujo objetivo foi descrever a distribuição e a magnitude da violência por armas
de fogo no Brasil. Uma vez que a fonte de dados disponível mais abrangente e confiável é o
Sistema de Informações sobre Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM), grande parte dos dados
apresentados neste relatório refere-se à mortalidade por armas de fogo. É importante ressaltar que
os eventos não fatais relacionados à violência por armas de fogo representam uma grande dimen-
são deste problema, a qual é, infelizmente, desconhecida. Dado o fácil acesso e a melhor qualida-
de dos dados de mortalidade, um dos nossos objetivos principais foi descrever o impacto das
mortes por armas de fogo na mortalidade Brasileira. Uma análise de série temporal também foi
realizada, buscando-se, desta forma, identificar padrões de evolução de 1991 a 2000.

O texto está dividido em cinco capítulos. No primeiro são apresentados os principais
resultados e conclusões da produção bibliográfica brasileira, com o objetivo de situar o leitor
na problemática mais geral da violência no país. No segundo capítulo nos concentramos, espe-
cificamente, na produção bibliográfica sobre o impacto das armas de fogo para a violência no
Brasil, quando apresentamos resultados mais relevantes de estudos de mortalidade, morbidade
e vitimização. Uma análise crítica das fontes de dados disponíveis no País é apresentada ao
leitor, quando são levantados os principais obstáculos para a pesquisa.

No terceiro capítulo apresentamos o resultado da análise dos dados de mortalidade por
armas de fogo no País na década de 1990, obtidos através do SIM. Inicialmente apresentamos os
dados de forma consolidada, considerando-se a década de 1990 em sua totalidade. Nesta seção,
os dados são apresentados em dois grandes blocos: "O impacto das armas de fogo na mortalida-
de na década de 1990" e "Mortes por armas de fogo segundo sexo nos anos 90". O nosso objetivo
é pôr em evidência a magnitude do problema no País, nos anos 1990, assim como a sua distribui-
ção nas cinco grandes regiões e estados Brasileiros. Após este panorama geral, passamos a apre-
sentar o resultado da análise de série temporal, identificando padrões de evolução no País, nas
cinco grandes regiões, nos estados e capitais. São apresentados dados tanto da contribuição das
mortes por armas de fogo para o total de mortes por causas externas, através de porcentagens,
quanto os coeficientes de mortalidade por armas de fogo. Os principais problemas na qualidade
da informação sobre armas de fogo na declaração de óbito e sua influência para análise de série
temporal são discutidos no capítulo 4.

No quinto capítulo, "Considerações finais e recomendações" os principais resultados são
retomados e apresentados de forma resumida e as nossas recomendações finais são feitas.
Referências bibliográficas e um apêndice com detalhes metodológicos são apresentados ao final.
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Capítulo 1

A violência no Brasil: uma breve retrospectiva

São inúmeros os estudos no Brasil que demonstram o crescimento da violência, em parti-
cular dos óbitos por homicídios, nas últimas décadas (Mesquita Neto, 2002b). Cientistas sociais
assinalam que após o processo de democratização e abertura política do governo brasileiro, a
violência e as atividades criminais cresceram substancialmente no País, atingindo níveis nunca
antes vistos. Considerando todos os óbitos por causas externas que ocorreram no Brasil nas duas
últimas décadas, os homicídios ganham destaque, ocupando o primeiro lugar entre as causas de
morte precoce desde 1997 (Azevedo-Lira & Drummond-Jr, 2000). Neste sentido, o homicídio é
considerado um importante problema social e de saúde pública no Brasil.

Souza (1994) e Mello-Jorge (1997), ao analisarem os dados do Ministério da Saúde, enfati-
zam o crescimento dos homicídios, considerando-se o perfil de mortalidade do País. Já em 1989,
as causas externas passaram a ocupar o segundo lugar entre as causas de morte da população
brasileira (Souza 1994). Entre 1977 e 1994 houve um aumento relativo de 160% na taxa de mor-
talidade por homicídios no País, que passou de 7,9/100.000 para 21,2/100.000 (Mello-Jorge,1997).
Embora os níveis de violência tenham aumentado em todo o País, este aumento concentrou-se
em determinadas áreas geográficas e grupos sociais, o que aponta para a existência não apenas
de uma distribuição desigual do risco de ser vítima de violência, como também para uma distri-
buição desigual dos direitos sociais e civis na sociedade brasileira.

Homicídio e gênero
A distribuição dos homicídios segundo grupos de gênero, no Brasil, aponta para um risco

excessivo de morte na população masculina em todo o País e nas capitais dos estados (Souza,
1994). De um total de 168.518 homicídios ocorridos entre 1980 e 1988, 90,9% foram homicídios
masculinos e 9,1% femininos (Gráfico 1).

Gráfico 1: Óbitos por homicídios segundo gênero.  Brasil, 1980-1988.

Feminino
9%

Masculino
91%

Fonte: Souza, ER., Homicídios no Brasil. CSP 10(1s), 1994.
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Fonte: Waiselfisz, J. Mapa da Violência III - os jovens do Brasil. UNESCO, 2002.

O risco relativo (RR) de morte por homicídio na população masculina atingiu o valor de 11
na década de 80. Isto significa que a chance de morrer por homicídio é onze vezes maior para os
homens do que para mulheres. Embora os homens apresentem maior risco de morrer por homi-
cídio, Souza (1994) demonstra existir, no País, uma tendência de crescimento desta causa de óbito
na população feminina. Entre 1980 e 1988 a taxa de mortalidade cresceu 44% na população total,
sendo que, no mesmo período, o crescimento foi de 47% para homens e 28% para mulheres.

Homicídio e idade
Na década de 1980, as mortes por homicídio concentraram-se nas faixas etárias de 20-29 e

30-39 anos. Entretanto, segundo Souza (1994), foi possível perceber, no período, o aumento do
número de casos em idades mais precoces, tais como 10-14 e 15-19 anos. A magnitude e o cres-
cimento nas taxas de mortalidade por homicídio entre jovens é de especial importância, dado o
seu forte impacto social. Em 1997 os homicídios constituíram-se na primeira causa de anos
potenciais de vida perdidos (APVP) no País, responsáveis por 17,8% do total, seguidos por aci-
dentes de transporte, responsáveis por 12,4% dos APVP (Azevedo-Lira & Drummond-Jr, 2000).

A magnitude deste problema pode ser percebida através de um estudo realizado pela
UNESCO. Segundo o autor (Waiselfisz, 2000), os homicídios foram responsáveis por 39% das
mortes por causas externas na população de 15 a 24 anos, e por 4,7%, quando considerada a
população total do País. Em estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e
Pernambuco, a proporção de mortes por homicídio foi superior a 50%, o que significa que na
população jovem, considerando todas as causas externas de morte, mais da metade foi atribuída
a homicídios. No período entre 1991 e 2000, a taxa de mortalidade por homicídio aumentou 48%
na população jovem (15 a 24 anos), enquanto na população total o crescimento foi de 29,4%
(Gráfico 2). Nos estados do Rio de Janeiro e Pernambuco, a taxa de mortalidade por homicídio
na população jovem foi superior a 100/100 mil habitantes no ano 2000.

Gráfico 2: Coeficiente de mortalidade por homicídios (/100.000). Brasil, 1991-2000.



A população jovem de sexo masculino é a mais afetada, com taxas de mortalidade extrema-
mente elevadas entre as idades de 15 e 49 anos. Considerando o total de óbitos por homicídios na
população jovem no ano 2000, 93,3% dos casos ocorreram na população masculina e 6,7% na popu-
lação feminina (Gráfico 3). Este diferencial resulta em um risco de morrer por homicídio entre
jovens do sexo masculino, quando comparado com a população jovem do sexo feminino, da ordem
de 14. Na população total o risco masculino é 11 vezes maior do que o feminino (Waiselfisz, 2002).

Gráfico 3: Óbitos por homicídio segundo gênero na população de 15 a 24 anos. Brasil, 2000.
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Homicídio e espaço urbano
Além da distribuição desigual dos homicídios entre grupos de sexo e faixa etária, diferenças

na distribuição espacial de homicídios no Brasil também foram encontradas. Segundo Barata et
al.(1998), a distribuição da taxa de mortalidade por homicídio no município de São Paulo apre-
senta uma forte correlação negativa com indicadores de desenvolvimento social (r = -1,0;
p<0,05). Considerando cinco regiões urbanas do município – centro, norte, sul, leste e oeste – os
autores encontraram taxas mais elevadas na zona sul, uma das mais pobres da cidade, e que apre-
senta os piores indicadores socioeconômicos. Cardia & Schiffer (2002) encontraram taxas de
homicídio mais elevadas em quatro distritos da zona sul do município de São Paulo, respectiva-
mente, Capão Redondo (93,02/100 mil), Campo Limpo (93,8/100 mil), Jardim São Luis
(103,75/100 mil) e Jardim Ângela (116, 23/100 mil). Esses distritos são caracterizados por priva-
ções e desvantagens sociais, tais como alta concentração de chefes de família que ganham no
máximo 3 salários mínimos e com baixos níveis de escolaridade, escassos postos de trabalho, alta
taxa de mortalidade infantil, difícil acesso a hospitais e postos de saúde, baixo número de agentes
de segurança tais como Polícia Militar e Civil.

Ao analisar a correlação entre taxas de homicídios e indicadores sócioeconômicos nos 96 dis-
tritos urbanos do município de São Paulo, Cardia et al.(2003) encontraram correlações significativas
com uma série de indicadores socioeconômicos, tais como renda média, crescimento e densidade
populacional, composição etária, escolaridade, taxa de mortalidade infantil e acesso a serviços públi-
cos tais como hospitais e sistemas de esgoto. De acordo como os autores, este conjunto de caracterís-
ticas pode explicar, ao menos em parte, as taxas de homicídios mais elevadas em áreas do município
de São Paulo caracterizadas pela concentração de desvantagens que podem influenciar a coesão
social, bem como propiciar conflitos. Além disso, os autores destacam a existência de um frágil
vínculo entre a população e as autoridades ou instituições públicas, uma vez que o baixo investimen-
to em políticas públicas não só dificulta o acesso a serviços como também contribui para a baixa efe-



tividade dos mesmos.Assim sendo, as instituições públicas – inclusive a polícia e sistemas judiciários
– possuem uma baixa legitimidade social.

Estudos realizados em outras capitais brasileiras também apontam para uma distribuição
desigual das mortes por homicídio nos espaços urbanos. Em Salvador, um mesmo padrão de dis-
tribuição foi encontrado por Paim et al.(1999) e Macedo et al.(2001). De acordo com os autores, as
mortes por homicídio estão concentradas em áreas caracterizadas por padrões econômicos e cul-
turais mais baixos, o que sugere a existência de diferenciais no risco de morte por homicídio na
cidade de Salvador (Macedo et al., 2001, Paim et al., 1999). Em Recife, Lima e Ximenes (1998)
encontraram taxas de mortalidade por homicídio mais elevadas em áreas urbanas com piores
condições de vida. Em Belo Horizonte, Beato et al.(2001) identificaram cinco agrupamentos de
mortes por homicídio em bairros pobres e favelas, o que pode ser explicado, para os autores, pela
presença do tráfico ilícito de drogas. Em Porto Alegre, Santos et al. (2001) também encontraram
taxas de homicídio mais elevadas nas áreas com condições socioeconômicas mais baixas, alta den-
sidade populacional, presença de favelas e tráfico de drogas.

A relação entre mortes por homicídio e condições socioeconômicas, entretanto, não é simples.
Ao analisar a taxa de mortalidade por homicídio de acordo com a renda média de chefes de família
nos diferentes municípios do Estado de São Paulo, Barata (2002) encontrou taxas mais elevadas em
municípios com maior renda média. O RR de morte por homicídio é inferior a 2 em municípios
com baixa renda e chega a 8 em municípios com renda elevada. Isto sugere que a pobreza em si não
explica o excesso de risco de homicídio em grupos mais vulneráveis. Mais importante que a renda
são a desigualdade social, injustiça e exclusão, problemas, para a autora, relacionados ao tamanho
populacional. De acordo com Barata (2002), quanto maior o tamanho da população nos municípios
de São Paulo, maior é a desigualdade econômica e as taxas de mortalidade por homicídio. O perfil
das vitimas também difere em relação ao estrato socioeconômico. Levando em consideração cinco
estratos socioeconômicos, classificados de acordo com a renda média, a razão homem : mulher das
mortes por homicídio nos municípios de São Paulo oscila de 5,2: 1 no estrato mais elevado a 32,6 :
1 no estrato mais baixo. A idade da vítima é também maior no estrato mais elevado.

Estes dados sugerem a existência de uma relação entre indicadores de desenvolvimento
socioeconômico e distribuição de mortes por homicídio. De acordo com Barata (2002), pessoas
que vivem em áreas com condições socioeconômicas mais precárias apresentam maior risco de
morte por homicídio. Para a autora, as desigualdades de renda criam condições que propiciam
conflitos e levam à alienação social. Além disso, quanto maiores as disparidades na distribuição
de renda, menores os investimentos em áreas sociais tais como saúde, educação e desenvolvi-
mento humano (Barata, 2002:22). De acordo com a autora, as condições socioeconômicas são
determinantes macro-estruturais do risco de homicídio, as quais modulam uma exposição mais
específica relacionada à idade e ao sexo. O risco de homicídio é, portanto, o produto da ação de
determinantes macro-estruturais e comportamento de risco específico.
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Capítulo 2

O impacto das armas de fogo sobre a violência no Brasil

A despeito do crescimento da violência no Brasil, são poucos os pesquisadores que abordam
a contribuição das armas de fogo. A baixa confiabilidade e validade, e a falta de padronização na
coleta de dados criminais, estão entre os maiores obstáculos à pesquisa neste campo (Beato-Fo,
2000, Cano, 2000, Kahn, 2002b, Piquet-Carneiro, 2000) (Quadro 1). Segundo Beato-Fo (2000),
isto se explica, em parte, pela falta da necessária tecnologia nas secretarias estaduais de seguran-
ça no Brasil, uma vez que “somente poucas secretarias de segurança dispõem de departamentos
de coleta de dados e análise estatística, bem como da tecnologia necessária”.Além disso, não existe
uma cultura para a produção, disseminação e uso de informações para fins de planejamento.
Assim sendo, a coleta de dados parece ser considerada pelos agentes policiais como uma ativida-
de burocrática e inútil, fragilmente articulada com o seu trabalho cotidiano (Cano, 2000). Esta
visão tem um efeito direto na qualidade dos dados coletados.

Ao analisar os dados produzidos pelos Departamentos de Polícia no Rio de Janeiro, Cano
(2000) identificou os principais problemas que limitam a qualidade dos mesmos: falta de padroni-
zação entre as categorias em diferentes anos, duplicação de informações coletadas por diferentes
departamentos de polícia, falta de informações sobre características das vitimas, dos agressores e
das atividades criminais, falta de padronização nos procedimentos de coleta de dados e nas cate-
gorias utilizadas entre diferentes unidades, e sub-notificação. Além disso, o mesmo evento pode
ser categorizado de formas diferentes durante os procedimentos investigativo e judicial (Cardia
et al., 2003). Outro problema que dificulta a utilização de informações policiais para monitorar
atividades criminais ou violência no Brasil, é que os dados policiais publicados fornecem infor-
mações apenas sobre o número de eventos criminais, até mesmo quando envolvem mais de uma
vitima ou agressor. Desta forma, um homicídio múltiplo, tal como uma chacina, é considerado
como apenas um caso, independente do número de vitimas (Cardia et al., 2003). Além disso, as
referências sociogeográficas dos departamentos de polícia não coincidem com outras áreas admi-
nistrativas, o que dificulta o cálculo e a comparação de taxas.

Os problemas relacionados à comparação de dados coletados em diferentes estados são
ainda maiores, uma vez que são utilizadas diferentes categorias para classificar eventos criminais.
De acordo com Beato-Fo (2000), enquanto o Departamento de Polícia no Rio de Janeiro utiliza
sete diferentes categorias para classificar crimes como roubo, em Minas Gerais são utilizadas 31
e em São Paulo 05 categorias para o mesmo tipo de crime. Assim, podemos concluir que os dados
não são comparáveis temporal e espacialmente, o que dificulta um diagnóstico nacional da vio-
lência criminal no Brasil, em termos de sua magnitude, distribuição, características das vitimas e
dos agressores e fatores de risco.

Além disso, uma vez que temas como violência e criminalidade constituem uma das princi-
pais preocupações da população brasileira, acabam por ocupar, também, um lugar importante nas
campanhas políticas no Brasil (Cardia et al., 2003). Assim sendo, segundo Cardia et al.(2003), os
dados publicados sobre as atividades criminais no País são comumente manipulados para distorcer
a realidade. Outros problemas como orientação política para encobrir certos eventos criminais (por
exemplo, homicídios que podem ser classificados em diferentes categorias criminais, tais como
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roubo seguido de morte), pactos entre vitimas, agressores e autoridades, ou a desistência de notifi-
car o fato para a polícia, influenciam a qualidade dos dados criminais no Brasil.

Isto posto, muito pouco se sabe sobre o número de armas de fogo em circulação no País,
sobre a morbidade, mortalidade e atividades criminais relacionadas ao uso de armas de fogo,
assim como sobre os perfis das vitimas e agressores. Segundo Kahn (2002b), é difícil saber o
número e os tipos de armas de fogo disponíveis no Brasil, devido à sub-notificação de dados ofi-
ciais, e à falta de dados precisos sobre atividades criminais e tráfico de armas. Além disso, os
bancos de dados brutos sobre o número de armas de fogo registradas e apreendidas pelos depar-
tamentos de policia estaduais não estão disponíveis para fins de pesquisa. Na Tabela 1 podemos
observar o número de armas de fogo apreendidas pelos departamentos de policia em diferentes
estados do Brasil.
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Tabela 1: Número e taxa (/100.000 hab.) de armas apreendidas pela polícia. Unidades da federação, Brasil, 1999-2001.

1999 2000 2001

n Taxa1 (/100.000) n Taxa1 (/100.000) n Taxa1 (/100.000)

Acre - - 265 47,5 209 36,4

Alagoas - - 538 19,1 - -

Amapá 159 36,2 80 16,8 310 62,2

Amazonas - - - - 153 5,3

Bahia - - - - 4898 37,1

Ceará 4079 57,4 3402 45,9 17463 231,4

Distrito Federal 889 45,1 815 39,9 2892 137,9

Espírito Santo 502 17,1 1024 33,1 - -

Goiás - - - - 519 10,1

Maranhão 84 1,6 - - 200 3,5

Mato Grosso - - - - 541 21,1

Mato Grosso do Sul - - - - 1715 81,2

Minas Gerais 6588 38,1 6985 39,2 797 4,4

Pará - - - - - -

Paraíba - - - - 1231 35,5

Paraná - - 2718 28,4 1082 11,2

Pernambuco 4102 54,1 4102 51,9 3617 45,2

Piauí - - - - 217 7,6

Rio de Janeiro - - - - 7753 53,3

Rio Grande do Norte - - - - 788 28,0

Rio Grande do Sul - - - - - -

Rondônia - - - - - -

Roraima 30 11,2 6 1,9 17 5,0

Santa Catarina - - - - 663 12,2

São Paulo - - 40226 108,8 - -

Sergipe - - - - 79 4,3

Tocantins - - - - 435 36,7

Fonte: Ministério da Justiça (MJ)/Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP)/Coordenação Geral de Informações - Coordenação de Estatística e Produção de Dados.
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

(1) as taxas foram calculadas com base nas estimativas de população em 2001 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
Dados Preliminares (30/04/2003)



Devemos observar que somente poucos estados forneceram informações ao Ministério da
Justiça nos três anos (Tabela 1). Além disso, os números de armas de fogo apreendidas variam
muito de um ano para o outro, especialmente em alguns estados. A falha no envio de informações
é mais evidente nos dois primeiros anos, o que pode ser um reflexo do trabalho feito pelo
Ministério da Justiça para convencer as autoridades estaduais sobre a importância da coleta de
dados. Devemos observar, no entanto, que o processo da coleta e envio de dados para as autorida-
des federais depende das Secretárias Estaduais de Segurança, e não é, até o momento, um procedi-
mento padronizado ou desenvolvido de acordo com uma rotina clara. Isto faz com que a utilização
destas informações seja extremamente difícil para fins de pesquisa ou planejamento.

Em um estudo realizado pelo Viva Rio e pelo Departamento de Polícia Civil do Estado do
Rio de Janeiro (Rivero, 2002), foi estimada a existência de cerca de 700.000 armas em circulação
no Estado, considerando-se tanto as armas apreendidas pela polícia quanto as legalmente regis-
tradas. Setenta e sete por cento das armas apreendidas e 82% das armas de fogo registradas eram
de fabricação brasileira, e 25% das armas de fogo apreendidas foram vendidas no mercado ilegal.
Em São Paulo, Lima et al.(2000) estimaram um total de 3.608.789 armas de fogo circulantes no
Estado de São Paulo e 1.804.395 no Município de São Paulo, considerando-se todas as armas
registradas entre 1938 e 1999 e as armas ilegais apreendidas durante rondas policiais. Kahn
(2002b) estimou o número de armas legais em circulação no País e em todos os estados, com base
no número de armas vendidas pela Taurus Corporation em 1997 e 1998. De acordo com Kahn,
existem mais de 7.000.000 de armas legais em circulação no Brasil. Os números estaduais variam
de 562 no Acre a 1.455.960 em São Paulo. Todos estes números são estimativas dos números totais
de armas de fogo em circulação, calculados através de metodologias e fontes de dados diferentes.

A baixa confiabilidade das informações criminais no Brasil faz com que seja necessário o
uso de fontes de dados alternativas para o estudo da violência relacionada ao uso de armas de
fogo. A fonte de dados oficial mais consistente é, neste sentido, o Sistema de Informações sobre
Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde (Quadro 1), no qual dados de mortalidade encon-
tram-se disponíveis desde 1979, para todo o território nacional. Além do SIM, a sub-notificação
de atividades criminais nos departamentos de polícia pode ser estimada através de pesquisas de
vitimização (Quadro 1).
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Mortalidade por arma de fogo
Os dados que alimentam o SIM são extraídos das declarações de óbito (DO) – documento

oficial, obrigatório e padronizado – pelas Secretárias Municipais e Estaduais de Saúde (Quadro
1). As DO´s contêm informações sobre as características sociodemográficas da vitima, local do
óbito, causa do óbito, circunstâncias (acidente, homicídio, suicídio) e assistência médica. A causa
da morte é classificada de acordo com a Classificação Internacional de Doenças (CID), 9ª revisão
– de 1979 até 1995 – e 10a revisão – de 1996 em diante.

Apesar do SIM possuir abrangência nacional, dispor de dados para um longo período, e ser
alimentado por informações padronizadas, autores apontam alguns problemas que comprome-
tem a qualidade das informações fornecidas. De acordo com Njaine et al. (1997), em 1993 mais
de 10% das DO´s de vitimas entre 0 e 19 anos residentes no Município do Rio de Janeiro não for-
neciam dados sobre o estado civil e naturalidade, mais de 30% não tinham informações sobre
escolaridade e assistência médica, e mais de 50% não informavam a ocupação da vitima, o local
do óbito e tipo de violência. A proporção de óbitos por causas externas com intenção indetermi-
nada foi ainda maior em 1994, atingindo 60% na população entre 0 e 19 do Município do Rio de
Janeiro. Considerando todos os estados Brasileiros em 1998, a razão entre mortes com intenção
indeterminada e agressão variou de 0,00 no Amapá a 3,23 em Sergipe. No Maranhão, no Rio
Grande do Norte, em Sergipe, na Bahia, em Minas Gerais e em Goiás, a razão é superior a 1, o que
significa que existem mais óbitos classificados como intenção indeterminada do que como agres-
são (Catão, 1999). É importante considerar, entretanto, que a partir dos dados analisados no Rio
de Janeiro, mais da metade dos óbitos com intenção indeterminada é decorrente de lesão por pro-
jétil de arma de fogo (PAF), o que sugere ser o homicídio a causa mais provável de morte no
grupo (Njaine et al., 1997).
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* Classificação Internacional de Doenças

Fonte Descrição Tipo de informação Principais problemas

Dados policiais Dados coletados por oficiais de Polícia rela-
tivos às atividades criminais.

Atividade criminal
Armas de fogo apreendidas

Sub-notificação;
Falta de Padronização;
Duplicação de Informação;
Falta de informação sobre a arma utiliza-
da, perfil da vitima e do agressor;
Cada Estado tem seu próprio procedimento
de coleta de dados;
Dados brutos não disponíveis.

Dados de
mortalidade

Dados coletados pelas autoridades munici-
pais de saúde a partir de declarações de
óbito. As mortes classificadas de acordo com a
CID*- 9a e 10a revisões, são compiladas em
uma base de dados nacional. Disponível pela
Internet e em CD-Rom (banco de dados
brutos)

Todas as mortes notificadas ocorridas no
país a partir de 1979. 
Informação sobre características sociodemo-
gráficas das vitimas (sexo, idade, estado civil,
ocupação, escolaridade), assistência médica,
local, causa e circunstância da morte. 

Sub-notificação; 
Falha nas informações sobre as característi-
cas sociodemográficas das vitimas, assis-
tência médica, local da morte;
Elevada proporção de causas externas de
morte com intenção desconhecida.

Pesquisas de
vitimização

Coleta de dados primários. Prevalência de vitimização, posse e uso das
armas de fogo, características das vitimas e
dos agressores, notificação para a polícia,
percepção pública, atitudes, normas e com-
portamentos relativos à violência, acesso à
justiça.

Problemas metodológicos tais como bias
de informações e rememoração, amostra-
gem e validade externa. 
Prevalência não representa a vitimização
ou posse de armas de fogo "reais".

Quadro 1: Fonte de dados sobre crime e violência no Brasil



Segundo Gawryszewski (2002), nos casos de homicídio as declarações de óbito apresentam
limitações significativas no que diz respeito, também, à informação sobre o tipo de arma utiliza-
do. Em um estudo realizado no Município de São Paulo, com base em dados do ano 2000, foram
observadas discordâncias entre as informações das declarações de óbito fornecidas pelo PRO-
AIM1, os registros policiais e os laudos do Instituto Medico Legal.A partir de dados do PRO-AIM,
no ano 2000 ocorreu no Município de São Paulo um total de 5.978 homicídios, sendo que 57,7%
foram cometidos com armas de fogo e 38,4% com armas desconhecidas. Segundo registros poli-
ciais, as armas de fogo foram utilizadas em 69% dos homicídios, enquanto 22,1% foram cometi-
dos com armas desconhecidas. A partir de dados obtidos no Instituto Médico Legal, as armas de
fogo foram utilizadas em 90,1% dos homicídios, sendo bastante inferior a proporção de casos
com arma desconhecida (0,2%). De acordo com Gawryszewski (2002), o Instituto Médico Legal
não informa, na totalidade das DO, o tipo de arma utilizada nos homicídios, o que explica o
número elevado de casos com arma desconhecida encontrado no banco de dados do PRO-AIM.
Uma vez que o SIM utiliza as DO´s como fonte de dados, podemos concluir que a informação
sobre o uso de armas de fogo é sub-notificada, e as taxas resultantes são subestimadas. Por isso, é
importante analisarmos com cautela os dados de mortalidade.

Apesar dos problemas acima, segundo dados do SIM as armas de fogo foram as mais utili-
zadas nos homicídios ocorridos no Brasil nos anos 80 (Souza, 1994). Nas capitais a proporção foi
superior a 50%, sendo que as porcentagens mais elevadas foram encontradas no Rio de Janeiro
(83,4% em 1980 e 73,8% em 1989), em Recife (70,2% em 1980 e 79,2% em 1989), em Belo
Horizonte (63,4% em 1980) e em Porto Alegre (63,7% em 1989). Considerando todos os óbitos
por causas externas ocorridos em nove capitais (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo
Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre), 14,5% foram decorrentes de lesão
por PAF em 1980 e 26% em 1989. Em 1985, 43,14% dos homicídios de crianças ocorridos em São
Paulo foram cometidos com armas de fogo (Mello-Jorge, 1988). Segundo Catão (1999), a taxa de
mortalidade por homicídio cresceu 102,5% de 1980 até 1996, ao passo que a taxa de mortalidade
por homicídio cometido com armas de fogo cresceu 174% no mesmo período, de 5,1/100 mil
para 14,0/100 mil habitantes.

A taxa de mortalidade por armas de fogo no Brasil (incluindo homicídios, acidentes, mortes
por intervenção legal e com intenção indeterminada) cresceu 211,6% de 1979 até 1999, passando
de 6,0/100 mil para 18,7/100 mil habitantes (Fernandes et al., 2002). Segundo os autores, em 1999
as mortes decorrentes de lesão por PAF foram responsáveis por 27% dos óbitos por causas exter-
nas na população total e por 42% na população masculina de 15-19 anos. A razão masculina:
feminina de mortes por armas de fogo no Brasil foi de 13,4 em 1999. No Município do Rio de
Janeiro, as lesões por PAF foram responsáveis por 44% das mortes por causas externas e por 72%
na população masculina de 15-19 anos. A taxa de mortalidade por armas de fogo cresceu 95% ,
de 21,3/100 mil em 1979 para 42,1/100 mil habitantes em 1999. No município do Rio de Janeiro
as taxas também são mais elevadas para a população masculina, que apresentou um risco de
mortes por armas de fogo de aproximadamente 18,5 em 2001 (Fernandes et al., 2002).

Morbidade por arma de fogo
Apenas poucos pesquisadores estudaram a morbidade relacionada à violência no Brasil. Isto

pode ser explicado pelo fato de que o processo da coleta de informações sobre morbidade por
causas externas não está bem estabelecido em todo o País, quando comparado ao SIM. Até 1998,
os dados coletados não forneciam informações sobre o tipo de causa externa responsável pelo
ferimento (acidentes de trânsito, homicídios, etc.), ficando as informações limitadas apenas ao
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1. O PRO-AIM é um pro-
grama municipal para o
aprimoramento de infor-
mações sobre mortali-
dade no Município de
São Paulo. Os dados são
obtidos de declarações
de óbito e codificados de
acordo com as categorias
do CID-9 e CID-10.



tipo de lesão tratada. A partir de 1998, informações sobre o tipo de causa externa também vem
sendo coletadas (Mello-Jorge, 2000).

Em um estudo realizado no Distrito Federal e em Salvador pelo Centro de Pesquisa em
Prevenção e Educação do Hospital Sarah Kubitscheck, foram analisadas 1.578 admissões hospi-
talares por causas externas entre 1o de fevereiro de 1999 e 31 de janeiro de 2000. As causas exter-
nas foram responsáveis por mais de um quarto das admissões hospitalares no período, ficando as
armas de fogo em terceiro lugar (Gráfico 4).

Gráfico 4: Admissão hospitalar por causas externas. Hospital Sarah Kubitcheck, Salvador e Distrito Federal, Brasil, 1999.
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Fonte: CEPES/Sarah, 2000.

Este padrão foi encontrado nos hospitais em conjunto, bem como apenas para o Distrito
Federal. Em Salvador, as armas de fogo figuraram em segundo lugar, sendo responsáveis por quase
30% de todas as admissões hospitalares por causas externas (CEPES/Sarah, 2000). Ao considerar os
dados por grupos etários, é possível perceber que os ferimentos por armas de fogo são muito mais
comuns na população jovem, especialmente na faixa etária de 20-24 anos, sendo que mais de 90%
dos casos estão na faixa etária de 15-39 anos. As vitimas masculinas foram 6 vezes mais freqüentes
do que as femininas, o que confirma o perfil de risco identificado através dos dados de mortalidade.

Alguns dados dão informações adicionais importantes. A maior parte das lesões por PAF foi
decorrente de tiro intencional, sendo que chama a atenção o grande número de casos motivados
por brigas e discussões não relacionadas à atividade criminal, cuja proporção é bastante seme-
lhante aos casos relacionados a assaltos (Gráfico 5).

Gráfico 5: Lesão por armas de fogo segundo a motivação. Hospital Sarah Kubitcheck, Salvador e Distrito Federal, Brasil, 1999. 
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Também é importante observar que, a despeito do fato de que na maior parte dos casos o
agressor era desconhecido da vitima, em mais de um terço vitimas e agressores eram conhecidos,
amigos, ou tinham um relacionamento familiar (Gráfico 6).

Gráfico 6: Lesão por arma de fogo segundo agressor. Hospital Sarah Kubitcheck, Salvador e Distrito Federal, Brasil, 1999.
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2. Os custos em reais foram
de R$ 182.866.903,60.
A taxa de conversão do
dólar utilizado foi US$
1.00: R$ 3,00

Lesão medular foi a causa da internação em quase 90% das admissões hospitalares motiva-
das por ferimento por PAF, as quais evoluíram para paraplegia em cerca de 80% dos casos
(CEPES/Sarah, 2000). Mesmo considerando a limitada validade externa deste estudo, e que seus
resultados não representam o total de admissões hospitalares motivadas por armas de fogo ocorri-
das no Brasil, ele nos fornece informações importantes sobre o perfil da vitima, motivação, relacio-
namento entre a vitima e o agressor, e gravidade dos ferimentos. Lesões por PAF constituíram-se no
terceiro motivo de internação hospitalar por causas externas nos dois hospitais, e a maioria dos
casos apresentava graves danos medulares com evolução para paraplegia. Assim como no perfil
de mortalidade, as vitimas preferenciais são homens jovens. Estes dados nos dão a dimensão dos
custos sociais da violência no Brasil, especialmente da violência por armas de fogo.

A falta de informações sobre a duração da hospitalização e os procedimentos médicos rea-
lizados não nos permite conhecer o custo que estes eventos representam para o setor saúde. Isto
pode ser estimado, no entanto, através de dados fornecidos em uma publicação do Conselho
Regional de Medicina de São Paulo (CRM-SP/APM/Sindimed, 1998). Em 1998 o setor de saúde
pública no Brasil gastou um total de US$ 60.955.634,53 para o tratamento ambulatorial de
vitimas da violência2, considerando todas as causas externas. No mesmo ano o custo médio diário
de uma admissão hospitalar para o tratamento de acidente com arma de fogo foi da ordem de
US$81,9 e de US$ 190,32, se consideradas as vitimas de homicídios. Em 1997, foram gastos US$
78.566.143,12 no tratamento hospitalar de vitimas da violência – considerando todas as causas
externas – e US$ 747.092,21 no tratamento hospitalar de vitimas de homicídio. Estudos adicio-
nais deverão ser feitos para uma estimativa dos custos diretos e indiretos de violência por armas
de fogo no Brasil, incluindo não apenas os custos relacionados ao setor de saúde.

Pesquisas de vitimização
Foram realizadas nove pesquisas de vitimização no Brasil desde 1988 (Quadro 2). A pri-

meira, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é a única com
abrangência nacional. As distintas abordagens metodológicas e períodos de referência dificultam
comparações entre os estudos. É importante considerar, além disso, que as pesquisas de vitimiza-



ção são susceptíveis ao bias de informação e rememoração que influenciam os resultados. Desta
forma, os resultados não representam a real prevalência de vitimização. Apesar disso, pesquisas de
vitimização são importantes fontes de informação sobre violência, atividade criminal, posse de
armas de fogo, assim como sobre a percepção pública, atitudes e normas em relação à violência.

Como podemos constatar no Quadro 2, a maior parte das pesquisas de vitimização realiza-
das no Brasil é limitada ao Rio de Janeiro e São Paulo. Duas delas, entretanto, foram conduzidas
em mais do que três capitais, com o intuito não apenas de estimar as taxas de vitimização, mas
também de avaliar a percepção pública em relação a dois programas governamentais implanta-
dos no Brasil: o Programa Nacional de Direitos Humanos (Cardia, NEV/USP, 1999) e o Programa
de Prevenção da Violência Urbana (Kahn, Ilanud/FIA-USP/GSI, 2002). Apresentaremos, nesta
seção, os principais resultados destes dois estudos, dando ênfase às informações sobre o uso de
armas de fogo, quando disponíveis3.
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3. Para informações adi-
cionais, veja Kahn, T.;
Besen, J. e Custódio, R.
B. Pesquisa de vitimiza-
ção 2002 e avaliação do
PIAPS, e Cardia, Nancy.
Atitudes, Normas Cultu-
rais e Valores em relação
à Violência

Quadro 2: Características metodológicas das pesquisas de vitimização conduzidas no Brasil.

Pesquisa de
Vitimização Abrangência Técnica de   Entrevista Período de Referência Limite de Idade

IBGE, 1988* Nacional Entrevista realizada com informante 12 meses anteriores. Sem limite.

UNICRI, 1992 Cidade do Rio de Janeiro Entrevista Individual 5 anos anteriores e 1 ano. Acima de 16 anos

PAHO/ISER,
1996*

Áreas metropolitanas do Rio de
Janeiro e Salvador 

Entrevista Individual 12 meses anteriores. 18 a 70 anos.

CPDOC-FGV/ISER,
1996*

Região Metropolitana do Rio de
Janeiro 

Fase I: entrevista realizada com
informante
Fase II: entrevista individual

Fase I e  II: 3 e 12 meses
anteriores.

Fase I: Acima de 16 anos de
idade.
Fase II: De 16 a 65 anos de idade.

ILANUD/Datafolha
1997

Cidade de São Paulo Entrevista Individual 5 anos anteriores e 1 ano. Acima de 16 anos de idade

SEADE, 1998 Estado de São Paulo Entrevista realizada com informante 12 meses anteriores.

NEV/USP, 1999 10 capitais (Porto Alegre, São
Paulo, Rio de Janeiro, Belo
Horizonte, Salvador, Recife, Belém,
Manaus, Porto Velho, Goiânia).

Entrevista Individual 12 meses anteriores. Acima de 16 anos de idade

Piquet-Carneiro,
1999

Região Metropolitana de São
Paulo.

Entrevista realizada com informante 6 meses anteriores. Sem limite.

Ilanud/FIA-
USP/GSI, 2002

4 capitais (São Paulo, Rio de
Janeiro, Recife e Vitória).

Entrevista Individual 5 anos anteriores e 1 ano. Acima de 16 anos de idade

*Informações metodológicas extraídas de Piquet-Carneiro, Leandro (2000). Crimes Violentos em Cidades Latino Americanas: Rio de Janeiro e São Paulo. Relatório de Pesquisa.

Em um estudo realizado em quatro capitais brasileiras, Kahn et al.(2002), constataram que a
metade dos entrevistados (n=2.800) foi vitima de pelo menos um crime nos últimos cinco anos, e
mais de um terço havia sido vitimado no ano anterior.A taxa de vitimização mais elevada foi encon-
trada em Recife, seguido por São Paulo,Vitória e Rio de Janeiro. Segundo os autores, as taxas de viti-
mização apresentaram uma relação linear com a renda, o que significa que foram mais elevadas em
grupos com maior renda declarada. Isto pode ser parcialmente explicado pelo fato de que a maior
parte dos crimes reportados foi contra a propriedade, cujas taxas foram muito superiores àquelas
relativas a agressões físicas e sexuais nas quatro capitais. Não obstante o fato de que a maior parte
dos crimes foi contra a propriedade, altas taxas de agressões físicas e sexuais foram constatadas em
Recife (14% e 7%, respectivamente). O uso de armas foi referido em quase dois terços dos roubos,
sendo esta proporção menor nos crimes contra a pessoa (agressão física e sexual) (Tabela 2). Recife



e Rio de Janeiro apresentaram as maiores proporções de uso de armas em crimes contra a pessoa.
Chamam a atenção as baixas taxas de notificação policial constatadas nas quatro capitais.

Quando consideramos todos os crimes em conjunto, menos de um terço das vitimas notificou o
fato à polícia, sendo que as taxas de notificação foram mais elevadas nos grupos de baixa renda.
A sub-notificação foi constatada em todos os tipos de crime, com exceção do roubo de veículos.
Crimes violentos contra a pessoa (agressões sexuais e físicas), são sub-notificados nas quatro
capitais. É importante destacar a baixa notificação de agressões sexuais, especialmente em popu-
lações de alta renda, grupo no qual somente 1% das vitimas notificaram o fato à polícia, enquan-
to 36% do grupo de baixa renda o fez.

É também importante salientar a insatisfação com a atuação policial, tendo em vista que
apenas um terço daqueles que notificaram os crimes à polícia referiu ter ficado satisfeito, com
porcentagens mais elevadas entre as vitimas de agressão física. Além disso, mais da metade dos
entrevistados considera que o trabalho policial no controle do crime é ineficiente.

Tabela 2: Uso de armas segundo tipo de crime (%) em quatro capitais brasileiras, 2000.

Total São Paulo Rio de Janeiro Recife Vitória
Roubo 68 70 66 63 50
Agressão física 44 42 46 51 33
Agressão sexual 8 5 12 14 9

Fonte: Kahn, Tulio et al. Pesquisa de Vitimização 2002 e avaliação do PIAPS, Ilanud/FIA-USP/GSI, 2002.

As altas taxas de vitimização e a insatisfação com a ação policial constatadas neste estudo
podem explicar, ao menos em parte, os sentimentos de medo e insegurança relatados pela popu-
lação nas quatro capitais. Mais da metade daqueles que foram entrevistados modificaram seus
hábitos evitando certos locais ou pessoas devido ao medo, e um terço alega sentir-se muito inse-
guro em seu próprio bairro. Isto nos mostra que a violência influencia o dia-a-dia de pelo menos
uma parte da população brasileira, e tornou-se uma grande preocupação nos dias atuais. Mais da
metade dos entrevistados considera que o problema mais importante no Brasil é a insegurança, e
80% acham que a criminalidade está pior hoje do que há 5 anos.

Quando questionados sobre o que poderia ser feito para reduzir o crime no Brasil, medidas
repressivas e preventivas foram citadas nas quatro capitais, em todas as faixas de renda. Isto nos
mostra que a violência e a criminalidade não são consideradas pelos entrevistados como proble-
mas a serem resolvidos apenas pela ação policial, mas também com medidas sociais e preventi-
vas. Nos chama atenção o fato de que a maior parte da população considera que o controle de
armas de fogo é um fator importante para a redução das taxas de criminalidade (Tabela 3). Isto
sugere que deve haver uma aceitação por parte da população não só em relação às medidas para
o controle de armas de fogo, mas também em relação à implantação de programas preventivos.

Tabela 3: Medidas para redução dos crimes (%) em quatro capitais brasileiras, 2002.

Total São Paulo Rio de Janeiro Recife Vitória
Mais policiamento nas ruas 84 86 80 87 92
Sentenças mais longas 61 64 56 63 50
Programas sociais para jovens 75 74 76 81 87
Mais recursos para prevenção 69 65 74 66 77
Medidas para controle de armas de fogo 83 83 81 85 88
Medidas integradas 88 86 93 86 92
Restrição da violência na televisão 40 34 47 48 51

Fonte: Kahn, Tulio et al. Pesquisa de Vitimização 2002 e avaliação do PIAPS, Ilanud/FIA-USP/GSI, 2002 (adaptado).

Violência por armas de fogo no Brasil
31



Sentimentos de medo e insegurança também foram citados pela maior parte da população
em uma pesquisa de vitimização realizada em dez capitais brasileiras (Cardia, NEV/USP, 1999).
Segundo Cardia (1999) a maioria dos entrevistados (n=1.000) foi vítima de um crime ou teste-
munhou um crime no ano anterior, e a maior parte das vitimas foi de homens jovens (faixa etária
de 16-34 anos). Em todas as dez capitais a maioria da população está mudando alguns de seus
hábitos diários, evitando sair à noite ou andar em determinadas vizinhanças ou ruas. O uso de
armas de fogo nos crimes citados pelos entrevistados pode ser visto na Tabela 4. A alta porcenta-
gem de pessoas que referiu ter sido ameaçada com uma arma de fogo ou ter testemunhado alguém
sendo ameaçado com arma de fogo, chama nossa atenção.As porcentagens de testemunhas de vio-
lências mais graves, tais como presenciar alguém levando um tiro ou sendo assassinado, foram
também muito elevadas nesta população, especialmente no grupo entre 16 e 24 anos, no qual quase
20% alegam ter visto alguém levando um tiro ou sendo assassinado no ano anterior.

Tabela 4: Taxa de vitimização no bairro nos últimos 12 meses. Brasil, 1999.
%

Foi ameaçado por alguém portando uma arma de fogo para roubar algo de você 6
Sentiu necessidade de portar arma de fogo 6
Foi ferido por arma de fogo 1
Possui familiar que foi ferido por arma de fogo ou faca 5
Possui familiar que foi assassinado 4
Testemunhou alguém sendo ameaçado com arma de fogo 21
Testemunhou alguém levando um tiro 14
Testemunhou alguém sendo assassinado 11

Fonte: Cardia, N. Atitudes, normas culturais e valores em relação à violência. NEV/USP, 1999 (adaptado). 

A exposição à violência pode explicar a percepção dos jovens com relação à expectativa de
vida, uma vez que somente 60% dos entrevistados com menos de 20 anos consideram que a
probabilidade de estarem vivos ao completarem 25 anos é muito elevada. Nesta população, é sur-
preendentemente alta a percentagem dos que referiram ter um amigo que levou um tiro, foi
assassinado ou teve sua vida ameaçada por arma de fogo, assim como é alta a proporção dos que
referiram ter amigos que portam uma arma ou que já mataram alguém (Tabela 5).

Tabela 5: Porcentagem de jovens (<= 20 anos) que conhecem vitimas ou agressores, segundo gênero. Brasil, 1999.
Conhece alguém que Masculino (%) Feminino (%) Total (%)
Porta armas 41 32 36
Já matou alguém 13 15 14
Foi atingido por um projetíl de arma de fogo 30 28 29
Teve a sua vida ameaçada 37 21 29
Foi assassinado 23 20 21

Fonte: Cardia, N. Atitudes, normas culturais e valores em relação à violência. NEV/USP, 1999 (adaptado). 

Devemos observar, no entanto, que somente uma minoria da população concorda que ter
ou portar uma arma dá mais segurança ao lar (11%) e à própria pessoa (7%), sendo que a
maioria daqueles que concordam são jovens. Os motivos mais importantes para se ter uma arma
são, na opinião daqueles que foram entrevistados, garantir a própria proteção (34%) e sentir-se
mais forte (22%), em todos os grupos etários (Tabela 6). Ainda com base neste estudo, somente
uma fração muito pequena daqueles que foram entrevistados (10%) considera que a polícia
garante a segurança da população.
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Tabela 6: Razões para portar arma (%). Brasil, 1999.
Idade

Total 16-24 25-34 35-49 50+

Auto-proteção 34 32 30 34 38

Sentir-se forte 22 23 24 24 15

Dar boa impressão a pares 17 16 20 14 17

Imitar outros 5 6 5 5 4

Resolver conflitos 7 8 6 6 6

Fonte: Cardia, N. Atitudes, normas culturais e valores em relação à violência. NEV/USP, 1999.

São poucas as pesquisas de vitimização que fornecem informações sobre o uso de armas,
bem como sobre a opinião pública em relação ao uso de armas. Na maior parte dos estudos não
existem informações sobre os tipos específicos de armas utilizados, tais como armas de fogo, facas
ou outras. Isto dificulta que seja feita uma estimativa sobre o impacto das armas de fogo nas ativi-
dades criminais e na vitimização por violência. Apesar disso, informações importantes são
fornecidas, especialmente no que diz respeito à percepção pública sobre a regulamentação de
armas de fogo para reduzir a violência, o baixo nível de concordância com a idéia de que ter ou
portar uma arma faz com que as pessoas fiquem mais seguras, bem como sobre a importância de
medidas preventivas e amplas para reduzir a violência. É possível também perceber que os senti-
mentos de medo e insegurança estão influenciando a rotina diária das pessoas e modificando
padrões de relacionamento e vida comunitária.

A contribuição das armas de fogo para as taxas de violência varia em diferentes países e está
relacionada a vários fatores tais como legislação, organização e eficiência dos sistemas judicial e
policial, mercado ilegal de armas de fogo, presença de tráfico de drogas, “cultura da violência” e
processos sociais tais como urbanização, exclusão social, mudanças nas estruturas demográficas
e familiares, os quais influenciam o aumento de violência como um todo (Reiss, 1993; Fernandes
et al., 2001). Segundo Reiss (1993:268) 

“as diferenças entre as várias nações, estados e comunidades podem refletir distintas tradições
locais em relação a armas de fogo e violência, e não qualquer relação direta entre armas de fogo e vio-
lência. Na medida em que existe a alienação em relação a instituições públicas [...], isto poderia expli-
car os níveis mais elevados de posse de armas de fogo e crimes violentos; a desconfiança em relação à
polícia e aos tribunais poderia desencadear uma mentalidade de “vigilância” em que os cidadãos se
armam para se preparar para acertar disputas sem recorrer ao sistema judicial, civil ou criminal”.

A violência por armas de fogo, desta forma, faz parte de um problema mais complexo, que é
o aumento da violência e da atividade criminal como um fato global.

Muitos pesquisadores ressaltam a importância da disponibilidade de armas de fogo como
um fator de risco no que tange a mortes violentas, e sustentam que o controle da disponibilidade
e uso de armas de fogo ajudará a diminuir as taxas de violência (Cook, 1978; Kellerman, 1993;
Miller, 2002; Wiebe, 2003). De acordo com Reiss (1993), citando Cook (1979) e Killias (1990), a
disponibilidade de armas de fogo está associada a taxas mais elevadas de homicídios. Segundo o
autor, nos Estados Unidos, os estados com leis mais permissivas sobre armas de fogo têm taxas
mais elevadas de mortes por homicídio e por armas de fogo, do que estados com legislação de
controle mais rigorosa. Apesar disso, a disponibilidade de armas de fogo não está relacionada a
eventos criminais não fatais (Reiss, 1993). Ao analisar as taxas de homicídio nos Estados Unidos,
Fagan (1999) aponta para um aumento na razão entre homicídios por armas de fogo e homicí-
dios por outros meios. Considerando três sub-epidemias de homicídio ocorridas nos Estados
Unidos nos anos de 1972, 1981, e 1991, a razão aumentou de 1,23 para 3,16.
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Segundo Fagan, o aumento da violência nos Estados Unidos pode ser explicado por um
conjunto de fatores, entre os quais encontram-se o crescimento do mercado ilícito de drogas e da
demanda por armas de fogo, segregação racial e déficits econômicos raciais. Porém, há um proces-
so mais complexo envolvido nas epidemias de homicídio que, na visão do autor, pode ser com-
preendida através de uma analogia com o modelo médico do contágio que vai além do modelo
hospedeiro e agente, e que inclui a suscetibilidade ambiental e socialmente determinada. O homi-
cídio por armas de fogo se espalha através de contágio social, especialmente em áreas socialmente
mais excluídas e isoladas. O contágio social envolve interação,“... a influência mútua de indivíduos
dentro de redes sociais” (Fagan, 1999). A desigualdade social e as baixas condições socioeconômi-
cas constituem os determinantes sociais e ecológicos de suscetibilidade, que são os fatores causais
básicos que criam caminhos através dos quais fatores causais mais proximais podem atuar.

Os homicídios por armas de fogo são, na visão do autor, os agentes transmissores em um
processo social dinâmico no qual novos comportamentos significativos são espalhados através do
contato e da comunicação entre os “hospedeiros” suscetíveis. O significado das armas de fogo e
do comportamento violento para o processo de contágio pode ser explicado, segundo Fagan
(1999), através de três processos diferentes que incluem medo – uso da arma de fogo para auto-
defesa em ambientes violentos -, comportamento – uso de armas de fogo relacionado ao seu valor
instrumental e simbólico -, e identidades violentas – uso da arma de fogo como uma necessida-
de estratégica bem como um componente de formação de identidade. De acordo com Fernandes
et al.(2001), o modelo médico de contágio pode ser útil para orientar medidas preventivas rela-
cionadas ao veículo/agente, hospedeiro ou ambiente. As estratégias para o controle de armas de
fogo estão limitadas ao componente veículo do problema e podem ser abordadas através de
medidas para reduzir a venda de novas armas de fogo, o número de armas de fogo ainda dispo-
níveis, e a demanda. Isto significa que, mesmo não sendo as armas de fogo a causa da violência,
medidas de controle do porte e da posse são estratégicas para a prevenção da violência.

Apesar do modelo de contágio poder ser útil para orientar as medidas preventivas contra a
violência, é insuficiente para compreender este problema tão complexo. A violência não é o
resultado de um único fator causal, mas sim da interação dinâmica de múltiplos determinantes,
que incluem fatores individuais, relacionais, sociais e da comunidade (Krug et al., OMS, 2002).
Neste sentido, conhecer a magnitude e a distribuição dos eventos violentos na população e iden-
tificar os fatores de risco são os primeiros passos para o planejamento e a implementação de
medidas preventivas efetivas.

No Brasil, muitos pesquisadores já realizaram estudos sobre a violência, especialmente através
da análise de dados de mortalidade e pesquisas de vitimização. Apesar disso, somente alguns deles
salientaram o impacto das armas de fogo nos eventos violentos, o que pode ser explicado, confor-
me já mencionado, pela baixa qualidade dos procedimentos de coleta de dados criminais. Por este
motivo, muitas questões permanecem sem resposta. Com este estudo, pretendemos responder
algumas destas questões, especialmente aquelas relacionadas à mortalidade por armas de fogo:
qual é o impacto das armas de fogo na mortalidade brasileira? Quais são as principais causas exter-
nas de mortes por armas de fogo no Brasil? As causas de morte por armas de fogo diferem entre
os sexos? As mortes por armas de fogo estão uniformemente distribuídas no Brasil, considerando
suas cinco regiões e distintos grupos sociais? Quais são as principais vítimas de armas de fogo na
população brasileira? Como estão evoluindo as mortes por armas de fogo no país?

Para responder estas perguntas, analisamos os dados do SIM para o período de 1991 a 20004.
O uso das informações sobre mortalidade, independente de todos os problemas acima mencio-
nados, pode ser justificado pelo fato de que os dados são coletados para todo o País desde 1979,
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e os bancos de dados brutos estão disponíveis. Informações policiais ou do Instituto Médico Legal
não estão disponíveis para fins de pesquisa, e seu uso tornaria necessária a coleta de dados pri-
mários, o que exigiria muito tempo e seria muito oneroso. Para este estudo, os óbitos foram clas-
sificados, de acordo com os sub-códigos CID-9 e CID-10, em 19 variáveis:

Causas externas
Acidentes de trânsito 
Mortes relacionadas a armas de fogo
Mortes com outros meios/instrumentos
Homicídios
Homicídios com arma de fogo
Homicídios com outros meios/instrumentos
Suicídios
Suicídios com arma de fogo
Suicídios com outros meios/instrumentos
Intervenções legais
Intervenções legais com arma de fogo
Intervenções legais com outros meios/instrumentos
Mortes com intenção indeterminada
Mortes com intenção indeterminada com armas de fogo
Mortes com intenção indeterminada com outros meios/instrumentos
Outros acidentes
Acidentes com armas de fogo
Acidentes com outros meios/instrumentos

O número total de mortes ocorridas nos anos 90, de acordo com cada uma das variáveis espe-
cíficas, foi coletado para todo o país, as cinco regiões, os vinte e sete estados (incluindo o Distrito
Federal) e as vinte e seis capitais. Mortalidade proporcional e as taxas de mortalidade (/100.000
habitantes) foram calculadas para cada ano, para a população total, grupos de sexo e faixa etária.
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Capítulo 3

Resultados 

O impacto das armas de fogo na mortalidade na década de 1990
Nesta seção, apresentamos os dados sobre o total de mortes por causas externas ocorrido na

década de 1990 no Brasil, suas cinco regiões e estados, considerando a população total. A contri-
buição das armas de fogo no total dos óbitos por causas externas, bem como a importância de
cada uma das causas específicas de morte violenta no total das causas externas e mortes por
armas de fogo será demonstrada através do cálculo de proporções.

A. Brasil e regiões
No Brasil, as causas externas foram responsáveis por 12,4% (n= 1.108.422) de todas as mortes

nos anos 90. No Gráfico 7, vemos que a mortalidade proporcional por causas externas oscilou de
um mínimo de 10,5% no nordeste para um máximo de 17,3% na região Centro-oeste. Também
devemos observar que nas regiões Norte e Centro-oeste, a mortalidade proporcional por causas
externas foi superior àquela encontrada para o Brasil, demonstrando a existência de diferenças
regionais em relação à contribuição de causas externas no total de mortes. Considerando todas as
mortes por causas externas ocorridas no País de 1991 até 2000 (Tabela 7), as armas de fogo foram
responsáveis por 24% (n=265.957) e os acidentes de trânsito por 27,8% (n= 308.256) das mesmas.
Estes dados nos mostram a importância e magnitude das mortes por armas de fogo no Brasil.

Gráfico 7: Mortalidade proporcional por causas externas (%) segundo sexo. Brasil e regiões, déc. 1990.
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Feminino Masculino Total

N % N % N %

Região norte

Acidentes de trânsito 3434 37,1 12857 26,7 16318 28,4

Outros meios 4802 51,9 23954 49,7 28817 50,1

Armas de fogo 1023 11,7 11351 23,6 12392 21,5

Causas externas 9259 100,0 48162 100,0 57527 100,0

Região nordeste

Acidentes de trânsito 11862 33,0 46206 25,3 58212 26,8

Outros meios 19941 55,5 81868 44,8 102116 47,0

Armas de fogo 4097 11,4 54579 29,9 58798 27,0

Causas externas 35900 100,0 182653 100,0 217495 100,0

Região sudeste

Acidentes de trânsito 30096 32,2 112149 23,0 142356 24,5

Outros meios 53000 56,7 238263 48,8 291585 50,1

Armas de fogo 10361 11,1 137653 28,2 148147 25,5

Causas externas 93457 100,0 488065 100,0 582088 100,0

Região sul

TAcidentes de trânsito 13361 41,8 49460 37,3 62851 38,2

Outros meios 15702 49,2 58320 44,0 74059 45,0

Armas de fogo 2868 9,0 24754 18,7 27625 16,8

Causas externas 31931 100,0 132534 100,0 164535 100,0

Região centro-oeste

Acidentes de trânsito 6103 40,4 22356 32,0 28519 33,5

Outros meios 7181 47,5 30296 43,4 37614 44,2

Armas de fogo 1838 12,2 17118 24,5 19013 22,3

Causas externas 15122 100,0 69770 100,0 85146 100,0

BRASIL

Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8

Outros meios 100626 54,2 432701 47,0 534191 48,2

Armas de fogo 20187 10,9 245455 26,6 265975 24,0

Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Na Tabela 8, vemos que a proporção de homicídios (33,3%, n= 369.068) é superior a de aciden-
tes de trânsito (27,8%, n= 308.256) no País e em três das cinco regiões, com exceção das regiões sul
e centro-oeste, onde os acidentes de trânsito figuram em primeiro lugar. Nas regiões norte, nordeste
e sudeste, os homicídios foram responsáveis por 35,2%, 35,1% e 36,7% de todos os óbitos por causas
externas, respectivamente. Considerando somente as mortes por armas de fogo (Tabela 9) o homicí-
dio é a primeira causa de morte no País (82,2%) e em suas cinco regiões, com proporções oscilando
de 72,7% no sul a 85,5% na região Nordeste. Nas regiões norte e nordeste, as porcentagens de homi-
cídio, em relação ao total de mortes por armas de fogo, são superiores àquelas encontradas para o
Brasil. Ao analisarmos a Tabela 10, percebemos que as armas de fogo são usadas na maior parte dos
homicídios no Brasil (59,25%) e em todas as cinco regiões, especialmente nas regiões sul e nordeste,
onde 60,6% e 65,9% de todos os homicídios foram cometidos com armas de fogo.

Tabela 7: Mortes por acidente de trânsito, armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e população total. Brasil e regiões, déc. 1990.
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Tabela 8: Óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e população total. Brasil e regiões, déc. 1990.

Feminino Masculino Total
N % N % N %

Região norte
Acidentes 2710 29.3 11986 24.9 14720 25.6
Acidentes de trânsito 3434 37.1 12857 26.7 16318 28.4
Homicídios 1838 19.9 18373 38.1 20251 35.2
Indeterminada 564 6.1 2679 5.6 3255 5.7
Intervenção legal 0 0.0 11 0.0 11 0.0
Suicídios 713 7.7 2256 4.7 2972 5.2
Causas externas 9259 100.0 48162 100.0 57527 100.0
Região nordeste
Acidentes 12764 35.6 45256 24.8 58228 26.6
Acidentes de trânsito 11862 33.0 46206 25.3 58212 26.6
Homicídios 6340 17.7 69753 38.2 76265 34.8
Indeterminada 2800 7.8 13890 7.6 16725 7.6
Intervenção legal 1 0.0 31 0.0 32 0.0
Suicídios 2133 5.9 7517 4.1 9664 4.4
Causas externas 35900 100.0 182653 100.0 219126 100.0
Região sudeste
Acidentes 28858 30.9 97477 20.0 126488 21.7
Acidentes de trânsito 30096 32.2 112149 23.0 142356 24.5
Homicídios 17298 18.5 196059 40.2 213532 36.7
Indeterminada 11849 12.7 61740 12.6 73703 12.7
Intervenção legal 1 0.0 174 0.0 175 0.0
Suicídios 5355 5.7 20466 4.2 25834 4.4
Causas externas 93457 100.0 488065 100.0 582088 100.0
Região sul
Acidentes 8702 27.3 27984 21.1 36700 22.3
Acidentes de trânsito 13361 41.8 49460 37.3 62851 38.2
Homicídios 3654 11.4 29478 22.2 33147 20.1
Indeterminada 2493 7.8 10721 8.1 13225 8.0
Intervenção legal 2 0.0 118 0.1 120 0.1
Suicídios 3719 11.6 14773 11.1 18492 11.2
Causas externas 31931 100.0 132534 100.0 164535 100.0
Região centro-oeste
Acidentes 3558 23.5 13906 19.9 17516 20.6
Acidentes de trânsito 6103 40.4 22356 32.0 28519 33.5
Homicídios 2825 18.7 22973 32.9 25873 30.4
Indeterminada 1380 9.1 6267 9.0 7699 9.0
Intervenção legal 1 0.0 20 0.0 21 0.0
Suicídios 1255 8.3 4248 6.1 5518 6.5
Causas externas 15122 100.0 69770 100.0 85146 100.0
BRASIL
Acidentes 56592 30.5 196609 21.3 253652 22.9
Acidentes de trânsito 64856 34.9 243028 26.4 308256 27.8
Homicídios 31955 17.2 336636 36.5 369068 33.3
Indeterminada 19086 10.3 95297 10.3 114607 10.3
Intervenção legal 5 0.0 354 0.0 359 0.0
Suicídios 13175 7.1 49260 5.3 62480 5.6
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Região norte
Acidentes 54 5.3 367 3.2 421 3.4
Homicídios 803 78.5 9750 85.9 10571 85.3
Indeterminada 77 7.5 713 6.3 790 6.4
Intervenção legal 0 0.0 7 0.1 7 0.1
Suicídios 89 8.7 514 4.5 603 4.9
Armas de fogo 1023 100.0 11351 100.0 12392 100.0
Região nordeste
Acidentes 236 5.8 2665 4.9 2921 5.0
Homicídios 3284 80.2 46915 86.0 50296 85.5
Indeterminada 305 7.4 3424 6.3 3733 6.3
Intervenção legal 0 0.0 13 0.0 13 0.0
Suicídios 272 6.6 1562 2.9 1835 3.1
Armas de fogo 4097 100.0 54579 100.0 58798 100.0
Região sudeste
Acidentes 120 1.2 994 0.7 1115 0.8
Homicídios 8115 78.3 114203 83.0 122418 82.6
Indeterminada 1485 14.3 18360 13.3 19871 13.4
Intervenção legal 0 0.0 101 0.1 101 0.1
Suicídios 641 6.2 3995 2.9 4642 3.1
Armas de fogo 10361 100.0 137653 100.0 148147 100.0
Região sul
Acidentes 44 1.5 315 1.3 359 1.3
Homicídios 1744 60.8 18334 74.1 20081 72.7
Indeterminada 404 14.1 2551 10.3 2955 10.7
Intervenção legal 2 0.1 113 0.5 115 0.4
Suicídios 674 23.5 3441 13.9 4115 14.9
Armas de fogo 2868 100.0 24754 100.0 27625 100.0
Região centro-oeste
Acidentes 70 3.8 558 3.3 634 3.3
Homicídios 1349 73.4 13924 81.3 15313 80.5
Indeterminada 175 9.5 1250 7.3 1433 7.5
Intervenção legal 0 0.0 13 0.1 13 0.1
Suicídios 244 13.3 1373 8.0 1620 8.5
Armas de fogo 1838 100.0 17118 100.0 19013 100.0
BRASIL
Acidentes 524 2.6 4899 2.0 5450 2.0
Homicídios 15295 75.8 203126 82.8 218679 82.2
Indeterminada 2446 12.1 26298 10.7 28782 10.8
Intervenção legal 2 0.0 247 0.1 249 0.1
Suicídios 1920 9.5 10885 4.4 12815 4.8
Armas de fogo 20187 100,0 245455 100,0 265975 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 9: Óbitos por armas de fogo segundo grupos de gênero e população total. Brasil e regiões, déc. 1990.
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Mortes com intenção indeterminada - quando não é possível determinar se a morte foi
devido a homicídio, suicídio ou a um acidente - representam 10,3% (n=114.607) de todas as
causas externas de morte no país, e 12,7% (n=73.703) na região Sudeste. Ao considerarmos todas
as mortes por causas externas (Tabela 8), aquelas com intenção indeterminada estão em quarto
lugar no País e em quatro regiões, exceto na região Sul, onde estão em quinto lugar. Porém,
quando consideramos somente mortes por armas de fogo (Tabela 9), as mortes com intenção
indeterminada sobem para o segundo lugar no Brasil (10,8%), e nas regiões Norte, Nordeste, e
Sudeste, e são superadas por suicídios nas regiões Sul e Centro-oeste, onde figuram em terceiro
lugar. A proporção mais elevada é encontrada na região Sudeste, onde 13,4% (n=19.871) de todas
as mortes por armas de fogo são de intenção indeterminada. Devemos observar que estas mortes
podem, de fato, representar homicídios na maioria dos casos, conforme demonstrado por Souza
(1994), Mello-Jorge (1997), e Najine et al.(1997). Por isso, não obstante a alta proporção de homi-
cídios, estes podem estar subestimados no País devido a problemas de classificação.

Acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito) são a terceira causa externa de morte no País
(22,9%) e em quatro de suas cinco regiões, salvo a região Sul onde os acidentes figuram em
segundo lugar (Tabela 8). Se considerarmos somente as mortes por armas de fogo (Tabela 9), os
acidentes passam para o quarto lugar no País (2,05%), no Norte (3,4%), Sudeste (0,75%), Sul
(1,3%) e Centro-oeste (3,33%) e para terceiro lugar na região Nordeste (4,97%). Devemos desta-
car a região Nordeste, que concentra 53,6% (n= 2.921) de todos os acidentes por armas de fogo
que ocorreram no País (n=5.450). Na Tabela 10, percebemos a baixa contribuição das armas de
fogo no número total de acidentes. Somente 2,1% dos acidentes que ocorreram no Brasil nos anos
90, foram relacionados ao uso de armas de fogo. A porcentagem varia de um máximo de 5% na
região Nordeste para 0,9% na região Sudeste. A baixa contribuição de armas de fogo no número
total de acidentes reforça a idéia de que a maioria das mortes com intenção indeterminada é, de
fato, homicídio, especialmente se foram cometidas com armas de fogo.

Chama a nossa atenção a baixíssima porcentagem de mortes devidas à ação policial (inter-
venção legal) no total das causas externas (0,03%, n= 359) e das mortes por armas de fogo (0,09%,
n=249) no País (Tabelas 8 e 9). As armas de fogo foram as mais freqüentemente utilizadas neste
grupo no Brasil (70%), com as proporções variando de 40,6% na região Nordeste a 95,8% na
região Sudeste (Tabela 10). Estes dados devem ser examinados com cautela devido ao baixo
número de casos.
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B. Estados Brasileiros

B.1. Região Norte
A mortalidade proporcional por causas externas em Rondônia, Roraima, Amapá e

Tocantins, é mais elevada do que aquela encontrada na região (14,3%), e no Brasil (12,4%)
(Gráfico 8). Em Roraima, a mortalidade proporcional por causas externas nos anos 90, foi de
27,2%, sendo 22,7% em Rondônia, 20% no Amapá e 13,4% em Tocantins. Na Tabela 11,
podemos constatar a existência de diferenças ao considerarmos causas específicas de morte no
total das causas externas. Apenas em Rondônia, as mortes por armas de fogo estão em segundo
lugar, superando os acidentes de trânsito. Em todos os outros seis estados da região Norte, as
armas de fogo estão em terceiro lugar no grupo de mortes por causas externas. A proporção de
óbitos por armas de fogo varia de um máximo de 26% em Rondônia a 15,1% em Tocantins.
Considerando o total de mortes por armas de fogo na região Norte (n=12.392), 38,1% das
mesmas ocorreram no Pará (n= 4.727), 23,7% em Rondônia (n=2.945) e 18,5% no Amazonas
(n=2.298). O Pará concentra 4,7% de todas as mortes por armas de fogo que ocorreram no
Brasil nos anos 90 (n= 265.975).

Acidentes Homicídios Indeterminada Intervenção legal Suicídios

Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros

População total

Norte 2,9 97,1 52,2 47,8 24,3 75,7 63,6 36,4 20,3 79,7

Nordeste 5,0 95,0 65,9 34,1 22,3 77,7 40,6 59,4 19,0 81,0

Sudeste 0,9 99,1 57,3 42,7 27,0 73,0 57,7 42,3 18,0 82,0

Sul 1,0 99,0 60,6 39,4 22,3 77,7 95,8 4,2 22,3 77,7

Centro-oeste 3,6 96,4 59,2 40,8 18,6 81,4 61,9 38,1 29,4 70,6

BRASIL 2,1 97,9 59,3 40,7 25,1 74,9 69,4 30,6 20,5 79,5

Masculino

Norte 3,1 96,9 53,1 46,9 26,6 73,4 63,6 36,4 22,8 77,2

Nordeste 5,9 94,1 67,3 32,7 24,7 75,3 41,9 58,1 20,8 79,2

Sudeste 1,0 99,0 58,2 41,8 29,7 70,3 58,0 42,0 19,5 80,5

Sul 1,1 98,9 62,2 37,8 23,8 76,2 95,8 4,2 23,3 76,7

Centro-oeste 4,0 96,0 60,6 39,4 19,9 80,1 65,0 35,0 32,3 67,7

BRASIL 2,5 97,5 60,3 39,7 27,6 72,4 69,8 30,2 22,1 77,9

Feminino

Norte 2,0 98,0 43,7 56,3 13,7 86,3 0,0 0,0 12,5 87,5

Nordeste 1,8 98,2 51,8 48,2 10,9 89,1 0,0 100,0 12,8 87,2

Sudeste 0,9 99,1 46,9 53,1 12,5 87,5 0,0 100,0 12,0 88,0

Sul 0,5 99,5 47,7 52,3 16,2 83,8 100,0 0,0 18,1 81,9

Centro-oeste 2,0 98,0 47,8 52,2 12,7 87,3 0,0 100,0 19,4 80,6

BRASIL 0,9 99,1 47,9 52,1 12,8 87,2 40,0 60,0 14,6 85,4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 10: Óbitos por causas externas segundo meio (%). Brasil e regiões, déc. 1990.
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Os homicídios são a primeira causa externa de morte e superam os acidentes de trânsito em
todos os estados da região Norte, exceto em Tocantins (Tabela 12). Em Rondônia, Amazonas,
Roraima, Amapá e Pará, as porcentagens de homicídios são mais elevadas do que aquelas encon-
tradas para o País. Devemos salientar a elevada contribuição de homicídios no total das mortes
por causas externas no Amapá (42,9%), no Amazonas (38,7%) e em Roraima (37,8%). Na Tabela
13, podemos ver que as proporções de homicídios no total de mortes por armas de fogo são ele-
vadas em todos os estados da região Norte, variando de 69,44% no Tocantins até 92,97% no
Amapá. Em quatro outros estados – Rondônia, Amazonas, Roraima e Pará – a proporção de
homicídios no total de mortes por armas de fogo supera 80%. Na Tabela 14, podemos perceber
que, considerando todas as mortes por homicídio que ocorreram na região, em quatro dos seus
sete estados – Amazonas, Roraima, Amapá e Tocantins – as armas de fogo foram as utilizadas na
minoria dos casos. Somente em Tocantins, a elevada porcentagem de mortes por armas de fogo
com intenção indeterminada (18,51%) poderia explicar a baixa contribuição das armas de fogo
no total de homicídios, quando comparado ao Brasil (Tabela 13). As armas de fogo foram utiliza-
das em 59,2% de todos os homicídios em Rondônia, 56,6% no Pará e 50,4% no Acre (Tabela 14).

Os acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito), estão em segundo lugar, considerando
todas as mortes por causas externas, somente em Tocantins (28,7%) e no Acre (25,7%) (Tabela
12). Se considerarmos somente mortes por armas de fogo (Tabela 13), os acidentes caem para  ter-
ceiro e quarto lugares em todos os sete estados exceto no Amapá, onde os acidentes com armas
de fogo estão em segundo lugar (4,37%). No Amapá, devemos enfatizar a inexistência de casos
classificados como de intenção indeterminada no total de mortes por armas de fogo. As porcen-
tagens de acidentes com armas de fogo no número total de acidentes são pequenas em todos os
sete estados, sendo a mais alta encontrada no Pará (3,5%) (Tabela 14).
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil

Gráfico 8: Mortalidade proporcional por causas externas(%) segundo sexo. Unidades da federação, região Norte, Brasil, déc. 1990.
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Tabela 11: Mortes por acidente de trânsito, armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Norte, Brasil, déc. 1990.

Feminino Masculino Total
N % N % N %

Rondônia
Acidentes de trânsito 600 34,5 2239 23,4 2847 25,1
Outros meios 901 51,8 4634 48,4 5556 49,0
Armas de fogo 239 13,7 2700 28,2 2945 26,0
Causas externas 1740 100,0 9573 100,0 11348 100,0
Acre
Acidentes de trânsito 153 30,7 589 23,6 745 24,8
Outros meios 270 54,2 1298 52,0 1575 52,4
Armas de fogo 75 15,1 610 24,4 686 22,8
Causas externas 498 100,0 2497 100,0 3006 100,0
Amazonas
Acidentes de trânsito 680 38,5 2416 24,9 3099 27,0
Outros meios 917 52,0 5154 53,2 6085 53,0
Armas de fogo 168 9,5 2123 21,9 2298 20,0
Causas externas 1765 100,0 9693 100,0 11482 100,0
Roraima
Acidentes de trânsito 165 40,2 831 36,4 1000 37,0
Outros meios 201 49,0 986 43,2 1188 44,0
Armas de fogo 44 10,7 468 20,5 513 19,0
Causas externas 410 100,0 2285 100,0 2701 100,0
Pará
Acidentes de trânsito 1322 37,8 4926 27,4 6251 29,1
Outros meios 1794 51,4 8683 48,4 10481 48,8
Armas de fogo 377 10,8 4347 24,2 4727 22,0
Causas externas 3493 100,0 17956 100,0 21459 100,0
Amapá
Acidentes de trânsito 169 37,1 663 27,2 833 28,7
Outros meios 244 53,5 1295 53,1 1541 53,1
Armas de fogo 43 9,4 483 19,8 526 18,1
Causas externas 456 100,0 2441 100,0 2900 100,0
Tocantins
Acidentes de trânsito 345 38,5 1193 32,1 1543 33,3
Outros meios 475 53,0 1904 51,2 2391 51,6
Armas de fogo 77 8,6 620 16,7 697 15,1
Causas externas 897 100,0 3717 100,0 4631 100,0
Região norte
Acidentes de trânsito 3434 37,1 12857 26,7 16318 28,4
Outros meios 4802 51,9 23954 49,7 28817 50,1
Armas de fogo 1023 11,0 11351 23,6 12392 21,5
Causas externas 9259 100,0 48162 100,0 57527 100,0
BRASIL
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243024 26,4 308256 27,8
Outros meios 100626 54,2 432701 47,0 534191 48,2
Armas de fogo 20187 10,9 245455 26,6 265975 24,0
Causas externas 185669 100,0 921180 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Rondônia
Acidentes 447 25,7 2372 24,8 2825 24,9
Acidentes de trânsito 600 34,5 2239 23,4 2847 25,1
Homicídios 402 23,1 3743 39,1 4160 36,7
Indeterminada 161 9,3 827 8,6 994 8,8
Suicídios 130 7,5 392 4,1 522 4,6
Causas externas 1740 100,0 9573 100,0 11348 100,0
Acre
Acidentes 141 28,3 631 25,3 774 25,7
Acidentes de trânsito 153 30,7 589 23,6 745 24,8
Homicídios 122 24,5 865 34,6 991 33,0
Indeterminada 52 10,4 304 12,2 356 11,8
Suicídios 30 6,0 108 4,3 140 4,7
Causas externas 498 100,0 2497 100,0 3006 100,0
Amazonas
Acidentes 485 27,5 2139 22,1 2631 22,9
Acidentes de trânsito 680 38,5 2416 24,9 3099 27,0
Homicídios 351 19,9 4080 42,1 4442 38,7
Indeterminada 129 7,3 584 6,0 716 6,2
Intervenção legal 0 0,0 5 0,1 5 0,0
Suicídios 120 6,8 469 4,8 589 5,1
Causas externas 1765 100,0 9693 100,0 11482 100,0
Roraima
Acidentes 95 23,2 390 17,1 485 18,0
Acidentes de trânsito 165 40,2 831 36,4 1000 37,0
Homicídios 113 27,6 907 39,7 1022 37,8
Indeterminada 1 0,2 23 1,0 24 0,9
Intervenção legal 0 0,0 1 0,0 1 0,0
Suicídios 36 8,8 133 5,8 169 6,3
Causas externas 410 100,0 2285 100,0 2701 100,0
Pará
Acidentes 1090 31,2 4900 27,3 5991 27,9
Acidentes de trânsito 1322 37,8 4926 27,4 6251 29,1
Homicídios 614 17,6 6661 37,1 7280 33,9
Indeterminada 143 4,1 575 3,2 718 3,3
Intervenção legal 0 0,0 3 0,0 3 0,0
Suicídios 324 9,3 891 5,0 1216 5,7
Causas externas 3493 100,0 17956 100,0 21459 100,0
Amapá
Acidentes 158 34,6 526 21,5 686 23,7
Acidentes de trânsito 169 37,1 663 27,2 833 28,7
Homicídios 102 22,4 1143 46,8 1245 42,9
Indeterminada 1 0,2 6 0,2 7 0,2
Intervenção legal 0 0,0 1 0,0 1 0,0
Suicídios 26 5,7 102 4,2 128 4,4
Causas externas 456 100,0 2441 100,0 2900 100,0
Tocantins
Acidentes 294 32,8 1028 27,7 1328 28,7
Acidentes de trânsito 345 38,5 1193 32,1 1543 33,3
Homicídios 134 14,9 974 26,2 1111 24,0
Indeterminada 77 8,6 360 9,7 440 9,5
Intervenção legal 0 0,0 1 0,0 1 0,0
Suicídios 47 5,2 161 4,3 208 4,5
Causas externas 897 100,0 3717 100,0 4631 100,0
Região norte
Acidentes 2710 29,3 11986 24,9 14720 25,6
Acidentes de trânsito 3434 37,1 12857 26,7 16318 28,4
Homicídios 1838 19,9 18373 38,1 20251 35,2
Indeterminada 564 6,1 2679 5,6 3255 5,7
Intervenção legal 0 0,0 11 0,0 11 0,0
Suicídios 713 7,7 2256 4,7 2972 5,2
Causas externas 9259 100,0 48162 100,0 57527 100,0
BRASIL
Acidentes 56592 30,5 196609 23,6 253652 22,9
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 25,6 308256 27,8
Homicídios 31955 17,2 336636 34,3 369068 33,3
Indeterminada 19086 10,3 95297 10,7 114607 10,3
Intervenção legal 5 0,0 354 0,0 359 0,0
Suicídios 13175 7,1 49260 5,8 62480 5,6
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 12: Óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Norte. Brasil, déc. 1990.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Rondônia
Acidentes 9 3.8 78 2.9 87 3.0
Homicídios 190 79.5 2266 83.9 2462 83.6
Indeterminada 27 11.3 271 10.0 298 10.1
Suicídios 13 5.4 85 3.1 98 3.3
Armas de fogo 239 100.0 2700 100.0 2945 100.0
Acre
Acidentes 5 6.7 19 3.1 24 3.5
Homicídios 54 72.0 444 72.8 499 72.7
Indeterminada 11 14.7 111 18.2 122 17.8
Suicídios 5 6.7 36 5.9 41 6.0
Armas de fogo 75 100.0 610 100.0 686 100.0
Amazonas
Acidentes 3 1.8 34 1.6 37 1.6
Homicídios 137 81.5 1913 90.1 2057 89.5
Indeterminada 8 4.8 64 3.0 72 3.1
Intervenção legal 0 0.0 5 0.2 5 0.2
Suicídios 20 11.9 107 5.0 127 5.5
Armas de fogo 168 100.0 2123 100.0 2298 100.0
Roraima
Acidentes 1 2.3 12 2.6 13 2.5
Homicídios 39 88.6 421 90.0 461 89.9
Indeterminada 0 0.0 8 1.7 8 1.6
Suicídios 4 9.1 27 5.8 31 6.0
Armas de fogo 44 100.0 468 100.0 513 100.0
Pará
Acidentes 33 8.8 176 4.0 209 4.4
Homicídios 292 77.5 3824 88.0 4119 87.1
Indeterminada 14 3.7 147 3.4 161 3.4
Intervenção legal 0 0.0 1 0.0 1 0.0
Suicídios 38 10.1 199 4.6 237 5.0
Armas de fogo 377 100.0 4347 100.0 4727 100.0
Amapá
Acidentes 0 0.0 23 4.8 23 4.4
Homicídios 41 95.3 448 92.8 489 93.0
Suicídios 2 4.7 12 2.5 14 2.7
Armas de fogo 43 100.0 483 100.0 526 100.0
Tocantins
Acidentes 3 3.9 25 4.0 28 4.0
Homicídios 50 64.9 434 70.0 484 69.4
Indeterminada 17 22.1 112 18.1 129 18.5
Intervenção legal 0 0.0 1 0.2 1 0.1
Suicídios 7 9.1 48 7.7 55 7.9
Armas de fogo 77 100.0 620 100.0 697 100.0
Região norte
Acidentes 54 5.3 367 3.2 421 3.4
Homicídios 803 78.5 9750 85.9 10571 85.3
Indeterminada 77 7.5 713 6.3 790 6.4
Intervenção legal 0 0.0 7 0.1 7 0.1
Suicídios 89 8.7 514 4.5 603 4.9
Armas de fogo 1023 100.0 11351 100.0 12392 100.0
BRASIL
Acidentes 524 2.6 4899 2.0 5450 2.0
Homicídios 15295 75.8 203126 82.8 218679 82.2
Indeterminada 2446 12.1 26298 10.7 28782 10.8
Intervenção legal 2 0.0 247 0.1 249 0.1
Suicídios 1920 9.5 10885 4.4 12815 4.8
Armas de fogo 20187 100,0 245455 100,0 265975 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 13: Óbitos por armas de fogo segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Norte. Brasil, déc. 1990.
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Acidentes Homicídios Indeterminada Intervenção legal Suicídios

Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros

População total

Rondônia 3,1 96,9 59,2 40,8 30,0 70,0 0,0 0,0 18,8 81,2

Acre 3,1 96,9 50,4 49,6 34,3 65,7 0,0 0,0 29,3 70,7

Amazonas 1,4 98,6 46,3 53,7 10,1 89,9 100,0 0,0 21,6 78,4

Roraima 2,7 97,3 45,1 54,9 33,3 66,7 0,0 100,0 18,3 81,7

Pará 3,5 96,5 56,6 43,4 22,4 77,6 33,3 66,7 19,5 80,5

Amapá 3,4 96,6 39,3 60,7 0,0 100,0 0,0 100,0 10,9 89,1

Tocantins 2,1 97,9 43,6 56,4 29,3 70,7 100,0 0,0 26,4 73,6

Região norte 2,9 97,1 52,2 47,8 24,3 75,7 63,6 36,4 20,3 79,7

BRASIL 2,1 97,9 59,3 40,7 25,1 74,9 69,4 30,6 20,5 79,5

Masculino

Rondônia 3,3 96,7 60,5 39,5 32,8 67,2 0,0 0,0 21,7 78,3

Acre 3,0 97,0 51,3 48,7 36,5 63,5 0,0 0,0 33,3 66,7

Amazonas 1,6 98,4 46,9 53,1 11,0 89,0 100,0 0,0 22,8 77,2

Roraima 3,1 96,9 46,4 53,6 34,8 65,2 0,0 100,0 20,3 79,7

Pará 3,6 96,4 57,4 42,6 25,6 74,4 33,3 66,7 22,3 77,7

Amapá 4,4 95,6 39,2 60,8 0,0 100,0 0,0 100,0 11,8 88,2

Tocantins 2,4 97,6 44,6 55,4 31,1 68,9 100,0 0,0 29,8 70,2

Região norte 3,1 96,9 53,1 46,9 26,6 73,4 63,6 36,4 22,8 77,2

BRASIL 2,5 97,5 60,3 39,7 27,6 72,4 69,8 30,2 22,1 77,9

Feminino

Rondônia 2,0 98,0 47,3 52,7 16,8 83,2 0,0 0,0 10,0 90,0

Acre 3,5 96,5 44,3 55,7 21,2 78,8 0,0 0,0 16,7 83,3

Amazonas 0,6 99,4 39,0 61,0 6,2 93,8 0,0 0,0 16,7 83,3

Roraima 1,1 98,9 34,5 65,5 0,0 0,0 0,0 0,0 11,1 88,9

Pará 3,0 97,0 47,6 52,4 9,8 90,2 0,0 0,0 11,7 88,3

Amapá 0,0 100,0 40,2 59,8 0,0 100,0 0,0 0,0 7,7 92,3

Tocantins 1,0 99,0 37,3 62,7 22,1 77,9 0,0 0,0 14,9 85,1

Região norte 2,0 98,0 43,7 56,3 13,7 86,3 0,0 0,0 12,5 87,5

BRASIL 0,9 99,1 47,9 52,1 12,8 87,2 40,0 60,0 14,6 85,4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 14: Óbitos por causas externas segundo meio (%). Unidades da federação, região Norte. Brasil, déc. 1990.

As mortes com intenção indeterminada estão em quarto e quinto lugares em todos os
estados (Tabela 12). Uma alta proporção foi encontrada em Tocantins, onde 9,5% de todas as
mortes por causas externas foram classificadas nesta categoria, o que pode explicar a baixa por-
centagem de homicídios encontrada no Estado. Considerando somente mortes por armas de fogo
(Tabela 13), aquelas com intenção indeterminada sobem para o segundo lugar em Rondônia
(10,12%), Acre (17,7%) e Tocantins (18,5%), e para o terceiro lugar no Amazonas (3,13%). Em
Roraima e no Pará, as mortes com intenção indeterminada estão em quarto lugar, estando ausen-
tes no Amapá. As armas de fogo foram utilizadas em mais de 20% dos casos em Rondônia (30%),
Acre (34,3%), Roraima (33,3%), Pará (22,4%) e Tocantins (29,3%) (Tabela 14).



Os suicídios estão em quarto e quinto lugares ao considerarmos todas as mortes por causas
externas (Tabela 12), e em segundo e terceiro lugares, considerando somente mortes por armas
de fogo (Tabela 13). As proporções de suicídios por armas de fogo, considerando o total de suicí-
dios que ocorreu na região (Tabela 14), tiveram uma variação de 10,9% no Amapá a 29,3% no
Acre. Nos estados do Amapá, Amazonas e Tocantins foram mais elevadas do que aquelas encon-
tradas no País como um todo, e na região Norte.

B.2. Região Nordeste
Em Pernambuco, Alagoas e Sergipe, a mortalidade proporcional por causas externas ultra-

passa aquela encontrada para a região Nordeste (Gráfico 9). Na Paraíba, a mortalidade propor-
cional por causas externas (7,5%) é bem menor do que aquela encontrada no País e na região
Nordeste. Na Tabela 15, podemos observar que somente em Pernambuco e na Bahia a proporção
de mortes por armas de fogo ultrapassa a de acidentes de trânsito, considerando todas as mortes
por causas externas. Devemos destacar Pernambuco, onde 43,8% de todas as mortes por causas
externas foram relacionadas ao uso de armas de fogo. Na Bahia, onde encontramos a mais baixa
porcentagem de acidentes de trânsito na região (17,6%), as armas de fogo foram responsáveis por
24,2% de todas as mortes por causas externas nos anos 90. Nos demais sete estados do nordeste,
a proporção de mortes por armas de fogo oscilou de 9,5% no Piauí até 26,7% em Alagoas.
Considerando todas as mortes por armas de fogo que ocorreram na região Nordeste (n=58.798),
45,9% foram em Pernambuco (n=27.002) e 22,8% na Bahia (n=13.449). Se considerarmos o total
de mortes por armas de fogo que ocorreu no País (n= 265.975), 10,2% das mesmas foram em
Pernambuco e 5,1% na Bahia.

Gráfico 9: Mortalidade proporcional por causas externas(%) segundo sexo.
Unidades da federação, região Nordeste, Brasil, déc. 1990.
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Os homicídios são a primeira causa externa de morte em três dos nove estados da região
Nordeste: Pernambuco (53,9%), Alagoas (41,2%) e Paraíba (33,4%) (Tabela 16). Em Pernambuco
e Alagoas, a proporção de homicídios excede a encontrada em todo o país. Devemos considerar
as altas porcentagens de mortes com intenção indeterminada encontradas em Sergipe (23,7%) e
no Rio Grande do Norte (20,7%), o que sugere estarem os homicídios subestimados em ambos os
estados. No total de mortes por armas de fogo (Tabela 17), os homicídios estão em primeiro lugar
em todos os estados da região. Proporções muito elevadas são encontradas em Alagoas (96%),
Pernambuco (95,5%) e Paraíba (94,8%), sendo as mais baixas encontradas no Rio Grande do
Norte (65,4%) e na Bahia (66,7%), ambos os estados com elevadas porcentagens de mortes com
intenção indeterminada no total de mortes por armas de fogo. Na Tabela 18, podemos perceber
que as armas de fogo foram utilizadas na maioria dos homicídios cometidos em seis dos nove
estados da região (Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia).
Pernambuco apresenta a proporção mais elevada, com 77% de todos os homicídios sendo come-
tidos com armas de fogo.

Os acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito) são a primeira causa externa de morte na
Bahia, sendo responsáveis por 48,6% (Tabela 16). No Piauí, os acidentes estão em segundo lugar,
ultrapassando os homicídios. No Rio Grande do Norte e em Sergipe, os acidentes estão em quarto
lugar. Na Tabela 17 podemos observar que os acidentes são a segunda causa de morte por armas
de fogo no Piauí e na Bahia. Devemos salientar que a Bahia concentra 42,4% de todas as mortes
acidentais devidas ao uso de armas de fogo ocorridas no País e 79,2% daquelas que aconteceram
na região Nordeste. No entanto, na Tabela 18, podemos constatar que a contribuição de armas de
fogo no total de mortes acidentais foi pequena em todos os estados do Nordeste, com a porcen-
tagem mais elevada na Bahia, onde 8,6% foram relacionadas ao uso de armas de fogo.

As mortes com intenção indeterminada estão em quarto e quinto lugares em sete dos nove
estados da região, ao considerarmos o total de mortes por causas externas (Tabela 16). No Rio Grande
do Norte e em Sergipe, estão na segunda e terceira posições, com 20,7% e 23,7% respectivamente, de
todas as mortes por causas externas classificadas nesta categoria. Se considerarmos apenas mortes
por armas de fogo (Tabela 17), aquelas com intenção indeterminada estão em segundo lugar no
Maranhão (14,7%), Sergipe (15,1%) e Rio Grande do Norte (25,4%). Na Bahia, a despeito do fato de
estarem na terceira posição, as mortes com intenção indeterminada representam 14,1% de todas as
mortes por armas de fogo. É importante enfatizar que 51,4% de todas as mortes com intenção inde-
terminada na Bahia foram cometidas com armas de fogo (Tabela 18). Nos demais estados, as propor-
ções tiveram uma variação de 5,2% na Paraíba até 21,3% no Rio Grande do Norte

O suicídio é a quinta causa externa de mortes em seis dos nove estados da região Nordeste
(Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe e Bahia), e a quarta nos demais
estados (Tabela 16).A porcentagem de suicídios no total de mortes por armas de fogo (Tabela 17),
teve uma variação de 2,4% em Pernambuco até 12,8% no Piauí, onde os suicídios, juntamente
com os acidentes, estão em segundo lugar. Na Tabela 18, podemos constatar que a maioria dos
suicídios nos estados da região Nordeste foi cometida com outros instrumentos/meios. Armas de
fogo foram utilizadas em 24,7% de todos os suicídios em Pernambuco e em 21,5% em Alagoas.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Maranhão
Acidentes de trânsito 983 40,5 3443 31,0 4448 32,7
Outros meios 1278 52,6 5803 52,2 7099 52,2
Armas de fogo 167 6,9 1875 16,9 2051 15,1
Causas externas 2428 100,0 11121 100,0 13598 100,0
Piauí
Acidentes de trânsito 524 41,6 2113 37,7 2643 38,4
Outros meios 684 54,3 2883 51,5 3584 52,1
Armas de fogo 51 4,1 605 10,8 657 9,5
Causas externas 1259 100,0 5601 100,0 6884 100,0
Ceará
Acidentes de trânsito 1901 38,5 7960 32,1 9891 33,2
Outros meios 2681 54,4 12751 51,5 15461 51,9
Armas de fogo 350 7,1 4069 16,4 4423 14,9
Causas externas 4932 100,0 24780 100,0 29775 100,0
Rio Grande do Norte
Acidentes de trânsito 814 38,1 3322 34,4 4149 35,0
Outros meios 1121 52,5 4488 46,4 5629 47,6
Armas de fogo 201 9,4 1859 19,2 2060 17,4
Causas externas 2136 100,0 9669 100,0 11838 100,0
Paraíba
Acidentes de trânsito 822 35,8 3159 28,9 3988 30,1
Outros meios 1210 52,7 5371 49,2 6598 49,8
Armas de fogo 263 11,5 2395 21,9 2659 20,1
Causas externas 2295 100,0 10925 100,0 13245 100,0
Pernambuco
Acidentes de trânsito 2956 34,2 11345 21,4 14315 23,2
Outros meios 4020 46,5 16233 30,7 20275 32,9
Armas de fogo 1660 19,2 25313 47,9 27002 43,8
Causas externas 8636 100,0 52891 100,0 61592 100,0
Alagoas
Acidentes de trânsito 1232 48,4 4580 34,9 5826 37,1
Outros meios 990 38,9 4682 35,7 5681 36,2
Armas de fogo 321 12,6 3870 29,5 4197 26,7
Causas externas 2543 100,0 13132 100,0 15704 100,0
Sergipe
Acidentes de trânsito 662 35,0 2522 28,0 3201 29,1
Outros meios 1062 56,1 4385 48,6 5482 49,9
Armas de fogo 169 8,9 2111 23,4 2300 20,9
Causas externas 1893 100,0 9018 100,0 10983 100,0
Bahia
Acidentes de trânsito 1968 20,1 7762 17,1 9751 17,6
Outros meios 6895 70,5 25272 55,5 32307 58,2
Armas de fogo 915 9,4 12482 27,4 13449 24,2
Causas externas 9778 100,0 45516 100,0 55507 100,0
Região nordeste
Acidentes de trânsito 11862 33,0 46206 25,3 58212 26,6
Outros meios 19941 55,5 81868 44,8 102116 46,6
Armas de fogo 4097 11,4 54579 29,9 58798 26,8
Causas externas 35900 100,0 182653 100,0 219126 100,0
BRASIL
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243024 26,4 308256 27,8
Outros meios 100626 54,2 432701 47,0 534191 48,2
Armas de fogo 20187 10,9 245455 26,6 265975 24,0
Causas externas 185669 100,0 921180 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 15: Mortes por acidente de trânsito, armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Nordeste, Brasil, déc. 1990.



Feminino Masculino Total
N % N % N %

Maranhão
Acidentes 709 29,2 2707 24,3 3428 25,2
Acidentes de trânsito 983 40,5 3443 31,0 4448 32,7
Homicídios 346 14,3 3213 28,9 3572 26,3
Indeterminada 273 11,2 1359 12,2 1634 12,0
Suicídios 117 4,8 396 3,6 513 3,8
Causas externas 2428 100,0 11121 100,0 13598 100,0
Piauí
Acidentes 380 30,2 1602 28,6 1993 29,0
Acidentes de trânsito 524 41,6 2113 37,7 2643 38,4
Homicídios 131 10,4 1151 20,5 1286 18,7
Indeterminada 111 8,8 358 6,4 472 6,9
Suicídios 113 9,0 377 6,7 490 7,1
Causas externas 1259 100,0 5601 100,0 6884 100,0
Ceará
Acidentes 1482 30,0 5274 21,3 6767 22,7
Acidentes de trânsito 1901 38,5 7960 32,1 9891 33,2
Homicídios 692 14,0 7801 31,5 8511 28,6
Indeterminada 437 8,9 2086 8,4 2526 8,5
Suicídios 420 8,5 1645 6,6 2066 6,9
Causas externas 4932 100,0 24780 100,0 29775 100,0
Rio Grande do Norte
Acidentes 479 22,4 1700 17,6 2188 18,5
Acidentes de trânsito 814 38,1 3322 34,4 4149 35,0
Homicídios 230 10,8 2065 21,4 2296 19,4
Indeterminada 433 20,3 2009 20,8 2451 20,7
Suicídios 180 8,4 572 5,9 753 6,4
Causas externas 2136 100,0 9669 100,0 11838 100,0
Paraíba
Acidentes 832 36,3 3133 28,7 3977 30,0
Acidentes de trânsito 822 35,8 3159 28,9 3988 30,1
Homicídios 460 20,0 3955 36,2 4421 33,4
Indeterminada 60 2,6 228 2,1 288 2,2
Suicídios 121 5,3 449 4,1 570 4,3
Causas externas 2295 100,0 10925 100,0 13245 100,0
Pernambuco
Acidentes 2138 24,8 6445 12,2 8587 13,9
Acidentes de trânsito 2956 34,2 11345 21,4 14315 23,2
Homicídios 2356 27,3 30782 58,2 33179 53,9
Indeterminada 524 6,1 2348 4,4 2878 4,7
Suicídios 662 7,7 1969 3,7 2631 4,3
Causas externas 8636 100,0 52891 100,0 61592 100,0
Alagoas
Acidentes 562 22,1 2043 15,6 2609 16,6
Acidentes de trânsito 1232 48,4 4580 34,9 5826 37,1
Homicídios 575 22,6 5886 44,8 6469 41,2
Indeterminada 37 1,5 133 1,0 173 1,1
Suicídios 136 5,3 482 3,7 618 3,9
Causas externas 2543 100,0 13132 100,0 15704 100,0
Sergipe
Acidentes 405 21,4 1288 14,3 1708 15,6
Acidentes de trânsito 662 35,0 2522 28,0 3201 29,1
Homicídios 271 14,3 2727 30,2 3028 27,6
Indeterminada 472 24,9 2130 23,6 2607 23,7
Suicídios 83 4,4 349 3,9 437 4,0
Causas externas 1893 100,0 9018 100,0 10983 100,0
Bahia
Acidentes 5777 59,1 21064 46,3 26971 48,6
Acidentes de trânsito 1968 20,1 7762 17,1 9751 17,6
Homicídios 1279 13,1 12173 26,7 13503 24,3
Indeterminada 453 4,6 3239 7,1 3696 6,7
Suicídios 301 3,1 1278 2,8 1586 2,9
Causas externas 9778 100,0 45516 100,0 55507 100,0
Região nordeste
Acidentes 12764 35,6 45256 24,8 58228 27,3
Acidentes de trânsito 11862 33,0 46206 25,3 58212 24,5
Homicídios 6340 17,7 69753 38,2 76265 35,8
Indeterminada 2800 7,8 13890 7,6 16725 7,9
Intervenção legal 1 0,0 31 0,0 32 0,0
Suicídios 2133 5,9 7517 4,1 9664 4,5
Causas externas 35900 100,0 182653 100,0 219126 100,0
BRASIL
Acidentes 56592 30,5 196609 21,3 253652 23,6
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 25,6
Homicídios 31955 17,2 336636 36,5 369068 34,3
Indeterminada 19086 10,3 95297 10,3 114607 10,7
Intervenção legal 5 0,0 354 0,0 359 0,0
Suicídios 13175 7,1 49260 5,3 62480 5,8
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 16: Óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Nordeste, Brasil, déc. 1990.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Maranhão
Acidentes 10 6,0 81 4,3 91 4,4
Homicídios 121 72,5 1440 76,8 1570 76,5
Indeterminada 26 15,6 276 14,7 302 14,7
Suicídios 10 6,0 77 4,1 87 4,2
Armas de fogo 167 100,0 1875 100,0 2051 100,0
Piauí
Acidentes 11 21,6 73 12,1 84 12,8
Homicídios 30 58,8 418 69,1 449 68,3
Indeterminada 5 9,8 35 5,8 40 6,1
Suicídios 5 9,8 79 13,1 84 12,8
Armas de fogo 51 100,0 605 100,0 657 100,0
Ceará
Acidentes 17 4,9 95 2,3 112 2,5
Homicídios 259 74,0 3507 86,2 3770 85,2
Indeterminada 22 6,3 174 4,3 196 4,4
Suicídios 52 14,9 284 7,0 336 7,6
Armas de fogo 350 100,0 4069 100,0 4423 100,0
Rio Grande do Norte
Acidentes 8 4,0 55 3,0 63 3,1
Homicídios 109 54,2 1238 66,6 1347 65,4
Indeterminada 51 25,4 472 25,4 523 25,4
Suicídios 33 16,4 94 5,1 127 6,2
Armas de fogo 201 100,0 1859 100,0 2060 100,0
Paraíba
Acidentes 9 3,4 33 1,4 42 1,6
Homicídios 243 92,4 2276 95,0 2520 94,8
Indeterminada 2 0,8 13 0,5 15 0,6
Suicídios 9 3,4 73 3,0 82 3,1
Armas de fogo 263 100,0 2395 100,0 2659 100,0
Pernambuco
Acidentes 25 1,5 154 0,6 179 0,7
Homicídios 1485 89,5 24263 95,9 25775 95,5
Indeterminada 40 2,4 353 1,4 395 1,5
Suicídios 110 6,6 541 2,1 651 2,4
Armas de fogo 1660 100,0 25313 100,0 27002 100,0
Alagoas
Acidentes 0 0,0 16 0,4 16 0,4
Homicídios 302 94,1 3724 96,2 4031 96,0
Indeterminada 2 0,6 13 0,3 16 0,4
Suicídios 17 5,3 116 3,0 133 3,2
Armas de fogo 321 100,0 3870 100,0 4197 100,0
Sergipe
Acidentes 3 1,8 17 0,8 20 0,9
Homicídios 122 72,2 1728 81,9 1868 81,2
Indeterminada 34 20,1 313 14,8 348 15,1
Suicídios 10 5,9 53 2,5 64 2,8
Armas de fogo 169 100,0 2111 100,0 2300 100,0
Bahia
Acidentes 153 16,7 2141 17,2 2314 17,2
Homicídios 613 67,0 8321 66,7 8966 66,7
Indeterminada 123 13,4 1775 14,2 1898 14,1
Suicídios 26 2,8 245 2,0 271 2,0
Armas de fogo 915 100,0 12482 100,0 13449 100,0
Região nordeste
Acidentes 236 5,76 2665 4,88 2921 4,97
Homicídios 3284 80,16 46915 85,96 50296 85,54
Indeterminada 305 7,44 3424 6,27 3733 6,35
Intervenção legal 0 0,00 13 0,02 13 0,02
Suicídios 272 6,64 1562 2,86 1835 3,12
Armas de fogo 4097 100,00 54579 100,00 58798 100,00
BRASIL
Acidentes 524 2,60 4899 2,00 5450 2,05
Homicídios 15295 75,77 203126 82,75 218679 82,22
Indeterminada 2446 12,12 26298 10,71 28782 10,82
Intervenção legal 2 0,01 247 0,10 249 0,09
Suicídios 1920 9,51 10885 4,43 12815 4,82
Armas de fogo 20187 100,00 245455 100,00 265975 100,00

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 17: Óbitos por armas de fogo segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Nordeste, Brasil, déc. 1990.



Capítulo 3 - Resultados
52

B.3. Região Sudeste
No Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, a mortalidade proporcional por causas exter-

nas é mais elevada do que aquela encontrada para o Brasil (Gráfico 10). No total de mortes por
causas externas (Tabela 19), as armas de fogo excederam os acidentes de trânsito no Espírito
Santo e no Rio de Janeiro, estado em que ocupam o primeiro lugar. O Rio de Janeiro concentra a
maioria das mortes por armas de fogo que ocorreu na região Sudeste (42,7%; n=69.617). São
Paulo, apesar das mortes por armas de fogo estarem em terceiro lugar no total dos óbitos por
causas externas, concentra 40,4% (n=59.842) de todas as mortes por armas de fogo da região.

Acidentes Homicídios Indeterminada Intervenção legal Suicídios

Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros

População total
Maranhão 2,7 97,3 44,0 56,0 18,5 81,5 33,3 66,7 17,0 83,0
Piauí 4,2 95,8 34,9 65,1 8,5 91,5 0,0 0 17,1 82,9
Ceará 1,7 98,3 44,3 55,7 7,8 92,2 64,3 35,7 16,3 83,7
Rio Grande do Norte 2,9 97,1 58,7 41,3 21,3 78,7 0,0 100,0 16,9 83,1
Paraíba 1,1 98,9 57,0 43,0 5,2 94,8 0,0 100,0 14,4 85,6
Pernambuco 2,1 97,9 77,7 22,3 13,7 86,3 100,0 0,0 24,7 75,3
Alagoas 0,6 99,4 62,3 37,7 9,2 90,8 11,1 88,9 21,5 78,5
Sergipe 1,2 98,8 61,7 38,3 13,3 86,7 0,0 100,0 14,6 85,4
Bahia 8,6 91,4 66,4 33,6 51,4 48,6 0,0 0,0 17,1 82,9
Região nordeste 5,0 95,0 65,9 34,1 22,3 77,7 40,6 59,4 19,0 81,0
BRASIL 2,1 97,9 59,3 40,7 25,1 74,9 69,4 30,6 20,5 79,5
Masculino
Maranhão 3,0 97,0 44,8 55,2 20,3 79,7 33,3 66,7 19,4 80,6
Piauí 4,6 95,4 36,3 63,7 9,8 90,2 0,0 0 21,0 79,0
Ceará 1,8 98,2 45,0 55,0 8,3 91,7 64,3 35,7 17,3 82,7
Rio Grande do Norte 3,2 96,8 60,0 40,0 23,5 76,5 0,0 100,0 16,4 83,6
Paraíba 1,1 98,9 57,5 42,5 5,7 94,3 0,0 100,0 16,3 83,7
Pernambuco 2,4 97,6 78,8 21,2 15,0 85,0 100,0 0,0 27,5 72,5
Alagoas 0,8 99,2 63,3 36,7 9,8 90,2 12,5 87,5 24,1 75,9
Sergipe 1,3 98,7 63,4 36,6 14,7 85,3 0,0 100,0 15,2 84,8
Bahia 10,2 89,8 68,4 31,6 54,8 45,2 0,0 0,0 19,2 80,8
Região nordeste 5,9 94,1 67,3 32,7 24,7 75,3 41,9 58,1 20,8 79,2
BRASIL 2,5 97,5 60,3 39,7 27,6 72,4 69,8 30,2 22,1 77,9
Feminino
Maranhão 1,4 98,6 35,0 65,0 9,5 90,5 0,0 0,0 8,5 91,5
Piauí 2,9 97,1 22,9 77,1 4,5 95,5 0,0 0,0 4,4 95,6
Ceará 1,1 98,9 37,4 62,6 5,0 95,0 0,0 0,0 12,4 87,6
Rio Grande do Norte 1,7 98,3 47,4 52,6 11,8 88,2 0,0 0,0 18,3 81,7
Paraíba 1,1 98,9 52,8 47,2 3,3 96,7 0,0 0,0 7,4 92,6
Pernambuco 1,2 98,8 63,0 37,0 7,6 92,4 0,0 0,0 16,6 83,4
Alagoas 0,0 100,0 52,5 47,5 5,4 94,6 0,0 100,0 12,5 87,5
Sergipe 0,7 99,3 45,0 55,0 7,2 92,8 0,0 0,0 12,0 88,0
Bahia 2,6 97,4 47,9 52,1 27,2 72,8 0,0 0,0 8,6 91,4
Região nordeste 1,8 98,2 51,8 48,2 10,9 89,1 0,0 100,0 12,8 87,2
BRASIL 0,9 99,1 47,9 52,1 12,8 87,2 40,0 60,0 14,6 85,4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 18: Óbitos por causas externas segundo meio (%). Unidades da federação, região Nordeste, Brasil, déc. 1990.
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Considerando o total de mortes por armas de fogo que ocorreu no País nos anos 90, 22,5%
(n=265.975) foram em São Paulo e 26,2% no Rio de Janeiro. Estes dois estados juntos concentram
48,7% de todas as mortes por armas de fogo ocorridas no Brasil entre 1991 e 2000.

Gráfico 10: Mortalidade proporcional por causas externas(%) segundo sexo.
Unidades da federação, região Sudeste, Brasil, déc. 1990.
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Os homicídios são a primeira causa externa de mortes no Espírito Santo (46,9%), em São
Paulo (39,4%) e no Rio de Janeiro (41,6%) (Tabela 20). Em Minas Gerais, os homicídios estão em
terceiro lugar, responsáveis por 15,5% de todas as mortes por causas externas. É importante enfa-
tizar a alta porcentagem de mortes com intenção indeterminada no Rio de Janeiro (24,3%) e em
Minas Gerais (12,5%), o que sugere que os homicídios estão subestimados nos dois estados.
Considerando todas as mortes relacionadas ao uso de armas de fogo (Tabela 21), os homicídios
estão em primeiro lugar em todos os quatro estados da região Sudeste. As porcentagens são mais
baixas em Minas Gerais (65,2%) e no Rio de Janeiro (77,8%), e mais elevadas no Espírito Santo
(94,2%) e em São Paulo (89,4%). Mais uma vez, devemos enfatizar a elevada porcentagem de
mortes com intenção indeterminada no Rio de Janeiro (21,2%) e em Minas Gerais (20,6%),
quando consideradas todas as mortes por armas de fogo, o que pode explicar a proporção infe-
rior de homicídios encontrada nestes estados. A Tabela 22 chama nossa atenção para a elevada
proporção de homicídios cometidos com outros instrumentos/meios no total de homicídios em
São Paulo, da ordem de 55,1%. Isto pode ser explicado por problemas nas informações sobre o
tipo de arma utilizada, já que, de acordo com Gawryszewski (2002), uma proporção elevada dos
homicídios cometidos em São Paulo foi codificada como homicídio com arma desconhecida nas
DO´s. Em todos os demais estados da região, as armas de fogo foram utilizadas na maioria dos
casos, com porcentagens mais elevadas no Rio de Janeiro (80%) e Espírito Santo (60,3%).

Os acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito) são a primeira causa externa de mortes em
Minas Gerais (33,8%), e a terceira – juntamente com acidentes de trânsito – no Rio de Janeiro
(15,1%), São Paulo (22,1%) e Espírito Santo (18,2%) (Tabela 20). Somente em Minas Gerais a pro-
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porção de acidentes excede aquela encontrada para a região Sudeste e para o Brasil. Considerando
somente mortes por armas de fogo (Tabela 21), os acidentes caem para o quarto lugar em todos
os estados, sendo responsável por uma pequena proporção das mortes neste grupo, a mais elevada
sendo encontrada em Minas Gerais (3,1%) e a mais baixa no Rio de Janeiro (0,1%). Devemos
considerar a possibilidade de que parte das mortes por armas de fogo com intenção indetermi-
nada seja acidental. Na Tabela 22 podemos ver o quanto a participação das armas de fogo é
pequena no total de mortes acidentais em todos os estados da região.

Mortes com intenção indeterminada estão em segundo lugar no Rio de Janeiro (24,3%),
considerando todas as mortes por causas externas (Tabela 20). Em Minas Gerais e São Paulo,
estão em quarto lugar. Considerando somente os óbitos por armas de fogo (Tabela 21), aqueles
classificados como intenção indeterminada estão em segundo lugar em Minas Gerais (20,6%),
Rio de Janeiro (21,2%) e São Paulo (4,6%). O uso de armas de fogo é expressivo no grupo, espe-
cialmente no Espírito Santo e Rio de Janeiro, onde mais de 30% de todas as mortes com intenção
indeterminada foram relacionadas ao uso de armas de fogo (Tabela 22).

Os suicídios estão em quarto lugar no Espírito Santo, e em quinto no Rio de Janeiro, São
Paulo e Minas Gerais, considerando todas as mortes por causas externas (Tabela 20). Minas
Gerais é o estado da região Sudeste que apresenta a porcentagem mais elevada de suicídios
(6,4%), considerando todos os óbitos por causas externas. No total de mortes por armas de fogo
(Tabela 21), os suicídios estão em segundo lugar no Espírito Santo (2,9%) e em terceiro em todos
os demais estados da região. Em Minas Gerais, 11,1% de todas as mortes por armas de fogo foram
suicídios. As armas de fogo foram utilizadas em mais de 20% dos suicídios em Minas Gerais e no
Espírito Santo (Tabela 22).
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Minas Gerais
Acidentes de trânsito 6383 34,0 21856 31,3 28293 31,9
Outros meios 11248 59,9 38390 55,0 49777 56,1
Armas de fogo 1137 6,1 9559 13,7 10720 12,1
Causas externas 18768 100,0 69805 100,0 88790 100,0
Espírito Santo
Acidentes de trânsito 1638 39,1 6041 27,0 7697 29,0
Outros meios 1920 45,8 8978 40,2 10918 41,1
Armas de fogo 630 15,0 7330 32,8 7968 30,0
Causas externas 4188 100,0 22349 100,0 26583 100,0
Rio de Janeiro
Acidentes de trânsito 6236 25,4 21680 15,7 27948 17,2
Outros meios 13797 56,2 51369 37,2 65327 40,1
Armas de fogo 4514 18,4 65002 47,1 69617 42,7
Causas externas 24547 100,0 138051 100,0 162892 100,0
São Paulo
Acidentes de trânsito 15839 34,5 62572 24,3 78418 25,8
Outros meios 26035 56,7 139526 54,1 165563 54,5
Armas de fogo 4080 8,9 55762 21,6 59842 19,7
Causas externas 45954 100,0 257860 100,0 303823 100,0
Região sudeste
Acidentes de trânsito 30096 32,2 112149 23,0 142356 24,5
Outros meios 53000 56,7 238263 48,8 291585 50,1
Armas de fogo 10361 11,1 137653 28,2 148147 25,5
Causas externas 93457 100,0 488065 100,0 582088 100,0
BRASIL
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8
Outros meios 100626 54,2 432701 47,0 534191 48,2
Armas de fogo 20187 10,9 245455 26,6 265975 24,0
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 19: Mortes por acidente de trânsito, armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Sudeste, Brasil, déc. 1990.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Minas Gerais
Acidentes 7220 38,5 22662 32,5 29979 33,8
Acidentes de trânsito 6383 34,0 21856 31,3 28293 31,9
Homicídios 1846 9,8 11848 17,0 13724 15,5
Indeterminada 2158 11,5 8910 12,8 11094 12,5
Suicídios 1161 6,2 4526 6,5 5697 6,4
Causas externas 18768 100,0 69805 100,0 88790 100,0
Espírito Santo
Acidentes 1073 25,6 3765 16,8 4844 18,2
Acidentes de trânsito 1638 39,1 6041 27,0 7697 29,0
Homicídios 1167 27,9 11272 50,4 12456 46,9
Indeterminada 98 2,3 461 2,1 562 2,1
Suicídios 212 5,1 805 3,6 1019 3,8
Causas externas 4188 100,0 22349 100,0 26583 100,0
Rio de Janeiro
Acidentes 6870 28,0 17633 12,8 24551 15,1
Acidentes de trânsito 6236 25,4 21680 15,7 27948 17,2
Homicídios 5087 20,7 62507 45,3 67722 41,6
Indeterminada 5575 22,7 33915 24,6 39575 24,3
Suicídios 778 3,2 2272 1,6 3051 1,9
Causas externas 24547 100,0 138051 100,0 162892 100,0
São Paulo
Acidentes 13695 29,8 53417 20,7 67114 22,1
Acidentes de trânsito 15839 34,5 62572 24,3 78418 25,8
Homicídios 9198 20,0 110432 42,8 119630 39,4
Indeterminada 4018 8,7 18454 7,2 22472 7,4
Intervenção legal 0 0,0 122 0,0 122 0,0
Suicídios 3204 7,0 12863 5,0 16067 5,3
Causas externas 45954 100,0 257860 100,0 303823 100,0
Região sudeste
Acidentes 28858 30,9 97477 20,0 126488 21,7
Acidentes de trânsito 30096 32,2 112149 23,0 142356 24,5
Homicídios 17298 18,5 196059 40,2 213532 36,7
Indeterminada 11849 12,7 61740 12,6 73703 12,7
Intervenção legal 1 0,0 174 0,0 175 0,0
Suicídios 5355 5,7 20466 4,2 25834 4,4
Causas externas 93457 100,0 488065 100,0 582088 100,0
BRASIL
Acidentes 56592 30,5 196609 21,3 253652 22,9
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8
Homicídios 31955 17,2 336636 36,5 369068 33,3
Indeterminada 19086 10,3 95297 10,3 114607 10,3
Intervenção legal 5 0,0 354 0,0 359 0,0
Suicídios 13175 7,1 49260 5,3 62480 5,6
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 20: Óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Sudeste, Brasil, déc. 1990.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Minas Gerais
Acidentes 36 3,2 299 3.1 336 3,1
Homicídios 685 60,2 6293 65,8 6988 65,2
Indeterminada 272 23,9 1926 20,1 2206 20,6
Intervenção legal 0 0,0 0 0,0 0 0,0
Suicídios 144 12,7 1041 10,9 1190 11,1
Armas de fogo 1137 100,0 9559 100,0 10720 100,0
Espírito Santo
Acidentes 5 0,8 45 0,6 50 0,6
Homicídios 561 89,0 6941 94,7 7509 94,2
Indeterminada 23 3,7 147 2,0 170 2,1
Intervenção legal 0 0,0 5 0,1 5 0,1
Suicídios 41 6,5 192 2,6 234 2,9
Armas de fogo 630 100,0 7330 100,0 7968 100,0
Rio de Janeiro
Acidentes 10 0,2 60 0,1 70 0,1
Homicídios 3445 76,3 50633 77,9 54161 77,8
Indeterminada 974 21,6 13779 21,2 14771 21,2
Intervenção legal 0 0,0 41 0,1 41 0,1
Suicídios 85 1,9 489 0,8 574 0,8
Armas de fogo 4514 100,0 65002 100,0 69617 100,0
São Paulo
Acidentes 69 1,7 590 1,1 659 1,1
Homicídios 3424 83,9 50336 90,3 53760 89,8
Indeterminada 216 5,3 2508 4,5 2724 4,6
Intervenção legal 0 0,0 55 0,1 55 0,1
Suicídios 371 9,1 2273 4,1 2644 4,4
Armas de fogo 4080 100,0 55762 100,0 59842 100,0
Região sudeste
Acidentes 120 1,2 994 0,7 1115 0,8
Homicídios 8115 78,3 114203 83,0 122418 82,6
Indeterminada 1485 14,3 18360 13,3 19871 13,4
Intervenção legal 0 0,0 101 0,1 101 0,1
Suicídios 641 6,2 3995 2,9 4642 3,1
Armas de fogo 10361 100,0 137653 100,0 148147 100,0
BRASIL
Acidentes 524 2,6 4899 2,0 5450 2,0
Homicídios 15295 75,8 203126 82,8 218679 82,2
Indeterminada 2446 12,1 26298 10,7 28782 10,8
Intervenção legal 2 0,0 247 0,1 249 0,1
Suicídios 1920 9,5 10885 4,4 12815 4,8
Armas de fogo 20187 100,0 245455 100,0 265975 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 21: Óbitos por armas de fogo segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Sudeste, Brasil, déc. 1990.
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B.4. Região Sul
No Paraná e em Santa Catarina a mortalidade proporcional por causas externas é mais

elevada do que aquela encontrada na região Sul (Gráfico 11). Considerando o total de óbitos por
causas externas (Tabela 23), as armas de fogo estão em terceiro lugar em todos os estados da
região Sul, com porcentagens que variam de 8,7% em Santa Catarina, 15,9% no Paraná e 21,8%
no Rio Grande do Sul. Mortes por outros instrumentos/meios estão em primeiro lugar no Rio
Grande do Sul (48,7%) e Paraná (42,3%), e no segundo em Santa Catarina (42,9%). Em um total
de 27.625 mortes por armas de fogo que ocorreu na região Sul, 52,5% foram no Rio Grande do
Sul (n=14.321), 37,7% no Paraná (n=10.403) e 10,5% em Santa Catarina (n=2.901). Considerando
todas as mortes por armas de fogo que ocorreram no Brasil, (n=265.975), 5,4% ocorreram no Rio
Grande do Sul e 4% no Paraná.

Os homicídios foram a segunda causa externa de mortes no Rio Grande do Sul (22,9%), a
terceira no Paraná (21,8%) e Santa Catarina (11,5%) (Tabela 24), subindo para a primeira posição
se considerarmos apenas mortes por armas de fogo (Tabela 25). Neste grupo, 65,5% em Santa
Catarina, 70,8% no Rio Grande do Sul e 77,3% no Paraná foram homicídios. Na Tabela 26
podemos observar que a maioria dos homicídios no Paraná e Rio Grande do Sul foi cometida
com armas de fogo.

Os acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito) foram a segunda causa externa de mortes
no Paraná (21,9%) e em Santa Catarina (24,6%) – em ambos os casos com proporções mais ele-
vadas do que aquelas encontradas para o País –, e a terceira causa no Rio Grande do Sul (Tabela
24). Considerando o total de mortes por armas de fogo, os acidentes caem para a quarta posição
em todos os estados da região (Tabela 25), sendo pequena a porcentagem de acidentes por armas
de fogo no total de acidentes (Tabela 26).

Acidentes Homicídios Indeterminada Intervenção legal Suicídios
Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros

População total
Minas Gerais 1,1 98,9 50,9 49,1 19,9 80,1 0 100 20,9 79,1
Espírito Santo 1,0 99,0 60,3 39,7 30,2 69,8 100 0 23,0 77,0
Rio de Janeiro 0,3 99,7 80,0 20,0 37,3 62,7 91,1 8,9 18,8 81,2
São Paulo 1,0 99,0 44,9 55,1 12,1 87,9 45,1 54,9 16,5 83,5
Região sudeste 0,9 99,1 57,3 42,7 27,0 73,0 57,7 42,3 18,0 82,0
BRASIL 2,1 97,9 59,3 40,7 25,1 74,9 69,4 30,6 20,5 79,5
Masculino
Minas Gerais 1,3 98,7 53,1 46,9 21,6 78,4 0,0 100,0 23,0 77,0
Espírito Santo 1,2 98,8 61,6 38,4 31,9 68,1 100,0 0,0 23,9 76,1
Rio de Janeiro 0,3 99,7 81,0 19,0 40,6 59,4 93,2 6,8 21,5 78,5
São Paulo 1,1 98,9 45,6 54,4 13,6 86,4 45,1 54,9 17,7 82,3
Região sudeste 1,0 99,0 58,2 41,8 29,7 70,3 58,0 42,0 19,5 80,5
BRASIL 2,5 97,5 60,3 39,7 27,6 72,4 69,8 30,2 22,1 77,9
Feminino
Minas Gerais 0,5 99,5 37,1 62,9 12,6 87,4 0,0 0,0 12,4 87,6
Espírito Santo 0,5 99,5 48,1 51,9 23,5 76,5 0,0 0,0 19,3 80,7
Rio de Janeiro 0,1 99,9 67,7 32,3 17,5 82,5 0,0 100,0 10,9 89,1
São Paulo 0,5 99,5 37,2 62,8 5,4 94,6 0,0 0,0 11,6 88,4
Região sudeste 0,4 99,6 46,9 53,1 12,5 87,5 0,0 100,0 12,0 88,0
BRASIL 0,9 99,1 47,9 52,1 12,8 87,2 40,0 60,0 14,6 85,4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 22: Óbitos por causas externas segundo meio (%). Unidades da federação, região Sudeste, Brasil, déc. 1990.
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Não obstante o fato de que os suicídios ocupam a quarta posição no total de óbitos por
causas externas, a elevada proporção de suicídios em todos os estados da região Sul chama nossa
atenção (Tabela 24). No Rio Grande do Sul, 14,2% de todas as mortes por causas externas foram
suicídios, enquanto em Santa Catarina e no Paraná as proporções foram de 11% e 8,5%, respecti-
vamente. Considerando somente mortes por armas de fogo (Tabela 25), os suicídios sobem para
a segunda posição em todos os três estados, com a proporção mais alta em Santa Catarina
(21,4%). Esta relativa importância dos suicídios nos estados da região Sul pode ser parcialmente
explicada pela freqüência inferior de homicídios, em comparação com outros estados brasileiros.
No total de mortes por suicídio, 22,2% foram cometidos com armas de fogo no Paraná, 16,9% em
Santa Catarina e 22,4% no Rio Grande do Sul (Tabela 26).

Mortes com intenção indeterminada estão em quinto lugar, considerando todas mortes por
causas externas (Tabela 24), em todos os três estados da região Sul, a porcentagem mais elevada
sendo encontrada no Rio Grande do Sul (11,9%). No total de mortes por armas de fogo, aquelas
com intenção indeterminada superam os acidentes e estão em terceiro lugar, em todos os estados
da região (Tabela 25). Não obstante o fato de que a maioria das mortes com intenção indetermi-
nada foi decorrente do uso de outros instrumentos/meios, as armas de fogo foram utilizadas em
24,2% no Paraná, 22,3% no Rio Grande do Sul e 17,6% em Santa Catarina (Tabela 26).

Gráfico 11: Mortalidade proporcional por causas externas(%) segundo sexo. Unidades da federação, região Sul.
Brasil, déc. 1990.
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 23: Mortes por acidente de trânsito, armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Sul, Brasil, déc. 1990.
Feminino Masculino Total

N % N % N %
Paraná
Acidentes de trânsito 5685 44,6 21669 41,1 27377 41,8
Outros meios 6047 47,4 21666 41,1 27743 42,3
Armas de fogo 1015 8,0 9385 17,8 10403 15,9
Causas externas 12747 100,0 52720 100,0 65523 100,0
Santa Catarina
Acidentes de trânsito 3354 52,3 12800 47,4 16156 48,4
Outros meios 2769 43,1 11570 42,9 14343 42,9
Armas de fogo 295 4,6 2606 9,7 2901 8,7
Causas externas 6418 100,0 26976 100,0 33400 100,0
Rio Grande do Sul
Acidentes de trânsito 4322 33,9 14991 28,4 19318 29,4
Outros meios 6886 53,9 25084 47,5 31973 48,7
Armas de fogo 1558 12,2 12763 24,2 14321 21,8
Causas externas 12766 100,0 52838 100,0 65612 100,0
Região sul
Acidentes de trânsito 13361 41,8 49460 37,3 62851 38,2
Outros meios 15702 49,2 58320 44,0 74059 45,0
Armas de fogo 2868 9,0 24754 18,7 27625 16,8
Causas externas 31931 100,0 132534 100,0 164535 100,0
BRASIL
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8
Outros meios 100626 54,2 432701 47,0 534191 48,2
Armas de fogo 20187 10,9 245455 26,6 265975 24,0
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Paraná
Acidentes 3630 28,5 10700 20,3 14339 21,9
Acidentes de trânsito 5685 44,6 21669 41,1 27377 41,8
Homicídios 1530 12,0 12711 24,1 14254 21,8
Indeterminada 690 5,4 3286 6,2 3987 6,1
Intervenção legal 1 0,0 25 0,0 26 0,0
Suicídios 1211 9,5 4329 8,2 5540 8,5
Causas externas 12747 100,0 52720 100,0 65523 100,0
Santa Catarina
Acidentes 1680 26,2 6519 24,2 8203 24,6
Acidentes de trânsito 3354 52,3 12800 47,4 16156 48,4
Homicídios 505 7,9 3351 12,4 3856 11,5
Indeterminada 252 3,9 1205 4,5 1457 4,4
Intervenção legal 0 0,0 63 0,2 63 0,2
Suicídios 627 9,8 3038 11,3 3665 11,0
Causas externas 6418 100,0 26976 100,0 33400 100,0
Rio Grande do Sul
Acidentes 3392 26,6 10765 20,4 14158 21,6
Acidentes de trânsito 4322 33,9 14991 28,4 19318 29,4
Homicídios 1619 12,7 13416 25,4 15037 22,9
Indeterminada 1551 12,1 6230 11,8 7781 11,9
Intervenção legal 1 0,0 30 0,1 31 0,0
Suicídios 1881 14,7 7406 14,0 9287 14,2
Causas externas 12766 100,0 52838 100,0 65612 100,0
Região sul
Acidentes 8702 27,3 27984 21,1 36700 22,3
Acidentes de trânsito 13361 41,8 49460 37,3 62851 38,2
Homicídios 3654 11,4 29478 22,2 33147 20,1
Indeterminada 2493 7,8 10721 8,1 13225 8,0
Intervenção legal 2 0,0 118 0,1 120 0,1
Suicídios 3719 11,6 14773 11,1 18492 11,2
Causas externas 31931 100,0 132534 100,0 164535 100,0
BRASIL
Acidentes 56592 30,5 196609 21,3 253652 22,9
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8
Homicídios 31955 17,2 336636 36,5 369068 33,3
Indeterminada 19086 10,3 95297 10,3 114607 10,3
Intervenção legal 5 0,0 354 0,0 359 0,0
Suicídios 13175 7,1 49260 5,3 62480 5,6
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 24: Óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Sul, Brasil, déc. 1990.
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Paraná
Acidentes 17 1,7 126 1,3 143 1,4
Homicídios 651 64,1 7392 78,8 8046 77,3
Indeterminada 131 12,9 832 8,9 963 9,3
Intervenção legal 1 0,1 22 0,2 23 0,2
Suicídios 215 21,2 1013 10,8 1228 11,8
Armas de fogo 1015 100,0 9385 100,0 10403 100,0
Santa Catarina
Acidentes 5 1,7 59 2,3 64 2,2
Homicídios 187 63,4 1712 65,7 1899 65,5
Indeterminada 31 10,5 225 8,6 256 8,8
Intervenção legal 0 0,0 61 2,3 61 2,1
Suicídios 72 24,4 549 21,1 621 21,4
Armas de fogo 295 100,0 2606 100,0 2901 100,0
Rio Grande do Sul
Acidentes 22 1,4 130 1,0 152 1,1
Homicídios 906 58,2 9230 72,3 10136 70,8
Indeterminada 242 15,5 1494 11,7 1736 12,1
Intervenção legal 1 0,1 30 0,2 31 0,2
Suicídios 387 24,8 1879 14,7 2266 15,8
Armas de fogo 1558 100,0 12763 100,0 14321 100,0
Região sul
Acidentes 44 1,5 315 1,3 359 1,3
Homicídios 1744 60,8 18334 74,1 20081 72,7
Indeterminada 404 14,1 2551 10,3 2955 10,7
Intervenção legal 2 0,1 113 0,5 115 0,4
Suicídios 674 23,5 3441 13,9 4115 14,9
Armas de fogo 2868 100,0 24754 100,0 27625 100,0
BRASIL
Acidentes 524 2,6 4899 2,0 5450 2,0
Homicídios 15295 75,8 203126 82,8 218679 82,2
Indeterminada 2446 12,1 26298 10,7 28782 10,8
Intervenção legal 2 0,0 247 0,1 249 0,1
Suicídios 1920 9,5 10885 4,4 12815 4,8
Armas de fogo 20187 100,0 245455 100,0 265975 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 25: Óbitos por armas de fogo segundo grupos de gênero e população total. Unidades da federação, região Sul, Brasil, déc. 1990.
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Acidentes Homicídios Indeterminada Intervenção legal Suicídios
Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros

População total
Paraná 1,0 99,0 56,4 43,6 24,2 75,8 88,5 11,5 22,2 77,8
Santa Catarina 0,8 99,2 49,2 50,8 17,6 82,4 96,8 3,2 16,9 83,1
Rio Grande do Sul 1,1 98,9 67,4 32,6 22,3 77,7 100,0 0,0 24,4 75,6
Região sul 1,0 99,0 60,6 39,4 22,3 77,7 95,8 4,2 22,3 77,7
BRASIL 2,1 97,9 59,3 40,7 25,1 74,9 69,4 30,6 20,5 79,5
Masculino
Paraná 1,2 98,8 58,2 41,8 25,3 74,7 88,0 12,0 23,4 76,6
Santa Catarina 0,9 99,1 51,1 48,9 18,7 81,3 96,8 3,2 18,1 81,9
Rio Grande do Sul 1,2 98,8 68,8 31,2 24,0 76,0 100,0 0,0 25,4 74,6
Região sul 1,1 98,9 62,2 37,8 23,8 76,2 95,8 4,2 23,3 76,7
BRASIL 2,5 97,5 60,3 39,7 27,6 72,4 69,8 30,2 22,1 77,9
Feminino
Paraná 0,5 99,5 42,5 57,5 19,0 81,0 100,0 0,0 17,8 82,2
Santa Catarina 0,3 99,7 37,0 63,0 12,3 87,7 0,0 0,0 11,5 88,5
Rio Grande do Sul 0,6 99,4 56,0 44,0 15,6 84,4 100,0 0,0 20,6 79,4
Região sul 0,5 99,5 47,7 52,3 16,2 83,8 100,0 0,0 18,1 81,9
BRASIL 0,9 99,1 47,9 52,1 12,8 87,2 40,0 60,0 14,6 85,4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 26: Óbitos por causas externas segundo meio (%). Unidades da federação, região Sul, Brasil, déc. 1990.

B.5. Região Centro-oeste 
Em todos os estados da região Centro-oeste, a mortalidade proporcional por causas exter-

nas supera aquela encontrada para o Brasil, especialmente no Mato Grosso (20,7%) e no Distrito
Federal (19,9%) (Gráfico 12). Apesar da grande magnitude das mortes por causas externas em
todos os estados do Centro-oeste, as armas de fogo ocupam o terceiro lugar, com a porcentagem
mais alta no Distrito Federal (28,2%) e a mais baixa em Mato Grosso (19,3%) (Tabela 27).
Considerando todas as mortes por armas de fogo ocorridas na região (n=19.013), 34,6% foram
em Goiás (n=6.569), 23,6% no Distrito Federal (n=4.483), 23,2% em Mato Grosso do Sul
(n=4.402), e 18,7% em Mato Grosso (n=3.559). Goiás concentra 2,5% de todas as mortes por
armas de fogo ocorridas no País nos anos 90.

Os homicídios estão em primeiro lugar como causa externa de morte em Mato Grosso do Sul
e em Mato Grosso, e em segundo lugar em Goiás e no Distrito Federal (Tabela 28). É importante
salientar que Goiás é o estado do Centro-oeste que apresenta a proporção mais elevada de mortes
com intenção indeterminada (16,3%), sugerindo que os homicídios estão subestimados. Em Mato
Grosso, no Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal, a proporção de homicídios foi igual ou
superior às encontradas na região Centro-oeste e no Brasil. Considerando somente mortes por
armas de fogo (Tabela 29), os homicídios superam todas as demais causas externas de morte em
todos os estados, especialmente no Distrito Federal onde representam 90,8% do total. Em Goiás,
encontramos a proporção mais baixa de homicídios no grupo de mortes por armas de fogo
(71,1%), o que pode ser explicado pela alta proporção de mortes com intenção indeterminada
(16,2%). No total de mortes por homicídio (Tabela 30), as armas de fogo foram utilizadas na
maioria dos casos no Distrito Federal (69,5%), em Goiás (57,5%) e no Mato Grosso do Sul (62,1%).
Em Mato Grosso, a maioria dos homicídios (51,1%) foi cometida com outras armas/instrumentos.

Os acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito) foram a segunda causa externa de morte em
Mato Grosso (31,8%), a terceira no Mato Grosso do Sul (20,9%) e no Distrito Federal (17,6%), e a
quarta em Goiás (15,7%) (Tabela 28). No total de mortes por armas de fogo (Tabela 29), os aciden-
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tes mantêm a segunda posição em Mato Grosso (9,5%) e a quarta em Mato Grosso do Sul (3,8%),
Goiás (1,6%), e no Distrito Federal (0,6%). A proporção de acidentes no total de mortes por armas
de fogo varia de 5,7% em Mato Grosso, 4,7% em Mato Grosso do Sul – superando a porcentagem
encontrada para o Brasil e para a região Centro-oeste – a 0,9% no Distrito Federal (Tabela 30).

As mortes com intenção indeterminada estão em terceiro lugar no grupo de mortes por
causas externas em Goiás (16,3%), em quarto no Mato Grosso do Sul (8,2%) e em quinto no Mato
Grosso (3,1%) e no Distrito Federal (1,3%) (Tabela 28), passando para o segundo lugar em Goiás
(16,2%), terceiro em Mato Grosso do Sul (6,4%) e no Distrito Federal (1%) e quarto em Mato
Grosso (1,2%), se considerarmos somente as mortes por arma de fogo (Tabela 29). Em Goiás, a
pequena contribuição das armas de fogo nas mortes com intencionalidade indeterminada (7,7%)
chama nossa atenção (Tabela 30), sendo a porcentagem mais elevada encontrada no Distrito
Federal, onde 25% das mortes nesta categoria estão relacionadas ao uso de armas de fogo.

Os suicídios ocupam quarto e quinto lugares no total de óbitos por causas externas (Tabela
28), sendo as porcentagens mais elevadas encontradas no Mato Grosso do Sul e em Goiás, onde
atingem o valor de 7%. No total de mortes por armas de fogo (Tabela 29), os suicídios estão em
segundo lugar no Mato Grosso do Sul (8,5%), e no Distrito Federal (7,7%), e no terceiro em Mato
Grosso (5,2%) e Goiás (10,9%). A alta proporção de suicídios cometidos com armas de fogo, no
total de suicídios na região Centro-oeste, chama nossa atenção. É superior a 30% no Mato Grosso
do Sul, em Goiás e no Distrito Federal.

Gráfico 12: Mortalidade proporcional por causas externas(%) segundo sexo.
Unidades da federação, região Centro-oeste, Brasil, déc. 1990.

0%

5%

10%

15%

20%

30%

25%

Feminino
Masculino
Total

Mato Grosso
do Sul

Mato Grosso Gioás Distrito federal Região
Centro-oeste 

Brasil

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil
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Feminino Masculino Total
N % N % N %

Mato Grosso do Sul
Acidentes de trânsito 1057 36,6 3904 28,1 4972 29,5
Outros meios 1386 48,0 6068 43,6 7502 44,5
Armas de fogo 445 15,4 3936 28,3 4402 26,1
Causas externas 2888 100,0 13908 100,0 16876 100,0
Mato Grosso
Acidentes de trânsito 967 34,2 3956 25,3 4931 26,7
Outros meios 1572 55,6 8388 53,7 9983 54,0
Armas de fogo 288 10,2 3262 20,9 3559 19,3
Causas externas 2827 100,0 15606 100,0 18473 100,0
Goiás
Acidentes de trânsito 2620 40,6 9894 36,2 12544 37,0
Outros meios 3065 47,5 11663 42,7 14786 43,6
Armas de fogo 765 11,9 5780 21,1 6569 19,4
Causas externas 6450 100,0 27337 100,0 33899 100,0
Distrito federal
Acidentes de trânsito 1459 49,3 4602 35,6 6072 38,2
Outros meios 1158 39,2 4177 32,3 5343 33,6
Armas de fogo 340 11,5 4140 32,0 4483 28,2
Causas externas 2957 100,0 12919 100,0 15898 100,0
Região centro-oeste
Acidentes de trânsito 6103 40,4 22356 32,0 28519 33,5
Outros meios 7181 47,5 30296 43,4 37614 44,2
Armas de fogo 1838 12,2 17118 24,5 19013 22,3
Causas externas 15122 100,0 69770 100,0 85146 100,0
BRASIL
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8
Outros meios 100626 54,2 432701 47,0 534191 48,2
Armas de fogo 20187 10,9 245455 26,6 265975 24,0
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 27: Mortes por acidente de trânsito, armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Centro-oeste, Brasil, déc. 1990.
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Feminino Male Total
N % N % N %

Mato Grosso do Sul
Acidentes 724 25,1 2777 20,0 3525 20,9
Acidentes de trânsito 1057 36,6 3904 28,1 4972 29,5
Homicídios 601 20,8 5140 37,0 5765 34,2
Indeterminada 210 7,3 1158 8,3 1382 8,2
Suicídios 296 10,2 926 6,7 1229 7,3
Causas externas 2888 100,0 13908 100,0 16876 100,0
Mato Grosso
Acidentes 928 32,8 4939 31,6 5878 31,8
Acidentes de trânsito 967 34,2 3956 25,3 4931 26,7
Homicídios 620 21,9 5489 35,2 6126 33,2
Indeterminada 92 3,3 472 3,0 568 3,1
Suicídios 219 7,7 745 4,8 964 5,2
Causas externas 2827 100,0 15606 100,0 18473 100,0
Goiás
Acidentes 1161 18,0 4138 15,1 5313 15,7
Acidentes de trânsito 2620 40,6 9894 36,2 12544 37,0
Homicídios 1101 17,1 6998 25,6 8127 24,0
Indeterminada 1050 16,3 4454 16,3 5537 16,3
Suicídios 518 8,0 1842 6,7 2367 7,0
Causas externas 6450 100,0 27337 100,0 33899 100,0
Distrito federal
Acidentes 745 25,2 2052 15,9 2800 17,6
Acidentes de trânsito 1459 49,3 4602 35,6 6072 38,2
Homicídios 503 17,0 5346 41,4 5855 36,8
Indeterminada 28 0,9 183 1,4 212 1,3
Suicídios 222 7,5 735 5,7 958 6,0
Causas externas 2957 100,0 12919 100,0 15898 100,0
Região centro-oeste
Acidentes 3558 23,5 13906 19,9 17516 20,6
Acidentes de trânsito 6103 40,4 22356 32,0 28519 33,5
Homicídios 2825 18,7 22973 32,9 25873 30,4
Indeterminada 1380 9,1 6267 9,0 7699 9,0
Intervenção legal 1 0,0 20 0,0 21 0,0
Suicídios 1255 8,3 4248 6,1 5518 6,5
Causas externas 15122 100,0 69770 100,0 85146 100,0
BRASIL
Acidentes 56592 30,5 196609 21,3 253652 22,9
Acidentes de trânsito 64856 34,9 243028 26,4 308256 27,8
Homicídios 31955 17,2 336636 36,5 369068 33,3
Indeterminada 19086 10,3 95297 10,3 114607 10,3
Intervenção legal 5 0,0 354 0,0 359 0,0
Suicídios 13175 7,1 49260 5,3 62480 5,6
Causas externas 185669 100,0 921184 100,0 1108422 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 28: Óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Centro-oeste, Brasil, déc. 1990.
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Feminino Male Total
N % N % N %

Mato Grosso do Sul
Acidentes 18 4,0 144 3,7 167 3,8
Homicídios 315 70,8 3250 82,6 3578 81,3
Indeterminada 43 9,7 236 6,0 281 6,4
Intervenção legal 0 0,0 2 0,1 2 0,0
Suicídios 69 15,5 304 7,7 374 8,5
Armas de fogo 445 100,0 3936 100,0 4402 100,0
Mato Grosso
Acidentes 30 10,4 306 9,4 337 9,5
Homicídios 231 80,2 2754 84,4 2993 84,1
Indeterminada 5 1,7 39 1,2 44 1,2
Intervenção legal 0 0,0 1 0,0 1 0,0
Suicídios 22 7,6 162 5,0 184 5,2
Armas de fogo 288 100,0 3262 100,0 3559 100,0
Goiás
Acidentes 18 2,4 87 1,5 105 1,6
Homicídios 524 68,5 4132 71,5 4673 71,1
Indeterminada 124 16,2 936 16,2 1065 16,2
Intervenção legal 0 0,0 9 0,2 9 0,1
Suicídios 99 12,9 616 10,7 717 10,9
Armas de fogo 765 100,0 5780 100,0 6569 100,0
Distrito federal
Acidentes 4 1,2 21 0,5 25 0,6
Homicídios 279 82,1 3788 91,5 4069 90,8
Indeterminada 3 0,9 39 0,9 43 1,0
Intervenção legal 0 0,0 1 0,0 1 0,0
Suicídios 54 15,9 291 7,0 345 7,7
Armas de fogo 340 100,0 4140 100,0 4483 100,0
Região centro-oeste
Acidentes 70 3,8 558 3,3 634 3,3
Homicídios 1349 73,4 13924 81,3 15313 80,5
Indeterminada 175 9,5 1250 7,3 1433 7,5
Intervenção legal 0 0,0 13 0,1 13 0,1
Suicídios 244 13,3 1373 8,0 1620 8,5
Armas de fogo 1838 100,0 17118 100,0 19013 100,0
BRASIL
Acidentes 524 2,6 4899 2,0 5450 2,0
Homicídios 15295 75,8 203126 82,8 218679 82,2
Indeterminada 2446 12,1 26298 10,7 28782 10,8
Intervenção legal 2 0,0 247 0,1 249 0,1
Suicídios 1920 9,5 10885 4,4 12815 4,8
Armas de fogo 20187 100,0 245455 100,0 265975 100,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 29: Óbitos por armas de fogo segundo grupos de gênero e população total.
Unidades da federação, região Centro-oeste, Brasil, déc. 1990.



Acidentes Homicídios Indeterminada Intervenção legal Suicídios
Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros Armas de fogo    Outros

População total
Mato Grosso do Sul 4,7 95,3 62,1 37,9 20,3 79,7 66,7 33,3 30,4 69,6
Mato Grosso 5,7 94,3 48,9 51,1 7,7 92,3 16,7 83,3 19,1 80,9
Goiás 2,0 98,0 57,5 42,5 19,2 80,8 81,8 18,2 30,3 69,7
Distrito federal 0,9 99,1 69,5 30,5 20,3 79,7 100,0 0,0 36,0 64,0
Região centro-oeste 3,6 96,4 59,2 40,8 18,6 81,4 61,9 38,1 29,4 70,6
BRASIL 2,1 97,9 59,3 40,7 25,1 74,9 69,4 30,6 20,5 79,5
Masculino
Mato Grosso do Sul 5,2 94,8 63,2 36,8 20,4 79,6 66,7 33,3 32,8 67,2
Mato Grosso 6,2 93,8 50,2 49,8 8,3 91,7 20,0 80,0 21,7 78,3
Goiás 2,1 97,9 59,0 41,0 21,0 79,0 81,8 18,2 33,4 66,6
Distrito federal 1,0 99,0 70,9 29,1 21,3 78,7 100,0 0,0 39,6 60,4
Região centro-oeste 4,0 96,0 60,6 39,4 19,9 80,1 65,0 35,0 32,3 67,7
BRASIL 2,5 97,5 60,3 39,7 27,6 72,4 69,8 30,2 22,1 77,9
Feminino
Mato Grosso do Sul 2,5 97,5 52,4 47,6 20,5 79,5 0,0 0,0 23,3 76,7
Mato Grosso 3,2 96,8 37,3 62,7 5,4 94,6 0,0 100,0 10,0 90,0
Goiás 1,6 98,4 47,6 52,4 11,8 88,2 0,0 0,0 19,1 80,9
Distrito federal 0,5 99,5 55,5 44,5 10,7 89,3 0,0 0,0 24,3 75,7
Região centro-oeste 2,0 98,0 47,8 52,2 12,7 87,3 0,0 100,0 19,4 80,6
BRASIL 0,9 99,1 47,9 52,1 12,8 87,2 40,0 60,0 14,6 85,4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 30: Óbitos por causas externas segundo meio (%). Unidades da federação, região Centro-oeste, Brasil, déc. 1990.
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Mortes por armas de fogo segundo sexo nos anos 90
Nesta seção apresentamos os dados sobre o total de mortes por causas externas ocorridas

nos anos 90 no Brasil, suas cinco regiões e estados segundo grupos de sexo. A contribuição das
armas de fogo no total de mortes por causas externas, bem como a importância de cada uma das
causas específicas de mortes violentas no total de mortes por causas externas e por armas de fogo,
serão mostradas através de porcentagens. A diferença entre a freqüência de mortes por armas de
fogo nos grupos de sexo, será apresentada através do cálculo de razões.

A. Brasil e regiões 
Para todo o País e para cada uma de suas cinco regiões, a mortalidade proporcional por causas

externas é mais elevada na população masculina do que na população feminina (Gráfico 7). O que
chama nossa atenção na análise do Gráfico 7, são as proporções específicas a cada grupo de sexo
encontradas na região Centro-oeste, muito acima daquelas encontradas no Brasil e nas outras quatro
regiões. Enquanto a mortalidade proporcional feminina no Brasil é de 5% e a masculina é de 17,6%,
na região Centro-oeste a mortalidade proporcional feminina atinge 8% e a masculina é superior a
20%. Considerando todas as mortes por causas externas (Tabela 7), a proporção de mortes por armas
de fogo na população masculina é de 26,6% no país, e varia de 29,9% na região Nordeste a 18,7% na
região Sul. Na população feminina, a mais alta proporção foi encontrada na região Centro-oeste
(12,2%), e a mais baixa na região Sul (9,0%). Na população masculina do Brasil e das regiões Sudeste
e Nordeste, as mortes por armas de fogo superaram as mortes por acidentes de trânsito e ocupam a
segunda posição entre todas as causas externas de óbito ocorridas na década de 1990.



Considerando todas as mortes por armas de fogo ocorridas no Brasil (n=265.975), 92,3%
(n= 245.455) ocorreram na população masculina e 7,6% (n=20.187) na população feminina, o
que significa uma freqüência 12 vezes superior de mortes por armas de fogo entre homens
(Tabela 31). O excesso de mortes por armas de fogo na população masculina varia de 8,6 na
região Sul a 13,3 nas regiões Nordeste e Sudeste.

Diferenças entre os sexos são fortemente evidentes ao analisarmos os dados por causas
externas específicas. Como pode ser visto na Tabela 8, enquanto os homicídios são a primeira
causa externa de morte na população masculina em todo o País e em quatro regiões – com
exceção da região Sul onde estão em segundo lugar – ocupam terceiro lugar na população femi-
nina em todo o País e nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-oeste, e quarto na região Sul.
Na população feminina, os acidentes de trânsito e outros acidentes são a primeira e segunda
causas externas de mortes.

Se considerarmos todas as mortes por armas de fogo (Tabela 9), homicídio é a primeira
causa tanto para homens quanto para mulheres, em todo o País e nas cinco regiões. No Brasil,
82,7% das mortes masculinas por arma de fogo, e 75,7% das femininas foram homicídios. Tanto
na população masculina como na feminina, as porcentagens mais elevadas foram encontradas
nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste.

Analisando somente as mortes por homicídio (Tabela 10), podemos verificar padrões dife-
rentes em relação às armas utilizadas nas populações masculina e feminina. Enquanto na popu-
lação masculina a maioria das mortes por homicídio foi cometida com armas de fogo, com pro-
porções variando de 67,3% na região Nordeste a 53,1% na região Norte, na população feminina a
maioria dos homicídios foi cometida com outras armas, com exceção da região Nordeste onde
51,8% dos homicídios femininos foram cometidos com armas de fogo. Considerando todos os
homicídios por arma de fogo ocorridos no Brasil (n=218.679), 93,% (n= 203.126) aconteceram
na população masculina e 7,0% (n=15.295) na população feminina, o que significa uma freqüên-
cia 13,3 vezes mais elevada de mortes por homicídio com armas de fogo entre os homens (Tabela
31). O excesso de homicídios por arma de fogo na população masculina varia entre 10,3 na região
Centro-oeste e 14,3 na região Nordeste.
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Tabela 31: Proporção de óbitos por causas externas segundo grupos de gênero e razão masculino/feminino. Brasil e regiões, déc. 1990.
Homicídios Acidentes Suicídios Indeterminada      Armas de fogo

Masc. Fem. Razão Masc. Fem. Razão Masc. Fem. Razão Masc. Fem. Razão Masc. Fem. Razão

Norte 92,2 7,6 12,1 87,2 12,8 6,8 85,2 14,8 5,8 90,3 9,7 9,3 91,6 8,3 11,1

Nordeste 93,3 6,5 14,3 91,2 8,1 11,3 85,1 14,8 5,7 91,7 8,2 11,2 92,8 7,0 13,3

Sudeste 93,3 6,6 14,1 89,1 10,8 8,3 86,1 13,8 6,2 92,4 7,5 12,4 92,9 7,0 13,3

Sul 91,3 8,7 10,5 87,7 12,3 7,2 83,6 16,4 5,1 86,3 13,7 6,3 89,6 10,4 8,6

Centro-oeste 90,9 8,8 10,3 88,0 11,0 8,0 84,8 15,1 5,6 87,2 12,2 7,1 90,0 9,7 9,3

BRASIL 92,9 7,0 13,3 89,9 9,6 9,3 84,9 15,0 5,7 91,4 8,5 10,8 92,3 7,6 12,2

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

O excesso de mortes na população masculina pode ser constatado em todas as outras causas
externas de morte e no grupo de mortes com intenção indeterminada (Tabela 31). Não obstante,
as razões entre as populações masculina/feminina são inferiores àquelas encontradas para homi-
cídios e mortes por armas de fogo mostradas acima. Os acidentes com arma de fogo são 9 vezes
mais freqüentes na população masculina do Brasil, variando entre 6,8 na região Norte e 11,3 na
região Nordeste. Os acidentes (excluindo-se acidentes de trânsito) foram a terceira causa externa
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de morte na população masculina do Brasil e nas suas cinco regiões, e a segunda na população
feminina do Brasil e em quatro de suas regiões (Tabela 8). Considerando somente mortes por
armas de fogo, os acidentes caem para o quarto lugar tanto na população masculina quanto na
feminina (Tabela 9), com exceção da população masculina do Nordeste. Considerando o total de
acidentes ocorridos nas regiões brasileiras (Tabela 10), a proporção de acidentes por armas de
fogo teve uma variação na população masculina de 1% na região Sudeste a 5,9% na região
Nordeste, e na população feminina de 0,5% na região Sul a 2% nas regiões Norte e Centro-oeste.

Os suicídios e mortes com intenção indeterminada estão em segundo e terceiro lugares,
considerando todas as mortes por armas de fogo (Tabela 9). Os suicídios com arma de fogo são
5,7 vezes mais freqüentes na população masculina brasileira, variando entre 5,1 na região Sul e
6,2 na região Sudeste (Tabela 31). Considerando todas as mortes masculinas por suicídio, 22,1%
foram cometidas com armas de fogo, enquanto apenas 14,6% dos suicídios femininos o foram
(Tabela 10). Porcentagens mais elevadas de suicídios por armas de fogo foram encontradas na
região Centro-oeste, tanto na população masculina quanto na feminina.

As mortes com intenção indeterminada cometidas com arma de fogo são 10,8 vezes mais
freqüentes na população masculina, com a maior razão tendo sido encontrada na região Sudeste
e a menor na região Sul (Tabela 31).

B. Estados Brasileiros

B.1. Região Norte
Em todos os estados da região Norte, a mortalidade proporcional por causas externas na

população masculina é mais elevada do que na feminina (Gráfico 8). Em Tocantins, Amapá,
Roraima, Acre, Amazonas e Rondônia, as mortalidades proporcionais por causas externas especí-
ficas por grupos de gênero são mais elevadas do que aquelas encontradas para o Brasil. A morta-
lidade proporcional por causas externas feminina foi superior a 8% no Amapá (8,2%), Rondônia
(10%) e Roraima (12,3%), enquanto na população masculina superou 20% nos mesmos estados,
atingindo 34,8% em Roraima.

Considerando todas as mortes por causas externas na região Norte (Tabela 11), a contribui-
ção das armas de fogo na população masculina variou entre 16,7% no Tocantins e 28,2% em
Rondônia. Na população feminina, a proporção mais elevada foi encontrada no Acre (15,1%) e
em Rondônia (13,7%) e a mais baixa no Tocantins (8,6%). As mortes por armas de fogo ocupam
o segundo lugar na população masculina em Rondônia (28,2%) e no Acre (24,4%), superando os
acidentes de trânsito.

Considerando todas as mortes por armas de fogo na região Norte (Tabela 32), 91,6%
(n=12.392) ocorreram na população masculina e 8,3% (n=1.023) na população feminina, o que
significa que a freqüência de mortes por arma de fogo é 11 vezes mais elevada entre homens. O
excesso de mortes por armas de fogo na população masculina pode ser percebido em todos os
estados da região, com a razão mais alta sendo encontrada no Amazonas (12,64) e a mais baixa
no Acre (8,1). A freqüência de mortes violentas por outros instrumentos/meios (excluindo-se aci-
dentes de trânsito), é também mais alta na população masculina, em todos os estados e no País
como um todo, o que sugere que os homens correm mais risco de morte violenta, independente-
mente do instrumento utilizado. É importante destacar, no entanto, que as armas de fogo parecem
atuar como um fator de risco adicional na população masculina, pois no grupo de mortes por
outros instrumentos/meios, o excesso de mortes masculinas é a metade daquele encontrado no
grupo de armas de fogo, não ultrapassando 5,6.



Os homicídios são a primeira causa externa de morte na população masculina em todos os
estados da região Norte, com exceção do Tocantins, onde os homicídios estão em terceiro lugar,
sendo superados por acidentes de trânsito e outros acidentes (Tabela 12). A proporção mais alta
de homicídios na população masculina é encontrada no Amazonas (42,1%). Na população femi-
nina, os homicídios estão em terceiro lugar em seis entre sete estados da região – Rondônia, Acre,
Amazonas, Pará, Amapá e Tocantins -, sendo superados por acidentes e acidentes de trânsito. Em
Roraima, os homicídios são a segunda causa externa de morte na população feminina, com os aci-
dentes de trânsito em primeiro lugar. Em quatro estados da região Norte, os homicídios são
responsáveis por mais de 20% dos óbitos por causas externas na população feminina, com a mais
alta porcentagem encontrada em Roraima (27,6%).

Considerando todas as mortes por armas de fogo (Tabela 13), os homicídios ocupam o primei-
ro lugar tanto entre os homens quanto entre as mulheres. As proporções de homicídios no total de
mortes por armas de fogo superaram 90% na população masculina do Amapá e Amazonas, e repre-
sentaram mais de 80% na população feminina no Amazonas (81,5%), em Roraima (88,6%) e no
Amapá (95,3%). Considerando todas as mortes por homicídio na população masculina (Tabela 14),
as armas de fogo foram utilizadas na maioria dos casos em apenas três dos sete estados da região
Norte: Rondônia (60,5%), Acre (51,3%) e Pará (57,4%). Os homicídios femininos, em todos os sete
estados, foram cometidos com outras armas na maioria dos casos (Tabela 14). Em Tocantins, 44,6%
dos homicídios masculinos e 37% dos homicídios femininos foram cometidos com armas de fogo.

A freqüência de homicídios com armas de fogo é mais elevada na população masculina em todos
os estados da região Norte (Tabela 32). No Amazonas a freqüência masculina é quase 14 vezes mais
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Tabela 32: Proporção de óbitos por armas de fogo e  outros meios segundo grupos de gênero e razão masculino/feminino.
Unidades da federação, região Norte, Brasil, déc. 1990.

Armas de fogo 
Homicídios por armas de fogo Armas de fogo

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Rondônia 92,0 7,7 11,93 91,7 8,1 11,30
Acre 89,0 10,8 8,22 88,9 10,9 8,1
Amazonas 93,0 6,7 13,96 92,4 7,3 12,64
Roraima 91,3 8,5 10,79 91,2 8,6 10,6
Pará 92,8 7,1 13,10 92,0 8,0 11,53
Amapá 91,6 8,4 10,93 91,8 8,2 11,23
Tocantins 89,7 10,3 8,68 89,0 11,0 8,05
Região norte 92,2 7,6 12,1 91,6 8,3 11,1
BRASIL 92,9 7,0 13,3 92,3 7,6 12,2

Outros
Outros Homicídios Outros meios

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Rondônia 87,0 12,5 6,97 83,4 16,2 5,14
Acre 85,6 13,8 6,19 82,4 17,1 4,81
Amazonas 90,9 9,0 10,13 84,7 15,1 5,62
Roraima 86,6 13,2 6,57 83,0 16,9 4,91
Pará 89,8 10,2 8,81 82,8 17,1 4,84
Amapá 91,9 8,1 11,39 84,0 15,8 5,31
Tocantins 86,1 13,4 6,43 79,6 19,9 4,01
Região norte 89,1 10,7 8,33 83,1 16,7 4,99
BRASIL 88,8 11,1 8,01 81,0 18,8 4,30

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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elevada do que a feminina, com a razão mais baixa sendo encontrada no Acre (8,2). Na Tabela 32, veri-
ficamos que homicídios por outros instrumentos/meios também são mais freqüentes na população
masculina, em todos os estados da região Norte, sendo a diferença por gênero, no entanto, menor do
que aquela encontrada para os homicídios cometidos com arma de fogo, com exceção do Amapá.

B.2. Região Nordeste
O mesmo padrão foi observado na região Nordeste, onde a mortalidade proporcional por

causas externas é mais elevada na população masculina, em todos os nove estados (Gráfico 9).
Somente em Pernambuco e em Sergipe a mortalidade proporcional por causas externas na popu-
lação masculina superou aquela encontrada para o Brasil sem, no entanto, atingir os níveis encon-
trados na região Norte. As proporções mais elevadas de mortes por causas externas na população
masculina foram encontradas em Pernambuco (18,5%) e Sergipe (18%). Na população feminina,
todos os estados apresentaram uma mortalidade proporcional por causas externas inferior àquela
encontrada para o Brasil, com valores mais elevados em Sergipe (4,8%) e no Maranhão (4,6%).

Considerando todas as mortes por causas externas na população masculina (Tabela 15), as
armas de fogo superaram os acidentes de trânsito somente em Pernambuco e na Bahia. Em
Pernambuco, as mortes por armas de fogo estão em primeiro lugar, sendo responsáveis por quase
50% do total. Na Bahia, as mortes por arma de fogo estão em segundo lugar (27,4%), sendo supe-
radas por outros instrumentos/meios. Em todos os demais estados, as armas de fogo ocuparam a
terceira posição na população masculina, com a proporção mais elevada constatada em Alagoas
(29,5%). Na população feminina, as armas de fogo ocupam o terceiro lugar em todos os nove
estados. É importante salientar a alta porcentagem de mortes por arma de fogo na população
feminina em Pernambuco (19,2%) e Alagoas (12,6%).

Considerando todas as mortes por armas de fogo ocorridas na região Nordeste (n=58.798),
92,8% (n= 54.579) ocorreram na população masculina e 7% na população feminina (n=4.097)
(Tabela 33). Isto significa uma freqüência de mortes por armas de fogo 13 vezes mais alta entre os
homens. O excesso de mortes por arma de fogo na população masculina é maior em Pernambuco
(15,2) e menor na Paraíba (9,1). Em todos os estados na região Nordeste, o excesso de mortes mas-
culinas foi muito mais pronunciado nas mortes por armas de fogo, sendo a razão masculina/femi-
nina três vezes superior à razão de mortes masculinas/femininas por outros instrumentos/meios.

Os homicídios são a primeira causa externa de morte na população masculina em quatro dos
nove estados da região Nordeste. A proporção mais elevada foi encontrada em Pernambuco, onde
quase 60% do total foram homicídios, seguido por Alagoas (44,8%) e Paraíba (36,2%) (Tabela 16).
No Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte e Bahia, os homicídios foram a segunda causa externa
de mortes na população masculina, sendo superados por acidentes de trânsito nos primeiros três
estados, e por outros acidentes na Bahia, onde 46,3% de todas as mortes por causas externas na
população masculina foram devidas a acidentes. No Piauí, os homicídios ocuparam a terceira
posição na população masculina, sendo superados por acidentes de trânsito e outros acidentes.

Para a população feminina (Tabela 16), os homicídios foram a segunda causa externa de
mortes em Pernambuco (27,3%) e Alagoas (22,6%), a terceira no Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba
e Bahia, e a quarta em Sergipe e no Rio Grande do Norte. Os acidentes de trânsito foram a pri-
meira causa externa de morte feminina em sete dos nove estados da região Nordeste, com exceção
da Paraíba e da Bahia, onde outros acidentes estavam na primeira posição. Na Bahia, os aciden-
tes foram responsáveis por 59% do total.

Considerando somente mortes por armas de fogo (Tabela 17), os homicídios sobem para a pri-
meira posição em todos os estados, tanto para mulheres quanto para homens, sendo responsáveis
por mais de 90% de todas as mortes por armas de fogo em Alagoas (96,2%), Pernambuco (95,9%),
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e Paraíba (95%).As proporções mais baixas foram encontrados na Bahia (66,7%), no Rio Grande do
Norte (66,6%) e no Piauí (66,1%). Na Bahia e no Piauí, mais de 10% de todas as mortes masculinas
por arma de fogo foram acidentais, e no Rio Grande do Norte mais de 25% foram classificadas como
intenção indeterminada. As armas de fogo foram utilizadas na maioria dos homicídios masculinos
no Rio Grande do Norte, em Pernambuco, Alagoas, Sergipe, e na Bahia (Tabela 18). Em Pernam-
buco, quase 80% de todos os homicídios masculinos foram cometidos com armas de fogo.

Na população feminina (Tabela 17), o que chama nossa atenção é a elevada proporção de homi-
cídios no total de mortes por armas de fogo na Paraíba (92,4%),em Alagoas (94,1%) e em Pernambuco
(89,5%). Os homicídios femininos foram cometidos com outras armas na maioria dos casos em seis
dos nove estados da região Norte (Tabela 18). No Piauí, somente 22% de todos os homicídios femini-
nos foram cometidos com armas de fogo, enquanto a proporção para o Pernambuco foi de 63%.

Um total de 50.296 homicídios por armas de fogo foi cometido na região Nordeste nos anos
90, sendo 93,3% (n=46.915) na população masculina e 6,5% (n=3.284) na população feminina
(Tabela 33).A freqüência de homicídios masculinos por armas de fogo é 14 vezes mais alta do que
a de homicídios femininos na região Nordeste, com a razão mais elevada constatada em
Pernambuco (16,3). A razão entre os homicídios masculinos e femininos é muito maior em todos
os estados da região Nordeste quando o homicídio é cometido com arma de fogo.

Armas de fogo 
Homicídios por armas de fogo Armas de fogo

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Maranhão 91,7 7,7 11,9 91,4 8,1 11,2
Piauí 93,1 6,7 13,9 92,1 7,8 11,9
Ceará 93,0 6,9 13,5 92,0 7,9 11,6
Rio Grande do Norte 91,9 8,1 11,4 90,2 9,8 9,2
Paraíba 90,3 9,6 9,4 90,1 9,9 9,1
Pernambuco 94,1 5,8 16,3 93,7 6,1 15,2
Alagoas 92,4 7,5 12,3 92,2 7,6 12,1
Sergipe 92,5 6,5 14,2 91,8 7,3 12,5
Bahia 92,8 6,8 13,6 92,8 6,8 13,6
Região nordeste 93,3 6,5 14,3 92,8 7,0 13,3
BRASIL 92,9 7,0 13,3 92,3 7,6 12,2

Outros
Outros Homicídios Outros meios

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Maranhão 88,6 11,2 7,9 81,7 18,0 4,5
Piauí 87,6 12,1 7,3 80,4 19,1 4,2
Ceará 90,6 9,1 9,9 82,5 17,3 4,8
Rio Grande do Norte 87,1 12,8 6,8 79,7 19,9 4,0
Paraíba 88,3 11,4 7,7 81,4 18,3 4,4
Pernambuco 88,0 11,8 7,5 80,1 19,8 4,0
Alagoas 88,7 11,2 7,9 82,4 17,4 4,7
Sergipe 86,1 12,8 6,7 80,0 19,4 4,1
Bahia 84,9 14,7 5,8 78,2 21,3 3,7
Região nordeste 87,9 11,8 7,5 80,2 19,5 4,1
BRASIL 88,8 11,1 8,0 81,0 18,8 4,3

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 33: Proporção de óbitos por armas de fogo e  outros meios segundo grupos de gênero e razão masculino/feminino.
Unidades da federação, região Nordeste, Brasil, déc. 1990.
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B.3. Região Sudeste
A mortalidade proporcional por causas externas é superior na população masculina, em

todos os estados da região Sudeste. A porcentagem mais elevada é encontrada no Espírito Santo,
onde a mortalidade proporcional por causas externas é de quase 23% na população masculina, e
supera 6% na população feminina (Gráfico 10). Somente em Minas Gerais a mortalidade propor-
cional por causas externas foi inferior àquela constatada para o Brasil.

Na população masculina, as mortes por armas de fogo ocupam a primeira posição entre as
mortes por causas externas, somente no Rio de Janeiro, respondendo por 47,1% do total (Tabela
19). No Espírito Santo, as mortes por armas de fogo estão em segundo lugar (32,8%), superando
os acidentes de trânsito. Em São Paulo e em Minas Gerais, as mortes por arma de fogo estão em
terceiro lugar. Considerando as mortes por causas externas entre mulheres, as armas de fogo estão
em terceiro lugar em todos os estados do sudeste, a mais alta porcentagem sendo constatada no
Rio de Janeiro (18,4%) e no Espírito Santo (15%).

Um total de 148.147 mortes por armas de fogo ocorreu na região nos anos 90, sendo 93% na
população masculina (n=137.653) e 7% (n=10.361) na população feminina (Tabela 34).A freqüên-
cia de mortes por armas de fogo foi 13 vezes mais elevada entre os homens, com a maior razão
masculina/feminina sendo encontrada no Rio de Janeiro (14,4). Os excessos de mortes violentas
na população masculina também estão presentes ao considerarmos mortes por outros instrumen-
tos/meios. Entretanto, em todos os quatro estados, a razão masculina/feminina é bem maior no
grupo de mortes por armas de fogo, especialmente no Rio de Janeiro, onde é quase quatro vezes
maior do que aquela constatada para mortes violentas por outros instrumentos/meios.

Os homicídios são a primeira causa externa de mortes na população masculina no Espírito
Santo (50,4%), Rio de Janeiro (45,3%) e São Paulo (42,8%) e a terceira em Minas Gerais (17%)
(Tabela 20). Em Minas Gerais, a primeira e a segunda causas são, respectivamente, acidentes e aci-
dentes de trânsito. É importante acentuar a alta porcentagem de morte com intenção indetermi-
nada encontrada nas populações masculinas de Minas Gerais (12,8%) e Rio de Janeiro (24,6%), o
que sugere que as porcentagens de homicídios são subestimadas nestes estados. Considerando
todos os homicídios ocorridos nas populações masculinas dos estados do sudeste (Tabela 22), as
armas de fogo foram usadas em mais de 50% dos casos em Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de
Janeiro. Neste último estado, 81% de todos os homicídios masculinos foram cometidos com arma
de fogo. Em São Paulo, a maior parte dos homicídios (54,4%) foi cometida com outras armas.

Na população feminina (Tabela 20), os homicídios são a segunda causa externa de morte
apenas no Espírito Santo, onde foram responsáveis por 27,9% do total. Em São Paulo, os homicí-
dios femininos estão em terceiro lugar, sendo ultrapassados por acidentes e acidentes de trânsito.
No Rio de Janeiro e em Minas Gerais, os homicídios foram a quarta causa entre mulheres, o que
pode ser explicado pela alta porcentagem de mortes com intenção indeterminada em ambos os
estados, 22,7% e 11,5%, respectivamente. Na população feminina, as armas de fogo foram utiliza-
das na maior parte dos homicídios somente no Rio de Janeiro (67,7%) (Tabela 22).

Considerando somente mortes por armas de fogo (Tabela 21), os homicídios são a primeira
causa tanto na população masculina quanto na feminina, nos quatro estados do Sudeste. Na popu-
lação masculina, as porcentagens mais elevadas de homicídios, considerando-se o total de mortes
por armas de fogo, foram encontradas no Espírito Santo (94,7%) e em São Paulo (90,3%) e as mais
baixas foram encontradas em Minas Gerais (65,8%) e no Rio de Janeiro (77,9%). No Rio de Janeiro
e em Minas Gerais, mais de 20% de todas as mortes masculinas por armas de fogo foram classifi-
cadas como intenção indeterminada, sugerindo mais uma vez que a porcentagem de homicídios é
subestimada naqueles estados. Na população feminina, as porcentagens mais altas de homicídios
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entre as mortes por armas de fogo também foram constatadas no Espírito Santo (89%) e São Paulo
(83,9%) e as mais baixas no Rio de Janeiro (76,3%) e Minas Gerais (60,2%), estados que apresen-
tam as maiores porcentagens de mortes femininas com intenção indeterminada.

Um total de 122.418 homicídios com armas de fogo foi cometido na região Sudeste nos anos
90, sendo 93,3% (n=114.203) na população masculina e 6,6% (n=8.115) na população feminina
(Tabela 34). A freqüência de homicídio por armas de fogo na população masculina foi 14 vezes
superior à feminina, com as maiores razões no Rio de Janeiro e em São Paulo, e a mais baixa em
Minas Gerais. Os homicídios com outros instrumentos/meios também foram mais freqüentes na
população masculina, em todos os quatro estados da região. As razões masculino/feminino de
mortes por outros instrumentos/meios que não armas de fogo, entretanto, são menores do que
aquelas constatadas para os óbitos por armas de fogo.

Armas de fogo 
Homicídios por armas de fogo Armas de fogo

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Minas Gerais 90,1 9,8 9,2 89,2 10,6 8,4
Espírito Santo 92,4 7,5 12,4 92,0 7,9 11,6
Rio de Janeiro 93,5 6,4 14,7 93,4 6,5 14,4
São Paulo 93,6 6,4 14,7 93,2 6,8 13,7
Região sudeste 93,3 6,6 14,1 92,9 7,0 13,3
BRASIL 92,9 7,0 13,3 92,3 7,6 12,2

Outros
Outros Homicídios Outros meios

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Minas Gerais 82,5 17,2 4,8 77,1 22,6 3,4
Espírito Santo 87,5 12,2 7,1 82,2 17,6 4,7
Rio de Janeiro 87,6 12,1 7,2 78,6 21,1 3,7
São Paulo 91,2 8,8 10,4 84,3 15,7 5,4
Região sudeste 89,8 10,1 8,9 81,7 18,2 4,5
BRASIL 88,8 11,1 8,0 81,0 18,8 4,3

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 34: Proporção de óbitos por armas de fogo e outros meios segundo grupos de gênero e razão masculino/feminino.
Unidades da federação, região Sudeste, Brasil, déc. 1990.

B.4. Região Sul
Em todos os três estados da região Sul, a mortalidade proporcional por causas externas é mais

elevada na população masculina (Gráfico 11). Em nenhum dos estados, a mortalidade proporcio-
nal por causas externas masculina foi mais elevada do que aquela constatada para o Brasil. Por outro
lado, em dois dos três estados da região Sul, Paraná (6%) e Santa Catarina (6.1%), a mortalidade pro-
porcional feminina por causas externas foi mais elevada do que a constatada para o Brasil (5%).

Em todos os estados da região Sul, as mortes por armas de fogo ocupam a terceira posição,
considerando-se o total de mortes por causas externas, tanto para homens quanto para mulheres
(Tabela 23). Porcentagens maiores foram encontradas no Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Um
total de 27.625 mortes por armas de fogo ocorreu na região Sul, sendo 89,6% (n= 24,754) na
população masculina e 10,4% (n=2.868) na população feminina, o que significa que a freqüência
masculina de mortes por armas de fogo é 8,6 vezes superior à feminina. A maior razão foi cons-
tatada no Paraná (9,2) (Tabela 35).

Os homicídios foram a segunda causa externa de morte na população masculina do Rio
Grande do Sul (25,4%) e do Paraná (24,1%) e a terceira em Santa Catarina (Tabela 24). Em Santa
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Catarina, a porcentagem de homicídios na população masculina foi de 12,4%, ultrapassando a de
suicídios em menos de 1%. Na população feminina, os homicídios foram a terceira causa externa
de mortes no Paraná (12%) e a quarta em Santa Catarina (7,9%) e no Rio Grande do Sul (12,7%).

Considerando somente mortes por armas de fogo (Tabela 25), os homicídios sobem para a
primeira posição em todos os estados, tanto na população masculina quanto na população femi-
nina. Para a população masculina, a porcentagem de homicídios não chega a 80%. Em todos os
estados da região, mais de 10% das mortes masculinas por arma de fogo foram suicídios. Os
homicídios masculinos foram cometidos com armas de fogo na maior parte dos casos, em todos
os estados da região Sul (Tabela 26). Para a população feminina, a proporção de homicídios no
total de mortes por armas de fogo é menor que 65% em todos os estados, e os suicídios excedem
20% (Tabela 25). Em Santa Catarina e no Paraná, os homicídios femininos foram cometidos com
outras armas em mais de 50% dos casos (Tabela 26).

Em um total de 20.081 homicídios por armas de fogo ocorridos na região Sul, 91,9%
(n=18.334) foram masculinos e 8,1% (n=1.744) femininos (Tabela 35). A freqüência de homicí-
dios por armas de fogo é 10,5 vezes maior na população masculina, com a maior razão no Paraná
(11,4) e a menor em Santa Catarina (9,2). Apesar do fato dos homicídios por outros instrumen-
tos/meios também serem mais freqüentes na população masculina, a razão homens/mulheres é
muito mais baixa do que a encontrada para homicídios cometidos com armas de fogo. Esta região
apresenta a menor diferença por sexo em comparação com todos os demais estados brasileiros.

Armas de fogo 
Homicídios por armas de fogo Armas de fogo

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Paraná 91,9 8,1 11,4 90,2 9,8 9,2
Santa Catarina 90,2 9,8 9,2 89,8 10,2 8,8
Rio Grande do Sul 91,1 8,9 10,2 89,1 10,9 8,2
Região sul 91,3 8,7 10,5 89,6 10,4 8,6
BRASIL 92,9 7,0 13,3 92,3 7,6 12,2

Outros
Outros Homicídios Outros meios

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Paraná 85,7 14,2 6,1 78,1 21,8 3,6
Santa Catarina 83,8 16,2 5,2 80,7 19,3 4,2
Rio Grande do Sul 85,4 14,5 5,9 78,5 21,5 3,6
Região sul 85,3 14,6 5,8 78,7 21,2 3,7
BRASIL 88,8 11,1 8,01 81,0 18,8 4,30

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 35: Proporção de óbitos por armas de fogo e  outros meios segundo grupos de gênero e razão masculino/feminino.
Unidades da federação, região Sul, Brasil, déc. 1990.

B.5. Região Centro-oeste
Em todos os estados da região Centro-oeste, a mortalidade proporcional por causas exter-

nas supera aquela encontrada para o Brasil, tanto na população masculina quanto na feminina
(Gráfico 12). No Distrito Federal e no Mato Grosso, porcentagens maiores foram encontradas.

Considerando o total de mortes por causas externas, as armas de fogo estão em segundo lugar
na população masculina em Mato Grosso do Sul (28,3%) e em terceiro em Mato Grosso (20,9%),
Goiás (21,1%) e no Distrito Federal (32%) (Tabela 27). No Distrito Federal, as porcentagens de
óbitos por armas de fogo são apenas ligeiramente excedidas por outros instrumentos/meios. Na
população feminina as mortes por armas de fogo estão em terceiro lugar em todos os três estados
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e no Distrito Federal, a maior proporção sendo encontrada no Mato Grosso do Sul (15%).
Houve um total de 19.013 mortes por armas de fogo na região, sendo 90% (n= 17.118) na

população masculina e 7,6% (n=1.838) na população feminina (Tabela 36). As mortes masculinas
por arma de fogo superaram as femininas em 9 vezes, com a maior razão sendo constatada no
Distrito Federal (12,2). A razão masculina/feminina é muito inferior se considerarmos somente
as mortes por outros instrumentos/meios, em todos os três estados e no Distrito Federal.

Os homicídios foram a primeira causa externa de mortes na população masculina no Mato
Grosso do Sul (37%), em Mato Grosso (35,2%) e no Distrito Federal (41,4%), e a segunda em
Goiás (25,6%) (Tabela 28). As armas de fogo foram utilizadas na maioria dos homicídios mascu-
linos em todos os estados do Centro-oeste e no Distrito Federal. Em Mato Grosso, no entanto, o
uso de armas de fogo foi apenas ligeiramente maior do que o uso de outras armas (Tabela 30). Na
população feminina, os homicídios foram a terceira causa externa de mortes em todos os três
estados e no Distrito Federal, sendo excedidos por acidentes de trânsito e outros acidentes (Tabela
28). Considerando o total de homicídios na população feminina (Tabela 30), o uso de armas de
fogo foi mais freqüente em Mato Grosso do Sul (52,4%) e no Distrito Federal (55,5%), sendo
superado por outras armas em Mato Grosso e Goiás.

No total de mortes por armas de fogo (Tabela 29) os homicídios ficaram em primeiro lugar
tanto entre os homens quanto entre as mulheres, em todos os estados e no Distrito Federal. As
maiores porcentagens foram encontradas no Distrito Federal, onde 91,5% das mortes masculinas
e 82,1% das mortes femininas por arma de fogo foram homicídios.

Um total de 15.313 homicídios por armas de fogo foi cometido na região Centro-oeste nos
anos 90, sendo 90,9% (n=13.924) na população masculina e 8,8% (n= 1.349) na população femini-
na (Tabela 36). A freqüência masculina de homicídios por armas de fogo foi 10 vezes maior do que
a feminina, com a maior razão constatada no Distrito Federal (13,6) e a menor em Goiás (7,9).
Homicídios por outros instrumentos/meios também foram mais freqüentes na população masculi-
na, sendo a razão mais baixa do que a constatada para os homicídios cometidos com armas de fogo.

Armas de fogo 
Homicídios por armas de fogo Armas de fogo

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Mato Grosso do Sul 90,8 8,8 10,3 89,4 10,1 8,8
Mato Grosso 92,0 7,7 11,9 91,7 8,1 11,3
Goiás 88,4 11,2 7,9 88,0 11,6 7,6
Distrito federal 93,1 6,9 13,6 92,3 7,6 12,2
Região centro-oeste 90,9 8,8 10,3 90,0 9,7 9,3
BRASIL 92,9 7,0 13,3 92,3 7,6 12,2

Outros
Outros Homicídios Outros meios

Masculino Feminino Razão Masculino Feminino Razão
Mato Grosso do Sul 86,4 13,1 6,6 80,9 18,5 4,4
Mato Grosso 87,3 12,4 7,0 84,0 15,7 5,3
Goiás 83,0 16,7 5,0 78,9 20,7 3,8
Distrito federal 87,2 12,5 7,0 78,2 21,7 3,6
Região centro-oeste 85,7 14,0 6,1 80,5 19,1 4,2
BRASIL 88,8 11,1 8,0 81,0 18,8 4,3

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 36: Proporção de óbitos por armas de fogo e  outros meios segundo grupos de gênero e razão masculino/feminino.
Unidades da federação, região Centro-oeste, Brasil, déc. 1990.
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Análise de série temporal: mortalidade por armas de fogo de 1991 a 2000
Nesta seção apresentamos os dados para os anos de 1991 a 2000. Nosso objetivo é analisar

como as mortes por armas de fogo evoluíram neste período, em relação ao total de mortes por
causas externas, acidentes de trânsito e mortes por outros instrumentos/meios. Para isso serão
apresentados tanto dados relativos à mortalidade proporcional, como taxas de mortalidade. A
mortalidade proporcional nos fornece informações sobre a contribuição de causas específicas de
óbito em relação à totalidade dos óbitos e os resultados são apresentados em porcentagens (%).
As taxas de mortalidade (/100.000) fornecem informações sobre o número de mortes por uma
determinada causa em relação à população total e, consequentemente, sobre o risco de morrer
pela causa específica. Neste estudo as taxas de mortalidade e mortalidade proporcional serão cal-
culadas para a população total, grupos de sexo e faixa etária no Brasil, suas cinco regiões, vinte e
sete estados (incluindo o Distrito Federal) e vinte e seis capitais.

A. Brasil e regiões

A.1. Freqüência de mortes por causas externas e por armas de fogo: mortalidade proporcional e porcentagens
Analisando os dados no Gráfico 13, notamos que, no Brasil, a mortalidade proporcional por

causas externas apresentou uma discreta variação no período. Um pequeno aumento pode ser obs-
ervado entre 1991 e 1997, quando os valores passaram de 12,6% (n=101.356) para 13,1%, apresen-
tando, desde então, uma leve tendência de queda até atingir o menor valor no ano 2000 (12,4%,
n=116.947). Apesar desta estabilidade relativa da mortalidade proporcional por causas externas no
país, percebemos um aumento constante das mortes por armas de fogo, cuja proporção passou de
20,9% em 1991 (n=21.181) para 29,95% em 2000 (n=35.028), ultrapassando os acidentes de trânsi-
to no final da década (Gráfico 14). Devemos observar que o número absoluto de mortes por causas
externas aumentou em 15.591 entre 1991 e 2000, sendo que 89% destes novos casos (n=13.847)
representam óbitos relacionados ao uso de armas de fogo. Durante o período, a proporção de mortes
por armas de fogo foi a única que mostrou uma tendência de crescimento no país, quando compa-
ramos com mortes por outros instrumentos/meios e acidentes de trânsito, não obstante o fato de
que as três causas apresentaram um aumento no número absoluto de casos. A proporção de mortes
por outros instrumentos/meios caiu de 51% (n=51.720) para 44,7% (n=52.279). A proporção de
óbitos por acidentes de trânsito aumentou de 28,1% (n=28.455) em 1991 para 30,2% em 1997,
quando começou a cair chegando ao seu menor valor (25,3%) em 2000 (n=29.640).
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Gráfico 13: Mortalidade proporcional por causas externas(%) segundo sexo. Brasil, 1991 a 2000.
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

Acidentes de trânsito
Armas de fogo
Outros

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

No Gráfico 15, podemos observar que as mortes por armas de fogo aumentaram em todas
as faixas etárias. É importante acentuar o importante crescimento observado nas faixas etárias
mais jovens, especialmente nos grupos de 5-9 (97%) e 10-14 (79%) anos, o que confirma a tendên-
cia descrita por Souza (1994) em relação às mortes por homicídio. Ao comparar o incremento de
mortes por armas de fogo da população total com aquele encontrado nos grupos etários,
podemos constatar que enquanto o incremento para a população total brasileira foi da ordem de
43% (Tabela 37), para os grupos de 5-9, 10-14 e 15-19 anos, este incremento foi acima de 50% e
superior a 44% para os grupos de 0-4 e 20-29 anos (Gráfico 15).

Gráfico 15: Proporção de óbitos por armas de fogo (%) em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
segundo grupos etários. Brasil, 1991, 1996, 2000.

Gráfico 14: Proporção de óbitos por acidentes de trânsito, armas de fogo e outros meios em relação ao total de óbitos
por causas externas (%). Brasil, 1991 a 2000.
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Uma proporção maior de mortes por armas de fogo é encontrada na população brasileira de
15-19 e 20-29 anos, superando 40% do total das mortes por causas externas no ano 2000 (Gráfico
15). Em ambas as faixas etárias, as armas de fogo passaram a ocupar o primeiro lugar entre as
mortes por causas externas desde 1999, respondendo por quase 40% do total. Na população de
30-39 anos, a proporção de óbitos por armas de fogo atingiu o mesmo valor que os acidentes de
trânsito em 1998, ocupando, desde então, o segundo lugar e mantendo esta tendência crescente
até 2000, quando atingiu a porcentagem de 31,8% (n= 7.363). Nas demais faixas etárias as mortes
por armas de fogo também apresentaram uma tendência de crescimento, sem superarem as pro-
porções de acidentes de trânsito (dados não mostrados).

A proporção de mortes por armas de fogo aumentou em quatro das cinco regiões brasileiras
(Tabela 37), com exceção da região Norte, onde caiu 10%, passando de 23,54% (n=1.227) em 1991
para 21,19% (n=1.355) de todas as mortes por causas externas no ano 2000. O incremento mais
importante foi observado nas regiões Centro-oeste (56,5%), e Sudeste (56,6%). Na região Centro-
oeste, a proporção de mortes por armas de fogo subiu de 18,16% (n=1.330) para 28,43% (n=2.609)
no período.Apesar disso, as armas de fogo ocupam o terceiro lugar entre as mortes por causas exter-
nas na região (dados não mostrados). Na região Sudeste, a proporção de mortes por armas de fogo
subiu de 21,58% (n=11.684) em 1991 para 33,79% (n=20.030) em 2000, ficando em segundo lugar
desde 1998 (dados não mostrados). O mesmo padrão pode ser encontrado na região Nordeste, onde
as mortes por armas de fogo superaram os acidentes de trânsito em 1997 (dados não mostrados).
Na região Sul, a proporção de mortes por armas de fogo vem crescendo desde 1991 sem, no entanto,
exceder os acidentes de trânsito no período. Em todas as cinco regiões, a porcentagem de mortes
por outros instrumentos/meios diminuiu entre 1991 e 2000 (dados não mostrados).

Analisando os dados das populações de 15-19 e 20-29 anos (Tabelas 38 e 39), percebemos
que a proporção de mortes por armas de fogo aumentou em todas as regiões nas duas faixas
etárias, com exceção da região Norte. É importante salientar que, não obstante o fato das mortes
por armas de fogo terem caído na região Norte nas duas faixas etárias, a queda foi menor do que
a encontrada para a população total (Tabela 37). Nas regiões Nordeste, Sudeste e Centro-oeste, o
grupo de 15-19 anos apresentou o maior incremento no período, quando comparado com aquele
observado para a população total e para a faixa etária de 20-29 anos. Na região Sul, o incremen-
to mais importante foi observado no grupo de 20-29 anos (Tabelas 37, 38 e 39). Considerando os
dados para o ano 2000, percebemos que a maior contribuição das armas de fogo para o total de
mortes por causas externas encontra-se na população de 15-19 anos da região Sudeste, onde mais
de 50% dos óbitos por causas externas foram decorrentes de lesão por projétil de arma de fogo. Já
para a população total da região, a proporção de mortes por armas de fogo é de 33,8%.

Ao analisarmos os dados por sexo (Tabelas 40 e 41), observamos que a proporção de mortes
por armas de fogo aumentou no período em todo o País e em quatro das cinco regiões, tanto na
população masculina como na feminina. Somente na região Norte observamos uma queda, em
ambos os grupos de sexo. Na população masculina, a proporção de mortes por armas de fogo na
região Norte passou de 25,6% (n=1.126) para 23,4% (n=1.270), com um decréscimo relativo de
8,3%. Na população feminina, as mortes por armas de fogo passaram de 12,4% (n=99) para 8,7%
(n=85), diminuindo 29,9% no período.

É importante enfatizar que o incremento feminino de mortes por armas de fogo foi super-
ior ao masculino nas regiões Nordeste e Sudeste (Tabelas 40 e 41). O maior incremento feminino
foi constatado na região Sudeste, onde ultrapassou 60%. Na região Sudeste, a proporção de mortes
por armas de fogo entre mulheres passou de 9,06% (n=815) em 1991 para 14,9% (n=1.297) em
2000, e na região Nordeste subiu de 9,38% (n=312) para 13,63% (n=532).
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Na população masculina, enquanto o crescimento relativo foi de 41,6% no país, consideran-
do todas as faixas etárias em conjunto (Tabela 40), nas faixas etárias de 15-19, 20-29 e 30-39, o
crescimento relativo foi de, respectivamente, 52%, 42,7% e 35,2% (Tabelas 42, 43 e 44). O aumento
foi mais acentuado na população de 15-19 anos, no País como um todo e em três de suas cinco
regiões, com exceção da região Sul, onde o incremento foi maior para o grupo de 20-29 anos
(Tabelas 42 e 43), e da região Norte, onde a proporção de mortes por armas de fogo na popula-
ção masculina diminuiu em todas as faixas etárias. É importante salientar que as armas de fogo
foram responsáveis por 47,7%, de todas as mortes por causas externas na população masculina de
15-19 anos e por 45% na população masculina de 20-29 anos no Brasil no ano 2000. Nos grupos
masculinos de 15-19 e 20-29 anos, as mortes por armas de fogo superaram os acidentes de trân-
sito, ficando em primeiro lugar no grupo de mortes por causas externas no País (dados não mos-
trados). A proporção mais elevada foi encontrada na região Sudeste, onde ultrapassa 50% na
população masculina de 15-19 anos e atinge o valor de 49,5% no grupo de 20-29 anos.

Na população feminina, a despeito da tendência de crescimento observada para as três faixas
etárias, (Tabelas 45, 46 e 47), as mortes por armas de fogo estão em terceiro lugar, quando com-
paradas com acidentes de trânsito e mortes por outros instrumentos/meios (dados não mostra-
dos). Enquanto as mortes por armas de fogo aumentaram 43,6% no país, considerando todas as
faixas etárias femininas em conjunto (Tabela 41), o crescimento foi de quase 50% no grupo de 15-
19, 40% no de 20-29, e 70% no de 30-39 anos (Tabelas  45, 46, 47). Nas regiões Nordeste, Sudeste,
Sul e Centro-oeste, o incremento foi mais significativo no grupo de 30-39 anos, sendo da ordem
de 58,7% no Nordeste, 89% no Sudeste, 87% no Sul, e 79% no Centro-oeste (Tabela 47).
Considerando todas faixas etárias em conjunto (Tabela 41), a proporção de mortes por armas de
fogo na população feminina foi inferior a 20% no Brasil e em suas cinco regiões durante todo o
período, ao passo que ultrapassou 20% nas três faixas etárias no final de década (Tabelas  45, 46,
47). Analisando os dados por regiões, é possível perceber que a maior contribuição de mortes por
armas de fogo para o total de mortes por causas externas foi encontrada na população feminina
de 15-19 anos da região Sudeste, onde atinge o valor de 30% no ano 2000. Porcentagens elevadas
também são encontradas na população de 20-29 anos nas regiões Nordeste e Sudeste.
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Tabela 37: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%).
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 20,90 21,32 21,86 22,63 23,63 22,44 23,44 25,93 27,02 29,95 43,3

Norte 23,54 23,20 21,96 21,00 20,05 20,91 20,29 21,90 21,80 21,19 -10,0

Rondônia 25,24 25,31 26,01 25,16 21,06 26,50 25,79 28,63 31,09 25,02 -0,9

Acre 28,57 22,70 24,65 20,20 22,54 24,52 22,71 24,55 21,40 16,61 -41,9

Amazonas 24,10 20,41 20,36 19,29 18,03 21,43 19,04 19,38 19,72 19,30 -19,9

Roraima 13,57 25,70 23,66 22,12 23,83 19,78 15,75 18,86 16,88 14,99 10,4

Pará 25,79 24,43 21,82 23,06 21,56 17,78 20,09 21,35 20,93 24,05 -6,8

Amapá 6,84 20,98 18,88 13,74 19,06 26,22 20,54 21,86 17,44 12,13 77,3

Tocantins 12,06 16,77 12,57 10,03 12,32 15,87 13,62 16,29 18,12 18,42 52,8

Nordeste 23,51 23,52 24,60 24,26 26,46 26,07 27,99 30,51 30,32 30,22 28,5

Maranhão 16,17 16,84 15,71 14,24 14,61 17,31 13,73 15,30 13,75 13,39 -17,2

Piauí 7,57 7,27 7,03 7,46 12,08 9,20 9,84 9,71 10,76 12,17 60,8

Ceará 13,79 11,59 13,54 13,34 14,58 12,82 14,74 17,51 15,80 18,01 30,6

Rio Grande do Norte 13,06 14,00 17,85 15,80 17,92 19,21 20,50 16,90 18,08 18,21 39,5

Paraíba 14,57 20,46 18,09 15,65 16,00 18,13 24,89 22,88 22,56 28,06 92,6

Pernambuco 37,78 36,25 37,80 38,66 39,94 40,06 45,99 51,01 52,21 50,57 33,8

Alagoas 17,48 20,80 25,77 26,74 30,45 32,19 29,47 25,72 27,12 30,07 72,0

Sergipe 20,49 25,54 19,03 20,99 16,22 19,91 17,41 17,81 24,17 26,32 28,5

Bahia 22,10 22,07 23,79 22,71 21,54 26,28 24,81 26,98 25,43 25,16 13,9

Sudeste 21,58 22,78 23,51 25,17 25,27 22,64 23,69 26,63 28,79 33,79 56,6

Minas Gerais 10,60 10,47 10,50 9,77 10,55 11,10 11,72 13,95 12,18 20,40 92,4

Espírito Santo 21,72 20,52 24,21 24,94 25,78 26,54 35,02 38,20 40,50 35,17 61,9

Rio de Janeiro 41,99 44,75 43,50 45,23 43,75 37,03 39,73 42,02 43,78 45,96 9,4

São Paulo 12,92 13,21 15,34 17,27 19,09 18,26 18,32 21,68 25,32 31,54 144,2

Sul 15,61 14,89 14,96 15,10 16,22 16,30 17,37 18,43 18,79 20,00 28,1

Paraná 13,34 13,19 13,84 14,26 15,81 15,21 16,08 17,91 18,80 19,63 47,1

Santa Catarina 9,41 6,92 7,81 7,54 9,18 7,93 9,42 9,92 8,85 9,77 3,8

Rio Grande do Sul 20,51 20,19 19,64 19,77 20,40 22,14 23,01 23,19 23,86 25,58 24,7

Centro-oeste 18,16 17,46 17,60 17,69 22,89 24,72 23,49 25,40 24,83 28,43 56,5

Mato Grosso do Sul 21,77 21,39 22,33 22,38 29,31 28,23 28,87 28,09 25,05 31,11 42,9

Mato Grosso 7,28 8,32 4,83 4,01 18,70 26,57 24,50 28,92 25,16 31,35 330,5

Goiás 18,89 18,13 18,02 18,03 19,21 19,76 17,31 18,97 21,77 23,13 22,4

Distrito federal 24,29 21,95 25,32 25,69 28,09 28,38 30,05 32,49 31,34 33,35 37,3

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 38: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na faixa etária de 15 a 19 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 29,13 28,95 32,21 31,57 33,07 31,26 33,74 37,96 39,73 44,66 53,3

Norte 28,62 24,80 26,08 26,73 25,15 23,96 25,17 29,95 26,85 26,10 -8,8

Rondônia 29,09 25,61 27,03 32,97 24,00 30,19 28,16 31,45 39,80 30,09 3,4

Acre 37,21 17,07 38,24 23,81 50,00 35,71 34,04 36,96 24,14 23,26 -37,5

Amazonas 33,13 18,35 25,38 24,85 21,30 26,88 25,41 27,89 25,58 28,41 -14,2

Roraima 23,53 27,78 15,79 18,18 23,53 14,71 27,27 23,68 17,46 22,92 -2,6

Pará 28,44 28,49 26,50 29,67 23,15 17,94 24,00 31,51 24,19 26,04 -8,5

Amapá 5,56 32,14 39,29 26,19 37,93 32,08 24,53 31,03 25,00 20,00 260,0

Tocantins 7,14 25,00 5,88 10,26 9,52 19,40 16,36 23,33 34,43 23,44 228,1

Nordeste 30,67 29,85 35,94 33,91 32,47 37,19 39,42 44,61 43,87 42,64 39,0

Maranhão 20,51 10,09 14,91 27,55 22,66 21,60 14,69 16,95 16,67 18,89 -7,9

Piauí 11,36 8,16 10,14 6,78 13,25 14,47 14,47 11,49 12,05 16,19 42,5

Ceará 20,99 14,94 21,05 15,38 21,52 16,93 21,81 25,93 23,38 25,94 23,6

Rio Grande do Norte 19,77 18,99 26,76 23,21 24,76 23,62 36,00 29,92 23,08 25,16 27,3

Paraíba 20,17 18,28 26,17 23,13 23,89 29,45 28,86 31,16 26,00 41,85 107,5

Pernambuco 44,91 40,74 52,32 52,56 50,41 56,05 59,41 67,89 69,17 63,98 42,5

Alagoas 17,17 19,83 28,78 22,60 32,37 32,72 32,42 28,90 37,11 40,00 132,9

Sergipe 23,53 38,02 31,00 31,09 19,05 24,14 22,32 24,47 33,05 36,52 55,2

Bahia 30,81 35,20 38,78 33,96 31,35 42,28 38,56 41,99 39,94 39,35 27,7

Sudeste 31,16 31,53 35,33 34,15 36,73 32,18 34,50 38,43 42,18 51,31 64,7

Minas Gerais 12,79 13,34 15,54 13,98 14,14 16,27 17,17 20,07 17,55 36,21 183,2

Espírito Santo 27,17 28,85 37,80 34,88 36,62 34,88 54,49 54,64 58,71 52,56 93,5

Rio de Janeiro 60,52 61,90 61,46 60,77 63,46 53,81 56,03 62,76 64,00 68,40 13,0

São Paulo 19,96 19,45 25,54 24,36 27,59 25,21 25,74 29,81 36,66 47,24 136,7

Sul 22,77 21,22 20,70 22,49 23,29 21,58 24,26 27,15 28,68 30,02 31,8

Paraná 17,34 20,47 18,48 21,43 22,93 20,43 22,97 26,34 30,46 31,88 83,9

Santa Catarina 13,78 6,67 9,52 8,48 8,95 10,68 10,51 12,95 10,75 12,12 -12,0

Rio Grande do Sul 31,45 29,20 29,07 31,34 31,79 29,18 33,07 34,82 36,19 36,78 17,0

Centro-oeste 22,83 25,18 27,68 27,99 32,77 33,00 35,14 38,43 38,21 41,47 81,6

Mato Grosso do Sul 31,58 26,21 30,77 34,13 37,85 34,63 35,61 39,39 35,90 40,53 28,3

Mato Grosso 5,41 12,10 4,29 3,29 18,75 25,99 30,49 36,70 35,98 38,82 618,1

Goiás 20,00 19,93 26,07 23,06 25,57 24,40 23,66 24,62 31,31 35,14 75,7

Distrito federal 35,80 45,03 46,31 50,50 50,00 52,31 56,88 57,49 54,22 56,05 56,6

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 39: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na faixa etária de 20 a 29 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 29,84 30,21 31,58 32,48 33,24 32,13 33,65 36,78 38,79 43,08 44,4

Norte 30,58 30,89 28,83 26,51 27,32 27,75 26,37 27,28 27,42 28,86 -5,6

Rondônia 29,77 34,82 31,21 30,30 28,72 26,02 30,07 35,69 33,57 31,55 6,0

Acre 47,06 39,13 31,58 23,53 21,05 26,53 33,01 35,16 34,38 20,00 -57,5

Amazonas 30,19 25,95 29,53 25,45 29,32 31,10 25,85 23,56 25,57 26,71 -11,5

Roraima 17,57 23,38 30,43 25,45 34,57 27,54 22,67 28,00 23,85 18,95 7,9

Pará 34,63 33,03 27,95 30,89 29,35 26,50 27,08 27,27 27,89 33,65 -2,8

Amapá 6,90 24,66 33,33 15,73 16,44 37,25 18,75 27,27 21,82 15,24 121,0

Tocantins 17,86 24,24 15,73 10,91 14,42 20,75 18,25 15,00 22,01 30,06 68,3

Nordeste 33,82 33,72 36,14 36,26 35,57 37,25 40,10 43,08 43,53 43,20 27,7

Maranhão 26,09 20,67 18,43 20,68 19,94 23,28 21,10 21,66 17,01 13,79 -47,2

Piauí 12,61 14,58 11,84 12,12 21,79 13,64 11,84 13,74 18,32 17,54 39,1

Ceará 20,20 16,99 22,03 18,62 21,30 18,62 21,45 23,41 21,31 25,20 24,8

Rio Grande do Norte 19,49 21,14 26,15 24,51 23,05 26,65 29,79 23,51 27,97 29,85 53,2

Paraíba 16,81 28,95 21,94 19,83 22,54 24,88 33,42 31,35 32,94 38,15 127,0

Pernambuco 50,96 49,28 53,04 53,06 56,21 54,30 60,39 64,32 67,42 66,52 30,5

Alagoas 23,34 30,85 34,41 39,13 38,05 40,87 32,79 35,06 39,11 42,89 83,7

Sergipe 28,85 36,05 27,54 33,33 24,34 30,46 23,72 25,63 32,32 39,00 35,2

Bahia 34,00 34,48 37,34 37,46 33,38 41,03 38,90 42,73 39,02 37,37 9,9

Sudeste 30,67 32,16 33,68 35,54 35,59 32,40 34,18 37,69 40,91 47,55 55,0

Minas Gerais 16,19 15,83 15,85 15,38 15,96 17,28 19,02 23,70 19,79 33,55 107,3

Espírito Santo 31,00 29,43 34,14 33,92 36,43 37,55 44,37 50,70 55,46 47,34 52,7

Rio de Janeiro 57,48 60,49 60,51 63,56 61,46 53,45 57,02 58,59 62,16 64,05 11,4

São Paulo 19,09 19,80 23,22 25,42 27,09 26,07 26,67 30,54 35,51 43,98 130,4

Sul 22,54 21,36 22,65 22,11 24,27 24,53 25,60 27,97 29,30 31,58 40,1

Paraná 20,44 19,08 20,86 20,74 24,85 25,56 25,31 27,92 29,82 31,77 55,4

Santa Catarina 12,02 10,59 11,90 11,15 13,43 11,78 11,24 15,10 11,27 13,27 10,4

Rio Grande do Sul 29,49 28,82 30,06 29,15 29,72 30,43 33,98 34,52 37,99 41,02 39,1

Centro-oeste 26,00 23,43 23,41 24,36 30,39 33,01 30,98 33,18 33,63 39,42 51,6

Mato Grosso do Sul 28,40 29,30 29,00 28,91 42,20 36,54 38,89 37,74 30,61 46,03 62,1

Mato Grosso 7,94 10,80 4,66 4,77 18,24 37,03 29,00 36,01 30,66 39,87 401,9

Goiás 27,55 24,17 24,20 24,14 23,92 25,74 22,79 24,97 31,48 32,26 17,1

Distrito federal 38,48 29,05 35,93 36,86 42,63 38,17 42,66 42,64 43,95 47,95 24,6

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 40: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 23,32 23,83 24,52 25,25 25,93 24,85 25,82 28,70 29,76 33,02 41,6

Norte 25,57 25,27 24,11 22,80 22,17 22,88 22,07 24,10 23,65 23,44 -8,3

Rondônia 27,51 27,81 28,36 26,75 23,18 28,33 27,65 31,14 34,19 27,35 -0,6

Acre 29,96 22,96 26,47 23,17 23,17 27,24 24,10 27,37 21,67 17,74 -40,8

Amazonas 26,89 22,43 22,32 21,10 20,22 22,91 20,48 21,11 21,09 21,53 -19,9

Roraima 14,14 25,53 23,93 25,26 27,64 22,33 16,32 19,38 18,63 16,61 17,5

Pará 27,81 26,80 24,07 24,78 23,59 19,86 22,09 24,10 22,68 26,61 -4,3

Amapá 8,00 22,47 22,95 15,63 21,18 28,62 21,91 23,49 18,64 12,30 53,7

Tocantins 12,18 18,93 13,68 10,03 14,33 17,50 15,92 17,23 20,04 21,50 76,4

Nordeste 26,50 26,50 27,58 27,16 27,37 28,91 30,86 33,94 33,51 33,23 25,4

Maranhão 17,83 18,06 17,69 16,20 16,52 19,77 15,16 17,12 15,93 14,66 -17,8

Piauí 8,15 8,27 8,01 8,46 13,32 10,25 11,03 10,52 12,40 14,39 76,4

Ceará 15,56 12,63 15,19 14,80 16,31 13,97 16,13 19,47 17,62 19,46 25,1

Rio Grande do Norte 15,51 15,64 19,38 18,17 19,11 21,41 22,19 18,50 19,53 20,18 30,1

Paraíba 15,70 22,38 20,46 17,39 17,68 19,36 26,69 24,86 24,76 29,63 88,7

Pernambuco 41,88 39,83 41,69 42,60 44,30 43,83 49,76 55,23 55,77 54,64 30,5

Alagoas 19,90 23,47 27,85 29,72 33,07 35,32 31,87 28,55 29,68 33,17 66,6

Sergipe 23,65 29,73 22,07 22,91 18,51 21,89 18,82 19,66 26,10 28,97 22,5

Bahia 25,05 25,73 26,98 25,44 24,61 29,39 27,89 30,80 28,73 28,03 11,9

Sudeste 24,07 25,45 26,39 28,07 28,00 25,06 26,08 29,31 31,62 37,08 54,0

Minas Gerais 12,12 11,82 11,83 11,18 12,06 12,29 13,30 15,96 13,64 22,86 88,7

Espírito Santo 24,42 22,69 27,46 27,11 27,96 28,31 37,95 41,49 44,05 38,27 56,7

Rio de Janeiro 46,26 49,11 47,89 49,66 48,12 41,24 43,86 46,24 47,93 50,77 9,8

São Paulo 14,21 14,70 17,11 19,14 20,84 20,07 19,84 23,59 27,64 34,28 141,2

Sul 17,38 16,59 16,93 16,77 18,10 17,99 19,13 20,38 20,77 22,38 28,7

Paraná 14,72 14,81 15,89 15,96 17,72 17,00 17,96 19,97 20,99 21,90 48,7

Santa Catarina 10,12 7,85 8,86 8,57 10,37 8,81 10,66 10,88 9,45 10,87 7,3

Rio Grande do Sul 23,19 22,32 22,04 21,77 22,69 24,14 24,87 25,42 26,31 28,73 23,9

Centro-oeste 19,84 19,01 19,07 19,48 25,44 27,16 25,63 28,22 27,14 31,14 57,0

Mato Grosso do Sul 22,87 23,07 24,25 25,05 32,16 30,24 31,76 29,88 26,85 33,85 48,0

Mato Grosso 7,97 8,90 5,23 4,19 20,66 29,11 26,33 31,53 27,11 34,10 327,8

Goiás 20,70 19,45 19,06 19,94 20,94 21,42 18,64 21,57 23,77 25,14 21,5

Distrito federal 27,98 25,75 28,82 28,88 32,42 32,59 33,38 36,48 35,29 37,20 33,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 41: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população feminina. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 9,27 9,08 9,32 10,40 10,71 11,10 11,30 11,65 12,31 13,32 43,6

Norte 12,45 11,95 11,10 11,72 9,29 11,90 11,21 10,93 11,58 8,73 -29,9

Rondônia 11,80 12,87 14,13 15,43 9,78 18,13 15,53 14,59 13,69 11,11 -5,8

Acre 20,00 21,74 15,00 8,20 20,75 11,32 16,39 10,71 20,00 11,32 -43,4

Amazonas 7,75 7,14 10,32 9,83 7,04 13,19 10,06 10,75 12,15 6,50 -16,1

Roraima 10,00 26,92 20,00 6,06 2,78 9,43 11,76 15,56 9,33 6,90 -31,0

Pará 15,36 11,29 10,53 13,71 10,79 8,71 10,57 8,35 10,68 9,26 -39,7

Amapá 2,56 11,11 4,00 5,26 7,14 15,63 13,04 13,21 10,20 10,34 303,4

Tocantins 11,63 10,34 7,58 10,39 4,65 9,71 5,41 12,28 9,00 7,19 -38,1

Nordeste 9,38 8,68 10,13 10,62 10,66 12,48 12,38 11,95 13,13 13,63 45,3

Maranhão 9,77 8,99 5,80 4,47 5,56 6,50 7,46 6,94 5,12 7,38 -24,5

Piauí 4,76 3,31 3,55 2,75 7,14 5,59 3,70 5,43 3,28 1,70 -64,2

Ceará 5,79 6,27 6,47 7,28 5,21 7,44 7,21 7,11 6,59 10,21 76,4

Rio Grande do Norte 3,43 7,65 10,71 7,62 13,08 9,36 12,96 9,05 11,21 8,26 140,9

Paraíba 9,76 12,08 7,07 9,17 9,03 13,40 14,22 12,38 10,77 18,18 86,4

Pernambuco 15,85 14,61 16,65 16,45 16,93 18,75 19,79 22,01 26,08 23,49 48,2

Alagoas 6,45 8,53 14,73 11,02 16,00 15,99 16,73 10,98 13,50 12,99 101,4

Sergipe 5,84 4,46 6,51 11,54 6,49 10,40 10,06 9,14 14,13 11,36 94,4

Bahia 7,54 6,09 8,09 10,20 8,73 11,98 10,07 8,74 10,04 11,15 48,0

Sudeste 9,06 9,08 9,44 10,96 11,39 10,47 11,15 11,93 12,62 14,85 64,0

Minas Gerais 4,89 5,56 5,91 5,10 5,15 6,80 5,69 6,48 6,28 9,44 92,8

Espírito Santo 9,22 10,12 8,35 13,58 15,12 16,97 17,63 20,61 20,19 16,43 78,1

Rio de Janeiro 17,39 18,39 17,97 20,54 19,16 16,15 17,27 18,63 19,80 18,90 8,7

São Paulo 6,25 5,39 6,52 7,65 9,44 8,15 9,73 9,79 10,83 14,51 132,3

Sul 8,53 8,06 7,04 8,35 8,59 9,78 9,74 10,30 9,93 9,44 10,6

Paraná 8,03 7,16 6,21 7,54 7,93 8,35 7,79 8,89 8,86 9,01 12,2

Santa Catarina 6,26 2,88 3,18 3,08 4,24 4,65 4,28 6,15 6,18 5,09 -18,8

Rio Grande do Sul 9,93 11,28 9,73 11,67 11,43 14,26 14,83 13,88 12,94 12,11 21,9

Centro-oeste 10,24 10,62 10,73 10,08 11,84 14,05 12,99 12,50 13,51 14,41 40,7

Mato Grosso do Sul 15,50 14,02 11,83 11,71 15,41 18,73 14,58 18,60 15,97 18,08 16,6

Mato Grosso 3,48 4,33 2,77 2,95 9,12 14,15 14,24 15,93 13,29 14,29 310,7

Goiás 10,84 12,93 13,63 10,50 12,18 13,06 11,18 8,24 12,86 13,56 25,1

Distrito federal 9,83 7,19 10,82 12,77 10,47 11,34 14,03 13,28 13,00 12,70 29,2

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 42: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina de 15 a 19 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 31,46 31,32 35,10 34,26 35,97 34,03 36,12 40,92 42,46 47,77 51,9

Norte 31,46 31,32 35,10 34,26 35,97 34,03 36,12 40,92 42,46 47,77 51,9

Rondônia 34,07 30,00 31,33 32,86 30,93 30,38 30,23 38,00 43,75 31,46 -7,7

Acre 34,21 18,92 40,63 30,00 52,50 37,04 37,14 41,03 26,09 23,53 -31,2

Amazonas 35,17 19,35 27,36 26,09 24,31 29,22 25,61 28,85 24,86 31,08 -11,6

Roraima 20,00 26,67 11,11 22,22 28,57 14,29 24,00 26,47 21,57 23,26 16,3

Pará 28,49 31,65 28,40 32,20 26,99 20,56 25,76 38,50 24,64 29,41 3,2

Amapá 6,25 33,33 47,83 31,43 41,51 34,15 27,08 32,69 25,00 19,67 214,8

Tocantins 10,00 22,22 4,00 10,71 10,34 21,82 23,08 26,09 34,69 24,49 144,9

Nordeste 33,29 33,05 39,39 37,15 35,90 40,05 42,62 48,41 47,41 45,90 37,9

Maranhão 21,84 10,71 13,68 32,05 26,36 26,53 17,43 18,92 19,80 20,67 -5,4

Piauí 13,51 10,26 10,71 8,33 12,68 18,64 16,67 13,24 13,43 17,20 27,3

Ceará 22,22 16,15 23,20 16,88 23,70 17,67 23,05 28,73 24,32 28,02 26,1

Rio Grande do Norte 21,88 18,84 30,51 29,27 27,37 24,11 37,50 33,33 24,51 27,74 26,8

Paraíba 20,00 16,88 30,34 24,17 25,87 28,57 32,50 31,36 27,56 44,79 123,9

Pernambuco 48,00 44,88 56,72 56,30 54,58 60,27 62,36 70,90 71,57 68,35 42,4

Alagoas 19,05 24,18 29,51 24,39 36,61 33,09 32,24 30,82 41,18 43,40 127,8

Sergipe 25,00 43,00 36,14 34,91 24,21 24,19 26,60 26,51 35,96 38,10 52,4

Bahia 34,08 38,95 42,62 36,12 34,71 45,52 42,41 46,71 44,49 42,44 24,5

Sudeste 33,47 33,69 38,23 37,02 39,33 34,88 36,63 40,72 44,86 54,06 61,5

Minas Gerais 14,47 13,48 17,31 15,51 16,33 18,32 18,74 22,40 19,24 40,28 178,4

Espírito Santo 28,57 30,37 40,00 36,92 37,25 37,35 57,30 58,55 62,15 55,19 93,2

Rio de Janeiro 63,38 64,66 64,63 64,52 66,61 56,99 58,66 65,71 66,67 70,61 11,4

São Paulo 21,51 20,95 27,53 26,52 29,02 27,24 26,85 30,95 38,97 49,69 131,0

Sul 24,83 23,10 22,54 22,94 24,96 23,22 25,99 29,02 30,51 32,63 31,4

Paraná 18,43 20,52 20,77 21,55 24,73 22,55 24,62 28,71 32,59 34,72 88,4

Santa Catarina 14,49 6,82 10,55 8,73 9,36 10,73 12,82 13,94 10,74 11,69 -19,3

Rio Grande do Sul 34,77 32,98 31,01 32,32 33,70 30,65 34,01 35,91 38,13 39,96 14,9

Centro-oeste 24,27 26,49 29,55 30,97 36,07 37,19 37,39 42,40 40,75 45,57 87,8

Mato Grosso do Sul 28,33 27,03 32,84 40,00 39,20 37,42 36,78 42,25 40,00 45,52 60,7

Mato Grosso 6,50 12,62 5,43 3,36 21,37 31,82 29,32 37,50 39,61 42,31 550,9

Goiás 22,08 19,40 25,43 24,82 28,41 26,95 26,21 29,27 32,10 38,91 76,2

Distrito federal 40,74 50,81 50,29 55,28 54,29 56,89 60,42 61,19 56,70 59,79 46,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 43: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina de 20 a 29 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 31,59 31,93 33,51 34,43 35,32 33,74 35,12 38,61 40,54 45,09 42,7

Norte 31,16 31,93 30,70 27,67 28,70 29,38 27,24 28,44 28,78 30,39 -2,5

Rondônia 30,26 37,25 34,01 31,58 30,86 27,75 31,73 36,93 35,97 33,88 12,0

Acre 47,62 35,06 32,58 24,00 21,18 29,11 31,96 34,94 33,33 21,25 -55,4

Amazonas 30,93 27,10 31,22 26,95 30,99 30,87 27,04 24,66 27,27 28,29 -8,5

Roraima 18,46 22,86 29,27 27,66 38,57 29,31 24,29 27,17 26,09 19,48 5,5

Pará 35,33 34,74 29,64 31,85 30,45 28,74 27,86 29,51 29,00 34,93 -1,1

Amapá 6,12 24,64 37,25 15,79 16,42 37,08 18,39 26,37 21,00 13,86 126,5

Tocantins 14,89 27,27 16,22 10,99 14,44 24,42 18,45 13,64 23,53 33,56 125,4

Nordeste 36,39 35,32 38,24 38,59 37,58 39,27 42,23 45,70 45,75 45,24 24,3

Maranhão 26,81 20,00 19,58 22,79 19,79 24,75 23,00 22,96 19,24 14,13 -47,3

Piauí 11,54 15,00 11,63 13,10 25,00 13,53 12,32 16,00 19,88 19,65 70,3

Ceará 21,14 16,73 23,10 19,51 22,38 19,48 22,36 24,73 22,29 25,68 21,5

Rio Grande do Norte 21,28 22,22 26,40 27,52 22,80 27,81 30,10 24,47 28,92 31,40 47,5

Paraíba 16,67 29,89 23,99 21,71 23,61 25,77 33,72 32,92 34,98 38,65 131,8

Pernambuco 54,39 51,31 54,99 55,84 58,72 56,84 62,31 66,98 69,72 68,43 25,8

Alagoas 24,10 31,49 37,25 40,18 38,27 43,75 33,33 35,98 40,65 44,99 86,7

Sergipe 32,02 38,82 28,37 33,93 26,44 32,10 25,68 26,21 34,26 42,43 32,5

Bahia 36,80 36,98 40,24 39,83 36,40 43,13 42,20 46,32 41,46 39,66 7,8

Sudeste 32,50 34,06 35,64 37,43 37,30 33,96 35,45 39,33 42,48 49,49 52,3

Minas Gerais 17,18 16,98 16,53 16,48 16,75 17,37 20,15 25,56 21,13 35,85 108,7

Espírito Santo 33,39 30,72 36,52 34,94 38,36 39,06 46,41 52,46 57,05 50,13 50,1

Rio de Janeiro 60,24 63,02 62,79 65,91 63,63 55,99 59,11 60,54 63,92 66,13 9,8

São Paulo 20,01 20,95 24,47 26,64 28,19 27,34 27,31 31,77 36,77 45,53 127,5

Sul 23,22 22,72 24,16 23,61 25,47 25,61 26,95 29,19 30,66 33,49 44,2

Paraná 20,87 20,58 22,39 22,30 26,46 26,82 26,81 29,12 31,73 33,57 60,8

Santa Catarina 12,26 11,59 12,34 12,50 14,10 12,67 12,01 16,05 11,31 14,75 20,3

Rio Grande do Sul 30,71 30,27 32,24 30,63 30,61 31,50 35,54 35,80 39,38 43,03 40,1

Centro-oeste 27,82 24,33 24,60 25,97 31,91 34,27 32,11 34,72 35,47 41,54 49,3

Mato Grosso do Sul 30,74 29,37 31,31 32,03 44,79 37,80 40,85 37,90 32,47 48,33 57,2

Mato Grosso 8,49 11,17 5,09 4,47 19,34 36,71 29,70 37,06 32,03 42,61 401,8

Goiás 28,98 24,85 24,54 25,58 23,79 26,99 23,42 26,78 32,93 33,49 15,6

Distrito federal 42,21 32,14 38,56 39,85 45,52 40,51 43,94 45,25 47,00 50,35 19,3

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 44: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina de 30 a 39 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 24,59 24,69 25,24 26,05 26,39 26,11 26,55 29,15 30,38 33,24 35,2

Norte 29,11 28,54 28,21 28,02 23,36 26,08 24,88 24,47 26,06 24,66 -15,3

Rondônia 34,52 27,35 32,77 29,72 24,58 33,48 33,33 29,41 39,63 31,28 -9,4

Acre 20,41 18,64 28,89 29,17 16,28 28,26 17,86 18,87 19,05 27,08 32,7

Amazonas 32,53 31,76 22,67 29,51 20,19 26,07 22,33 23,63 22,41 19,07 -41,4

Roraima 14,63 31,25 35,00 33,93 25,58 29,63 10,64 17,74 19,12 13,04 -10,8

Pará 30,99 29,78 29,78 27,67 25,78 21,13 24,15 25,12 25,17 29,30 -5,4

Amapá 15,38 30,56 17,95 25,00 12,82 36,17 28,26 21,28 20,97 11,32 -26,4

Tocantins 10,61 25,00 18,31 15,25 25,81 15,71 22,06 18,95 17,02 15,84 49,3

Nordeste 27,86 28,34 28,83 28,16 27,82 30,24 31,16 33,15 33,81 34,27 23,0

Maranhão 16,74 22,22 28,21 13,40 19,31 25,70 16,34 16,78 20,67 17,15 2,5

Piauí 9,09 10,28 10,99 8,42 10,34 6,12 14,00 11,76 13,04 18,89 107,8

Ceará 18,13 16,62 13,87 16,03 15,15 15,46 15,82 19,86 18,69 19,09 5,3

Rio Grande do Norte 15,28 18,79 17,06 15,38 21,11 20,75 20,63 16,87 20,42 18,15 18,8

Paraíba 19,40 31,02 22,53 20,53 16,18 17,27 27,94 25,33 28,86 26,46 36,4

Pernambuco 44,85 42,76 42,92 44,20 46,34 45,94 50,00 54,15 55,26 55,91 24,7

Alagoas 21,57 25,10 32,26 36,01 34,21 40,48 40,85 32,10 27,68 33,23 54,1

Sergipe 24,32 33,17 18,92 20,23 18,32 19,37 19,21 20,69 25,12 26,64 9,5

Bahia 25,18 22,92 26,49 25,53 22,14 27,92 24,88 27,65 26,96 31,36 24,5

Sudeste 24,34 24,78 26,56 28,58 27,81 25,71 26,10 29,77 32,14 36,52 50,0

Minas Gerais 14,33 14,00 12,59 12,10 13,29 14,56 14,29 17,69 15,12 22,17 54,7

Espírito Santo 26,58 22,25 28,73 26,36 26,53 28,43 39,69 40,26 45,45 37,20 39,9

Rio de Janeiro 47,81 49,09 49,23 51,31 47,72 42,92 44,10 47,78 50,81 52,73 10,3

São Paulo 13,25 13,84 17,16 19,68 21,68 20,55 20,34 24,28 27,74 33,58 153,5

Sul 20,40 19,95 17,96 17,11 19,58 19,62 21,67 23,15 20,46 24,22 18,7

Paraná 18,51 19,50 17,40 17,11 18,79 19,02 21,14 24,02 19,25 22,97 24,1

Santa Catarina 12,65 9,57 8,76 8,05 12,93 9,08 14,45 9,85 12,08 14,59 15,3

Rio Grande do Sul 25,56 24,98 23,44 21,93 24,23 26,25 26,16 28,66 26,22 30,67 20,0

Centro-oeste 21,23 21,11 19,33 19,75 27,65 30,70 27,60 27,81 28,84 31,48 48,3

Mato Grosso do Sul 27,82 30,80 20,88 29,56 34,95 34,56 32,70 32,54 29,89 35,79 28,7

Mato Grosso 7,86 6,84 5,96 5,37 28,53 31,15 31,98 29,78 33,25 36,70 366,9

Goiás 24,03 24,25 23,64 21,84 23,87 26,33 21,08 22,01 26,02 26,26 9,3

Distrito federal 24,02 22,87 24,79 21,56 26,27 33,81 29,00 32,35 28,14 30,14 25,5

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 45: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população feminina de 15 a 19 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 16,49 15,59 16,64 17,99 17,88 17,22 19,40 20,49 22,58 24,65 49,5

Norte 18,81 14,63 16,19 17,46 5,83 15,79 16,94 11,69 22,69 16,28 -13,5

Rondônia 5,56 14,29 15,38 35,00 0,00 29,63 17,65 4,17 22,22 25,00 350,0

Acre 60,00 0,00 0,00 8,33 33,33 0,00 25,00 14,29 16,67 22,22 -63,0

Amazonas 13,33 12,50 16,67 19,35 4,00 15,63 23,81 23,53 30,00 14,29 7,1

Roraima 28,57 33,33 100,00 0,00 0,00 16,67 37,50 0,00 0,00 20,00 -30,0

Pará 28,26 10,71 18,42 17,07 7,50 6,98 15,22 7,69 21,62 9,09 -67,8

Amapá 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 25,00 0,00 16,67 25,00 25,00 0,0

Tocantins 0,00 33,33 11,11 9,09 7,69 8,33 0,00 14,29 33,33 20,00 -40,0

Nordeste 16,50 14,19 17,70 17,86 14,60 21,62 18,72 20,61 23,95 22,63 37,2

Maranhão 16,67 8,00 21,05 10,00 0,00 3,70 5,88 6,90 6,45 10,00 -40,0

Piauí 0,00 0,00 7,69 0,00 16,67 0,00 0,00 5,56 6,25 8,33 -98,9

Ceará 14,81 8,33 12,77 9,76 8,70 13,46 13,33 10,20 18,64 13,33 -10,0

Rio Grande do Norte 13,64 20,00 8,33 7,14 0,00 20,00 27,27 17,86 14,29 9,09 -33,3

Paraíba 21,43 25,00 5,56 18,52 16,22 32,43 10,71 30,00 17,39 19,05 -11,1

Pernambuco 27,50 20,78 27,16 28,38 25,84 27,06 31,40 37,89 47,87 33,88 23,2

Alagoas 6,67 6,67 23,53 13,04 14,81 30,77 33,33 18,52 13,04 25,00 275,0

Sergipe 18,75 5,56 6,25 0,00 3,23 23,81 0,00 9,09 24,14 20,00 6,7

Bahia 15,12 15,19 17,07 23,23 14,13 23,33 15,84 17,24 18,97 23,23 53,7

Sudeste 16,30 16,02 16,86 17,25 20,52 16,34 20,23 22,27 21,90 30,05 84,3

Minas Gerais 6,29 12,12 8,44 7,93 6,32 7,78 11,35 12,23 9,72 16,67 164,8

Espírito Santo 19,23 19,05 22,58 25,00 33,33 20,45 29,03 23,26 35,42 34,09 77,3

Rio de Janeiro 37,57 36,54 33,13 34,63 36,18 29,95 32,46 36,42 38,51 47,13 25,5

São Paulo 9,40 8,36 13,14 11,25 18,63 13,44 18,18 20,91 18,55 27,77 195,5

Sul 12,04 14,04 12,85 20,59 16,57 15,65 16,77 20,00 20,00 17,63 46,4

Paraná 12,62 20,31 8,93 20,98 16,22 13,21 16,00 17,73 18,56 16,36 29,7

Santa Catarina 11,59 6,15 4,92 7,27 7,41 10,53 2,53 10,00 10,77 13,64 17,6

Rio Grande do Sul 18,11 11,11 20,87 26,85 23,14 22,76 28,30 29,81 27,18 21,57 19,1

Centro-oeste 11,89 20,29 20,48 17,91 21,46 17,28 23,68 20,24 26,40 21,79 83,3

Mato Grosso do Sul 41,94 23,53 23,53 19,15 31,58 23,81 29,03 21,74 20,00 24,44 -41,7

Mato Grosso 0,00 10,53 0,00 3,03 11,90 8,89 35,48 33,33 20,00 13,79 31,0

Goiás 11,67 22,41 28,17 17,07 17,24 15,79 12,50 9,33 27,78 19,74 69,2

Distrito federal 11,11 18,52 21,43 30,77 31,58 25,00 30,77 28,57 38,71 31,03 179,3

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 46: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população feminina de 20 a 29 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 16,59 16,71 16,79 17,50 19,84 19,85 21,06 21,00 22,08 23,23 40,0

Norte 22,37 23,56 16,20 17,18 16,15 18,14 19,50 18,14 15,64 14,75 -34,0

Rondônia 25,00 23,26 14,89 19,35 12,90 16,67 18,92 26,32 15,15 9,38 -62,5

Acre 40,00 60,00 0,00 20,00 20,00 15,79 50,00 37,50 50,00 10,00 -75,0

Amazonas 22,22 14,81 18,18 7,69 17,50 33,33 15,91 14,89 9,09 8,57 -61,4

Roraima 11,11 28,57 50,00 12,50 9,09 18,18 0,00 37,50 11,76 16,67 50,0

Pará 29,23 20,29 16,67 23,21 18,37 14,29 21,05 8,97 16,95 21,67 -25,9

Amapá 11,11 25,00 11,11 15,38 16,67 38,46 22,22 37,50 30,00 50,00 350,0

Tocantins 33,33 11,11 13,33 10,53 14,29 5,00 17,39 21,43 13,04 8,33 -75,0

Nordeste 15,56 20,71 19,69 17,97 20,72 21,39 21,10 20,14 21,86 24,09 54,9

Maranhão 21,57 26,47 11,11 0,00 21,62 14,58 9,62 14,06 2,33 11,32 -47,5

Piauí 20,00 12,50 13,64 5,00 7,14 14,29 7,69 3,23 5,00 5,41 -73,0

Ceará 14,29 17,74 14,63 12,90 11,27 12,39 13,73 11,11 10,39 20,62 44,3

Rio Grande do Norte 8,11 15,38 24,24 8,33 26,19 15,63 27,50 16,22 21,62 18,75 131,3

Paraíba 17,95 23,26 8,11 8,70 16,67 18,75 30,56 20,00 16,22 32,26 79,7

Pernambuco 20,59 30,30 34,64 24,64 34,13 28,75 34,00 32,98 39,33 42,46 106,2

Alagoas 16,67 26,09 14,29 29,73 35,90 21,67 28,85 28,26 25,58 21,43 28,6

Sergipe 6,25 10,81 21,43 29,03 11,63 16,13 9,68 20,00 15,79 10,81 73,0

Bahia 12,50 14,86 13,14 19,16 12,72 25,70 15,74 14,59 17,18 18,95 51,6

Sudeste 14,70 15,40 17,11 19,42 20,86 18,95 22,39 21,59 24,16 26,05 77,2

Minas Gerais 10,42 9,70 12,06 10,12 11,33 16,67 11,49 11,90 11,07 17,60 68,9

Espírito Santo 14,81 21,33 16,67 23,81 23,96 28,04 28,26 36,63 40,74 21,69 46,4

Rio de Janeiro 29,41 31,74 32,61 37,70 37,73 29,36 34,53 35,99 40,39 36,27 23,3

São Paulo 11,54 9,21 13,10 14,67 17,04 14,01 20,51 17,54 20,88 25,71 122,8

Sul 16,41 13,15 13,21 13,33 16,42 18,28 15,94 19,88 19,16 16,02 -2,4

Paraná 18,14 11,42 12,00 11,76 13,74 18,18 14,29 19,50 15,34 16,86 -7,1

Santa Catarina 10,00 3,26 8,60 3,33 9,70 6,45 5,71 9,52 10,99 3,16 -68,4

Rio Grande do Sul 21,36 19,42 16,51 20,26 23,65 24,48 23,20 26,06 27,59 23,45 9,8

Centro-oeste 13,21 17,88 16,27 14,38 20,12 25,36 23,26 23,66 20,49 22,65 71,4

Mato Grosso do Sul 18,33 28,85 15,09 13,70 21,43 27,69 25,00 37,25 15,91 28,85 57,3

Mato Grosso 3,92 7,50 1,75 7,69 12,33 38,10 24,59 30,77 19,67 17,39 343,5

Goiás 18,69 20,63 22,40 15,20 23,78 19,44 18,80 12,70 22,48 23,44 25,4

Distrito federal 14,52 8,93 18,33 17,74 19,64 23,94 31,91 25,81 20,37 21,05 45,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 47: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população feminina de 30 a 39 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 12,48 13,89 14,33 15,10 15,10 16,04 16,25 17,15 18,29 20,88 67,3

Norte 14,91 17,60 17,50 14,05 21,26 17,24 13,57 18,79 13,82 8,33 -44,1

Rondônia 36,84 16,67 25,00 23,53 13,33 30,77 34,78 25,00 15,00 20,69 -43,8

Acre 0,00 20,00 30,00 0,00 28,57 9,09 11,11 7,14 0,00 20,00 0,0

Amazonas 5,88 8,00 17,65 15,79 16,67 17,39 8,00 8,70 16,00 0,00 -100,0

Roraima 0,00 42,86 20,00 0,00 0,00 28,57 50,00 50,00 25,00 0,00 -100,0

Pará 16,95 20,45 11,90 14,29 32,61 9,46 6,56 19,05 12,00 2,78 -83,6

Amapá 0,00 0,00 0,00 8,33 28,57 14,29 25,00 12,50 20,00 0,00 -100,0

Tocantins 0,00 20,00 14,29 21,43 0,00 23,08 8,33 27,27 5,56 7,41 -63,0

Nordeste 12,35 10,49 14,45 18,53 15,18 17,73 18,29 16,80 21,11 19,60 58,7

Maranhão 11,11 16,00 2,94 17,86 8,00 13,95 19,57 8,57 10,53 14,00 26,0

Piauí 10,00 0,00 0,00 7,14 16,67 8,00 14,29 10,00 5,88 0,00 -100,0

Ceará 8,16 2,33 7,02 12,12 3,03 10,67 4,71 8,33 13,58 16,09 97,1

Rio Grande do Norte 4,35 4,17 14,29 18,52 23,33 7,14 9,09 12,50 22,50 10,00 130,0

Paraíba 14,29 12,00 13,04 20,00 12,20 13,33 21,21 20,00 11,11 42,31 196,2

Pernambuco 20,79 20,48 20,51 31,63 21,54 28,57 27,07 33,86 35,48 32,48 56,2

Alagoas 8,33 5,13 26,67 17,39 26,67 26,32 21,43 8,33 33,33 20,00 140,0

Sergipe 4,55 8,00 4,55 24,00 2,78 15,15 30,00 10,00 26,32 14,29 214,3

Bahia 12,87 10,48 15,09 12,59 14,73 15,38 16,67 11,19 15,13 16,13 25,3

Sudeste 12,57 14,14 14,58 15,20 16,31 15,87 16,34 17,99 18,52 23,79 89,3

Minas Gerais 7,26 9,84 8,71 7,39 8,14 11,78 9,43 9,84 10,00 14,03 93,3

Espírito Santo 14,00 9,30 12,05 13,04 20,00 25,76 29,85 34,41 23,94 22,22 58,7

Rio de Janeiro 25,30 27,05 32,26 27,53 28,21 26,44 25,71 28,37 32,42 35,23 39,3

São Paulo 8,59 8,72 8,63 11,49 13,52 11,55 13,14 13,91 15,54 22,42 161,0

Sul 9,11 15,42 12,03 11,71 10,58 13,37 14,76 14,29 14,29 17,07 87,3

Paraná 8,97 12,90 12,73 8,00 11,73 11,62 12,20 9,84 13,54 16,23 80,9

Santa Catarina 8,47 4,05 6,76 7,69 2,02 5,69 11,11 10,91 8,45 10,68 26,0

Rio Grande do Sul 10,65 22,54 13,75 17,24 14,05 19,52 19,12 21,60 18,00 22,09 107,4

Centro-oeste 12,72 13,51 15,03 14,47 12,55 17,99 15,95 17,37 20,32 22,77 79,0

Mato Grosso do Sul 17,50 10,00 19,35 6,25 15,22 16,00 19,23 26,32 36,67 25,00 42,9

Mato Grosso 4,76 5,00 11,76 3,23 8,00 12,00 12,73 23,26 19,30 34,00 614,0

Goiás 15,00 19,42 12,64 21,70 15,65 23,00 14,16 15,13 17,39 18,27 21,8

Distrito federal 13,04 10,26 19,51 14,00 6,82 15,38 21,62 8,33 18,37 16,67 27,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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A.2. Taxas de Mortalidade por armas de fogo 
A magnitude e a tendência de crescimento das mortes por armas de fogo também podem

ser evidenciadas através da análise das taxas de mortalidade. No Gráfico 16, podemos observar
que, no Brasil, a taxa de mortalidade por armas de fogo (TMAF) superou a de acidentes de trân-
sito no ano 2000. Na população masculina a TMAF atingiu os valores encontrados para os aci-
dentes de trânsito mais cedo (1992), superando-os em 1998 (Gráfico 17). Já na população femi-
nina a TMAF foi inferior à de acidentes de trânsito durante todo o período (Gráfico 18).

Gráfico 16: Coeficiente de mortalidade por causas externas (/100.000) padronizado e incremento (%). Brasil, 1991 a 2000
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil

No entanto, padrões diferentes foram encontrados nas regiões brasileiras, tanto para a popu-
lação total quanto para grupos de sexo e idade (dados não mostrados). Apesar dos acidentes de
trânsito e mortes por outros instrumentos/meios estarem em declínio em todo o país, apresenta-
ram uma mudança muito pequena nas regiões Norte e Nordeste. Somente nas regiões Nordeste e
Sudeste, as TMAFs alcançaram e excederam os acidentes de trânsito. Na primeira, as taxas de
mortalidade por acidentes de trânsito permaneceram estáveis durante o período, ao passo que a
TMAF aumentou consistentemente. Na região Sudeste, vimos tanto um aumento nas TMAFs
quanto uma diminuição nas taxas de mortalidade por acidentes de trânsito.

Na população masculina as TMAFs foram superiores aos acidentes de trânsito somente nas
regiões Nordeste, Sudeste e Centro-oeste, enquanto na população feminina foram inferiores às de
acidentes de trânsito em todas as cinco regiões brasileiras (dados não mostrados).
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É importante acentuar que enquanto os acidentes de trânsito e as mortes por outros instru-
mentos/meios estão diminuindo, a mortalidade por arma de fogo está aumentando tanto para a
população total quanto para os diferentes grupos de sexo (Gráficos 16, 17 e 18). Na Tabela 48,
observamos que o incremento na TMAF foi da ordem de 38% no país, onde passou de 14/100 mil
habitantes em 1991 para 19,4/100 mil habitantes no ano 2000. O incremento mais significativo foi
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Gráfico 17: Coeficiente de mortalidade por causas externas (/100.000) e incremento (%), população masculina. Brasil, 1991 a 2000.

Gráfico 18: Coeficiente de mortalidade por causas externas (/100.000) e incremento (%), população feminina. Brasil, 1991 a 2000.

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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constatado nas regiões Sudeste e Centro-oeste. Na primeira, a TMAF aumentou 47,6%, passando
de 16,9/100.000 para 24,9/100.000 habitantes. Na região Centro-oeste, o aumento relativo foi de
quase 60% no período, de 14,1/100.000 em 1991 para 21/100.000 no ano 2000. As maiores
TMAFs foram encontradas nas regiões Sudeste e Centro-oeste, considerando a população total.

Nas Tabelas 49 e 50, observamos diferentes padrões de incrementos entre os grupos de sexo
para todo o País e suas cinco regiões. Enquanto no Brasil o incremento da TMAF na população
masculina foi superior àquele constatado para a população feminina, 44,9% e 28,4% respectivamen-
te, na região Nordeste o incremento feminino (63,4%) foi superior ao masculino (52,5%). Nas
regiões Sudeste e Sul, os incrementos masculino e feminino foram bastante semelhantes. Isto pode
sugerir uma intensificação de mortes femininas por armas de fogo no período, confirmando a ten-
dência inicialmente mostrada por Souza (1994) nos anos 80, em relação a mortes por homicídio. No
entanto, conforme podemos ver no Gráfico 19, as taxas masculinas são muito superiores às femini-
nas. Este padrão também foi constatado em todas as regiões brasileiras (dados não mostrados).

Gráfico 19: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) segundo sexo. Brasil, 1991 a 2000.

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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No Gráfico 20, podemos observar que, no Brasil, as TMAFs aumentaram em todas as faixas
etárias. Coeficientes mais elevados são encontrados nas faixas etárias de 15-19, 20-29 e 30-39 anos.
Nas Tabelas 51, 52 e 53, podemos observar que na população masculina do Brasil, as TMAFs foram
superiores a 30/100 mil habitantes durante todo o período, nos três grupos etários. Entretanto, valores
extremamente elevados foram encontrados no grupo de 20-29 anos, superando 90/100 mil habitan-
tes no ano 2000. Considerando as mesmas faixas etárias, as taxas femininas atingiram os valores mais
altos na população de 20-29 anos em 1996 (5,24/100 mil habitantes) (Tabelas 54, 55, 56).

Na Tabela 57, apresentamos o risco relativo (RR) de morte por armas de fogo relacionado à
idade, considerando-se a população total e grupos de sexo. Nas populações total masculina, o RR
de mortes por armas de fogo excedeu 10 nos grupos de 15-19, 20-29 e 30-39 anos durante todo o
período, não ultrapassando o valor de 5 na população feminina. O RR mais elevado foi encontra-
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do na faixa etária de 20-29 anos, para todos os grupos populacionais. Na população masculina de
20-29 anos, o RR de mortes por armas de fogo foi 25,3 em 1991 diminuindo para 22,8 em 2000,
enquanto para a população feminina de 20-29 anos, o risco foi de 5,2 em 1991 e 3,6 no ano 2000.

Gráfico 20: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%) segundo grupos etários.
Brasil, 1991, 1996, 2000.
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Diferenças entre os sexos podem ser melhor evidenciadas nas Tabelas 49 a 56. Podemos
notar que os coeficientes das populações masculina e feminina aumentaram durante o período.
Entretanto, o incremento masculino superou o feminino considerando-se a população total e os
grupos etários de 15-19 e 20-29 anos. Enquanto as TMAFs na população feminina aumentaram
28,4%, o crescimento relativo foi da ordem de 42% na faixa etária de 15-19 anos, 15,24% na de
20-29, e 45% na de 30-39 anos. Na população masculina os incrementos foram, respectivamente,
45%, 66,8%, 50,6% e 28,4%. Embora as taxas masculinas sejam superiores às femininas durante
todo período, e em todos os grupos etários, as diferenças entre os sexos são muito mais expressi-
vas acima dos 15 anos. Na Tabela 58, apresentamos o RR masculino de mortes por armas de fogo
no Brasil, segundo faixas etárias. Podemos perceber um forte incremento de risco a partir dos 15
anos. Enquanto para as populações mais jovens (de 0 a 14 anos) o RR não ultrapassa 3, é supe-
rior a 10 para as faixas etárias acima de 15 anos. O RR masculino de mortes por armas de fogo na
população de 20-29 anos foi de 19,5 no ano 2000, o que significa que neste grupo, a chance de
morrer vitima de uma lesão por armas de fogo é quase 20 vezes superior para os homens do que
para as mulheres. Considerando os dados para todo o período, devemos enfatizar o incremento do
RR encontrado no grupo de 20-29 anos.Além do fato de que nesta faixa etária encontramos o maior
RR masculino durante todo o período, o incremento foi também o mais significativo, da ordem de
30%, passando de 14,9 em 1991 para 19,5 no ano 2000. Devemos também frisar que o RR masculi-
no de mortes por armas de fogo é muito acentuado nos grupos etários mais elevados (acima de 40
anos) e apresenta uma tendência crescente nas populações de 40-49 e de mais de 60 anos.
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Tabela 48: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo padronizado (/100.000) e incremento (%).
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 14,0 13,3 14,4 15,2 16,6 16,1 16,7 17,8 18,2 19,4 38,1

Norte 13,5 12,0 12,4 12,5 12,3 11,6 11,4 13,3 12,4 11,1 -17,9

Rondônia 27,2 24,0 28,5 26,1 23,4 25,0 22,8 30,4 29,5 22,8 -16,3

Acre 21,7 16,9 16,2 16,9 17,0 15,8 16,5 17,3 11,0 9,4 -56,6

Amazonas 12,3 9,5 9,3 10,2 10,4 11,1 9,8 10,2 10,0 9,4 -24,0

Roraima 12,0 21,4 18,8 20,7 24,3 24,9 16,5 27,4 27,0 17,5 46,2

Pará 12,0 10,3 10,0 10,4 10,0 7,4 9,2 9,9 9,2 9,1 -23,9

Amapá 6,1 13,2 13,7 15,3 19,1 23,8 17,2 18,3 13,5 7,6 24,2

Tocantins 5,2 6,4 5,8 4,9 6,1 8,1 6,7 10,3 10,2 11,0 110,9

Nordeste 11,6 10,5 11,7 11,9 12,8 13,9 15,4 16,7 16,3 16,3 40,7

Maranhão 4,9 5,4 5,1 3,5 4,2 5,1 4,5 5,3 3,7 4,2 -14,0

Piauí 1,8 1,9 2,0 2,1 3,5 2,5 2,7 2,8 3,2 4,6 162,8

Ceará 5,1 4,2 5,4 5,6 7,3 6,9 8,0 8,3 9,1 9,9 94,5

Rio Grande do Norte 6,1 5,6 7,4 7,2 9,3 10,3 11,1 8,1 9,4 9,8 61,5

Paraíba 7,1 8,2 7,5 6,9 8,5 8,7 11,1 9,3 8,9 11,1 57,9

Pernambuco 30,9 24,0 29,7 29,4 32,4 33,9 42,2 49,8 49,3 45,6 47,5

Alagoas 12,6 14,0 16,5 18,7 21,9 21,9 21,0 17,9 16,2 18,3 45,8

Sergipe 14,1 21,6 12,0 16,6 13,6 14,6 10,8 11,4 16,9 17,4 23,6

Bahia 9,6 8,9 9,7 10,0 8,9 11,7 11,6 12,6 11,3 11,4 19,5

Sudeste 16,9 16,4 17,9 19,2 20,7 19,1 19,4 20,9 22,5 24,9 47,6

Minas Gerais 5,7 5,5 5,8 5,4 6,2 6,4 6,8 7,7 5,9 8,7 52,4

Espírito Santo 19,9 15,1 21,3 23,0 23,8 25,4 33,8 39,9 37,8 31,4 57,8

Rio de Janeiro 45,4 45,6 46,4 49,7 48,6 40,5 41,5 41,4 41,4 41,2 -9,3

São Paulo 10,5 10,0 11,9 13,4 16,3 16,2 15,7 17,8 21,8 25,8 146,1

Sul 11,0 10,2 10,6 11,0 12,1 12,1 12,7 12,3 12,3 12,8 16,8

Paraná 9,6 9,2 10,3 11,2 12,3 11,6 11,9 12,6 12,8 13,1 36,5

Santa Catarina 6,3 4,6 5,5 5,5 7,1 6,2 7,1 6,4 5,7 5,9 -6,3

Rio Grande do Sul 14,5 13,8 13,4 13,7 14,5 15,5 16,1 15,0 15,2 16,1 10,8

Centro-oeste 14,1 13,3 13,8 15,0 20,7 20,7 19,6 20,0 19,2 21,0 57,2

Mato Grosso do Sul 17,7 18,2 19,0 20,8 28,1 29,3 28,6 22,9 20,1 23,5 33,1

Mato Grosso 6,1 6,2 4,0 3,5 17,0 22,7 21,2 26,3 22,4 28,9 371,2

Goiás 13,9 13,2 13,3 14,8 17,1 14,7 13,8 14,2 15,9 15,6 12,3

Distrito federal 20,4 17,0 21,4 23,8 26,4 23,8 22,3 23,7 22,2 22,4 10,0

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 49: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991 - 2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 26,9 26,5 27,7 29,1 31,7 31,2 32,5 35,1 35,8 39,0 44,9

Norte 22,1 20,5 19,2 18,6 18,5 19,1 18,9 22,0 20,1 19,4 -12,0

Rondônia 45,4 40,5 44,9 37,7 34,0 39,0 37,8 48,9 47,5 40,3 -11,2

Acre 33,6 27,1 28,4 25,2 26,0 28,6 26,5 28,9 16,5 15,7 -53,3

Amazonas 21,8 16,3 15,5 17,1 17,3 19,4 17,4 18,0 17,1 17,5 -19,8

Roraima 22,5 39,5 29,3 34,5 38,0 37,7 29,7 41,7 43,6 28,9 28,7

Pará 19,6 17,9 14,9 14,9 14,4 12,4 15,0 16,9 14,9 15,9 -18,6

Amapá 8,3 26,0 27,1 25,1 33,0 42,4 27,2 31,2 24,8 15,9 91,9

Tocantins 6,2 9,5 8,5 6,3 9,1 13,0 11,6 15,2 16,4 18,4 199,0

Nordeste 20,2 19,4 20,3 20,4 21,9 25,2 28,2 31,2 29,8 30,7 52,5

Maranhão 7,6 8,0 7,3 5,5 6,7 8,5 7,0 8,8 6,1 6,8 -11,1

Piauí 2,7 3,2 3,2 3,4 5,3 4,1 4,7 4,7 5,5 8,7 223,0

Ceará 8,7 7,0 9,3 9,0 12,8 12,0 14,4 15,0 15,9 17,6 103,1

Rio Grande do Norte 10,6 9,4 12,7 12,0 15,0 18,5 19,5 14,8 16,1 18,6 75,5

Paraíba 10,7 13,2 12,4 11,3 14,1 14,7 19,4 16,5 15,9 20,9 95,6

Pernambuco 56,9 49,2 53,5 53,5 58,2 63,8 82,1 97,9 95,4 90,9 59,7

Alagoas 19,9 22,8 26,3 29,7 34,8 38,4 34,2 30,4 27,7 33,7 69,1

Sergipe 24,6 41,5 20,8 28,3 23,2 25,7 19,2 21,0 29,0 32,9 33,6

Bahia 17,7 17,1 18,0 18,2 16,2 22,7 22,4 25,2 21,9 21,8 23,0

Sudeste 35,1 35,5 37,7 40,6 43,3 39,7 40,4 44,1 47,3 52,9 50,4

Minas Gerais 9,9 9,5 9,8 9,2 10,7 11,4 12,5 14,2 11,0 16,9 70,3

Espírito Santo 35,9 28,5 42,3 42,9 43,2 47,6 65,7 76,7 73,5 62,5 74,0

Rio de Janeiro 102,5 108,7 107,5 115,8 112,7 90,8 92,5 93,4 92,5 92,0 -10,2

São Paulo 21,0 20,3 23,9 26,8 32,7 33,4 32,1 37,3 45,6 54,7 160,1

Sul 19,5 18,3 19,2 19,6 21,8 21,7 23,0 22,5 22,7 24,3 24,8

Paraná 16,4 16,4 18,2 19,7 22,4 21,3 22,4 23,8 24,3 25,5 56,0

Santa Catarina 10,9 8,2 9,9 9,6 12,6 10,9 12,9 10,9 9,8 10,9 0,5

Rio Grande do Sul 26,8 25,3 24,7 24,6 26,1 27,5 28,9 27,2 27,9 30,4 13,3

Centro-oeste 25,1 23,5 24,7 26,4 36,3 37,7 36,3 36,9 35,8 41,3 64,3

Mato Grosso do Sul 29,9 30,5 33,6 36,5 51,3 51,4 51,9 41,1 35,0 43,8 46,2

Mato Grosso 9,6 11,0 6,4 5,1 26,5 39,0 36,6 44,6 39,3 54,0 460,6

Goiás 24,5 22,2 22,4 25,7 27,8 25,8 24,5 25,6 29,4 29,9 22,1

Distrito federal 42,2 35,8 45,6 47,0 55,3 51,6 49,1 51,5 48,4 50,6 20,1

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 50: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população feminina.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991 - 2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 2,2 2,0 2,2 2,5 2,7 2,9 2,7 2,7 2,7 2,8 28,4

Norte 1,8 1,8 1,8 1,9 1,6 2,3 2,0 2,1 1,8 1,3 -26,1

Rondônia 3,5 3,9 4,3 4,0 2,8 5,9 4,1 4,4 3,7 2,8 -18,7

Acre 3,4 4,7 2,8 2,3 4,9 2,5 4,0 2,4 3,1 2,2 -36,2

Amazonas 1,1 0,9 1,5 1,5 1,2 2,0 1,5 1,8 1,7 0,9 -12,3

Roraima 3,1 6,9 3,7 1,8 0,9 4,2 3,2 5,5 5,4 2,5 -17,9

Pará 2,2 1,4 1,3 1,6 1,3 1,3 1,5 1,3 1,2 1,0 -54,8

Amapá 0,7 2,0 1,3 1,9 1,9 5,3 3,0 3,4 2,3 1,3 82,6

Tocantins 1,1 1,3 1,1 1,7 0,8 2,0 1,1 2,6 1,6 1,8 59,5

Nordeste 1,3 1,2 1,5 1,6 1,7 2,2 2,0 1,9 2,1 2,2 63,4

Maranhão 1,1 0,7 0,5 0,3 0,5 0,6 0,8 0,7 0,5 0,7 -33,3

Piauí 0,3 0,3 0,4 0,2 0,7 0,6 0,3 0,5 0,3 0,2 -30,0

Ceará 0,7 0,7 0,9 1,0 0,7 1,2 1,1 1,0 1,1 1,6 143,3

Rio Grande do Norte 0,6 1,1 1,4 1,2 2,1 1,7 2,4 1,4 1,8 1,4 147,4

Paraíba 1,5 1,5 0,8 1,3 1,6 2,4 1,7 1,4 1,2 1,9 32,4

Pernambuco 3,8 2,8 3,7 3,4 4,0 4,6 4,4 5,3 5,7 5,5 45,9

Alagoas 1,4 1,7 2,5 2,0 2,9 3,2 3,2 2,1 2,3 2,3 63,6

Sergipe 1,2 1,3 1,4 3,0 1,8 2,5 1,9 2,0 3,0 2,2 86,4

Bahia 1,1 0,9 1,1 1,5 1,4 2,0 1,6 1,4 1,6 1,7 65,7

Sudeste 2,4 2,4 2,7 3,1 3,4 3,2 3,2 3,2 3,2 3,5 48,1

Minas Gerais 1,1 1,2 1,4 1,2 1,3 1,7 1,4 1,5 1,2 1,5 43,9

Espírito Santo 2,9 2,6 2,6 4,0 4,7 5,3 5,1 6,9 5,8 4,4 49,0

Rio de Janeiro 6,2 6,2 6,4 8,0 7,4 6,6 6,2 6,3 6,1 5,5 -10,8

São Paulo 1,8 1,4 1,8 2,0 2,6 2,4 2,7 2,4 2,8 3,6 104,0

Sul 1,8 2,2 1,9 2,4 2,5 3,0 2,7 2,7 2,4 2,3 23,5

Paraná 2,3 2,1 1,9 2,3 2,4 2,7 2,2 2,4 2,2 2,2 -1,8

Santa Catarina 1,5 0,7 0,8 0,8 1,2 1,5 1,3 1,6 1,5 1,2 -20,7

Rio Grande do Sul 2,8 3,0 2,6 3,2 3,3 4,0 3,8 3,5 3,0 2,9 1,1

Centro-oeste 2,5 3,0 3,1 3,2 4,0 4,5 3,8 3,6 3,6 3,7 46,6

Mato Grosso do Sul 4,5 4,2 3,4 4,2 5,0 6,5 5,0 4,8 4,2 4,7 4,0

Mato Grosso 0,8 0,9 0,7 0,7 2,6 4,3 3,9 4,8 3,3 3,9 370,7

Goiás 2,9 3,7 3,9 3,4 4,2 3,9 3,2 2,4 3,6 3,4 18,3

Distrito federal 3,5 2,3 3,8 4,6 4,0 4,1 4,0 3,6 3,5 2,9 -16,7

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 51: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina na faixa etária de 15 a 19 anos.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991 - 2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 36,97 33,81 40,29 42,05 46,51 42,34 46,92 52,85 54,99 61,66 66,8

Norte 26,56 18,24 22,29 25,81 26,37 21,78 24,38 31,79 25,40 23,60 -11,1

Rondônia 48,69 27,03 37,23 31,67 39,82 33,64 35,64 51,23 46,40 35,17 -27,8

Acre 55,81 26,82 53,26 36,13 82,69 33,75 42,45 50,86 18,58 23,83 -57,3

Amazonas 42,35 14,42 22,85 27,71 26,36 31,26 28,34 29,65 29,61 27,53 -35,0

Roraima 17,95 34,26 16,20 31,03 29,80 28,59 41,65 60,99 72,85 53,06 195,6

Pará 18,19 17,01 17,23 24,16 15,76 11,35 17,66 25,51 14,95 17,51 -3,8

Amapá 6,08 44,84 62,72 60,99 118,77 62,71 54,99 68,66 61,83 42,56 599,6

Tocantins 3,75 7,08 1,78 5,23 5,15 18,97 13,80 17,97 24,85 17,50 366,6

Nordeste 20,68 19,13 26,55 25,58 27,10 31,33 38,48 45,29 40,65 41,66 101,4

Maranhão 7,10 3,24 4,71 8,93 10,22 8,18 5,90 8,59 6,07 8,63 21,6

Piauí 3,39 2,62 3,95 2,60 5,78 6,76 6,71 5,45 5,41 9,16 170,5

Ceará 8,87 6,11 12,08 7,39 17,96 12,78 19,00 20,87 18,78 24,84 180,0

Rio Grande do Norte 10,90 9,96 13,53 17,76 18,95 19,43 34,07 23,16 17,35 24,52 125,0

Paraíba 11,76 7,22 14,81 15,74 19,89 19,23 20,68 19,50 18,33 37,18 216,1

Pernambuco 54,28 42,62 66,30 67,32 68,82 84,91 117,62 157,80 141,08 129,16 137,9

Alagoas 11,17 15,12 24,26 19,90 26,79 29,49 31,77 28,93 35,69 41,88 275,0

Sergipe 15,55 50,32 34,54 41,87 25,60 32,16 26,28 22,76 32,57 38,98 150,6

Bahia 22,86 23,88 29,18 25,19 22,44 31,44 33,37 36,48 30,75 28,70 25,6

Sudeste 56,63 52,83 60,35 64,09 70,88 59,32 63,27 70,53 79,83 94,51 66,9

Minas Gerais 10,00 9,03 12,08 12,43 13,60 14,46 14,15 15,74 14,16 26,99 169,8

Espírito Santo 31,89 29,99 62,99 56,92 65,26 62,60 103,12 127,48 125,62 101,81 219,2

Rio de Janeiro 165,71 160,71 162,69 176,12 193,21 144,30 158,54 160,60 158,59 162,81 -1,8

São Paulo 41,49 36,70 46,60 49,47 55,36 51,13 50,29 61,00 81,22 104,26 151,3

Sul 27,22 23,63 25,43 27,07 31,48 27,54 29,80 29,44 32,19 34,68 27,4

Paraná 18,73 19,81 21,84 25,48 30,40 26,57 27,89 31,15 36,84 43,52 132,4

Santa Catarina 13,84 6,58 12,53 10,22 11,75 12,75 14,16 11,57 10,23 9,93 -28,3

Rio Grande do Sul 43,86 36,70 36,50 38,25 43,75 36,56 40,26 37,43 39,41 39,76 -9,3

Centro-oeste 29,68 29,23 37,49 38,90 47,96 46,60 50,22 55,36 55,07 63,34 113,4

Mato Grosso do Sul 36,68 31,78 45,74 49,05 69,37 59,93 61,71 56,96 57,95 59,85 63,2

Mato Grosso 7,05 11,35 5,78 3,18 19,32 33,39 30,31 50,33 45,66 63,38 798,8

Goiás 24,19 20,11 25,97 29,87 31,96 28,21 30,25 28,04 39,64 46,43 91,9

Distrito federal 68,67 75,12 105,13 104,29 109,27 94,28 111,74 125,97 100,97 107,85 57,1

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 52: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina na faixa etária de 20 a 29 anos.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991 - 2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 60,59 57,99 61,07 65,42 70,24 69,31 73,56 80,15 83,03 91,26 50,61

Norte 46,00 42,90 42,26 40,08 41,39 38,84 39,39 45,38 41,59 43,16 -6,17

Rondônia 75,20 70,82 84,49 67,57 61,26 55,49 68,11 89,89 75,92 80,75 7,37

Acre 86,79 72,14 79,93 48,61 47,68 54,31 70,73 64,36 43,20 33,90 -60,94

Amazonas 50,21 38,22 36,45 42,85 44,44 43,04 37,71 40,36 37,69 43,73 -12,90

Roraima 42,71 58,90 38,50 39,94 79,65 74,57 72,40 103,91 97,42 50,77 18,87

Pará 42,07 37,83 32,75 34,95 35,40 29,16 32,61 36,81 33,74 34,89 -17,07

Amapá 12,42 60,47 73,73 45,27 40,41 92,66 42,41 60,75 50,86 31,37 152,60

Tocantins 9,23 18,71 14,87 12,13 15,52 22,92 20,08 18,52 32,08 47,94 419,45

Nordeste 51,28 44,78 50,41 51,98 52,12 59,29 68,13 76,73 74,14 74,68 45,63

Maranhão 23,15 15,75 14,75 12,73 14,35 18,21 17,47 22,29 13,26 11,17 -51,76

Piauí 6,16 9,05 7,47 9,35 15,55 8,73 8,17 11,45 16,10 19,00 208,33

Ceará 21,80 16,52 24,95 20,88 28,99 30,86 35,27 33,52 35,00 38,61 77,10

Rio Grande do Norte 24,18 22,10 30,76 27,52 25,75 39,30 41,50 31,44 32,42 45,69 88,95

Paraíba 21,17 31,43 25,81 25,95 33,09 35,49 43,98 40,62 39,95 50,14 136,90

Pernambuco 139,96 102,61 133,41 132,87 138,80 146,13 202,52 239,36 235,84 222,98 59,32

Alagoas 38,93 51,88 52,05 61,40 68,22 79,67 56,66 60,54 60,37 79,74 104,80

Sergipe 56,85 90,22 44,13 69,84 56,40 61,85 39,70 52,04 66,67 81,30 43,02

Bahia 47,02 43,81 47,49 51,22 41,15 53,73 54,85 62,21 55,41 52,71 12,11

Sudeste 78,01 77,58 80,53 88,85 93,81 88,62 92,74 101,92 109,49 124,35 59,41

Minas Gerais 20,99 19,58 20,67 19,95 21,78 23,14 28,12 34,40 25,29 43,35 106,48

Espírito Santo 78,79 61,28 86,88 86,67 95,93 100,86 142,21 171,98 166,37 137,83 74,94

Rio de Janeiro 224,67 232,20 222,71 240,24 236,81 198,12 209,29 209,94 210,59 208,00 -7,42

São Paulo 49,20 48,29 54,88 64,92 74,34 78,39 76,78 88,85 107,69 130,73 165,69

Sul 37,79 37,32 38,88 38,95 43,45 45,82 47,77 46,33 49,97 53,31 41,04

Paraná 32,81 32,29 36,68 38,67 48,00 49,94 49,50 49,81 54,80 57,79 76,15

Santa Catarina 19,06 18,37 19,30 19,02 22,84 22,13 20,82 22,32 16,67 20,81 9,23

Rio Grande do Sul 52,87 52,92 51,77 50,23 50,53 54,74 61,01 56,17 63,67 67,19 27,07

Centro-oeste 52,50 44,74 45,73 51,54 66,72 70,24 67,13 68,20 69,31 85,06 62,00

Mato Grosso do Sul 50,55 54,15 57,40 70,83 107,08 101,21 100,43 80,10 63,19 102,90 103,57

Mato Grosso 15,99 20,22 9,34 7,19 33,16 71,03 63,36 75,47 68,28 101,16 532,86

Goiás 50,66 42,11 40,70 49,24 47,00 46,14 44,62 48,49 58,93 61,85 22,09

Distrito federal 104,19 71,04 91,99 94,88 115,99 97,17 93,78 95,20 100,66 103,44 -0,72

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 53: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina na faixa etária de 30 a 39 anos.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 43,04 39,95 43,79 45,87 49,21 48,68 48,66 50,80 52,29 55,29 28,47

Norte 44,95 40,45 42,15 41,55 35,09 36,24 35,09 35,71 35,93 34,03 -24,30

Rondônia 111,05 75,95 89,67 70,55 62,61 84,57 80,69 78,33 88,44 71,65 -35,48

Acre 41,30 42,78 51,18 54,02 26,49 44,74 33,24 32,32 25,15 38,05 -7,87

Amazonas 42,65 35,76 25,42 39,45 30,73 36,17 29,36 26,79 23,72 24,86 -41,70

Roraima 31,71 53,33 66,71 86,69 48,20 89,61 27,17 58,32 67,29 38,60 21,75

Pará 36,67 33,63 37,14 32,88 30,50 21,51 27,66 29,52 28,89 31,44 -14,26

Amapá 23,98 56,89 39,33 65,56 26,60 69,00 49,81 36,59 45,52 18,89 -21,24

Tocantins 13,05 25,87 22,75 15,42 26,97 16,49 21,77 25,45 22,05 20,51 57,20

Nordeste 39,19 36,65 38,13 39,71 42,28 45,49 48,88 50,87 51,30 52,29 33,41

Maranhão 14,01 20,55 20,71 9,65 16,48 22,23 14,38 16,91 14,36 14,65 4,54

Piauí 6,63 7,60 7,15 5,65 8,37 3,86 8,92 7,59 7,53 19,63 195,97

Ceará 19,89 16,18 16,17 21,01 22,14 22,95 24,91 25,72 29,94 30,06 51,14

Rio Grande do Norte 16,31 19,84 20,71 21,09 29,08 26,31 27,11 23,88 33,96 25,11 54,01

Paraíba 23,76 34,13 24,36 22,94 25,63 21,98 34,95 29,16 28,94 30,85 29,87

Pernambuco 115,92 89,26 99,40 103,47 117,07 118,69 139,56 155,19 162,56 150,84 30,13

Alagoas 39,98 45,24 63,00 77,19 79,43 87,22 84,81 65,12 46,46 60,40 51,07

Sergipe 42,76 76,34 31,92 39,22 40,77 35,95 37,07 33,61 47,70 50,70 18,57

Bahia 31,06 25,31 28,69 30,38 24,79 34,07 31,59 34,94 30,73 35,95 15,75

Sudeste 48,99 46,05 53,19 56,43 59,03 56,42 53,93 59,16 63,38 67,26 37,30

Minas Gerais 17,85 17,64 15,70 14,74 17,09 19,23 19,11 22,40 16,79 23,13 29,60

Espírito Santo 54,88 40,01 63,87 64,81 63,32 79,16 105,63 112,60 113,16 84,53 54,01

Rio de Janeiro 140,25 133,29 143,59 151,94 135,98 117,91 109,11 113,27 113,62 112,16 -20,03

São Paulo 26,32 24,83 33,70 37,14 47,48 48,02 44,68 51,13 61,62 69,48 163,98

Sul 30,66 27,66 27,89 27,48 32,25 31,71 35,86 33,36 28,43 34,69 13,14

Paraná 28,52 27,73 27,68 29,61 33,48 32,71 36,69 36,92 28,95 36,15 26,75

Santa Catarina 17,96 12,11 14,27 12,96 22,55 15,01 24,09 12,84 16,24 18,89 5,18

Rio Grande do Sul 38,67 35,37 34,78 32,89 36,05 39,51 41,28 40,95 34,36 42,19 9,12

Centro-oeste 39,25 38,58 37,34 41,43 57,93 59,73 55,65 50,40 53,84 56,88 44,94

Mato Grosso do Sul 62,66 59,07 43,45 70,45 79,63 84,36 82,08 64,08 51,25 62,10 -0,89

Mato Grosso 14,89 13,29 11,39 10,96 62,10 64,99 70,09 59,42 71,61 84,92 470,25

Goiás 39,57 40,82 42,87 42,17 46,77 42,25 36,83 35,46 46,98 41,59 5,11

Distrito federal 44,25 44,33 51,85 49,16 55,74 70,70 56,34 62,04 50,94 53,69 21,34

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.



Violência por armas de fogo no Brasil
103

Tabela 54: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população feminina na faixa etária de 15 a 19 anos.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 3,52 2,96 3,47 4,28 4,31 4,20 4,21 4,47 4,64 5,00 42,04

Norte 3,33 2,02 2,94 3,72 1,15 3,15 3,07 2,57 3,77 2,77 -16,77

Rondônia 1,57 4,58 5,73 9,64 0,00 11,54 4,24 1,39 5,48 7,76 394,65

Acre 12,58 0,00 0,00 3,93 7,70 0,00 9,79 3,17 3,09 6,01 -52,23

Amazonas 1,64 1,58 3,10 4,55 0,74 3,44 3,34 5,22 5,73 2,39 45,69

Roraima 18,49 8,75 8,35 0,00 0,00 7,08 20,64 0,00 0,00 5,33 -71,18

Pará 4,61 1,03 2,59 2,54 1,06 0,93 2,12 1,48 2,32 1,10 -76,23

Amapá 0,00 5,36 0,00 0,00 0,00 12,82 0,00 3,85 3,69 3,42 -36,25

Tocantins 0,00 3,72 1,87 1,83 1,80 1,63 0,00 3,08 6,00 4,54 21,99

Nordeste 2,04 1,68 2,18 2,39 2,08 3,08 2,66 3,05 3,61 3,36 64,76

Maranhão 1,86 0,72 1,44 0,71 0,00 0,32 0,63 0,62 0,62 0,86 -53,86

Piauí 0,00 0,00 0,63 0,00 1,24 0,00 0,00 0,61 0,60 0,59 -7,65

Ceará 1,14 0,56 1,66 1,09 1,08 1,87 1,58 1,30 2,81 1,95 70,90

Rio Grande do Norte 2,29 1,50 0,74 1,45 0,00 2,13 4,21 3,47 1,37 1,30 -43,02

Paraíba 1,64 2,18 0,54 2,65 3,15 6,40 1,59 3,15 2,09 2,08 26,41

Pernambuco 5,40 3,91 5,28 4,98 5,40 5,51 6,41 8,49 10,53 9,34 72,98

Alagoas 0,67 1,33 2,59 1,91 2,51 5,17 6,39 3,16 1,88 5,48 715,56

Sergipe 3,50 1,14 1,12 0,00 1,08 5,30 0,00 1,02 7,04 1,96 -43,98

Bahia 1,93 1,74 2,01 3,25 1,81 2,79 2,10 2,59 2,82 2,94 51,88

Sudeste 4,20 3,48 4,14 5,01 5,77 4,67 5,22 5,44 5,14 6,84 62,87

Minas Gerais 1,13 1,96 1,59 1,57 1,43 1,48 2,36 2,55 1,54 2,39 111,75

Espírito Santo 3,77 2,92 5,08 7,86 8,44 5,91 5,81 6,36 10,65 9,12 142,16

Rio de Janeiro 12,09 9,53 9,01 13,22 11,80 9,77 9,65 9,72 9,47 11,22 -7,18

São Paulo 2,63 1,96 3,52 3,40 5,50 4,31 4,99 5,25 4,89 7,30 177,41

Sul 3,39 3,79 3,40 5,73 5,23 5,21 4,52 5,41 4,50 4,05 19,66

Paraná 2,96 5,93 2,24 6,67 5,30 4,62 4,34 5,35 3,80 3,83 29,75

Santa Catarina 3,59 1,78 1,30 1,71 2,53 4,20 0,83 2,85 2,81 3,41 -4,87

Rio Grande do Sul 5,75 2,63 5,85 6,99 6,68 6,36 6,73 6,88 6,15 4,62 -19,60

Centro-oeste 3,26 5,27 6,24 6,47 7,75 5,66 6,02 5,57 7,54 6,30 92,93

Mato Grosso do Sul 13,96 8,44 8,27 9,14 12,00 9,88 8,72 4,77 7,51 10,19 -26,98

Mato Grosso 0,00 1,78 0,00 0,81 3,93 3,27 8,79 10,98 5,39 3,00 68,03

Goiás 3,14 5,72 8,65 5,96 6,28 4,88 3,16 2,71 7,56 5,76 83,36

Distrito federal 3,20 5,15 6,13 12,03 11,81 6,20 6,88 6,71 9,83 7,64 138,50

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 55: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população feminina na faixa etária de 20 a 29 anos.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 4,06 3,75 3,84 4,12 4,84 5,24 4,98 4,88 4,62 4,67 15,24

Norte 3,98 4,62 3,34 3,15 2,86 4,11 3,80 3,72 2,61 2,29 -42,37

Rondônia 6,75 9,46 6,16 5,07 3,26 6,21 6,08 8,56 4,22 2,34 -65,27

Acre 5,71 24,17 0,00 5,33 5,23 7,09 6,84 6,64 4,31 1,97 -65,52

Amazonas 3,34 2,14 3,16 1,03 3,52 4,64 3,16 3,08 1,29 1,14 -65,86

Roraima 5,31 10,31 9,58 4,59 4,40 9,19 0,00 13,06 8,50 10,09 90,25

Pará 4,55 3,23 2,75 3,18 2,15 2,71 3,25 1,39 1,95 2,33 -48,68

Amapá 4,05 3,52 3,79 7,37 3,59 13,97 5,27 7,55 7,23 4,32 6,70

Tocantins 4,04 1,29 2,53 2,48 2,44 1,12 4,34 6,33 3,08 1,96 -51,40

Nordeste 2,68 3,16 3,01 2,76 3,55 3,82 3,62 3,60 3,46 4,08 52,43

Maranhão 2,83 2,29 1,24 0,00 1,94 1,68 1,18 2,10 0,23 1,26 -55,48

Piauí 1,38 1,37 1,34 0,44 0,87 1,35 0,44 0,44 0,44 0,81 -41,34

Ceará 2,14 1,95 2,07 2,04 1,35 2,41 2,37 1,50 1,32 3,13 46,58

Rio Grande do Norte 1,36 2,72 3,50 1,29 4,66 2,23 4,84 2,61 3,44 3,70 172,10

Paraíba 2,57 3,65 1,08 1,42 3,87 3,19 3,86 3,13 2,07 3,35 30,06

Pernambuco 5,50 6,21 8,13 5,16 8,57 6,88 7,55 9,26 10,20 10,52 91,09

Alagoas 3,16 5,36 2,61 4,70 5,90 5,53 6,29 5,39 4,51 3,54 11,96

Sergipe 1,47 2,89 4,23 6,24 3,41 3,37 1,98 3,89 3,82 2,42 64,71

Bahia 1,98 2,15 1,72 3,01 2,04 4,22 2,80 2,41 2,47 3,07 55,04

Sudeste 4,25 3,88 4,44 5,26 5,91 5,67 6,12 5,59 5,75 5,81 36,72

Minas Gerais 2,24 2,03 2,59 2,36 2,67 3,82 2,33 2,50 2,07 3,02 34,82

Espírito Santo 4,97 6,63 5,19 5,89 8,89 12,03 10,23 14,34 12,60 6,40 28,73

Rio de Janeiro 10,15 9,63 8,70 11,83 11,89 10,52 10,57 10,22 10,29 8,19 -19,34

São Paulo 3,44 2,28 3,58 4,01 4,87 4,19 5,88 4,58 5,22 6,15 78,75

Sul 4,09 3,41 3,33 3,67 4,19 5,59 3,90 4,71 4,13 3,13 -23,55

Paraná 5,11 3,13 3,30 3,40 3,50 5,65 3,50 4,65 3,41 3,45 -32,37

Santa Catarina 1,85 0,71 1,78 0,88 2,82 1,88 1,38 2,27 2,24 0,65 -64,60

Rio Grande do Sul 5,39 5,17 4,18 5,43 5,60 7,57 5,70 6,13 5,94 4,19 -22,21

Centro-oeste 3,97 5,19 4,92 4,32 6,50 8,53 6,69 7,01 5,40 5,74 44,38

Mato Grosso do Sul 6,57 8,95 4,59 5,64 6,66 10,40 8,50 10,59 3,84 8,10 23,29

Mato Grosso 1,05 1,57 0,49 1,42 4,14 11,57 7,06 11,07 5,43 5,12 386,43

Goiás 5,09 6,48 6,86 4,58 8,07 6,38 5,54 3,46 6,13 6,20 21,78

Distrito federal 4,97 2,71 5,81 5,70 5,60 8,49 7,27 7,57 5,08 3,48 -29,96

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 56: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população feminina na faixa etária de 30 a 39 anos.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 2,92 3,11 3,39 3,61 3,99 4,15 3,93 3,81 3,98 4,22 44,81

Norte 2,86 3,48 3,47 2,74 4,25 4,22 2,60 3,74 2,75 1,32 -53,81

Rondônia 9,69 6,33 10,10 4,86 4,68 13,99 9,14 6,75 6,65 5,99 -38,14

Acre 0,00 3,88 11,92 0,00 7,64 3,43 3,31 3,22 0,00 5,81 49,79

Amazonas 0,80 1,54 2,26 2,21 2,88 2,67 1,29 1,26 2,47 0,00 -100,00

Roraima 0,00 22,25 7,04 0,00 0,00 12,21 5,93 17,35 16,94 0,00 -100,00

Pará 3,43 2,92 1,79 2,10 5,13 2,06 1,15 3,36 1,65 0,25 -92,59

Amapá 0,00 0,00 0,00 5,49 10,69 4,20 7,94 3,79 3,63 0,00 -100,00

Tocantins 0,00 3,53 1,80 5,29 0,00 4,61 1,49 4,34 1,41 2,62 -25,71

Nordeste 1,98 1,54 2,41 3,19 2,86 3,55 3,17 2,71 3,68 3,26 64,50

Maranhão 1,45 1,42 0,35 1,73 0,68 1,93 2,85 0,94 1,24 2,04 40,87

Piauí 0,66 0,00 0,00 0,63 1,24 1,16 0,57 1,14 0,56 0,00 -100,00

Ceará 1,03 0,25 1,00 1,97 0,49 1,73 0,85 1,05 2,28 2,66 158,86

Rio Grande do Norte 0,67 0,64 1,93 3,17 4,37 1,65 1,62 2,14 4,76 1,44 115,11

Paraíba 2,65 1,55 1,55 2,56 2,53 2,76 3,19 2,72 1,35 4,56 72,21

Pernambuco 4,59 3,60 5,12 6,54 5,85 8,43 6,83 8,09 8,21 6,53 42,36

Alagoas 1,99 1,29 7,67 5,03 7,43 5,85 5,19 1,71 7,89 3,12 56,71

Sergipe 1,10 2,11 1,06 6,23 1,02 4,48 5,26 1,72 4,23 3,08 180,40

Bahia 1,81 1,49 2,15 2,25 2,48 2,63 2,47 1,74 2,64 2,78 53,28

Sudeste 3,34 3,59 4,00 4,05 4,93 4,46 4,41 4,44 4,38 5,13 53,65

Minas Gerais 1,58 2,14 2,14 1,78 2,34 2,72 2,29 2,27 2,01 2,24 41,49

Espírito Santo 3,62 2,00 4,98 4,41 8,20 7,67 8,85 13,95 7,30 6,55 80,62

Rio de Janeiro 7,86 8,98 9,97 9,52 9,80 8,76 8,58 8,42 8,01 8,37 6,60

São Paulo 2,30 2,10 2,26 2,75 3,81 3,26 3,34 3,09 3,78 5,07 119,97

Sul 2,06 3,51 2,75 2,84 2,75 3,70 3,85 3,29 2,95 3,83 86,07

Paraná 2,24 3,08 3,30 2,19 3,26 3,21 3,43 2,44 3,47 4,00 78,21

Santa Catarina 1,45 0,83 1,40 1,66 0,55 1,74 2,69 2,89 1,42 2,48 70,46

Rio Grande do Sul 2,46 5,18 2,93 3,95 3,39 5,13 4,81 4,27 3,26 4,41 79,24

Centro-oeste 4,24 4,17 4,05 4,65 4,30 5,21 4,84 4,74 5,78 5,42 27,67

Mato Grosso do Sul 5,49 3,01 4,52 2,22 5,10 5,33 6,53 6,43 6,96 6,13 11,56

Mato Grosso 1,47 1,37 2,75 0,66 2,58 3,65 4,16 5,82 6,28 8,88 502,62

Goiás 5,15 6,51 3,63 7,47 5,75 6,47 4,38 4,81 5,23 4,67 -9,23

Distrito federal 4,66 3,00 5,95 5,11 2,15 3,88 5,02 1,84 5,38 2,78 -40,38

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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B. Estados Brasileiros

B.1. Porcentagens: a magnitude das mortes por armas de fogo em relação a todas as causas externas

B.1.1. Região Norte
Ao considerarmos os dados dos diferentes estados brasileiros, constatamos diferenças intra-

regionais significativas. Na Tabela 37 podemos observar que, a despeito do fato de que na região
Norte observamos uma queda na proporção de mortes por armas de fogo entre 1991 e 2000, em três
dos seus sete estados a proporção cresceu no mesmo período. O incremento mais significativo foi
encontrado no Amapá e em Tocantins, onde as proporções de mortes por armas de fogo passaram
de 6,8% (n=13) para 12,1% (n=41), e de 12,1% (n=34) para 18,4% (n=119), respectivamente.

Para a população masculina (Tabela 40), proporções mais elevadas foram encontradas em
Rondônia (27,4%), Amazonas (21,5%), Pará (26,6%) e Tocantins (21,5%). Entretanto, uma ten-

Tabela 58: Risco relativo masculino de morte por armas de fogo segundo grupos etários e incremento (%). Brasil, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

População total 12,35 13,10 12,72 11,75 11,88 10,85 11,93 13,08 13,37 13,93 12,82

0 a 4 1,94 2,31 2,29 1,89 1,37 1,82 1,45 2,95 1,67 2,37 22,10

5 a 9 2,43 2,86 2,30 1,74 2,09 1,71 2,28 1,98 1,79 2,04 -15,94

10 a 14 3,08 3,44 3,80 2,06 3,27 3,05 2,79 3,04 3,06 3,12 1,28

15 a 19 10,50 11,40 11,61 9,82 10,78 10,08 11,14 11,82 11,85 12,33 17,42

20 a 29 14,94 15,46 15,90 15,86 14,51 13,22 14,78 16,43 17,95 19,53 30,70

30 a 39 14,75 12,85 12,93 12,70 12,32 11,73 12,38 13,35 13,15 13,09 -11,29

40 a 49 9,64 12,71 11,63 10,27 11,15 9,17 11,09 12,52 11,21 11,23 16,58

50 a 59 13,25 14,83 14,63 11,61 13,53 10,61 12,54 12,19 13,70 13,09 -1,20

60 e mais 10,62 11,95 10,11 12,01 12,66 11,98 10,94 15,32 13,80 12,11 13,95

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

1991 1996 2000
Total Male Female Total Male Female Total Male Female

10 a 14 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0

15 a 19 12,6 15,4 4,5 10,6 12,8 3,9 12,6 15,4 3,9

20 a 29 20,0 25,3 5,2 16,7 21,0 4,8 17,9 22,8 3,6

30 a 39 14,1 17,9 3,7 11,7 14,7 3,8 11,0 13,8 3,3

40 a 49 9,4 11,5 3,7 7,8 9,5 3,2 6,9 8,7 2,4

50 a 59 6,6 8,4 2,0 5,3 6,6 1,9 4,4 5,6 1,3

60 e mais 3,8 5,0 1,4 3,1 4,1 1,0 2,4 3,3 0,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Tabela 57: Risco relativo de morte por armas de fogo relacionado à idade segundo grupos de gênero e população total. Brasil, 1991, 1996 e 2000 
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dência de crescimento foi observada somente em Roraima, Amapá e Tocantins, com os maiores
incrementos encontrados em Tocantins (76,4%) e no Amapá (53,7%). Considerando os dados por
faixa etária (Tabelas  42, 43 e 44), é possível perceber que, na população masculina de Tocantins
e do Amapá, o incremento foi maior nos grupos de 15-19 e 20-29 anos. Em Rondônia, apesar de
ter sido evidenciada uma queda na proporção de mortes por armas de fogo na população mascu-
lina (Tabela 40), observamos um pequeno aumento no grupo de 20-29 anos (Tabela 43). Nas três
faixas etárias masculinas, a proporção de mortes por armas de fogo é maior que 30% em
Rondônia, considerando os dados para o ano 2000. É igualmente importante salientar que no
Acre, ao mesmo tempo em que foi observada uma queda relativa de 40% na proporção de mortes
por armas de fogo (Tabela 40), um aumento de 32% foi encontrado na população masculina de
30-39 anos, onde as armas de fogo foram responsáveis por mais de 27% de todas as mortes por
causas externas no ano 2000 (Tabela 44).

Na população feminina, um aumento relativo na proporção de mortes por armas de fogo foi
encontrado apenas no Amapá. Neste Estado a contribuição das armas de fogo para as mortes por
causas externas aumentou de 2,6% (n=1) para 10,3% (n=3), com um incremento relativo de 303,4
% no período (Tabela 41). Proporções mais elevadas foram encontradas em Roraima, em
Rondônia e no Acre. Neste último, excedeu 20% em 1991, 1992, 1995 e 1999. É importante enfa-
tizar o alto incremento encontrado na população feminina de 15-19 anos de Rondônia (350%), e
de 20-29 anos do Amapá (350%) (Tabelas 45 e 46). Em Rondônia, a proporção de mortes por
armas de fogo na população feminina de 15 a 19 anos aumentou de 5,6% (n=1) em 1991 para 25%
(n=6), no ano 2000. No Amapá, na faixa etária de 20-29 anos a contribuição das armas de fogo
aumentou de 11% (n=1) em 1991 para 50% (n=2) no ano 2000. Para ambos os estados, o padrão
de crescimento foi muito irregular, provavelmente devido ao baixo número de casos. Isso pode
dificultar as comparações, tendo em vista que mesmo uma mudança muito pequena no número
absoluto de casos pode insinuar um crescimento relativo elevado.

B.1.2. Região Nordeste
Na região Nordeste, as mortes por armas de fogo apresentaram queda apenas no Maranhão,

onde a proporção passou de 16,2% (n=212) em 1991 para 13,4% (n=210) no ano 2000, conside-
rando a população total (Tabela 37). Em todos os demais estados da região a contribuição das
armas de fogo para o total de mortes por causas externas aumentou, especialmente no Piauí, na
Paraíba e em Alagoas. Na Paraíba, a proporção de mortes por armas de fogo aumentou quase
100%, passando de 14,6% (n=189) em 1991 para 28,1% (n=383) das mortes por causas externas
no ano 2000. Apesar do aumento relativo em Pernambuco ter sido menor do que aquele encon-
trado para outros estados do Nordeste, é neste Estado que as armas de fogo mais contribuem para
as mortes por causas externas. Em Pernambuco, a proporção de mortes por armas de fogo passou
de 37,8% (n=2.104) em 1991 para 50,6% (n=3.703) no ano 2000, o que significa que no ano 2000,
a metade das mortes por causas externas no Estado foi decorrente do uso de armas de fogo.

Na população masculina, um aumento relativo nas mortes por armas de fogo foi observado
em todos os estados do Nordeste com exceção do Maranhão (Tabela 40). Paraíba apresentou o
incremento mais significativo (88,7%), sendo que desde 1997 as armas de fogo contribuem com
mais de 20% das mortes por causas externas. Um aumento importante foi observado também no
Piauí (76,4%), onde a proporção de mortes por armas de fogo foi superior a 10% em 1995, atingin-
do o ápice no ano 2000 (14,4%, n=125). Alagoas também apresentou um incremento significativo
no período (66,6%) e, desde 1995, vem mostrando porcentagens de mortes por armas de fogo iguais
ou superiores a 30%. Comparando os dados para a população masculina total e três faixas etárias
(Tabelas 40, 42, 43 e 44), percebemos que no Piauí e no Maranhão, crescimentos mais importantes
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foram encontrados para a população de 30-39 anos. No Piauí o aumento relativo no grupo superou
100% no período. Paraíba apresentou um incremento muito elevado tanto para a população de 15-
19 como para a de 20-29 anos. Contudo, a contribuição das armas de fogo para as mortes por causas
externas é maior no grupo de 15-19 anos, onde ultrapassou 40% no ano 2000. Alagoas também
apresentou uma elevada proporção de mortes por armas de fogo em todas as três faixas etárias, com
valores acima de 40% no grupo de 15-19 e de 20-29 anos desde 1999, e superiores a 30% no grupo
de 30-39 anos desde 1993. Em Alagoas, as mortes por armas de fogo apresentaram o incremento
mais elevado no grupo de 15-19 anos (128%). Em Pernambuco, a proporção de mortes por armas
de fogo na população masculina excedeu 50% em 1998 (Tabela 40). Nos grupos de 15-19 e 20-29
anos (Tabelas 42 e 43), os valores ultrapassaram 60% no final da década. Proporções mais elevadas
foram encontradas em 1998 e 1999, quando as armas de fogo foram responsáveis por mais de 70%
de todas as mortes por causas externas na população masculina de 15-19 anos.

Na população feminina (Tabela 41), as proporções de mortes por armas de fogo aumenta-
ram no Ceará, no Rio Grande do Norte, na Paraíba, em Pernambuco, em Alagoas, em Sergipe e
na Bahia, e diminuíram no Maranhão e no Piauí. Os incrementos mais significativos foram obs-
ervados no Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe e Paraíba. Se compararmos os dados das
Tabelas 37, 40 e 41, percebemos que os incrementos femininos foram extremamente elevados no
Rio Grande do Norte e em Sergipe. No Rio Grande do Norte, enquanto o aumento relativo foi de
39,5% na população total – passando de 13,1% (n=132) em 1991 para 18,2% (n=273) no ano 2000
–, e de 30% na população masculina – passando de 15,5% (n=125) para 20,2% (n=253) –,o
aumento foi de 140% na população feminina, de 3,4% (n=7) para 8,3% (n=20). Em Sergipe, o
incremento total foi de 28,5% – de 20,5% (n=192) para 26,3% (n=308) –; na população masculi-
na, o incremento foi de 22,5% – de 23,7% (n=180) para 29% (n=288) – e para as mulheres o
aumento relativo atingiu o valor de 94,4%, de 5,8% (n=9) para 11,4% (n=20). Devemos conside-
rar estes dados com certa cautela, já que o número absoluto de mortes por causas externas na
população feminina é pequeno e portanto, mesmo uma discreta mudança absoluta, quando com-
paramos com os dados da população masculina e com a população total, pode resultar em uma
mudança relativa elevada.

Este problema é ainda maior quando consideramos os dados específicos por faixa etária.
Comparando os dados da população feminina total com os da população feminina de acordo
com faixas etárias (Tabelas 41, 45, 46 e 47), notamos que somente em Alagoas e na Bahia o incre-
mento foi maior para o grupo de 15-19 anos. Na Paraíba e em Sergipe, enquanto as mortes por
armas de fogo aumentaram respectivamente 86% e 94% para a população feminina total (Tabela
41), na faixa etária de 30-39 anos o aumento foi da ordem de 196% na Paraíba e 214% em Sergipe
(Tabela 47). Devemos também destacar a alta proporção de mortes por armas de fogo na popu-
lação feminina de Pernambuco, em todos os grupos etários, responsáveis por mais de 30% todas
as mortes por causas externas no final da década.

Comparando os dados nas Tabelas 42, 43, 44, 45, 46 e 47 para o ano 2000, podemos perce-
ber que a proporção de mortes por armas de fogo é mais elevada na população masculina do que
na feminina em todos os estados da região Nordeste exceto na faixa etária de 30-39 anos da
Paraíba, onde a proporção da população feminina é maior do que a masculina. Devemos notar
também que nas faixas etárias de 20-29 e 30-39 anos, o incremento feminino para a região
Nordeste foi mais que o dobro do incremento masculino. Já na faixa etária de 15-19 anos, o incre-
mento foi ligeiramente superior na população masculina.
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B.1.3. Região Sudeste
Na região Sudeste, a contribuição das armas de fogo para os óbitos por causas externas

aumentou em todos os estados, tanto na população total como em ambos os grupos de sexo
(Tabelas 37, 40 e 41). Na população total, os incrementos mais significativos foram em São Paulo
e em Minas Gerais (Tabela 37). Em São Paulo, a proporção de mortes por armas de fogo aumen-
tou 144% no período, de 12,9% (n=3.562) para 31,5% (n=10.593). Em Minas Gerais, o incremen-
to foi da ordem de 92,4%, de 10,6% (n=864) para 20,4% (n=1.638). Apesar do Rio de Janeiro apre-
sentar o incremento mais baixo do período (9,4%), este é o estado com maior proporção de
mortes por armas de fogo da região, seguido do Espírito Santo.

Nas Tabelas 40 e 41, podemos observar que o padrão de evolução foi constante tanto para a
população masculina quanto para a feminina em todos os estados, com exceção do Rio de Janeiro,
onde a porcentagem de mortes por armas de fogo caiu ligeiramente entre 1991 e 1996 e então
começou a subir, atingindo o seu maior valor no ano 2000. O Rio de Janeiro apresentou valores
substanciais durante todo o período, com uma diminuição relativa entre 1995 e 1996, quando a
porcentagem passou de 48,1% (n=7.231) para 41,2% (n=5.857) na população masculina (Tabela
40) e de 19,2% (n=509) para 16,2% (n=462) na população feminina (Tabela 41). No ano 2000, a
proporção de mortes por armas de fogo na população masculina no Rio de Janeiro atingiu 50%,
o que significa que a metade das mortes por causas externas na população masculina do Estado
é relacionada ao uso de armas de fogo. Nos grupos de 15-19 e de 20-29 anos, as porcentagens são
ainda maiores, superiores a 50% durante todo o período e atingindo respectivamente, 70% e 66%
no ano 2000 (Tabelas 42 e 43). Na população feminina do Rio de Janeiro, as armas de fogo foram
responsáveis por 19% de todas as mortes por causas externas (Tabela 41) e por 47% na faixa etária
de 15-19 anos, 36% no grupo de 20-29, e 35% no de 30-39 anos (Tabelas 45, 46 e 47).

Em São Paulo, a proporção de mortes por armas de fogo na população masculina passou de
14,2% (n=3.282) para 34,3% (n=9.918), com um crescimento relativo de 141% (Tabela 40). O
incremento foi superior a 100% para as três faixas etárias masculinas, ultrapassando 150% no
grupo de 30-39 anos (Tabela 42, 43 e 44). Na população masculina de São Paulo, valores mais ele-
vados foram encontrados nos grupos de 15-19 e 20-29 anos, onde atingiram, respectivamente,
49% e 45% de todas as mortes por causas externas. Ainda considerando os dados para São Paulo,
o aumento relativo na população feminina foi de 132% no período, de 6,3% (n=280) para 14,5%
(n=675) (Tabela 41). Nos três grupos etários a proporção de mortes por armas de fogo superou
20% no final da década (Tabelas 45, 46 e 47).

O Espírito Santo apresentou proporções elevadas durante todo o período, tanto na popula-
ção masculina quanto na feminina, com valores mais elevados nas três faixas etárias (Tabelas 42
a 47). Comparando os dados nas Tabelas 42 a 47 podemos perceber que, enquanto a proporção
masculina foi maior do que a feminina em todas os grupos etários, o incremento feminino ultra-
passou o masculino na faixa etária de15-19 anos no Rio de Janeiro e em São Paulo; na faixa etária
de 20-29 anos no Rio de Janeiro; e na faixa etária de 30-39 anos em todos os quatro estados.

B.1.4. Região Sul
Na região Sul, a proporção de mortes por armas de fogo aumentou em todos os estados, consi-

derando a população total e por sexo, com exceção da população feminina de Santa Catarina onde
caiu 18,8% no período (Tabelas 37, 40 e 41). Santa Catarina apresentou o mais baixo incremento da
região, seguido pelo Rio Grande do Sul e Paraná (Tabela 37). No Paraná, a proporção de mortes por
armas de fogo cresceu 47% no período, de 13,3% (n=785) para 19,6% (n=1.319). No Rio Grande do
Sul, o incremento foi da ordem de 24,7%, de 20,5% (n=1.336) para 25,6% (n=1.665).
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Na Tabela 40, podemos observar o padrão do incremento para a população masculina.
Apesar do Paraná e Santa Catarina apresentarem um gradiente ascendente entre 1991 e 2000, o
crescimento foi constante apenas no Paraná, onde a porcentagem aumentou 48,7%, de 14,7%
(n=689) para 21,9% (n=1.210). Considerando os dados das Tabelas 42 a 44, podemos observar que
no Paraná o incremento foi mais importante nos grupos de 15-19 e 20-29 anos, da ordem de 88,4%
e 60,8%, respectivamente. Enquanto na população masculina do Paraná as porcentagens de mortes
por armas de fogo não ultrapassaram 22% no período, foram superiores a 30% nos grupos de 15-
19 e 20-29 anos, no final da década. Em Santa Catarina, um padrão irregular de crescimento pode
ser visto (Tabela 40), com as proporções variando entre 7,9% (n=189) em 1992, e 10,9% (n=291)
no ano 2000. O aumento relativo foi da ordem de 7,3% no período. Considerando os dados por
faixas etárias masculinas (Tabelas 42, 43, 44), observamos que em Santa Catarina as mortes por
armas de fogo tiveram um crescimento maior nos grupos de 20-29 e 30-39 anos, e uma queda no
grupo de 15-19 anos. No entanto, as proporções são relativamente semelhantes nos três grupos e
não ultrapassam 16% durante todo o período. No Rio Grande do Sul, a proporção de mortes por
armas de fogo na população masculina diminuiu de 1991 para 1994, quando começou a crescer,
atingindo o valor mais elevado no ano 2000 (Tabela 40). Enquanto o incremento para a população
masculina total foi da ordem de 24% no Estado, foi superior a 40% na população masculina de 20-
29 anos, onde atingiu o valor de 43% no ano 2000. Na população masculina, proporções mais ele-
vadas foram encontradas nos três grupos etários (Tabelas 40, 42, 43 e 44).

Na população feminina, as mortes por armas de fogo aumentaram no Paraná e no Rio
Grande do Sul e diminuíram em Santa Catarina (Tabela 41). O padrão de incremento foi irregu-
lar tanto para o Rio Grande do Sul quanto para o Paraná. No primeiro, a proporção de mortes por
armas de fogo aumentou entre 1991 e 1997, quando atingiu seu ponto mais elevado. Em 1991, a
proporção de mortes por armas de fogo na população feminina foi de 9,9% (n=131), subindo para
14,8% (n=188) em 1997 e então caindo para 12,1% (n=148) em 2000. Devemos salientar o impor-
tante incremento encontrado para a população feminina do Rio Grande do Sul na faixa etária de
30-39 anos, da ordem de 107%, passando de 10,6% (n=18) para 22,1% (n=36) (Tabela 47).

No Paraná, a proporção de mortes por armas de fogo na população feminina diminuiu entre
1991 e 1993 e começou a aumentar em 1994, mantendo-se estável desde 1998 (Tabela 41).
Considerando a população feminina total do Paraná, os valores não excederam 9%, enquanto
para as três faixas etárias, atingiram 16% no final da década. Devemos observar que a despeito do
fato de uma porcentagem mais baixa ter sido encontrada na faixa etária de 30-39 anos, esta apre-
sentou o incremento mais significativo no período, da ordem de 80,9%, muito acima do encon-
trado para população feminina total (12%) (Tabela 47).

Comparando os dados das Tabelas 42 a 47, podemos observar que, em todos os três estados
da região Sul, o incremento feminino foi superior ao masculino na faixa etária de 30-39 anos, e
em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul na faixa de 15-19 anos. O Rio Grande do Sul apresen-
tou a maior proporção de mortes por armas de fogo na região, tanto para a população masculina
quanto para a feminina, em todas as faixas etárias.

B.1.5. Região Centro-oeste
Na região Centro-oeste, um aumento relativo da proporção de mortes por armas de fogo foi

encontrado em todos os estados e no Distrito Federal (Tabela 37). O incremento verificado em
Mato Grosso, da ordem de 330% para população total, nos chama a atenção; lá, a proporção de
mortes por armas de fogo passou de 7,3% (n=109) em 1991 para 31,4% (n=742) no ano 2000. A
mudança mais significativa no Estado ocorreu entre 1994 e 1995, quando passou de 4% (n=66)
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para 18,7% (n=347), continuando a crescer até o final da década.
Na população masculina, a proporção de mortes por armas de fogo aumentou em todos os

estados da região. No Mato Grosso, cresceu 327% para a população masculina total (Tabela 40), e
550% e 400% nas faixas etárias de 15-19 e 20-29 anos, respectivamente (Tabelas 42 e 43). Em ambas
as faixas etárias, os valores foram superiores a 40% no ano 2000. Porcentagens mais elevadas, porém,
foram encontradas no Distrito Federal, onde os valores ultrapassaram 30% na população masculi-
na total desde 1995 e superaram 50% nas faixas etárias de 15-19 e 20-29 anos no final da década.

Na população feminina, a porcentagem de mortes por armas de fogo também aumentou em
todos os estados e no Distrito Federal, em todas as faixas etárias, com exceção do grupo de 15-19
anos do Mato Grosso do Sul, onde caiu 41,7% (Tabelas 41, 45, 46 e 47). O maior incremento foi
constatado em Mato Grosso (310%), onde os valores superaram aqueles encontrados para o
Distrito Federal desde 1996 (Tabela 41). Naquele Estado, o maior incremento na população femi-
nina foi encontrado no grupo de 30-39 anos (614%), onde a proporção de mortes por armas de
fogo aumentou de 4,8% (n=2) em 1991, para 34% (n=17) no ano 2000, ficando em primeiro lugar
na região e em terceiro lugar no País (Tabela 47). Em Mato Grosso, apesar do alto incremento
constatado para a população feminina total (310%), o crescimento foi de apenas 31% no grupo
de 15-19 anos, sendo o mais baixo nesta faixa etária, considerando todos os estados da região
(Tabela 45). No grupo de 15-19 anos, o incremento mais importante foi encontrado no Distrito
Federal (179%), onde a proporção de mortes por armas de fogo na população feminina passou de
30% em 1994, ficando em primeiro lugar na região e em terceiro lugar no País (Tabela 45).

B.2. Mortalidade por arma de fogo
A TMAF apresentou uma tendência crescente em quatro das cinco regiões brasileiras, com

exceção da região Norte, considerando as populações total, masculina e feminina (Tabelas 48, 49
e 50). Ao analisarmos os dados para os estados, observamos algumas diferenças que devem ser
consideradas.

B.2.1. Região Norte
Na região Norte, apesar da TMAF ter caído no período (Tabela 48), aumentou em três dos

seus sete estados, especialmente no Tocantins, onde passou de 5,2/100 mil para 11/100 mil habi-
tantes. Tocantins é o estado brasileiro que apresenta um dos incrementos mais elevados na TMAF
(110%), sendo mais que o dobro daquele constatado para outros estados na região Norte. Isso
também é verdade quando consideramos a TMAF para a população masculina (Tabela 49). Na
população masculina do Tocantins, a TMAF aumentou quase 200% no período, passando de
6,2/100 mil para 18,4/100 mil habitantes. As taxas e o incremento são ainda mais elevados se
consideramos faixas etárias específicas. No Estado, tanto no grupo masculino de 15-19 quanto no
de 20-29 anos, o incremento na TMAF foi superior a 300%, (Tabelas 51 e 52). As taxas mais ele-
vadas foram encontradas na população masculina de 20-29 anos, na qual atingiu o valor de
40/100 mil habitantes no ano 2000. Na população feminina do Tocantins, o incremento da TMAF
foi da ordem de 59,5%, crescendo de 1,1/100 mil para 1,8/100 mil habitantes (Tabela 50). Uma
queda foi observada em dois grupos etários, com exceção do grupo de 15-19 anos onde a TMAF
cresceu 22% entre 1992 e o ano 2000 (Tabelas 54, 55, 56). O baixo número de mortes por armas
de fogo na população feminina, e a conseqüente instabilidade das taxas, dificulta as comparações.
Isto é verdadeiro para todos os estados brasileiros.

No Amapá, apesar da TMAF ter aumentado apenas 24% no período, passando de 6,1/100.000
em 1991 para 7,6/100.000 no ano 2000, os coeficientes foram superiores a 13/100.000 entre 1992 e
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1999 (Tabela 48). O Valor mais elevado foi encontrado em 1996, quando ultrapassou 20/100 mil
habitantes. O aumento relativo na TMAF do Amapá foi maior na população masculina (92%)
(Tabela 49), onde atingiu 42/100,000 em 1996. É importante chamar atenção para o surpreenden-
te incremento na TMAF na população masculina de 15-19 anos, da ordem de 600% no Estado.
Neste grupo a TMAF atingiu o valor extremamente elevado de 118/100,000 em 1995 (Tabela 51).
O incremento também foi significativo na população masculina de 20-29 anos (152%) (Tabela 52).
Devemos considerar a possibilidade de alguns problemas na qualidade das informações e classifi-
cações dos óbitos no Amapá, especialmente no início da década. Na população feminina, encon-
tramos padrões muito irregulares, seja na população total, seja nos grupos etários, especialmente
de 15-19 e 30-39 anos (Tabelas 50, 54, 55 e 56), provavelmente devido ao baixo número de casos.

Em Roraima também foi evidenciado um crescimento importante na população total
(46,2%) (Tabela 48). Devemos enfatizar que nas populações total e masculina, Roraima chegou ao
fim do período com uma das maiores taxas da região Norte, sendo superada apenas por
Rondônia (Tabelas 48 e 49). Em Roraima, a TMAF aumentou 195% na população masculina de
15-19 anos, atingindo o valor de 60/100.000 em 1998, o mais alto da região (Tabela 51). Não obs-
tante este incremento significativo na população masculina de 15-19 anos, coeficientes mais ele-
vados foram encontrados na faixa etária de 20-29 anos, especialmente em 1998 (103,9/100.000) e
em 1999 (97,4/100.000) (Tabela 52). Na população feminina, embora a TMAF tenha caído 18%
no período (Tabela 50), aumentou 90% na faixa etária de 20-29 anos. Neste grupo, Roraima apre-
senta as maiores taxas da região desde 1998 (Tabela 55).

Rondônia é o estado da região Norte que apresenta, durante todo o período, as maiores TMAF,
considerando a população total, com valores oscilando entre 21,5/100.000 em 1997 e 30,4/100.000
em 1998 (Tabela 48). Apesar da taxa de mortalidade por armas de fogo ter diminuído nas popula-
ções total, masculina e feminina no Estado (Tabelas 48 a 50), aumentou substancialmente na popu-
lação feminina de 15-19 anos (394%), atingindo o mais alto coeficiente em 1996 (11,6/100.000)
(Tabela 54). Na população masculina, as taxas encontradas em Rondônia são, também, as mais ele-
vadas da região (Tabela 49), sendo que o valor mais elevado foi observado em 1998 (48,9/100.000).
Devemos observar que taxas mais elevadas foram encontradas nas faixas etárias de 20-29 e 30-39
anos, com valores acima de 70/100.000 no final da década. (Tabelas 52 e 53).

Nos outros estados da região Norte (Acre, Amazonas e Pará) as taxas de mortalidade por
armas de fogo vêm diminuindo nos três grupos populacionais. A única exceção é a população
feminina de 15-19 anos do Estado do Amazonas, onde as taxas aumentaram 45% no período
(Tabelas 48 a 56).

B.2.2. Região Nordeste
Na região Nordeste, a TMAF aumentou em todos os estados, com exceção do Maranhão

(Tabela 48). Apesar do Piauí apresentar taxas baixas durante todo o período, o incremento no
Estado foi significativo tanto para a população total (162,8%), quanto para a população masculi-
na (223%) (Tabelas 48 e 49). As taxas no Piauí e no Maranhão não ultrapassaram 5/100.000 e
foram inferiores a 9/100.000, nas populações total e masculina, respectivamente, durante todo o
período. Quando comparados aos demais estados da região Nordeste, ambos apresentaram taxas
inferiores em todas as faixas etárias, para as populações masculinas e femininas (Tabelas 51 a 56).
Vale salientar que o incremento na taxa de mortalidade por armas de fogo foi significativo em
todas as três faixas etárias da população masculina do Piauí.

Devemos destacar Pernambuco, que apresentou TMAFs muito elevadas durante todo o
período (Tabela 48). Entre 1991 e 1996, apresentava a segunda maior TMAF do país, sendo
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superado apenas pelo Rio de Janeiro. A partir de 1997 Pernambuco vem mantendo a primeira
posição, com taxas acima de 40/100.000 . Na população masculina (Tabela 49), a TMAF em
Pernambuco foi ainda mais elevada, atingindo seu pico em 1998 (98/100.000), quando ultra-
passou o Rio de Janeiro. Considerando os dados da população masculina por faixas etárias
(Tabelas 51 a 53), as taxas mais elevadas foram encontradas nas faixas de 20-29 e 30-39 anos,
superando 100/100.000 durante todo o período. Na população masculina de 20-29 anos, as
taxas ultrapassam 200/100.000 desde 1997. Considerando todos os estados do Nordeste,
Pernambuco apresenta as maiores TMAF também na população feminina (Tabelas 50, 54, 55,
56). Enquanto na população feminina total de Pernambuco o aumento relativo na TMAF foi de
46%, os incrementos foram maiores nas faixas etárias de 15-19 (72%) e 20-29 anos (91%), onde
as taxas atingiram 10/100,000 no final da década.

Três outros estados da região Nordeste apresentaram altas taxas – Alagoas, Sergipe e Bahia
– todos, no entanto, com valores muito inferiores àqueles encontrados em Pernambuco (Tabela
48). Na população total de Alagoas, os maiores valores foram constatados em 1995 e 1996
(21,9/100.000). Na população masculina a TMAF ultrapassou o valor de 30/100.000 em 1995
(Tabela 49), sendo que taxas mais elevadas foram encontradas nas faixas etárias de 20-29 e 30-39
anos, onde o incremento superou, respectivamente, 100% e 50% (Tabelas 52 e 53). Na população
masculina de 20-29 anos, os valores são superiores a 50/100.000 desde 1992, atingindo
79,7/100.000 no ano 2000. No grupo de 30-39 anos, o maior coeficiente foi encontrado em 1996
(87,2/100.000), caindo desde então para 60,4/100.000 no ano 2000. Apesar das TMAFs serem
menores na faixa etária de 15-19 anos, este grupo apresentou um importante aumento relativo
(274%) (Tabela 51). Na população feminina de Alagoas, as taxas vêm crescendo em todas as três
faixas etárias, especialmente na de 15-19 anos, onde o incremento no período foi da ordem de
715%, crescendo de 0,67/100.000 em 1991 para 5,48/100.000 no ano 2000 (Tabela 54 a 56).

Em Sergipe, a mortalidade por armas de fogo cresceu 23,6% no período, passando de
14,1/100.000 para 17,4/100.000. O incremento foi da ordem de 33% para a população masculina,
e de 86,4% para a população feminina (Tabelas 48 a 50). Na população masculina, o incremento
mais importante foi observado no grupo de 15-19 anos (150%), onde a taxa atingiu 50/100.000
em 1992, a maior da região naquele ano. Os valores apresentaram uma queda para 39/100.000 no
ano 2000 (Tabela 51). Em Sergipe, taxas mais elevadas foram observadas na população masculi-
na de 20-29 anos, especialmente em 1992 (90/100.000) e no ano 2000 (81,3/100.000), quando
ficaram em segundo lugar na região (Tabela 52). Na população feminina de Sergipe, o crescimen-
to mais significativo foi observado no grupo de 30-39 anos (180%) (Tabelas 54 a 56).

Na Bahia, a TMAF aumentou 19% na população total, 23% na masculina e 65% na femini-
na (Tabelas 48 a 50). Taxas mais elevadas foram encontradas na população masculina de 20-29
anos, cujos valores oscilaram entre 41,2/100.000 em 1995 e 62,2/100.000 em 1998 (Tabela 52).

B.2.3. Região Sudeste
Na região Sudeste a mortalidade por armas de fogo cresceu em três estados, com exceção do

Rio de Janeiro, considerando-se as populações total, masculina e feminina (Tabelas 48 a 50). O
Rio de Janeiro apresenta a mais alta TMAF da região, com valores acima de 40/100.000 habitan-
tes durante todo o período. Até 1996, o Rio de Janeiro apresentava a TMAF mais elevada do país,
quando foi superado por Pernambuco. Na população masculina do Estado, a TMAF foi superior
a 100/100.000 entre 1991 e 1995, diminuindo para 90,8/100 mil habitantes em 1996 (Tabela 49).
Ao considerarmos os dados da população masculina do Rio de Janeiro por faixas etárias (Tabelas
51, 52 e 53), encontramos TMAFs extremamente elevadas no grupo de 20-29 anos, cujos valores
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superam 200/100.000 entre 1991 e 1995, e de 1997 a 2000. A mais alta TMAF no grupo foi encon-
trada em 1994 (240,2/100.000). Na população masculina de 15-19 anos, o coeficiente de mortali-
dade superou 160/100.000 entre 1991 e 1995, em 1998 e no ano 2000, atingindo o valor máximo
em 1995 (193,21/100.000). Já na população feminina, a TMAF caiu 10% no período, aumentan-
do, porém, 6,7% no grupo de 30-39 anos (Tabelas 50 e 56). Na população feminina do Rio de
Janeiro, maiores taxas foram encontradas no grupo 15-19 anos, variando de 9,01/100.000 em
1993 a 13,22/100.000 em 1994 (Tabela 54). Neste grupo as taxas foram maiores que 9/100.000
durante todo o período, as mais altas do Brasil.

O Espírito Santo chegou ao fim da década com a segunda maior TMAF da região e a terceira
do país, considerando-se a população total (31,4/100.000), a população masculina (62,5/100,000) e
a população feminina (4,4/100.000) (Tabelas 48 a 50). Na população masculina do Estado, conside-
rando os dados por faixas etárias (Tabelas 51a 53), o incremento mais importante foi encontrado no
grupo de 15-19 anos (219%), cujos valores passaram de 31,9/100.000 em 1991, para 101,8/100.000
no ano 2000. Entretanto, coeficientes mais elevados foram encontrados na população masculina de
20-29 anos, com valores acima de 130/100.000 desde 1997. Na população feminina do Espírito
Santo, apesar do maior incremento ter sido encontrado na faixa de 15-19 anos (142%), taxas mais
elevadas foram observadas no grupo de 20-29 anos, ultrapassando aquelas encontradas para o Rio
de Janeiro de 1996 até 1999 (Tabelas 54 e 55).

São Paulo é o estado da região Sudeste que apresentou o incremento mais significativo
(146%) no período, com os coeficientes passando de 10,5/100.000 em 1991 para 25,8/100 mil
habitantes no ano 2000 (Tabela 48). Isto também é verdade ao considerarmos os dados para as
populações masculina e feminina, nas quais o incremento foi de 160% e 104%, respectivamente,
(Tabelas 49 e 50). Na população masculina, a TMAF subiu de 21/100.000 em 1991 para
54,7/100.000 no ano 2000, enquanto na população feminina o valor mais alto no período foi
3,6/100.000 no ano 2000. Apesar deste padrão de crescimento, São Paulo continua em terceiro
lugar na região. Se considerarmos, no entanto, os dados por faixas etárias (Tabelas 51 a 53), na
população masculina de 15-19 a TMAF supera a encontrada no Espírito Santo no ano 2000, pas-
sando São Paulo a ocupar o segundo lugar na região Sudeste. Para os grupos masculinos de 15-
19 e 20-29 anos, podemos observar que ocorreu um aumento substancial na TMAF entre 1999 e
o ano 2000, cujos valores passaram de 81,22/100.000 para 104,26/100.000 no primeiro grupo, e
de 107,7/100.000 para 130,7/100.000 no último. Os incrementos foram maiores do que 150% em
todas as faixas etárias da população masculina. Um padrão de crescimento também está presen-
te na população feminina em todas as faixas etárias, especialmente no grupo de 15-19 anos, onde
as taxas crescerem 177% no período (Tabelas 50, 54 a 56).

B.2.4. Região Sul
Em dois dos três estados da região Sul, a TMAF aumentou entre 1991 e o ano 2000, perma-

necendo estável em Santa Catarina, considerando as populações total e masculina (Tabelas 48 e
49). Taxas mais elevadas foram encontradas no Rio Grande do Sul durante todo o período, espe-
cialmente na população masculina de 20-29 anos, onde superaram 50/100.000 (Tabela 52). Na
população masculina, o maior incremento foi encontrado na faixa etária de 15 a 19 anos do
Paraná, onde a TMAF superou a encontrada no Rio Grande do Sul no final da década (Tabela 51).
Na população feminina, as taxas permaneceram estáveis no Paraná e no Rio Grande do Sul e
apresentaram uma queda de 20% em Santa Catarina (Tabela 50). Para o grupo feminino de 30-39
anos, as TMAFs vêm crescendo em todos os três estados da região, mantendo, entretanto, valores
inferiores a 5/100.000 durante todo o período (Tabela 56).
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B.2.5. Região Centro-oeste
Na região Centro-oeste, a TMAF aumentou em todos os estados (Tabela 48). O incremento

mais importante foi observado em Mato Grosso (371%), onde o coeficiente passou de 6,1/100.000
para 28,9/100.000, o mais alto da região desde 1998, considerando a população total. O incremen-
to em Mato Grosso foi da ordem de 460% para a população masculina e 370% para a população
feminina (Tabelas 49 e 50). Analisando os dados da população masculina por faixas etárias,
podemos observar que o incremento no Mato Grosso foi substancial em todos os grupos, especial-
mente no grupo de 15-19 anos (798%) (Tabelas 51 a 53). Os coeficientes mais elevados do Estado,
entretanto, foram observados na população masculina de 20-29 anos, onde atingem o valor de
100/100.000 no ano 2000. Devemos observar também que apesar deste incremento considerável
encontrado para o Mato Grosso em todas as faixas etárias masculinas, os coeficientes mais eleva-
dos da região foram encontrados no Distrito Federal, para os grupos de 15-19 e 20-29 anos, e no
Mato Grosso do Sul, para o grupo masculino de 20-29 anos no ano 2000 (Tabelas 51 e 52).

Na população total, o Distrito Federal apresentou a mais alta taxa da região no início da
década, além de ocupar o primeiro lugar durante todo o período, quando considerada a população
masculina (Tabelas 48 e 49). Para a população masculina de 15-19 e 20-29 anos, o Distrito Federal
também apresentou as taxas mais elevadas da região, especialmente nos grupos de 15-19 anos, onde
os valores têm permanecido acima de 100/100.000 desde 1993 (com exceção de 1996) (Tabela 51).

Mato Grosso do Sul apresentou as mais altas taxas da região entre 1995 e 1997, passando
desde então para o terceiro lugar (Tabela 48). No Estado, os coeficientes oscilaram entre um
mínimo de 17,7/100.000 em 1991, a um máximo de 29,3/100.000 em 1996. Na população mas-
culina, as taxas para o Mato Grosso do Sul ficaram em segundo lugar na região entre 1991 e
1996, e em primeiro lugar em 1997 (Tabela 49), período no qual podemos observar um padrão
de incremento muito claro no Estado. De 1998 até o final da década, observa-se uma tendência
de queda nas TMAFs do Estado, sem que tenham atingido, porém, os valores encontrados no
início do período. Mato Grosso do Sul chegou ao final da década com a terceira taxa masculina
da região Centro-oeste, sendo superado por Mato Grosso e Distrito Federal. As taxas cresceram
nas faixas etárias de 15-19 (63%), e 20-29 (103%), com valores mais elevados neste último grupo,
superando 100/100.000 no período (Tabelas 51 e 52). No grupo de 20-29 anos, as taxas no Mato
Grosso do Sul foram superiores àquelas encontradas para o Mato Grosso durante todo o
período, com exceção de 1999. Na população masculina de 15-19 anos, as taxas foram inferiores
apenas àquelas encontradas para o Distrito Federal durante todo o período, com exceção do ano
2000, quando o Mato Grosso subiu para o segundo lugar na região (Tabela 51). Na faixa etária
masculina de 30-39 anos, Mato Grosso do Sul apresentou os valores mais elevados da região,
com exceção de 1993, 1999 e 2000, quando foram superados pelo Distrito Federal e Mato
Grosso, respectivamente (Tabela 53).

Na população feminina, as taxas estão crescendo em todos os estados da região Centro-oeste
exceto no Distrito Federal, onde caíram 17% no período (Tabela 50). Devemos destacar o incre-
mento substancial encontrado para a população feminina do Mato Grosso (370%), onde as taxas
passaram da quarta para a segunda posição, considerando todos os estados da região. Durante
todo o período, com exceção de 1993 e 1994, Mato Grosso do Sul apresentou as maiores taxas
femininas na região Centro-oeste sem, porém, ultrapassar 5/100.000 habitantes. Considerando os
dados para o ano 2000, Mato Grosso do Sul apresentou a segunda taxa feminina mais elevada do
País, sendo superado apenas por Pernambuco e Rio de Janeiro. Já considerando as TMAFs para
as populações total (Tabela 48) e masculina (Tabela 49) de todos os estados brasileiros, Mato
Grosso do Sul está em sexto e sétimo lugares, respectivamente. Isto sugere que as mortes por
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armas de fogo na população feminina, ou em um sentido mais amplo, a violência contra mulhe-
res, adquire uma relevância maior no Estado.

B.2.6. Taxas de mortalidade em vinte estados brasileiros: uma visão comparativa.
Nos Gráficos 21 e 22, apresentamos os vinte estados brasileiros com as mais elevadas

TMAFs em 1991 e no ano 2000. Rio de Janeiro e Pernambuco mudaram suas posições no
período, mantendo, no entanto, o primeiro e o segundo lugares. O Espírito Santo ocupava o sexto
lugar em 1991 subindo para o terceiro lugar no ano 2000. A mais importante mudança de posição
foi percebida em Mato Grosso que estava no vigésimo lugar em 1991, subindo para o quarto no
ano 2000, e em São Paulo que se situava em décimo quinto lugar em 1991, passando para o quinto
no ano 2000. Rondônia passou de segundo para sétimo lugar, Rio Grande do Sul desceu do oitavo
para o décimo segundo lugar, e Acre, que apresentou a mudança decrescente mais significativa,
passou da quarta para a vigésima posição no ano 2000. Considerando as dez TMAFs mais eleva-
das para os dois anos, mudanças foram observadas em somente quatro das posições: Acre, Rio
Grande do Sul, Sergipe e Goiás, que estavam entre os dez mais elevados em 1991, passaram para
posições mais baixas no ano 2000, e Roraima, Alagoas, São Paulo e Mato Grosso que subiram,
classificando-se entre os dez estados com as maiores taxas no ano 2000. Três das taxas mais ele-
vadas do País são de estados da região Sudeste (Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo).

Gráfico 21: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo(/100.000) padronizado em 20 estados brasileiros, 1991.
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Gráfico 22: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo(/100.000) padronizado em 20 estados brasileiros, 2000.
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C. Capitais Brasileiras

C.1. Porcentagens: a magnitude das mortes por armas de fogo em relação a todas as causas externas
A contribuição das armas de fogo para as mortes por causas externas aumentou em vinte e

duas entre as vinte e seis capitais brasileiras, entre 1991 e 2000 (Tabela 59). Em doze delas – João
Pessoa, Recife, Maceió, Aracaju, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto
Alegre, Campo Grande e Cuiabá – as porcentagens ultrapassaram aquelas encontradas para o
Brasil, o que significa que as armas de fogo têm uma maior contribuição no total de mortes por
causas externas nestas capitais, quando comparadas ao País como um todo.

O incremento mais significativo foi observado em Cuiabá, capital do Mato Grosso, onde a
proporção de mortes por armas de fogo passou de 5,8% (n=21) em 1991, para 48,96% (n=260) no
ano 2000, com um incremento da ordem de 746% para a população total (Tabela 59). Em outras
quatro capitais, o incremento foi superior a 150% (João Pessoa, Maceió, Belo Horizonte e São
Paulo) e em duas, foi maior do que 100% (Porto Alegre e Campo Grande). Apesar de Vitória,
Recife e Rio de Janeiro terem apresentado um incremento baixo no período, quando comparado
aos resultados apresentados acima, nestas capitais encontramos as mais altas porcentagens de
mortes por armas de fogo (Tabela 59).

Em Recife, capital de Pernambuco, as armas de fogo foram responsáveis por mais de 40% de
todas as mortes por causas externas, durante todo o período, e por quase 60% no ano 2000 (Tabela
59). Em Vitória, capital do Espírito Santo, a proporção atingiu seu ponto mais alto em 1999, ultra-
passando 60% de todas as mortes por causas externas. Lá o crescimento teve início em 1993, per-
manecendo esta tendência até 1999. Na capital estadual do Rio de Janeiro, a proporção de mortes
por armas de fogo diminuiu consistentemente de 1991 até 1996, passando de 46,5% (n=2.865)
para 31,5% (n=2.088). Desde 1997, a porcentagem de mortes por arma de fogo vem crescendo no
Rio de Janeiro, atingindo seu ponto mais elevado no ano 2000 (48,2%, n= 2.671).
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Tabela 59: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%).
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 20,90 21,32 21,86 22,63 23,29 22,44 23,44 25,93 27,02 29,95 43,3

Porto Velho 23,98 24,83 18,01 22,71 19,21 29,93 23,17 33,01 31,15 25,87 7,9

Rio Branco 32,86 23,97 26,16 20,90 21,79 25,11 25,95 29,05 25,84 16,81 -48,8

Manaus 25,75 21,18 20,97 20,23 18,65 22,45 19,27 20,79 20,91 21,53 -16,4

Boa Vista 14,84 21,15 23,23 21,94 25,82 19,16 16,04 18,61 18,47 15,06 1,5

Belém 26,14 23,32 19,54 23,17 22,35 17,77 20,12 23,48 22,30 27,57 5,5

Macapá 7,95 23,78 18,03 13,48 21,33 28,57 23,29 22,92 17,86 12,17 53,1

Palmas 14,29 11,11 7,41 6,67 12,00 11,76 12,07 12,31 19,72 16,53 15,7

São Luís 21,61 20,38 14,90 18,37 16,96 22,04 20,58 20,70 16,71 17,12 -20,8

Teresina 8,57 9,93 7,14 8,86 13,50 10,37 10,14 9,37 11,62 14,57 70,0

Fortaleza 14,45 13,60 16,70 16,98 18,70 17,02 17,57 19,98 18,11 23,49 62,6

Natal 14,72 14,78 22,71 23,14 22,80 23,08 29,91 19,94 24,79 26,70 81,4

João Pessoa 14,47 25,26 19,57 16,81 24,67 18,02 35,51 41,07 36,57 43,19 198,4

Recife 44,04 40,93 40,35 42,45 47,85 45,39 57,78 59,91 57,76 59,11 34,2

Maceió 15,02 18,66 28,25 27,07 35,21 34,32 33,33 29,96 33,78 38,53 156,5

Aracaju 24,65 27,72 21,88 22,07 18,88 23,38 23,29 19,65 26,72 33,85 37,3

Salvador 35,74 32,86 35,10 34,23 36,44 42,84 39,96 41,99 40,52 40,05 12,1

Belo Horizonte 12,88 13,71 15,47 14,61 18,76 17,84 18,88 26,00 21,22 36,75 185,3

Vitória 26,02 20,43 33,54 37,50 36,41 39,81 50,00 51,47 62,27 46,32 78,0

Rio de Janeiro 46,52 48,13 45,81 45,57 41,53 31,51 35,74 38,93 41,94 48,16 3,5

São Paulo 14,07 15,01 20,51 23,19 25,99 23,98 24,33 27,03 32,62 37,50 166,6

Curitiba 13,93 13,31 14,98 16,90 20,28 18,07 20,10 22,62 26,37 23,67 70,0

Florianópolis 7,28 6,12 7,94 6,19 7,21 9,50 11,48 13,97 18,75 12,22 67,7

Porto Alegre 20,86 26,27 25,33 24,89 30,54 31,03 33,07 33,79 37,25 43,34 107,7

Campo Grande 20,76 23,82 20,59 21,26 29,08 31,56 31,55 37,14 30,87 42,17 103,1

Cuiabá 5,79 5,13 3,88 5,14 22,71 32,29 23,17 37,24 35,80 48,96 746,4

Goiânia 21,11 17,21 17,23 19,72 18,47 17,87 17,86 17,39 24,19 24,87 17,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Na população masculina, a proporção de mortes por armas de fogo aumentou em vinte e
três das vinte e seis capitais, com exceção de Rio Branco, Manaus e São Luis (Tabela 60). O maior
incremento foi observado em Cuiabá, capital de Mato Grosso (675%), onde as proporções passa-
ram de 6,83% (n=20) para 52,9% (n=245). Em 1991 Cuiabá apresentava a menor proporção de
mortes por armas de fogo, considerando-se todas as capitais e, no ano 2000, passou a apresentar
uma das mais elevadas do País. Ao examinar os dados por faixas etárias na população masculina,
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podemos observar que os incrementos mais significativos ocorreram nas faixas etárias de 20-29
e 15-19 anos, onde a proporção de mortes por armas de fogo aumentou, respectivamente, 1.259%
e 906% em Cuiabá, cujas proporções são superiores a 60% desde 1999 no grupo de 15-19 anos e,
no ano 2000, no grupo de 20-29 anos (Tabelas 61 a 63).

Em três outras capitais (São Paulo, João Pessoa e Belo Horizonte), o incremento masculino foi
superior a 150%, e em Maceió ultrapassou 100% (Tabela 60). A proporção de mortes por armas de
fogo aumentou em todas as três faixas etárias (15-19, 20-29 e 30-39) nas quatro capitais (Tabelas 61
a 63). Em São Paulo, o incremento para a população masculina foi de 158% (Tabela 60), enquanto
na população masculina de 30-39 anos, o crescimento relativo foi de 180% (Tabela 63). Proporções
mais elevadas, no entanto, são encontradas nas faixas etárias masculinas de 15-19 e 20-29, respecti-
vamente. Na primeira, a proporção de mortes por armas de fogo atingiu 50% no ano 2000.

Em João Pessoa, capital da Paraíba, o incremento mais importante foi percebido nas faixas
etárias masculinas de 15-19 (184%), e 20-29 anos (183%) (Tabelas 61 e 62). Enquanto a propor-
ção de mortes por armas de fogo na população masculina atingiu 40% somente no final da década
em João Pessoa (Tabela 60), permanece superior a 50% desde 1997 no grupo de 15-19 anos e,
desde 1998, no de 20-29 anos, grupo no qual atingiu 60% no ano 2000.

Em Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, a proporção de mortes por armas de fogo na
população masculina aumentou 160% no período, oscilando entre 15,9% (n=182) em 1991 e 41,4%
(n=552) no ano 2000 (Tabela 60). Os incrementos mais elevados foram encontrados nos grupos
masculinos de 15-19 (231%), e 30-39 anos (178%) (Tabelas 61 a 63). No primeiro, a proporção
atingiu seu maior ponto no ano 2000 (71,6%, n= 111), sendo inferior a 50% entre 1991 e 1999.

Em Maceió, capital de Alagoas, enquanto o incremento na população masculina foi da
ordem de 131% (Tabela 60), atingiu 256% na faixa etária de 15-19 anos, (Tabela 61) e 157% na de
20-29 anos (Tabela 62). Na Tabela 60, podemos perceber que a proporção é superior a 30% desde
1993, considerando a população masculina total, com os valores mais elevados no grupo de 15-
19 anos, onde atinge 62,3% no ano 2000 (Tabela 61).

Em Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul, os incrementos foram da ordem de 96%
para a população masculina total e de 114% para a população masculina de 20-29 anos (Tabelas
60 e 62). Na população masculina, as proporções oscilaram de um mínimo de 21,4% (n= 186) em
1993, para um máximo de 45,6% (n=218) no ano 2000. Na população masculina de 15-19 anos
(Tabela 61), a proporção de mortes por armas de fogo passou de 40% (n=24) em 1992 a mais de
60% no ano 2000 (n=36).

Em Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, o incremento na população masculina foi da
ordem de 93%, com valores superiores a 40% desde 1998 (Tabela 60). Um aumento relativo mais
elevado foi encontrado apenas na faixa etária de 20-29 anos, onde a proporção de mortes por
armas de fogo superou 50% e alcançou 60% no final de década (Tabela 62). Proporções maiores
foram encontradas, no entanto, na população masculina de 15-19 anos, onde os valores excedem
60% desde 1997 (Tabela 61).

Apesar do menor crescimento observado em Recife, Rio de Janeiro e Vitória, em compara-
ção com os resultados mostrados acima, estas capitais apresentaram proporções de mortes por
armas de fogo extremamente elevadas durante todo o período (Tabela 60). Na população mascu-
lina do Recife, as porcentagens são superiores a 60% desde 1997, atingindo o seu valor máximo
em 1998 (65,5%) (Tabela 60). Ao considerarmos os dados por faixas etárias, podemos perceber
que a maior contribuição das armas de fogo no total de mortes por causas externas está na popu-
lação masculina de 15-19 anos (Tabelas 61 a 63). Na Tabela 61 notamos que nesse grupo as armas
de fogo foram responsáveis por mais de 60% das mortes por causas externas durante todo o
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período, e por mais 80% desde 1998. Isto significa que, considerando todas as mortes por causas
externas na população masculina de 15-19 anos do Recife, 80% estão relacionadas ao uso de
armas de fogo. Valores mais altos que estes foram encontrados apenas em Vitória em 1997 e 1999.
Na população masculina de 20-29 anos de Recife, a porcentagem foi maior do que 60% durante
todo o período, atingindo 80% no ano 2000 (Tabela 62). Devemos destacar também as propor-
ções significativas encontradas para a população masculina de 30-39 anos em Recife, que ultra-
passam 60% desde 1998 (Tabela 63).

Na capital estadual do Rio de Janeiro, o incremento foi muito pequeno tanto para a popula-
ção masculina total, quanto por faixas etárias (Tabelas 60 a 63). Não obstante, devemos notar os
elevados números observados. No grupo de 15-19 anos, a proporção foi superior a 70% no início
da década, caindo para 50,4% (n=344) em 1996, quando começou a crescer novamente, chegan-
do ao seu maior valor no ano 2000 (75,2%, n=480). Na população masculina de 20-29 anos, a pro-
porção só atingiu 70% no ano 2000, ficando, no entanto, acima de 60% entre 1991 e 1995 e nova-
mente em 1999. O Rio de Janeiro chegou ao final da década com a mais elevada proporção de
mortes por armas de fogo na população masculina de 30-39 anos, superando os valores encon-
trados em Vitória de 1991 a 1995 e novamente no ano 2000.

Devemos notar a elevada contribuição das armas de fogo para a mortalidade na população
masculina de Vitória (Tabelas 60 a 63). Na Tabela 60 podemos observar que em Vitória, as armas
de fogo foram responsáveis por mais de 55% das mortes por causas externas na população mas-
culina em 1997, 1998 e 1999, caindo para 49,8% (n= 82) no ano 2000. No entanto, valores mais
elevados e um incremento constante de 1991 a 1999 podem ser percebidos. O aumento mais
importante em Vitória ocorreu entre 1998 e 1999, quando a proporção de mortes por armas de
fogo passou de 55,9% (n=160) para 66,8% (n=189). Enquanto os incrementos não passaram de
73% na população masculina total e nos grupos de 20-29 e 30-39 anos, foi superior a 100% na
população masculina de 15-19 anos. Neste grupo a proporção de mortes por armas de fogo tem
sido superior a 60% desde 1993, com exceção de 1996, ultrapassando 70% no final de década.
Porcentagens superiores a 50% também foram observadas nos grupos masculinos de 20-29 e de
30-39 anos. No primeiro, a porcentagem de mortes por armas de fogo atingiu 81,5% (n=88) em
1999, caindo então para 67,5% (n=52) no ano 2000.

É importante considerar o baixo número de mortes por causas externas e por armas de fogo
na população feminina, especialmente ao analisarmos os dados por faixas etárias. Isto pode expli-
car o padrão irregular e influenciar os resultados encontrados, dificultando a comparação de
dados em diferentes anos e locais, bem como com os números encontrados para a população
masculina. As porcentagens de mortes femininas por armas de fogo aumentaram em dezesseis
das vinte e seis capitais brasileiras, diminuíram em sete e permaneceram relativamente constan-
tes em duas (Curitiba e Goiânia) (Tabela 64). O que desperta nossa atenção na tabela, é o cresci-
mento expressivo em nove das dezesseis capitais – Macapá, Natal, João Pessoa, Maceió, Belo
Horizonte, São Paulo, Porto Alegre, Campo Grande e Cuiabá. No ano 2000, doze capitais (João
Pessoa, Recife, Maceió, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre,
Campo Grande, Cuiabá e Goiânia) apresentaram uma proporção de mortes por armas de fogo na
população feminina mais elevada do que aquela encontrada para o Brasil. Devemos notar a
elevada proporção de mortes por armas de fogo na população feminina de Recife, acima de 20%
desde 1997, alcançando 30% (n=44) no ano 2000, a mais alta do País.
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Tabela 60: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 23,32 23,83 24,52 25,25 25,93 24,85 25,82 28,70 29,76 33,02 41,6

Porto Velho 26,06 26,94 20,60 23,31 20,00 32,08 24,77 34,87 33,63 29,26 12,3

Rio Branco 34,24 24,40 27,86 24,47 22,22 27,55 26,94 31,75 26,45 17,71 -48,3

Manaus 28,76 23,49 22,79 22,06 20,62 24,29 20,74 22,37 21,95 23,80 -17,2

Boa Vista 15,15 20,59 24,06 25,15 28,75 21,18 16,77 19,12 20,29 16,26 7,3

Belém 28,33 26,87 22,95 26,49 25,45 20,41 23,26 26,59 24,70 30,98 9,3

Macapá 9,40 25,53 22,14 14,95 23,20 30,49 24,59 24,38 18,75 12,08 28,5

Palmas 16,67 9,52 8,00 5,88 14,29 11,90 13,46 12,28 22,81 19,00 14,0

São Luís 24,18 21,94 17,01 21,45 19,90 26,02 23,44 22,55 19,43 18,97 -21,6

Teresina 9,50 11,50 7,58 9,62 15,63 11,79 10,78 10,46 13,38 16,98 78,7

Fortaleza 16,57 14,93 18,48 18,63 20,72 18,43 19,06 22,34 19,91 25,55 54,2

Natal 17,78 16,26 25,19 27,86 24,93 26,46 32,44 22,04 27,87 30,15 69,6

João Pessoa 16,53 26,96 22,43 19,50 26,94 19,35 38,18 43,62 39,71 45,66 176,2

Recife 50,31 46,93 45,44 47,60 53,64 50,54 62,78 65,52 62,28 63,57 26,4

Maceió 18,18 21,36 32,11 29,92 38,99 37,23 35,43 33,12 37,47 42,16 131,9

Aracaju 29,74 33,26 25,94 23,47 21,97 26,38 26,14 22,22 29,70 38,41 29,2

Salvador 40,20 38,34 39,99 38,63 42,50 47,79 45,09 47,13 45,74 44,90 11,7

Belo Horizonte 15,91 16,83 18,66 17,24 21,98 21,08 21,96 30,61 24,09 41,37 160,0

Vitória 28,87 25,97 36,94 40,69 41,24 44,26 55,81 55,94 66,78 49,80 72,5

Rio de Janeiro 52,26 53,89 51,67 50,57 46,66 36,14 40,97 44,29 47,33 54,56 4,4

São Paulo 15,64 16,69 22,86 25,62 28,44 26,19 26,20 29,06 34,92 40,37 158,1

Curitiba 15,46 15,03 18,16 19,28 22,59 20,04 23,05 24,77 29,68 26,84 73,6

Florianópolis 8,26 7,41 8,70 6,79 8,02 10,23 15,13 16,91 23,36 15,69 89,8

Porto Alegre 25,03 30,17 30,21 29,12 36,56 36,71 37,06 40,35 43,03 48,39 93,3

Campo Grande 23,32 25,07 21,43 24,81 31,49 33,88 35,86 40,14 33,56 45,66 95,8

Cuiabá 6,83 5,70 4,39 5,72 25,07 36,59 25,67 40,98 39,81 52,92 675,2

Goiânia 22,61 18,27 18,27 21,94 20,07 19,11 19,68 20,43 26,73 26,89 18,9

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 61: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina de 15 a 19 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 31,46 31,32 35,10 34,26 35,97 34,03 36,12 40,92 42,46 47,77 51,9

Porto Velho 51,28 24,00 37,14 30,77 28,57 39,29 34,62 58,33 58,33 39,02 -23,9

Rio Branco 38,24 16,13 42,86 31,82 54,84 40,00 42,86 46,67 30,00 19,23 -49,7

Manaus 36,03 20,93 29,00 26,61 25,19 30,88 26,49 28,87 27,27 33,88 -6,0

Boa Vista 22,22 23,08 14,29 22,22 23,08 11,54 25,00 28,00 30,30 25,81 16,1

Belém 29,41 32,31 33,33 38,46 27,12 23,29 29,41 39,02 32,47 37,11 26,2

Macapá 0,00 38,10 47,37 31,03 45,45 32,35 33,33 39,47 26,42 23,26 -39,0

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 16,67 33,33 0,00 28,57 27,27 **

São Luís 24,32 14,29 16,28 35,71 30,36 29,09 30,77 31,25 30,56 37,50 54,2

Teresina 20,00 12,00 13,51 10,00 17,78 17,95 13,04 10,20 13,33 26,00 30,0

Fortaleza 23,38 19,70 27,17 20,48 32,08 22,46 23,72 33,60 31,93 40,85 74,7

Natal 31,25 24,14 52,00 43,90 47,62 30,00 52,54 55,17 43,59 48,94 56,6

João Pessoa 19,23 21,05 38,71 40,54 46,55 40,00 56,25 47,92 51,06 54,69 184,4

Recife 66,14 63,16 68,97 64,42 69,14 74,86 79,07 83,67 80,69 80,30 21,4

Maceió 17,50 28,21 28,00 30,16 54,90 39,06 42,19 50,00 54,24 62,32 256,1

Aracaju 50,00 42,59 45,83 41,67 34,78 28,57 35,29 31,25 48,28 51,11 2,2

Salvador 53,89 60,11 57,59 54,50 54,64 64,00 65,95 67,84 65,93 65,79 22,1

Belo Horizonte 21,59 26,09 30,00 28,70 30,00 28,46 33,33 48,65 29,29 71,61 231,7

Vitória 31,25 37,50 64,29 66,67 64,29 51,61 83,33 77,14 85,71 70,37 125,2

Rio de Janeiro 71,96 72,96 71,77 67,70 63,33 50,44 55,45 64,21 67,46 75,18 4,5

São Paulo 22,03 21,42 31,09 33,55 36,32 33,50 33,01 35,33 44,20 53,24 141,6

Curitiba 32,32 30,00 31,71 37,11 23,30 25,96 32,73 32,10 43,88 42,50 31,5

Florianópolis 22,22 14,29 36,36 8,33 22,22 18,75 11,11 33,33 42,86 20,00 -10,0

Porto Alegre 42,65 45,12 43,84 46,88 64,20 56,16 61,36 59,52 68,35 66,27 55,4

Campo Grande 31,58 44,12 27,78 44,00 55,56 43,33 49,18 58,33 53,97 64,29 103,6

Cuiabá 6,67 6,25 2,00 5,71 44,83 40,48 28,13 54,10 61,02 67,12 906,8

Goiânia 28,99 23,94 22,06 31,43 28,85 20,78 25,35 28,13 33,33 50,00 72,5

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
** Não foi possível calcular o incremento.



Violência por armas de fogo no Brasil
123

Tabela 62: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina de 20 a 29 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 31,59 31,93 33,51 34,43 35,32 33,74 35,12 38,61 40,54 45,09 42,8

Porto Velho 29,03 34,48 26,19 29,49 38,30 37,31 35,44 39,24 41,57 37,69 29,8

Rio Branco 57,14 39,68 32,47 25,00 20,90 34,33 32,14 40,98 42,22 21,54 -62,3

Manaus 32,60 27,92 32,28 27,40 31,52 31,66 27,14 25,47 28,41 30,70 -5,8

Boa Vista 17,86 21,43 27,27 28,57 38,98 29,17 28,26 25,32 24,24 20,31 13,8

Belém 42,72 40,61 31,94 36,14 37,65 34,43 29,70 34,93 32,69 40,53 -5,1

Macapá 7,50 31,37 37,50 15,09 18,37 42,86 21,54 27,54 20,48 14,67 95,6

Palmas 0,00 0,00 28,57 0,00 0,00 11,11 22,22 0,00 30,43 40,91 **

São Luís 37,90 26,72 28,04 30,00 23,81 37,69 30,77 35,29 26,92 17,65 -53,4

Teresina 12,96 23,08 13,64 13,89 28,77 17,33 10,98 16,05 21,84 25,00 92,9

Fortaleza 22,57 20,23 26,17 24,32 26,14 24,94 26,39 27,91 25,97 32,51 44,0

Natal 26,32 26,39 38,37 44,71 31,11 39,67 44,17 31,11 42,03 49,04 86,3

João Pessoa 21,52 39,71 25,00 22,22 32,69 20,83 45,54 57,94 54,55 60,98 183,4

Recife 62,92 60,59 61,46 65,20 71,61 67,97 76,52 78,82 79,96 80,35 27,7

Maceió 22,31 27,61 45,04 36,88 47,95 46,29 37,14 44,53 51,45 57,49 157,6

Aracaju 42,86 48,46 31,08 35,00 30,58 41,84 30,38 27,52 31,62 55,74 30,1

Salvador 57,42 56,68 59,92 57,61 58,89 67,55 63,11 65,60 63,97 60,00 4,5

Belo Horizonte 28,48 24,49 28,00 27,85 34,05 31,73 32,02 45,89 35,91 55,37 94,5

Vitória 39,33 33,93 50,59 49,48 59,41 59,42 64,00 75,26 81,48 67,53 71,7

Rio de Janeiro 68,60 69,67 69,44 68,28 64,11 50,57 54,99 58,23 63,24 70,83 3,3

São Paulo 20,68 22,00 30,46 34,53 36,89 34,29 33,95 36,84 43,90 49,03 137,0

Curitiba 21,74 22,75 30,19 23,67 38,80 31,06 35,69 36,19 40,96 38,81 78,5

Florianópolis 12,50 13,33 12,20 6,98 4,55 16,67 11,90 22,58 23,81 15,22 21,7

Porto Alegre 32,52 43,92 47,65 41,11 46,70 39,57 48,24 55,22 60,09 65,08 100,1

Campo Grande 29,07 29,89 29,90 25,45 38,94 41,86 44,77 50,77 40,32 62,24 114,1

Cuiabá 4,60 9,46 4,11 5,56 21,74 48,15 34,21 52,45 51,52 62,50 1259,4

Goiânia 30,09 23,76 25,39 34,33 15,77 26,89 23,70 29,41 35,47 33,33 10,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
** Não foi possível calcular o incremento.
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Tabela 63: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população masculina de 30 a 39 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 24,59 24,69 25,24 26,05 26,39 26,11 26,55 29,15 30,38 33,24 35,2

Porto Velho 31,75 30,77 17,86 28,13 5,00 32,65 28,57 28,13 39,08 26,37 -16,9

Rio Branco 18,92 22,45 32,43 30,56 15,63 26,47 21,43 20,45 24,24 27,78 46,8

Manaus 35,17 32,09 22,58 31,90 21,08 27,78 23,53 26,00 21,64 16,58 -52,9

Boa Vista 16,67 32,00 36,11 34,78 31,43 26,83 8,82 15,91 20,83 11,63 -30,2

Belém 32,85 25,89 29,13 25,69 22,78 19,23 26,36 27,86 20,00 35,45 7,9

Macapá 17,39 30,00 11,11 21,05 12,50 38,89 33,33 17,65 20,83 8,51 -51,1

Palmas 33,33 9,09 0,00 12,50 20,00 12,50 7,69 27,27 20,00 13,79 -58,6

São Luís 17,91 28,36 20,83 24,14 26,83 29,90 24,72 18,39 20,78 15,94 -11,0

Teresina 6,38 14,63 4,35 7,14 10,17 6,67 15,69 10,71 16,28 17,39 172,5

Fortaleza 17,37 18,29 18,18 19,14 16,89 19,44 18,25 18,69 18,59 19,12 10,1

Natal 12,96 16,67 23,08 20,29 27,40 22,81 26,23 16,92 30,56 22,39 72,7

João Pessoa 21,31 29,63 31,91 20,63 20,63 14,29 31,03 42,11 37,80 39,13 83,6

Recife 56,31 53,29 44,30 44,13 53,30 50,59 59,00 61,71 61,13 64,37 14,3

Maceió 25,56 22,86 37,62 37,61 38,52 42,14 44,34 31,73 36,59 31,25 22,3

Aracaju 32,26 36,25 18,00 21,18 22,37 17,39 26,98 21,28 34,29 30,56 -5,3

Salvador 38,31 34,71 32,03 35,69 40,28 42,91 37,22 40,47 43,17 46,37 21,1

Belo Horizonte 13,41 16,73 17,90 17,43 25,10 25,31 24,91 32,14 24,78 37,34 178,5

Vitória 35,85 32,35 31,67 29,69 25,40 46,67 56,34 53,45 66,07 56,60 57,9

Rio de Janeiro 55,64 56,81 55,37 54,17 48,75 40,32 42,87 46,30 51,47 57,95 4,2

São Paulo 14,40 17,53 24,37 25,58 28,99 26,01 26,64 30,10 35,77 40,37 180,3

Curitiba 15,24 19,12 14,63 20,34 22,66 25,25 25,35 28,74 28,75 27,98 83,5

Florianópolis 8,70 7,14 3,33 7,32 11,43 6,98 23,53 3,70 31,43 21,05 142,1

Porto Alegre 25,95 33,10 29,41 26,28 34,87 46,10 35,57 42,06 38,06 45,39 74,9

Campo Grande 30,12 29,33 18,67 26,88 38,89 36,94 30,00 37,14 36,25 41,67 38,3

Cuiabá 9,26 7,58 3,70 7,59 29,76 37,21 27,87 38,24 33,33 53,85 481,5

Goiânia 20,44 18,40 19,72 18,90 28,22 22,45 25,00 17,65 31,14 26,32 28,8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 64: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas e incremento (%)
na população feminina. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 9,27 9,08 9,32 10,40 10,71 11,10 11,30 11,65 12,31 13,32 43,6

Porto Velho 14,29 15,79 5,66 20,41 13,64 22,58 13,51 23,53 12,77 6,06 -57,6

Rio Branco 25,00 21,88 15,63 8,93 21,21 12,82 20,93 10,00 21,74 11,76 -52,9

Manaus 7,94 6,25 11,76 10,60 8,38 12,08 10,39 12,57 15,04 7,69 -3,1

Boa Vista 13,04 25,00 15,79 6,67 4,55 11,36 11,54 14,81 9,52 8,33 -36,1

Belém 16,03 8,45 3,70 9,02 7,62 7,79 7,50 10,20 10,66 6,67 -58,4

Macapá 3,03 13,04 4,65 5,56 10,00 20,00 16,67 15,38 12,50 13,04 330,4

Palmas 0,00 20,00 0,00 9,09 6,67 11,11 0,00 12,50 7,14 4,76 -76,2

São Luís 12,62 11,29 4,05 5,41 4,40 4,17 8,33 11,25 4,00 8,00 -36,6

Teresina 4,55 3,64 5,63 5,45 5,41 4,55 6,25 4,29 1,92 1,45 -68,1

Fortaleza 6,10 6,59 9,30 10,05 6,54 10,89 9,05 6,43 8,61 11,46 87,7

Natal 2,56 9,86 13,04 7,69 15,22 8,54 17,33 8,77 11,76 12,00 368,0

João Pessoa 5,36 18,18 6,90 7,35 15,56 12,00 19,57 21,05 15,38 23,26 334,1

Recife 16,99 12,56 19,01 15,58 19,40 19,50 22,61 23,35 24,43 31,43 85,0

Maceió 3,64 9,01 12,50 11,83 17,43 19,64 19,74 15,15 15,12 16,25 346,9

Aracaju 4,35 3,42 4,84 14,29 6,17 4,17 9,80 8,06 11,11 7,14 64,3

Salvador 11,34 9,15 8,30 12,19 10,83 17,47 14,43 13,77 13,67 13,66 20,5

Belo Horizonte 3,01 4,18 5,99 6,94 8,06 7,00 7,76 9,20 11,31 16,06 433,1

Vitória 12,07 1,89 17,54 20,37 15,15 23,08 16,67 27,78 32,56 23,68 96,2

Rio de Janeiro 16,85 16,56 16,79 20,86 15,58 11,78 11,38 13,89 15,02 18,38 9,1

São Paulo 5,79 5,35 8,08 9,21 11,72 10,89 13,10 13,52 16,37 18,09 212,5

Curitiba 9,38 7,98 6,04 8,61 10,87 11,35 9,26 13,30 13,02 9,77 4,2

Florianópolis 3,45 2,56 5,88 4,17 4,35 6,67 1,75 4,65 2,56 4,41 27,9

Porto Alegre 7,39 12,50 7,34 11,63 12,28 12,50 17,56 11,50 13,04 21,51 191,0

Campo Grande 9,21 18,81 13,79 8,49 19,09 21,14 11,01 19,12 16,25 22,78 147,4

Cuiabá 1,43 1,92 1,59 1,89 11,43 12,50 9,59 16,44 11,59 22,06 1444,1

Goiânia 14,57 13,25 12,79 11,60 12,09 12,50 10,30 4,03 13,04 14,73 1,1

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 65: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas
na população feminina de 15 a 19 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 16,49 15,59 16,64 17,99 17,88 17,22 19,40 20,49 22,58 24,65

Porto Velho 50,00 16,67 20,00 40,00 0,00 20,00 0,00 0,00 40,00 33,33

Rio Branco 75,00 0,00 0,00 10,00 25,00 0,00 28,57 33,33 0,00 40,00

Manaus 13,33 15,38 18,18 20,69 4,76 10,34 22,22 27,59 32,14 15,00

Boa Vista 40,00 33,33 100,00 0,00 0,00 20,00 28,57 0,00 0,00 33,33

Belém 27,78 9,09 14,29 18,75 12,50 11,11 18,75 11,54 23,08 0,00

Macapá 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 30,00 0,00 16,67 33,33 25,00

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

São Luís 30,00 0,00 14,29 15,38 0,00 0,00 12,50 11,11 0,00 14,29

Teresina 0,00 0,00 14,29 0,00 22,22 0,00 0,00 9,09 0,00 0,00

Fortaleza 18,18 15,38 20,83 21,05 8,33 17,39 14,29 6,67 12,50 20,83

Natal 25,00 0,00 0,00 18,18 0,00 25,00 66,67 20,00 33,33 0,00

João Pessoa 0,00 0,00 0,00 16,67 20,00 10,00 37,50 60,00 25,00 60,00

Recife 28,57 28,57 47,37 61,54 31,03 33,33 52,63 55,00 46,15 59,09

Maceió 0,00 10,00 16,67 0,00 17,65 60,00 36,36 20,00 33,33 26,67

Aracaju 20,00 14,29 14,29 0,00 0,00 28,57 0,00 0,00 12,50 0,00

Salvador 44,44 30,00 20,83 25,64 27,27 45,83 25,93 38,71 36,36 38,89

Belo Horizonte 12,50 16,13 6,67 15,00 13,79 7,69 23,33 16,67 24,32 37,04

Vitória 0,00 0,00 0,00 60,00 50,00 25,00 20,00 33,33 66,67 75,00

Rio de Janeiro 42,86 40,68 36,67 42,27 32,89 24,69 23,29 42,03 28,79 58,62

São Paulo 4,05 9,47 14,29 12,34 22,46 17,42 21,33 25,52 28,08 32,31

Curitiba 20,00 20,83 15,79 37,50 27,78 14,81 17,39 19,05 38,46 31,25

Florianópolis 25,00 0,00 20,00 14,29 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 16,67

Porto Alegre 10,53 10,00 25,00 23,53 12,50 42,11 26,67 21,43 28,57 42,86

Campo Grande 33,33 22,22 33,33 6,67 63,64 25,00 22,22 50,00 35,71 55,56

Cuiabá 0,00 16,67 0,00 0,00 12,50 20,00 33,33 27,27 20,00 40,00

Goiânia 6,25 25,00 43,75 27,27 13,33 13,04 14,29 6,67 38,46 25,00

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 66: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas
na população feminina de 20 a 29 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 16,59 16,71 16,79 17,50 19,84 19,85 21,06 21,00 22,08 23,23

Porto Velho 27,27 33,33 0,00 36,36 0,00 30,77 37,50 25,00 0,00 0,00

Rio Branco 40,00 60,00 0,00 25,00 28,57 20,00 50,00 66,67 66,67 0,00

Manaus 20,83 8,33 20,00 7,69 20,00 32,00 18,42 17,95 11,11 8,33

Boa Vista 14,29 20,00 50,00 16,67 11,11 20,00 0,00 0,00 20,00 16,67

Belém 26,47 15,15 4,00 17,39 5,56 11,76 12,90 10,71 7,41 12,50

Macapá 16,67 33,33 14,29 10,00 33,33 45,45 25,00 28,57 33,33 50,00

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 14,29 25,00

São Luís 27,27 30,77 6,25 0,00 6,25 15,00 7,14 17,65 0,00 15,79

Teresina 33,33 7,14 23,08 12,50 7,69 16,67 12,50 0,00 9,09 8,33

Fortaleza 15,22 15,63 15,91 15,22 17,50 17,86 21,05 12,12 13,33 15,15

Natal 0,00 20,00 23,08 0,00 28,57 0,00 41,67 16,67 28,57 44,44

João Pessoa 16,67 33,33 9,09 13,33 31,82 30,77 41,67 25,00 18,18 66,67

Recife 28,81 34,38 45,83 18,52 40,00 43,24 45,71 41,67 34,48 64,10

Maceió 15,38 22,73 14,81 50,00 53,85 26,92 26,67 31,25 33,33 16,67

Aracaju 0,00 0,00 12,50 38,89 16,67 0,00 11,11 14,29 11,76 10,00

Salvador 16,98 25,49 9,30 27,08 19,05 37,50 30,43 21,15 25,00 30,00

Belo Horizonte 5,56 8,51 16,67 12,50 17,02 20,75 10,42 25,00 14,29 27,66

Vitória 41,67 0,00 40,00 28,57 21,43 45,00 40,00 66,67 70,00 42,86

Rio de Janeiro 28,74 31,30 33,58 43,92 37,93 25,73 29,20 32,00 36,11 38,18

São Paulo 11,59 7,93 15,97 19,19 19,62 15,76 28,67 25,10 31,66 32,94

Curitiba 20,93 5,71 10,53 10,81 22,22 33,33 14,71 35,29 12,12 13,89

Florianópolis 0,00 0,00 16,67 0,00 0,00 28,57 11,11 11,11 0,00 0,00

Porto Alegre 22,50 19,23 10,34 34,48 23,53 14,29 19,23 25,00 27,78 41,94

Campo Grande 6,25 34,78 15,38 4,76 20,00 25,00 7,69 20,00 10,53 27,27

Cuiabá 5,88 0,00 0,00 0,00 17,65 42,86 27,27 40,00 16,67 33,33

Goiânia 32,26 14,81 14,63 8,57 20,83 17,24 16,00 11,11 24,14 28,00

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 67: Proporção de óbitos por armas de fogo em relação ao total de óbitos por causas externas
na população feminina de 30 a 39 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 12,48 13,89 14,33 15,10 15,10 16,04 16,25 17,15 18,29 20,88

Porto Velho 25,00 21,43 11,11 25,00 0,00 35,71 0,00 44,44 7,69 10,00

Rio Branco 0,00 25,00 33,33 0,00 25,00 12,50 11,11 0,00 0,00 14,29

Manaus 7,14 8,70 20,00 11,76 17,39 15,79 8,33 10,53 25,00 0,00

Boa Vista 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 28,57 50,00 75,00 28,57 0,00

Belém 19,23 10,53 0,00 13,33 30,77 7,69 3,85 22,22 18,75 0,00

Macapá 0,00 0,00 0,00 11,11 40,00 20,00 25,00 20,00 25,00 0,00

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

São Luís 11,11 33,33 0,00 10,00 12,50 6,25 28,57 10,00 18,18 11,11

Teresina 0,00 0,00 0,00 16,67 12,50 18,18 25,00 11,11 0,00 0,00

Fortaleza 13,33 0,00 8,82 16,13 3,03 18,75 4,88 3,57 23,08 12,00

Natal 0,00 11,11 33,33 0,00 35,71 0,00 0,00 27,27 8,33 8,33

João Pessoa 9,09 25,00 9,09 28,57 20,00 10,00 16,67 20,00 33,33 28,57

Recife 25,00 13,79 13,89 29,17 18,42 29,03 24,32 32,26 44,83 40,00

Maceió 7,69 10,53 31,25 11,76 26,32 23,53 16,67 23,08 30,77 27,27

Aracaju 0,00 9,09 0,00 28,57 0,00 0,00 22,22 0,00 14,29 10,00

Salvador 20,00 8,82 14,29 15,56 19,35 25,00 32,56 20,83 15,15 13,16

Belo Horizonte 4,00 6,67 6,52 10,17 10,20 14,89 17,65 12,28 22,45 22,86

Vitória 0,00 25,00 42,86 16,67 20,00 50,00 25,00 66,67 25,00 25,00

Rio de Janeiro 28,13 23,33 35,95 34,44 24,50 29,41 23,53 22,92 34,55 44,33

São Paulo 9,35 11,64 10,75 14,69 18,48 17,05 14,88 18,97 20,19 28,93

Curitiba 10,71 25,00 13,04 13,89 12,90 10,26 20,00 10,71 30,56 13,51

Florianópolis 0,00 0,00 8,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Porto Alegre 7,69 12,50 15,79 20,00 29,17 22,22 32,26 34,78 25,00 35,00

Campo Grande 20,00 14,29 30,77 10,00 11,76 23,81 21,05 41,67 37,50 25,00

Cuiabá 0,00 0,00 9,09 14,29 0,00 0,00 5,56 28,57 22,22 38,46

Goiânia 18,92 27,59 10,53 20,83 21,43 20,83 6,90 5,00 16,00 21,05

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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C.2. Taxas de mortalidade por armas de fogo 
Considerando todas as capitais brasileiras, treze apresentam TMAF mais elevadas do que

aquelas encontradas para o Brasil (Tabela 68). Na tabela, observamos que os coeficientes aumen-
taram em dezenove das vinte e seis capitais brasileiras, e diminuíram em 7 (Rio Branco, Manaus,
Belém, São Luis, Salvador, Rio de Janeiro e Goiânia). Os incrementos mais importantes ocorreram
em Cuiabá (690%) e Palmas (208%), seguidos por Teresina, João Pessoa, Maceió, Belo Horizonte
e São Paulo, onde o aumento relativo foi superior a 100%. Apesar dos pequenos incrementos obs-
ervados em Recife e Vitória, estas duas capitais apresentaram TMAFs elevadas durante todo o
período. O mesmo pode ser dito do Rio de Janeiro que, apesar de ter apresentado uma queda nas
TMAFs, manteve números extremamente elevados durante todo o período. É importante ressal-
tar, também, os altos coeficientes encontrados em Porto Velho – capital de Rondônia, que apre-
sentou as maiores taxas considerando todas as demais capitais da região Norte – e Porto Alegre
– capital do Rio Grande do Sul, onde as taxas superam aquelas encontradas em outras capitais da
região Sul. Teresina e Palmas, não obstante o alto incremento constatado (115% e 208%), apresen-
taram taxas inferiores durante todo o período, sem ultrapassar 14/100.000.

Em Recife, capital de Pernambuco, encontramos as taxas mais elevadas do País entre 1996 e
2000, com exceção de 1999, quando foram ultrapassadas por Vitória (Tabela 68). As taxas em
Recife têm estado acima de 55/100.000 desde 1997, sendo que o valor mais alto foi observado em
1998 (67,6/100.000). Na população masculina, Recife apresentou as TMAFs mais elevadas do País
durante todo o período, com valores maiores do que 100/100,000 desde 1997 (Tabela 69).Ao consi-
derarmos os dados segundo três faixas etárias na população masculina, encontramos valores extre-
mamente elevados, especialmente no grupo de 20-29 anos (Tabelas 70 a 72). Neste grupo, as
TMAFs ultrapassaram o valor de 200/100.000 em 1991, 1995, 1996 e 1999 e ficaram acima de
300/100.000 em 1997, 1998 e 2000. Se considerarmos apenas os dados para o ano 2000, Recife apre-
senta as taxas mais altas do País em todos os grupos etários. Além disso, as TMAFs apresentam
uma tendência de crescimento nos três grupos de idade, com incrementos, entretanto, inferiores
àqueles encontrados para outras capitais.A população feminina de Recife também apresenta a taxa
mais elevada do País no ano de 2000, com valores superiores a 5/100.000 durante todo o período
(Tabela 73). Como as taxas nas faixas etárias femininas são instáveis devido ao baixo número de
casos, fica difícil calcular os incrementos por faixa etária. Podemos afirmar, no entanto, que em
Recife, taxas mais altas foram encontradas no grupo feminino de 20-29 anos (Tabelas 74 a 76).

Em Cuiabá, capital do Mato Grosso, as TMAFs oscilaram de 6,1/100.000 em 1991 para
48,4/100.000 habitantes no ano 2000, superando os valores encontrados para o Rio de Janeiro e
Vitória (Tabela 68). Quando consideramos os dados por grupos de sexo (Tabelas 69 e 73), observa-
mos que tanto na população masculina quanto na feminina, as taxas para Cuiabá estão em segundo
lugar, considerando todas as outras capitais do país. Na população masculina, a TMAF era inferior
a 10/100.000 habitantes entre 1991 e 1994, atingindo no ano 2000 valor acima de 100/100.000 habi-
tantes. Nas Tabelas 70 a 72, apresentamos taxas específicas por idade para a população masculina
em Cuiabá. É importante destacar os valores extremamente elevados e o incremento observado na
faixa etária de 20-29 anos, onde o aumento relativo foi da ordem de 1.830% no período, passando
de 10,1/100.000 em 1991 para 206,5/100.000 no ano 2000. Apesar do elevado coeficiente de morta-
lidade encontrado na população masculina de 20-29 anos em Cuiabá no ano 2000, valores mais ele-
vados são encontrados em Recife,Vitória e Rio de Janeiro. Nos grupos de 15-19 e 30-39 anos, Cuiabá
apresentou não penas os maiores aumentos relativos do País (1.178% e 711%, respectivamente),
como também coeficientes extremamente elevados, ocupando, ao final do período, a terceira posição
entre as capitais, com valores da ordem de 181,9/100.000 e 134,65/100,000, respectivamente. Na
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população feminina, as taxas foram mais elevadas no grupo de 20-29 anos, ultrapassando
13/100.000 em 1996 e 1998 (Tabelas 73 a 76). Devemos considerar a possibilidade de problemas no
preenchimento das declarações de óbito como uma das explicações para tão elevado incremento em
Cuiabá, tanto para a população total quanto para as populações masculina e feminina.

O Rio de Janeiro chegou ao final da década em terceiro lugar no país, apesar das taxas terem
diminuído um pouco no período, passando de 48,5/100.000 em 1991 para 43,4/100.000 no ano
2000 (Tabela 68).Ao analisarmos os dados na tabela, podemos perceber que a taxa no Rio de Janeiro
aumentou entre 1991 e 1994, caiu entre 1995 e 1996 e começou a crescer novamente a partir de
1997, sem atingir os valores encontrados no início do período. Considerando os dados por grupos
de sexo, o mesmo padrão é verificado (Tabelas 69 e 73). Na população masculina da capital do
estado do Rio de Janeiro, as taxas foram superiores a 100/100.000 no início da década, quando
começaram a cair para 74/100.000 em 1996, aumentando novamente no final do período até
90/100.000. Taxas muito altas foram encontradas nas três faixas etárias da população masculina
(Tabelas 70 a 72), especialmente no grupo de 20-29 anos, onde foram superiores a 200/100.000
durante todo o período, com exceção de 1996 e 1997. Na população masculina de 20-29 anos, a
TMAF para o ano 2000 no Rio de Janeiro foi a segunda maior do país, sendo ultrapassada apenas
por aquela encontrada em Recife. Já as taxas femininas ocupam o quarto lugar, sendo superadas
pelas encontradas em Recife, Cuiabá e Vitória (Tabela 73). Na população feminina do Rio de Janeiro,
as taxas variaram de um máximo de 7,74/100.000 em 1994 para um mínimo de 4,27/100.000 em
1997. Os valores mais altos foram encontrados no grupo de 15-19 anos (Tabela 74).

Vitória apresenta a quarta maior taxa do País no ano 2000 (40,8/100.000). Taxas elevadas são
observadas durante todo o período na capital, especialmente entre 1994 e 1999, quando Vitória
ocupou primeiro e segundo lugares. Em Vitória a maior TMAF foi encontrada em 1999
(68,4/100.000) (Tabela 68). Na população masculina, as taxas em Vitória foram superiores a
100/100.000 em 1997, 1998 e 1999, caindo para 89/100.000 habitantes no ano 2000 (Tabela 69).
Analisando os dados por faixa etária na população masculina (Tabelas 70 a 72), encontramos coe-
ficientes mais elevados no grupo de 20-29 anos, com valores acima 200/100.000 desde 1994, e
superiores a 300/100.000 em 1998 e 1999. Os incrementos mais importantes, no entanto, foram
observados nos grupos masculinos de 15-19 e 30-39 anos. As taxas femininas também foram ele-
vadas em Vitória, sendo superadas apenas por aquelas encontradas para Recife e Cuiabá (Tabela
73). Considerando os dados por faixas etárias, em 1999 a taxa feminina em Vitória ocupa a pri-
meira posição no grupo de 20-29 anos (27,92/100.000) (Tabela 75).

Porto Velho, capital de Rondônia, encerrou o período com uma TMAF de 35,4/100.000, a
quinta do País considerando todas as outras capitais (Tabela 68). Na Tabela 69, podemos obser-
var a taxa de mortalidade específica para a população masculina, na qual o maior valor foi encon-
trado em 1999 (72/100.000 hab.). Porto Velho apresentou um padrão de evolução irregular, com
uma tendência decrescente no começo da década, e um incremento importante entre 1998 e 2000.
As maiores taxas foram encontradas no grupo masculino de 20-29 anos, cujos valores excedem
100/100.000 desde 1997 (Tabela 71). Esta é a única faixa etária que apresentou um incremento
positivo no período, da ordem de 70%. Nos grupos masculinos de 15-19 e 30-39 anos, os padrões
foram muito irregulares, com uma queda relativa, considerado o período como um todo (Tabelas
70 e 72). Na população feminina de Porto Velho, a taxa de mortalidade por arma de fogo no ano
2000 ficou em décimo quinto lugar, considerando todas as outras capitais (Tabela 73).

Em São Paulo, ganha destaque o incremento encontrado no período, da ordem de 165% para
a população total, 174% para a população masculina e 153% para a população feminina. (Tabelas
68, 69, 73). São Paulo apresentou a sexta maior taxa entre todas as capitais, considerando os dados
do ano 2000. Na população masculina, a TMAF em São Paulo superou a de Porto Velho no ano
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2000. Considerando os dados por faixas etárias, (Tabelas 70 a 72), os coeficientes em São Paulo
foram maiores na população masculina de 20-29 anos, onde ultrapassam 100/100.000 hab. desde
1994. A taxa feminina em São Paulo para o ano 2000 ficou em sétimo lugar no País (Tabela 73),
as maiores sendo constatadas nos grupos de 15-19 e 20-29 anos (Tabelas 74 e 75).

Campo Grande, Porto Alegre, Maceió e João Pessoa apresentaram a sétima, oitava, nona e
décima taxas mais elevadas, respectivamente, de todas as capitais no ano 2000. Todas as quatro
capitais apresentaram um crescimento no período, sendo o menor em Porto Alegre (80%), e o
maior em João Pessoa (187%) (Tabela 68). Taxas globais em Campo Grande não atingiram o valor
de 40/100.000, variando de um mínimo de 16/100.000 em 1991 e 1993 para um máximo de
34,7/100.000 em 1996. Na população masculina, os maiores incrementos e taxas foram encontra-
dos para os grupos de 15-19 e 20-29 anos (Tabelas 70 e 71). Na população feminina, as taxas para
Campo Grande ficaram em quinto lugar entre as capitais, sendo superadas apenas por Recife,
Cuiabá, Vitória e Rio de Janeiro (Tabela 73). Os maiores coeficientes foram encontrados na popu-
lação feminina de 15-19 anos. Em Porto Alegre, Maceió e João Pessoa, as taxas não chegaram a
30/100.000 na população total (Tabela 68), e ultrapassaram 50/100.000 no final da década na
população masculina (Tabela 69). As maiores taxas foram encontradas na população masculina
de 20-29 anos para todas as três capitais (Tabela 71). É importante destacar, entretanto, o forte
incremento observado no grupo masculino de 15-19 anos, em torno de 428% em João Pessoa, e
395% em Maceió (Tabela 70). Na população masculina de Porto Alegre, o incremento foi mais
importante no grupo de 20-29 anos (126%) (Tabela 71). As taxas femininas também cresceram
mais de 100% em todas as três capitais (Tabela 73).

Aracaju, Belo Horizonte e Salvador são as outras três capitais que apresentaram taxas acima
daquelas encontradas para o Brasil no ano 2000. Considerando todas as outras capitais, ocupam,
respectivamente, décima primeira, décima segunda e décima terceira posições. Devemos obser-
var o importante incremento encontrado para Belo Horizonte, da ordem de 161% para a popu-
lação total, 167% para a população masculina e 295% para a população feminina (Tabelas 68, 69,
73). As taxas, porém, não passaram de 22/100.000 na população total e de 48/100.000 na popu-
lação masculina. Na população masculina de Belo Horizonte as TMAFs superaram o valor de
100/100.000 hab. apenas nas faixas etárias de 15-19 e 20-29 anos, considerando dados do ano
2000 (Tabelas 70 e 71). Na população feminina, Belo Horizonte apresentou a oitava taxa mais
alta do País (Tabela 73).

As TMAFs aumentaram em dezenove capitais para a população masculina e em quatorze
para a população feminina (Tabelas 69 e 73). Na população masculina, o incremento foi maior em
Cuiabá (931%), seguido por Palmas (260%) e João Pessoa (217%). Em outras quatro capitais
(Teresina, Maceió, Belo Horizonte e São Paulo) o incremento masculino foi superior a 100%. Na
população feminina, o crescimento mais importante foi encontrado em Cuiabá (1.134%). O
incremento foi superior a 200% em Natal e Belo Horizonte, e maior do que 100% em João Pessoa,
Maceió, São Paulo, Florianópolis, Porto Alegre e Campo Grande.

Apesar do aumento nas taxas femininas, as taxas masculinas permaneceram muito mais ele-
vadas, sendo o risco relativo (RR) masculino de morte por armas de fogo no Brasil da ordem de
13,9 no ano 2000. No gráfico 23, podemos observar o RR masculino de morte por armas de fogo
nas dez capitais que apresentaram as maiores taxas no ano 2000. A despeito do fato de que o risco
masculino de morte por armas de fogo é maior que 10 em todas as capitais, devemos notar que a
variabilidade entre elas é muito grande. O menor RR foi encontrado em Porto Alegre (11,1) e o
maior em Porto Velho (29). Isto significa que os homens têm uma chance quatorze vezes maior
do que as mulheres de morrer por arma de fogo no país, sendo esta chance da ordem de 11 em
Porto Alegre e 29 em Porto Velho.
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Tabela 68: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo padronizado (/100.000) e incremento (%). Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 14,0 13,3 14,0 15,2 16,6 16,1 16,3 17,8 18,2 19,4 38,05

Porto Velho 27,3 26,8 19,6 25,5 12,6 29,0 19,6 36,2 40,7 35,4 29,99

Rio Branco 37,7 29,9 29,4 28,1 26,0 23,7 28,4 29,2 18,4 14,7 -61,02

Manaus 22,2 16,6 15,2 17,1 16,9 17,9 15,9 17,6 14,6 14,2 -35,79

Boa Vista 13,5 22,7 21,1 26,5 29,9 27,4 16,8 27,4 26,9 17,9 32,64

Belém 16,7 14,3 8,9 10,5 9,3 10,3 13,2 13,8 12,5 12,2 -27,08

Macapá 9,1 19,7 16,3 19,1 26,4 32,8 22,6 22,2 18,2 9,5 4,31

Palmas 4,1 12,2 3,2 8,9 11,6 6,6 5,4 14,7 10,0 12,7 208,06

São Luís 13,6 11,8 8,8 9,3 11,7 14,5 12,6 10,7 8,1 8,4 -38,09

Teresina 3,8 4,2 3,5 5,5 8,2 5,1 5,6 5,9 6,3 8,1 115,26

Fortaleza 8,5 7,5 9,7 10,2 15,1 12,4 12,4 11,0 11,3 13,9 63,25

Natal 9,9 7,5 11,4 12,1 15,9 14,9 18,5 9,7 12,0 14,1 43,11

João Pessoa 8,7 14,4 11,7 11,0 20,6 13,4 19,2 22,4 23,7 25,1 187,87

Recife 41,7 28,0 39,3 36,3 45,4 44,5 61,6 67,6 56,6 56,5 35,42

Maceió 12,4 13,9 23,9 24,1 31,2 29,8 25,2 22,2 21,1 25,1 102,85

Aracaju 15,9 33,1 16,1 25,0 17,9 18,1 14,3 13,9 22,3 24,1 51,83

Salvador 25,2 21,0 23,7 25,8 21,0 26,6 26,9 28,0 24,2 20,2 -19,70

Belo Horizonte 8,4 9,0 9,5 9,1 12,4 11,8 13,1 17,5 13,1 22,0 161,27

Vitória 33,4 17,4 37,6 44,8 42,5 43,0 61,6 60,2 68,4 40,8 21,95

Rio de Janeiro 48,5 48,3 49,7 50,3 44,4 35,4 38,1 41,1 40,7 43,4 -10,55

São Paulo 12,4 12,2 16,9 19,5 25,3 24,4 23,0 25,0 32,0 33,0 165,42

Curitiba 10,9 10,0 12,0 14,4 15,8 13,7 15,1 14,3 16,6 15,7 43,79

Florianópolis 4,1 3,6 5,2 5,2 5,7 7,0 8,3 8,9 10,8 7,2 77,87

Porto Alegre 15,5 18,3 15,9 16,6 21,0 22,1 24,5 22,0 22,9 28,0 80,24

Campo Grande 16,0 20,7 15,9 18,7 27,0 34,7 31,4 26,8 23,5 30,9 93,17

Cuiabá 6,1 4,2 4,1 5,2 24,0 30,8 18,6 36,7 36,1 48,4 690,32

Goiânia 18,3 13,5 14,9 16,2 20,6 14,0 14,6 12,3 17,7 15,9 -13,45

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.



Tabela 69: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 26,9 26,5 27,7 29,1 31,7 31,2 32,5 35,1 35,8 39,0 44,91

Porto Velho 50,7 47,9 36,5 39,6 22,2 46,3 36,8 59,9 72,5 69,0 36,01

Rio Branco 64,3 54,3 57,6 46,4 43,5 48,1 50,0 54,6 32,2 27,6 -57,12

Manaus 45,0 33,0 28,9 33,4 32,5 36,3 31,9 34,3 29,2 30,4 -32,48

Boa Vista 25,7 35,5 37,1 45,5 49,0 43,1 33,9 47,7 50,1 32,9 27,88

Belém 34,6 31,4 18,7 21,9 19,7 22,0 27,3 30,1 26,0 28,1 -18,66

Macapá 12,4 41,0 35,0 31,8 48,1 62,4 39,0 40,6 35,6 20,8 67,96

Palmas 7,7 10,8 7,9 7,7 18,9 11,4 13,9 12,5 21,0 27,6 260,37

São Luís 27,4 23,9 16,9 19,5 23,2 31,7 26,3 24,2 17,5 17,2 -37,24

Teresina 6,8 9,2 6,8 8,4 14,8 10,8 10,6 10,7 13,0 19,1 179,50

Fortaleza 17,0 14,7 19,3 19,4 30,8 24,8 25,5 22,9 22,8 28,8 70,05

Natal 19,8 13,9 22,9 25,8 30,0 31,0 38,7 21,1 24,8 30,2 52,42

João Pessoa 17,8 26,4 24,3 22,4 39,1 27,8 40,1 48,7 51,2 56,5 217,23

Recife 93,6 75,6 82,3 80,2 98,1 96,8 138,9 152,3 126,2 125,3 33,83

Maceió 25,0 27,9 47,3 46,6 61,6 61,7 49,8 42,7 44,1 55,0 120,14

Aracaju 36,6 79,2 35,0 49,9 37,3 40,4 31,0 30,1 47,0 58,4 59,41

Salvador 57,1 51,1 57,7 60,8 48,9 63,4 63,6 67,5 55,6 48,3 -15,50

Belo Horizonte 18,0 18,0 19,1 18,2 25,2 24,6 27,7 37,7 26,9 48,1 167,09

Vitória 67,1 38,3 78,4 92,0 92,1 86,0 136,9 125,9 147,9 89,2 32,81

Rio de Janeiro 104,4 104,3 105,2 104,3 94,0 74,4 80,8 85,7 86,0 90,6 -13,22

São Paulo 26,3 26,0 35,7 42,1 54,0 53,0 49,8 54,7 70,4 72,2 174,85

Curitiba 20,0 19,3 23,6 27,5 33,2 27,2 31,3 29,5 34,2 33,5 67,52

Florianópolis 8,1 6,4 9,3 8,4 9,8 13,7 17,3 17,0 23,4 14,5 78,99

Porto Alegre 31,6 36,2 33,0 32,5 41,4 44,5 48,6 44,9 47,2 56,6 79,46

Campo Grande 31,0 34,5 29,2 35,1 49,6 63,8 62,5 54,5 46,0 62,0 99,68

Cuiabá 10,1 8,5 6,1 7,7 37,7 63,6 39,8 76,7 74,7 104,0 931,75

Goiânia 33,8 25,0 27,3 31,6 36,2 28,8 27,6 27,0 37,5 34,2 1,01

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 70: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina de 15 a 19 anos.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 36,97 33,81 40,29 42,05 46,51 42,34 46,92 52,85 54,99 61,66 66,79

Porto Velho 134,06 38,67 84,43 49,96 48,16 66,65 53,50 122,92 80,58 84,11 -37,26

Rio Branco 121,36 45,70 112,85 64,50 153,62 61,35 87,61 98,29 40,58 34,81 -71,31

Manaus 86,21 30,54 47,86 53,22 52,05 61,76 57,03 56,99 56,96 51,97 -39,72

Boa Vista 26,79 38,46 24,16 46,26 33,32 32,41 45,15 77,02 107,29 70,50 163,17

Belém 35,87 33,87 23,40 40,37 21,07 26,25 38,08 48,18 37,22 51,39 43,26

Macapá 0,00 76,09 88,09 85,64 185,31 84,69 87,29 104,17 93,03 60,34 -20,70

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 37,75 21,09 18,27 0,00 29,79 39,89 **

São Luís 24,12 12,92 17,70 37,39 41,81 35,75 26,10 31,92 22,91 35,25 46,14

Teresina 12,70 9,19 14,94 8,85 23,31 18,56 15,61 12,78 15,07 31,57 148,63

Fortaleza 21,42 14,97 28,48 19,13 56,68 31,25 36,38 40,47 35,89 51,58 140,83

Natal 34,63 23,46 42,75 58,26 63,76 44,00 89,27 45,37 47,49 60,24 73,94

João Pessoa 20,96 16,14 47,58 58,87 104,94 69,24 60,89 76,33 78,16 110,80 428,66

Recife 125,81 89,32 147,88 153,67 175,32 190,36 293,84 351,74 231,35 222,13 76,56

Maceió 20,73 31,72 39,04 52,16 75,73 64,63 67,60 56,10 76,09 102,74 395,55

Aracaju 47,66 106,89 100,23 111,94 35,23 67,09 49,58 40,80 56,42 90,18 89,20

Salvador 100,77 102,33 119,31 110,24 89,80 113,77 119,05 132,92 91,05 72,92 -27,64

Belo Horizonte 20,49 25,14 28,54 32,40 34,12 32,51 35,92 49,38 37,23 102,20 398,82

Vitória 85,15 49,48 148,30 178,31 215,43 115,54 286,92 192,62 255,41 126,17 48,17

Rio de Janeiro 214,59 204,78 198,77 200,95 206,17 143,96 169,78 195,54 187,55 202,84 -5,47

São Paulo 62,51 54,68 73,99 85,39 101,07 85,60 81,29 92,80 125,02 152,13 143,36

Curitiba 52,30 33,13 40,96 56,30 37,27 36,88 47,87 33,82 54,73 67,09 28,27

Florianópolis 16,36 8,01 31,31 7,71 15,21 22,05 7,24 28,63 21,22 11,49 -29,79

Porto Alegre 56,81 64,22 61,87 57,35 98,35 69,61 91,02 83,78 89,92 87,53 54,08

Campo Grande 46,67 56,28 36,16 78,20 104,91 84,45 94,54 86,08 102,02 104,50 123,92

Cuiabá 14,23 9,20 4,39 8,51 53,69 68,84 35,82 129,44 139,21 181,93 1178,20

Goiânia 41,92 34,82 30,28 43,69 58,64 29,73 32,81 32,27 49,42 75,51 80,13

** Não foi possível calcular o incremento.
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 71: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina de 20 a 29 anos.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 60,59 57,99 61,07 65,42 70,24 69,31 73,56 80,15 83,03 91,26 50,61

Porto Velho 94,87 80,13 74,90 75,30 56,80 94,17 103,48 112,80 132,38 161,90 70,65

Rio Branco 159,13 143,42 143,11 89,75 77,02 110,71 123,72 110,16 80,64 60,18 -62,18

Manaus 90,42 66,26 58,13 71,70 73,78 72,87 62,89 68,88 61,46 71,94 -20,43

Boa Vista 52,54 64,93 42,64 54,43 100,18 88,12 85,08 127,56 99,51 67,65 28,75

Belém 77,68 63,97 37,67 48,03 47,79 57,60 54,10 65,08 59,94 61,96 -20,23

Macapá 19,68 92,50 98,66 51,16 56,04 140,40 61,89 80,21 68,67 40,69 106,82

Palmas 0,00 0,00 37,94 0,00 0,00 10,65 18,44 0,00 52,64 59,30 **

São Luís 74,26 47,90 44,71 39,68 43,49 69,14 60,46 64,53 36,83 25,64 -65,48

Teresina 13,91 29,37 16,83 18,46 38,29 23,91 16,23 23,04 33,09 46,69 235,71

Fortaleza 39,82 31,55 45,75 41,70 58,94 60,63 56,88 46,81 47,52 63,60 59,74

Natal 44,56 33,82 55,85 63,30 45,94 85,14 92,29 48,01 48,98 82,91 86,07

João Pessoa 38,17 60,06 42,47 37,84 70,78 53,48 96,15 127,13 120,74 142,80 274,15

Recife 210,12 138,82 192,28 186,13 227,24 220,03 337,59 355,02 295,61 327,39 55,81

Maceió 45,75 61,32 94,14 81,68 108,32 122,41 76,10 86,97 98,68 132,12 188,78

Aracaju 94,85 164,82 57,93 103,96 90,08 104,33 60,17 74,28 90,48 158,73 67,34

Salvador 151,65 117,20 145,74 152,29 121,90 151,69 158,67 168,24 142,82 118,35 -21,96

Belo Horizonte 45,19 31,59 39,66 42,27 55,92 52,66 60,12 90,60 67,60 114,46 153,30

Vitória 155,38 84,83 184,71 202,84 249,59 188,02 291,57 330,72 396,47 206,99 33,21

Rio de Janeiro 241,57 251,22 250,68 257,80 230,11 180,46 196,98 211,92 208,90 220,62 -8,67

São Paulo 61,58 61,32 82,37 104,49 121,31 123,13 115,59 125,31 163,13 169,14 174,66

Curitiba 36,07 37,76 49,45 44,48 73,87 59,56 71,42 64,32 75,13 70,28 94,85

Florianópolis 16,49 16,45 19,73 11,66 7,66 36,70 20,10 27,80 39,24 21,60 30,96

Porto Alegre 64,35 84,22 67,30 69,36 85,31 73,45 94,61 108,74 127,54 145,93 126,79

Campo Grande 50,41 51,71 54,36 51,60 79,77 135,33 140,41 117,41 86,82 149,36 196,31

Cuiabá 10,70 18,51 7,42 9,59 46,57 131,17 96,68 183,25 163,79 206,48 1829,87

Goiânia 71,78 46,89 52,11 72,18 39,13 58,92 50,70 59,83 81,49 59,46 -17,16

** Não foi possível calcular o incremento.
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 72: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%), população masculina de 30 a 39 anos.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento
(%)

BRASIL 43,04 39,95 43,79 45,87 49,21 48,68 48,66 50,80 52,29 55,29 28,47

Porto Velho 93,19 112,11 45,14 78,14 8,37 70,28 51,71 76,37 141,86 92,29 -0,96

Rio Branco 55,51 86,13 95,85 86,11 38,39 59,12 56,28 54,12 46,34 59,16 6,57

Manaus 74,50 60,20 38,37 69,62 51,08 59,27 45,97 43,70 31,70 30,17 -59,51

Boa Vista 40,45 64,67 94,83 111,76 73,78 89,17 25,17 57,23 79,72 33,13 -18,10

Belém 54,67 38,06 34,96 31,90 20,07 25,14 42,15 47,80 29,08 42,48 -22,31

Macapá 37,64 76,30 28,31 73,39 35,73 96,08 71,31 37,14 59,22 20,77 -44,80

Palmas 50,30 34,93 0,00 25,21 24,80 14,69 12,72 34,29 20,75 35,87 -28,70

São Luís 28,12 42,90 22,10 30,51 47,30 56,52 41,75 29,70 29,07 18,60 -33,88

Teresina 8,33 16,10 5,23 7,74 15,29 7,01 18,32 13,50 15,48 25,32 203,94

Fortaleza 26,48 27,87 29,73 34,54 43,50 35,40 36,65 25,55 33,84 33,21 25,42

Natal 17,70 17,07 28,81 33,09 46,55 27,40 33,11 22,42 44,16 28,77 62,55

João Pessoa 41,29 48,67 45,07 38,67 38,29 25,57 44,97 58,83 74,57 61,71 49,44

Recife 147,28 93,08 117,50 108,23 137,93 133,72 158,24 169,32 175,17 162,48 10,32

Maceió 55,36 36,92 86,12 98,18 114,30 115,02 88,73 60,69 53,79 61,05 10,27

Aracaju 38,80 109,33 33,38 65,61 60,95 26,83 56,17 32,64 77,36 67,11 72,94

Salvador 64,27 55,56 52,96 67,43 54,55 63,85 58,73 60,92 56,69 62,37 -2,97

Belo Horizonte 23,10 26,71 26,52 24,31 37,96 38,21 40,34 54,62 34,35 52,57 127,60

Vitória 95,52 55,00 92,43 90,92 75,37 136,76 194,07 149,58 177,54 139,87 46,43

Rio de Janeiro 145,45 139,25 151,40 146,83 120,85 101,61 98,73 104,73 105,15 107,73 -25,93

São Paulo 30,32 33,30 49,14 53,52 75,04 72,26 67,59 73,25 94,97 91,40 201,49

Curitiba 25,06 25,29 23,19 34,53 43,81 43,76 45,10 40,85 36,78 42,78 70,67

Florianópolis 10,02 9,84 4,79 14,16 18,62 13,69 35,99 4,44 48,31 29,54 195,00

Porto Alegre 41,66 49,38 40,12 35,70 52,00 71,45 68,94 52,64 50,34 70,88 70,12

Campo Grande 64,54 54,80 33,60 58,99 81,25 88,45 69,07 79,63 57,80 69,27 7,33

Cuiabá 16,60 16,32 6,14 17,85 72,24 97,50 50,90 76,73 75,64 134,65 711,26

Goiânia 42,10 33,65 40,55 34,19 64,50 43,09 42,28 26,46 64,51 41,98 -0,30

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 73: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) e incremento (%) população feminina.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 incremento*
(%)

BRASIL 2,2 2,0 2,2 2,5 2,7 2,9 2,7 2,7 2,7 2,8 28,44

Porto Velho 5,65 6,5 2,05 6,58 1,9 9,5 3,33 7,86 3,87 2,38 -57,88

Rio Branco 7,04 7,17 5,06 4,96 6,81 4,29 7,35 2,36 3,78 3,08 -56,25

Manaus 1,93 1,5 2,9 2,83 2,43 3,02 2,61 3,49 3,1 1,53 -20,73

Boa Vista 4,51 7,21 4,07 2,6 1,25 6,09 3,79 4,92 4,8 2,99 -33,70

Belém 3,82 2,08 0,59 1,58 1,12 1,99 1,96 2,43 2,08 0,89 -76,70

Macapá 1,1 3,33 2,2 2,14 3,13 8,93 5,06 4,83 3,85 2,08 89,09

Palmas 0 5,91 0 4,43 4,36 2,36 0 1,84 1,67 1,46 -75,30

São Luís 3,49 1,84 0,76 1 0,99 0,96 1,86 2,05 0,67 1,29 -63,04

Teresina 0,62 0,61 1,17 0,87 1,14 0,86 0,84 0,83 0,27 0,26 -58,06

Fortaleza 1,37 1,14 2,02 2,09 1,38 2,68 1,87 1,01 1,61 1,93 40,88

Natal 0,62 2,13 2,63 1,73 3,97 2 3,65 1,38 2,18 2,38 283,87

João Pessoa 1,12 3,67 1,41 1,75 4,85 3,06 2,99 2,61 2,56 3,14 180,36

Recife 6,33 3,72 7,11 4,36 6,27 6,53 6,2 7,24 5,83 8,67 36,97

Maceió 1,2 2,93 3,96 3,06 5,21 5,75 3,79 3,7 3,12 3,09 157,50

Aracaju 0,94 1,85 1,34 5,71 2,16 0,88 2,16 2,14 2,95 1,63 73,40

Salvador 2,55 2,43 2 3,34 2,53 4,01 3,61 3,15 2,87 2,4 -5,88

Belo Horizonte 0,94 1,31 1,84 2,19 2,43 2,18 2,43 2,77 3,28 3,72 295,74

Vitória 5,12 0,73 7,08 7,66 6,86 10,69 6,37 10,56 9,8 5,83 13,87

Rio de Janeiro 5,76 5,2 6,07 7,74 5,53 5,03 4,27 5,1 4,85 5,76 0,00

São Paulo 1,72 1,36 2,22 2,46 3,56 3,44 3,81 3,53 4,32 4,36 153,49

Curitiba 3,5 2,71 2,53 3,21 3,47 4,17 3,17 3,35 3,4 2,54 -27,43

Florianópolis 0,76 0,75 2,18 1,43 1,41 2,15 0,7 1,39 0,69 1,7 123,68

Porto Alegre 2,52 3,73 1,9 3,62 4,01 4,08 5,21 3,31 3 5,11 102,78

Campo Grande 2,61 6,9 4,16 3,06 7,03 8,47 3,79 4,01 3,91 5,28 102,30

Cuiabá 0,49 0,48 0,45 0,44 3,41 4,52 3,11 5,26 3,46 6,05 1134,69

Goiânia 4,57 4,09 4,4 4,13 5,03 4,01 3,18 1,1 3,81 3,32 -27,35

* Para Palmas o incremento foi calculado para o periodo 1992 - 2000.
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 74: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000), população feminina de 15 a 19 anos.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 3,52 2,96 3,47 4,28 4,31 4,20 4,21 4,47 4,64 5,00

Porto Velho 6,24 6,12 12,09 11,62 0,00 11,51 0,00 0,00 10,93 15,89

Rio Branco 25,43 0,00 0,00 8,37 8,21 0,00 12,92 6,21 0,00 13,08

Manaus 3,10 3,01 5,82 8,53 1,39 4,00 5,17 10,07 11,06 3,52

Boa Vista 26,27 12,45 11,85 0,00 0,00 10,11 20,70 0,00 0,00 8,31

Belém 6,11 1,41 2,34 3,44 1,12 2,69 3,98 3,94 3,89 0,00

Macapá 0,00 8,54 0,00 0,00 0,00 20,73 0,00 6,23 5,96 5,62

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

São Luís 6,10 0,00 1,92 3,78 0,00 0,00 1,72 1,69 0,00 1,67

Teresina 0,00 0,00 2,33 0,00 4,55 0,00 0,00 2,16 0,00 0,00

Fortaleza 1,92 1,88 4,59 3,63 1,79 3,51 2,57 0,84 1,64 4,05

Natal 5,67 0,00 0,00 5,30 0,00 5,23 10,27 2,53 2,49 0,00

João Pessoa 0,00 0,00 0,00 3,17 6,29 3,06 8,97 8,80 2,88 8,90

Recife 11,01 5,50 12,23 10,76 11,99 13,78 13,66 14,92 8,08 17,58

Maceió 0,00 2,49 2,38 0,00 6,94 13,88 8,96 4,37 4,26 8,95

Aracaju 3,95 3,90 3,77 0,00 0,00 7,41 0,00 0,00 3,56 0,00

Salvador 6,61 4,82 3,94 7,77 4,60 7,83 4,91 8,31 5,47 4,83

Belo Horizonte 2,96 4,81 0,97 2,87 3,78 1,75 6,07 5,16 7,69 8,82

Vitória 0,00 0,00 0,00 21,01 6,90 6,54 6,49 12,91 12,84 19,19

Rio de Janeiro 14,17 10,20 9,33 17,24 10,42 8,16 6,91 11,76 7,68 13,36

São Paulo 1,36 2,00 4,44 4,15 6,68 6,42 6,59 7,59 8,38 8,30

Curitiba 6,09 7,40 4,40 13,12 7,23 5,26 5,12 5,01 6,13 6,46

Florianópolis 7,97 0,00 7,63 7,52 7,41 0,00 0,00 0,00 0,00 5,73

Porto Alegre 3,79 3,40 5,61 7,40 3,66 13,30 6,60 4,92 3,26 4,81

Campo Grande 14,41 7,00 13,40 3,29 22,67 9,32 6,03 5,88 14,35 14,26

Cuiabá 0,00 4,28 0,00 0,00 3,82 3,84 7,54 11,15 3,66 7,16

Goiânia 1,81 8,96 12,23 10,31 6,76 5,11 5,02 1,64 8,09 6,55

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 75: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000), população feminina de 20 a 29 anos.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 4,06 3,75 3,84 4,12 4,84 5,24 4,98 4,88 4,62 4,67

Porto Velho 10,24 14,50 0,00 12,72 0,00 13,64 10,04 6,59 0,00 0,00

Rio Branco 10,62 31,47 0,00 10,48 10,28 13,20 12,57 8,06 7,76 0,00

Manaus 4,81 1,86 5,41 1,76 6,03 6,49 5,51 5,37 2,24 1,31

Boa Vista 7,29 7,08 13,15 6,30 6,05 12,55 0,00 0,00 12,17 9,83

Belém 6,85 4,25 0,73 2,86 0,70 3,25 3,21 2,38 1,57 1,45

Macapá 6,24 5,53 6,26 6,08 5,92 22,37 8,45 8,07 11,58 6,78

Palmas 0,00 0,00 0,00 0,00 20,06 0,00 0,00 8,09 7,35 6,07

São Luís 7,82 5,08 1,23 0,00 1,20 3,44 1,12 3,27 0,00 3,06

Teresina 3,07 1,52 4,34 1,43 1,41 1,46 1,44 0,00 1,39 1,30

Fortaleza 3,58 2,54 3,43 3,39 3,35 4,94 3,86 1,89 1,85 2,32

Natal 0,00 3,04 4,33 0,00 5,60 0,00 7,50 1,48 5,82 5,78

João Pessoa 3,71 11,03 1,76 3,47 12,04 7,08 8,64 5,09 3,33 3,32

Recife 12,70 8,21 16,22 3,65 13,01 11,93 11,82 14,67 7,28 17,97

Maceió 2,89 7,07 5,45 8,04 9,25 9,01 4,98 6,07 5,92 2,40

Aracaju 0,00 0,00 2,14 14,74 6,21 0,00 2,14 4,22 4,17 2,00

Salvador 3,99 5,72 1,69 5,42 3,29 7,70 5,90 4,58 4,11 4,49

Belo Horizonte 1,43 1,92 4,20 3,23 3,65 5,43 2,45 5,35 3,86 5,83

Vitória 18,96 0,00 22,01 7,22 10,66 36,53 16,13 24,06 27,92 10,61

Rio de Janeiro 10,13 8,37 9,01 12,89 10,82 9,33 8,46 10,12 8,20 8,29

São Paulo 3,68 1,89 4,33 5,28 6,21 5,18 8,84 6,92 8,56 8,27

Curitiba 6,63 1,46 2,84 2,82 7,00 10,37 3,37 7,90 2,58 3,23

Florianópolis 0,00 0,00 3,73 0,00 0,00 7,90 3,89 3,85 0,00 0,00

Porto Alegre 7,84 4,77 2,58 8,50 6,73 4,67 4,63 6,45 4,58 11,06

Campo Grande 1,87 14,76 3,47 1,71 6,72 10,54 1,70 3,32 3,24 4,73

Cuiabá 2,42 0,00 0,00 0,00 6,31 13,80 6,78 13,37 6,59 6,01

Goiânia 9,72 3,85 5,62 2,76 9,07 4,63 3,63 2,68 6,15 5,94

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 76: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000), população feminina de 30 a 39 anos.
Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 2,92 3,11 3,39 3,61 3,99 4,15 3,93 3,81 3,98 4,22

Porto Velho 9,96 13,96 4,83 9,28 0,00 21,89 0,00 16,91 4,16 3,73

Rio Branco 0,00 7,42 23,39 0,00 7,49 6,22 5,92 0,00 0,00 5,42

Manaus 1,39 2,67 3,92 2,56 5,00 3,40 2,20 2,14 4,18 0,00

Boa Vista 0,00 20,51 0,00 0,00 0,00 16,70 8,55 25,01 16,26 0,00

Belém 5,42 2,33 0,00 2,03 3,98 2,23 1,10 6,53 3,23 0,00

Macapá 0,00 0,00 0,00 8,88 17,30 6,70 12,66 6,04 5,78 0,00

Palmas 0,00 40,31 0,00 31,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

São Luís 2,06 3,93 0,00 1,91 1,89 1,65 6,41 1,57 3,07 1,39

Teresina 0,00 0,00 0,00 2,13 2,10 3,76 1,85 1,81 0,00 0,00

Fortaleza 2,99 0,00 2,15 3,54 0,70 3,66 1,19 0,58 3,43 1,64

Natal 0,00 2,06 6,07 0,00 9,81 0,00 0,00 5,17 1,70 1,64

João Pessoa 2,61 2,51 2,47 4,89 7,26 2,16 2,11 2,07 6,10 3,86

Recife 6,79 3,80 4,79 6,63 6,57 7,83 7,76 8,56 11,04 8,20

Maceió 2,08 3,98 9,79 3,85 9,49 6,68 3,24 4,73 6,15 4,45

Aracaju 0,00 3,21 0,00 6,23 0,00 0,00 5,52 0,00 2,69 2,54

Salvador 3,55 1,73 2,82 3,89 3,29 4,63 7,09 2,50 2,47 2,33

Belo Horizonte 1,16 1,71 1,70 3,36 2,77 3,78 4,81 3,72 5,80 4,15

Vitória 0,00 4,31 12,61 8,27 12,21 16,65 8,27 24,67 4,09 3,99

Rio de Janeiro 7,40 7,19 11,17 10,47 7,39 10,27 6,55 6,74 7,74 8,99

São Paulo 2,37 2,60 2,33 3,55 5,76 5,10 3,69 4,25 4,92 6,42

Curitiba 2,63 5,97 5,07 4,20 3,33 3,03 6,65 2,17 7,78 3,58

Florianópolis 0,00 0,00 4,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Porto Alegre 1,75 2,68 2,58 5,11 5,90 5,23 8,66 6,89 4,28 6,32

Campo Grande 4,74 4,56 8,82 4,33 4,26 9,75 7,57 9,23 5,40 5,33

Cuiabá 0,00 0,00 2,95 2,86 0,00 0,00 2,73 5,37 10,60 12,36

Goiânia 9,14 10,17 2,52 6,19 7,31 5,66 2,22 1,09 4,30 4,18

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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C.2.1. Taxas de mortalidade em capitais brasileiras: uma visão comparativa
Nos Gráficos 24 e 25, podemos observar a mudança na taxa de mortalidade por armas de

fogo em dezenove capitais brasileiras, considerando os anos de 1991 e 2000. A mudança mais
significativa foi observada em Cuiabá, capital que apresentou a segunda maior taxa de mortalida-
de por arma de fogo no ano 2000 e que não estava presente no grupo de 1991. João Pessoa e Belo
Horizonte também estavam ausentes em 1991, e no ano 2000 passaram a apresentar, respectiva-
mente, a décima e a décima segunda taxas mais elevadas do país. São Paulo passou da décima
quinta posição em 1991, para a sexta posição no ano 2000. Um aumento significativo também é
observado em Porto Alegre, Maceió e Campo Grande. Recife, Rio de Janeiro,Vitória e Porto Velho
permanecem no grupo das cinco capitais com as taxas mais elevadas do país. Em 1991, Rio
Branco estava na terceira posição caindo para a décima sétima no ano 2000. Diminuições signi-
ficativas foram observadas em Salvador, Goiânia e Manaus.
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Gráfico 23: Risco relativo masculino de morte por armas de fogo em 10 capitais brasileiras, 2000.
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Gráfico 25: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) padronizado em capitais brasileiras, 2000.

Gráfico 24: Coeficiente de mortalidade por armas de fogo (/100.000) padronizado em capitais brasileiras, 1991.



Mortalidade por armas de fogo e desenvolvimento socioeconômico nos estados
brasileiros

As diferenças nas taxas de mortalidade por armas de fogo encontradas entre os estados bra-
sileiros, nos mostram que o risco de morte por armas de fogo não é uniformemente distribuído
no país. Isto significa que em alguns estados a chance de uma pessoa morrer devido ao uso de
arma de fogo é mais elevada do que em outros. Tendo em vista que o principal objetivo dos pro-
gramas de prevenção da violência é evitar e, consequentemente, reduzir a ocorrência dos eventos
violentos, aqui representados pela mortalidade por armas de fogo, é importante compreender por
que tais diferenças ocorrem. Quais são as características dos estados que contribuem para a ocor-
rência de mortes relacionadas a armas de fogo? Responder a esta pergunta não é tarefa fácil, uma
vez que a violência não é resultante da ação de um único fator causal, mas sim de um conjunto
dinâmico de determinantes, que incluem características individuais, relacionais, comunitárias, e
socioestruturais (Krug, 2002). Para estudar todos estes fatores, é necessário não apenas desenvol-
ver abordagens metodológicas e analíticas sofisticadas, mas também coletar dados primários,
tarefas que estão além do escopo deste relatório.

Pesquisadores indicam a existência de relação entre desenvolvimento socioeconômico e taxas
de mortalidade por homicídio em muitas capitais brasileiras (Barata et al., 1998, 2002; Beato et al.,
2001, Cardia & Schiffer, 2002; Cardia et al., 2003; Lima & Ximenes, 1998; Macedo et al., 2001; Paim
et al., 2001; Santos et al., 2001). Isto significa que a maior parte das mortes por homicídio está
concentrada em áreas caracterizadas por baixo desenvolvimento socioeconômico e difícil acesso
aos serviços públicos. Com isto em mente, nos surge uma nova pergunta: as taxas de mortalidade
por arma de fogo estão relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico nos estados brasileiros? 

Nesta seção, tentaremos responder esta pergunta através da análise de correlação entre taxas
de mortalidade e indicadores socioeconômicos. A análise de correlação nos mostra até que ponto
as duas dimensões/variáveis (mortalidade por armas de fogo e indicadores socioeconômicos)
estão relacionadas e os resultados são expressos por meio de um coeficiente (r). O coeficiente (r)
é uma medida de resumo que nos mostra a extensão das mudanças nas taxas de mortalidade rela-
cionadas às mudanças nos indicadores socioeconômicos, com o r variando de +1 para –1.
Resultados positivos significam que as duas dimensões variam em um mesmo sentido, ou seja,
com o crescimento dos indicadores socioeconômicos, as taxas de mortalidade também crescem;
resultados negativos significam que as duas dimensões variam em sentidos opostos, ou seja, com
o crescimento dos indicadores socioeconômicos, as taxas de mortalidade caem. Quanto mais
próximo o coeficiente (r) estiver de +1 ou –1, mais forte é a relação entre as duas variáveis.

Na análise de correlação, para efeito deste estudo, as variáveis são definidas como variáveis
independentes ou variáveis de exposição e variáveis dependentes ou variáveis de efeito. Em nosso
estudo, as variáveis independentes são densidade domiciliar, coleta de lixo, chefes de família sem
renda, renda nominal média de chefes de família, escolaridade, estrutura familiar e o Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH). Todos os indicadores socioeconômicos foram organizados da
pior para a melhor condição, e um valor correspondente à sua posição depois desse ordenamento
lhes foi atribuído. Assim sendo, o pior estágio recebeu o valor 1, e o melhor, o valor 27. Desta forma,
o aumento no valor de cada um dos indicadores socioeconômicos implica uma melhor condição
socioeconômica. Nossas variáveis dependentes ou variáveis de efeito são as taxas de mortalidade por
armas de fogo, mortalidade por homicídio, mortalidade por homicídio com arma de fogo, e morta-
lidade por homicídio por outros instrumentos/meios. É importante observar que a existência de
uma correlação entre as duas variáveis não implica que estejam envolvidas em um relacionamento
causal, ou seja, isto não que dizer que a condição socioeconômica é a causa da mortalidade.
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As variáveis independentes expressam diferentes dimensões de desenvolvimento socioeconô-
mico, as quais estão relacionadas à incidência de eventos violentos de uma forma mais generaliza-
da e a homicídios mais especificamente. A densidade domiciliar – número de pessoas por cômodo
– e coleta de lixo – porcentagem de casas sem coleta de lixo – expressam as condições de vida, bem
como acesso aos serviços e às políticas públicas habitacionais. Pesquisadores indicam que a alta
densidade domiciliar está relacionada a índices mais elevados de violência no ambiente domésti-
co bem como na comunidade. Isto pode ser explicado por que a alta densidade domiciliar consti-
tui uma condição de vida geradora de estresse que facilita o desenvolvimento de conflitos. Além
disso, alta densidade domiciliar e baixa taxa de coleta de lixo podem ser considerados bons indi-
cadores de falta de políticas de habitação, assim como de um processo de urbanização desorgani-
zado, condições evidentes na maior parte das áreas metropolitanas brasileiras. Áreas com alta den-
sidade domiciliar são mais comumente encontradas em zonas periféricas caracterizadas também
por difícil acesso aos serviços públicos tais como saúde, segurança, educação, sistema judicial e
saneamento (Cardia et al. 2003). Neste sentido, ambas as variáveis expressam condições de vida e
a presença ou falta de políticas públicas.

Na Tabela 77, podemos observar que os estados com maior densidade domiciliar são
também os que apresentam o maior número de casas sem coleta de lixo. A densidade domiciliar
varia de 3,32 no Rio Grande do Sul para 4,86 no Amazonas. Valores mais elevados foram encon-
trados nos estados das regiões Norte e Nordeste. A proporção de casas sem coleta de lixo varia de
um mínimo de 3,9% no Distrito Federal, a um máximo de 66% no Maranhão. Valores mais altos
também foram encontrados nos estados das regiões Norte e Nordeste. Como pode ser visto na
Tabela 78, coleta de lixo e densidade domiciliar estão forte e significativamente correlacionadas
(r = 0,781), o que está de acordo com o fato de que os estados com alta densidade domiciliar
também possuem elevada proporção de casas sem coleta de lixo. A despeito disso, não podemos
dizer que representam as mesmas dimensões de desenvolvimento social, que poderia ser o caso
se o coeficiente estivesse mais próximo a (1).

Os indicadores chefes de família sem renda e renda nominal média de chefes de família, nos
fornecem informações sobre a distribuição de renda nos estados brasileiros. Em um estudo rea-
lizado no município de São Paulo (Cardia et al., 2003), os autores encontraram uma correlação
significativa entre a renda média da população e as taxas de mortalidade por homicídio. Isto não
quer dizer que a pobreza por si só seja responsável pelas taxas mais elevadas. É o conjunto de des-
vantagens - no qual a renda é apenas um elemento –, que influencia a coesão social e facilita os
conflitos em grupos vulneráveis. Na Tabela 77, podemos observar as diferenças extremas encon-
tradas entre estados brasileiros. Enquanto em Santa Catarina 4,66% dos chefes de família não têm
renda, no Amazonas, 17,5% deles estão na mesma situação. A renda nominal média de chefes de
família também expressa uma enorme desigualdade entre estados. Enquanto no Maranhão a
renda nominal média dos chefes de família é de R$ 343,22 (US$114.41), no Distrito Federal é de
R$ 1.498,71 (US$ 499,6)5. A maior porcentagem de chefes de família sem renda e a menor renda
nominal média também são encontradas nos estados das regiões Norte e Nordeste.

É importante notar que estes dois indicadores socioeconômicos não são inteiramente coin-
cidentes. Na Tabela 77, podemos observar que a porcentagem de chefes de família sem renda no
Distrito Federal – que apresenta a maior renda nominal média – é quase igual àquela encontra-
da para o Maranhão – que é o estado com a menor renda nominal média. São Paulo apresenta a
segunda maior renda nominal média do País mas a proporção de chefes de família sem renda é
mais alta do que aquela encontrada no Maranhão. Na Tabela 78, podemos observar que estas duas
variáveis apresentam uma fraca porém significante correlação (r = 0,454, p <0,05). A comparação
entre estes dois indicadores nos permite perceber a enorme desigualdade que existe entre os
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estados brasileiros, no sentido de que uma alta renda nominal média não implica uma melhor
distribuição de renda. O indicador chefes de família sem renda apresenta uma correlação positi-
va fraca com os outros indicadores socioeconômicos. Por outro lado, renda nominal média de
chefes de família está forte e positivamente correlacionado com todos os demais indicadores
socioeconômicos, exceto com estrutura familiar.

A escolaridade nos dá informações sobre as taxas de analfabetismo de adultos, ou seja, a pro-
porção da população com mais de 15 anos que não foi alfabetizada. O analfabetismo é um dos
indicadores socioeconômicos que caracteriza uma condição de vulnerabilidade social, pois está
relacionado a um baixo acesso a empregos, rendas menores e moradias em vizinhanças pobres
com alta densidade domiciliar e difícil acesso a serviços e políticas públicas. Na Tabela 77, obser-
vamos que os valores de escolaridade variam de um mínimo de 5,1% no Distrito Federal para um
máximo de 32,8% em Alagoas. Os valores mais elevados foram encontrados nos estados do
Nordeste. Devemos considerar, no entanto, que devido a dificuldades de acesso, os valores para os
estados do Norte não incluem as áreas rurais onde está concentrada a maior parte da população
pobre. Neste sentido podemos concluir que os dados de escolaridade para a região Norte estão
distorcidos. Não obstante, este indicador é positivamente correlacionado com todos os outros
fatores, com exceção de estrutura familiar. Uma correlação muito forte e significativa entre esco-
laridade e renda nominal média de chefes de família pode ser vista na Tabela 78.

O indicador estrutura familiar representa a porcentagem de mulheres como chefes de família.
De acordo com Piquet-Carneiro (2000), em um estudo conduzido no Rio de Janeiro e em São Paulo,
esta variável está relacionada com taxas de homicídio. Para o autor, a proporção de mulheres como
chefe de família é um indicador de desorganização social e tem “um papel relevante no aumento das
taxas de homicídio. A proporção de mulheres que são chefes de família é um preditor eficiente das
taxas de homicídio” (Piquet-Carneiro, 2000). Isto pode ser explicado pelo fato de que na maioria dos
casos em que as mulheres estão à frente da família, o outro progenitor está ausente. Além do mais,
devemos considerar que as mulheres à frente da família têm que trabalhar e não contam com ajuda
em termos de assistência infantil, especialmente em vizinhanças carentes onde os serviços públicos,
tais como creches e jardins de infância, são escassos.A baixa supervisão dos pais atuaria então como
um fator de risco para comportamento violento, bem como para o uso de drogas.

De acordo com os nossos dados, a porcentagem de mulheres à frente da família varia de
18,6% em Rondônia para um máximo de 32,8% no Distrito Federal (Tabela 77). Os valores não
apresentam uma forte variabilidade quando comparados a outros indicadores socioeconômicos
utilizados. Na Tabela 78, podemos observar que a estrutura familiar apresenta uma correlação
fraca e não significante com todos os demais indicadores socioeconômicos. Isto sugere que a por-
centagem de mulheres na liderança não é, de fato, um bom indicador socioeconômico. Pode
representar a desorganização social ou ruptura da estrutura familiar, mas também pode represen-
tar a mudança dos papéis e comportamentos de gênero, bem como a emancipação da mulher. A
alta proporção de mulheres como chefes de família em estados com melhores indicadores socio-
econômicos, pode estar mais relacionada a esta “mudança cultural”. Não podemos esquecer, entre-
tanto, que a alta proporção de mulheres à frente da família também pode indicar uma ruptura na
estrutura familiar que, adicionada à falta de políticas públicas para crianças e adolescentes, pode
tornar a supervisão dos pais uma tarefa difícil.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um índice composto que inclui as dimensões
da longevidade, escolaridade e renda (PNUD/IPEA, 2000). Na Tabela 77, podemos observar que o
IDH oscilou de um mínimo de 0,633 em Alagoas para um máximo de 0,844 no Distrito Federal.
Quanto mais próximo estiver o valor do IDH um (1), melhor é o desenvolvimento social do estado.
Os piores IDHs foram encontrados nos estados do Norte e Nordeste. O IDH é forte e significativa-
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mente correlacionado com todos os demais indicadores socioeconômicos, com exceção da estrutu-
ra familiar.As correlações foram mais fortes com escolaridade e renda nominal média dos chefes de
família, o que pode ser explicado pelo fato de que estes dois indicadores são parte da composição
do IDH. Uma forte correlação também foi encontrada com coleta de lixo e densidade domiciliar.
Isto sugere que ambos constituem bons indicadores de desenvolvimento social.

Tabela 77: Indicadores socioeconômicos. Unidades da federação, Brasil, 2000.
Densidade Casas sem coleta Chefes de familia Renda nominal média Escolaridade1* Estrutura IDH2

domiciliar1 de lixo1 sem renda1 dos chefes de familia1 familiar1

(%) (%) (%) (%)

Região norte

Rondônia 3,92 42,72 10,32 662,19 9,6 18,58 0,729

Acre 4,26 44,15 11,13 526,36 15,5 24,69 0,692

Amazonas 4,86 35,26 17,51 627,06 8,8 25,06 0,717

Roraima 4,26 31,07 12,20 684,74 8,6 23,26 0,749

Pará 4,67 46,56 11,76 536,41 12,4 22,80 0,720

Amapá 4,78 28,25 12,57 683,36 9,5 28,85 0,751

Tocantins 4,08 43,14 12,85 519,72 21,0 21,09 0,721

Região nordeste

Maranhão 4,54 65,68 7,09 343,22 28,8 23,80 0,647

Piauí 4,28 56,27 5,93 362,67 31,6 23,13 0,673

Ceará 4,21 38,52 10,64 448,01 27,8 24,53 0,699

Rio Grande do Norte 4,11 26,34 13,53 512,99 25,5 23,54 0,702

Paraíba 4,03 34,09 10,56 422,72 25,9 25,35 0,678

Pernambuco 3,99 31,35 12,98 516,92 24,7 28,27 0,692

Alagoas 4,30 31,11 16,88 453,96 32,8 25,02 0,633

Sergipe 4,05 30,16 11,33 461,80 23,9 27,94 0,687

Bahia 4,09 38,33 13,88 459,97 24,7 27,11 0,693

Região sudeste

Minas Gerais 3,73 21,65 7,63 680,54 12,2 24,22 0,766

Espírito Santo 3,66 22,43 7,22 721,57 11,1 23,31 0,767

Rio de Janeiro 3,36 7,18 9,11 969,55 6,0 31,25 0,802

São Paulo 3,54 4,17 8,94 1 076,21 6,2 24,08 0,814

Região sul

Paraná 3,56 16,78 6,44 781,79 10,2 21,44 0,786

Santa Catarina 3,55 16,95 4,66 814,25 6,8 19,36 0,806

Rio Grande do Sul 3,32 15,91 5,11 799,85 6,1 25,20 0,809

Região centro-oeste

Mato Grosso do Sul 3,64 19,40 7,94 731,26 10,9 22,23 0,769

Mato Grosso 3,78 28,32 9,86 774,60 11,8 18,97 0,767

Goiás 3,54 18,86 7,58 688,80 12,5 24,01 0,770

Distrito federal 3,72 3,86 6,94 1 498,71 5,1 32,76 0,844

Fonte: (1) IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
Fonte: (2) IPEA/PNUD, Instituto de Pesquisas econômicas aplicadas/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.

* Dados referentes ao ano de 1999 não incluem zona rural da região norte.



A correlação entre taxas de mortalidade e indicadores socioeconômicos pode ser vista nas
Tabelas 79, 80 e 81. Na Tabela 79, podemos observar que as correlações entre mortalidade por
arma de fogo e densidade domiciliar, coleta de lixo e renda nominal média foram tanto positivas
quanto significantes. A correlação entre mortalidade por arma de fogo e IDH também foi positi-
va, porém apresentou uma significância limítrofe (p = 0,052). Analisando os dados por grupos de
sexo (Tabelas 80 e 81), encontramos o mesmo padrão. No entanto, as correlações entre mortali-
dade por arma de fogo e densidade domiciliar, renda nominal média e IDH encontradas para a
população feminina foram um pouco mais fortes do que as encontradas para a população mas-
culina e para a população total. Isto significa que estados com melhores indicadores socioeconô-
micos, com relação às variáveis acima mencionadas, também apresentam taxas de mortalidade
por armas de fogo mais elevadas, especialmente na população feminina.

Ao analisarmos a correlação entre mortalidade por homicídio e os indicadores socioeconômi-
cos, constatamos que é significativa apenas para renda nominal média e escolaridade, e apresenta
uma significância limítrofe para a coleta de lixo (Tabela 79). No entanto, devemos considerar que os
coeficientes de correlação encontrados entre estas variáveis são muito pequenos, o que significa que
ambas as dimensões estão fracamente correlacionadas.Na verdade,podemos dizer que a melhora das
condições sociais relacionadas à densidade domiciliar, coleta de lixo, e renda nominal média respon-
dem por menos de 40% das mudanças na mortalidade por homicídio. Isto sugere que outros fatores
são responsáveis pela maioria das mudanças, quando consideramos os estados como unidades de
análises. Considerando os dados por grupos de sexo (Tabelas 80 e 81), o mesmo padrão é encontra-
do. Na população masculina, correlações fracas e significantes foram encontradas entre mortalidade
por homicídio e coleta de lixo, renda nominal média e escolaridade. Na população feminina, as cor-
relações foram significantes apenas com densidade domiciliar e renda nominal média.

Homicídios por arma de fogo, bem como homicídios por outros instrumentos/meios, estão
fracamente correlacionados com os indicadores socioeconômicos nas populações masculina,
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Densidade Casas sem coleta Chefes de familia Renda nominal média Escolaridade1* Estrutura IDH2

domiciliar1 de lixo1 sem renda1 dos chefes de familia1 familiar1

(%) (%) (%) (%)

Densidade r 1
domiciliar1 p .

Coleta de r 0,781 1
lixo1 p 0 .

Chefes de familia r 0,617 0,422 1
sem renda1 p 0,001 0,028 .

Renda nominal média r 0,707 0,828 0,454 1
dos chefes de familia1 p 0 0 0,017 .

Escolaridade1* r 0,515 0,679 0,327 0,914 1
p 0,006 0 0,096 0 .

Estrutura r 0,069 -0,194 0,259 0,079 -0,035 1
familiar1 p 0,732 0,332 0,192 0,696 0,861 .

IDH2 r 0,749 0,825 0,524 0,962 0,869 0,123 1
p 0 0 0,005 0 0 0,542 .

Fonte: (1) IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
Fonte: (2) IPEA/PNUD, Instituto de Pesquisas econômicas aplicadas/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.

* Dados referentes ao ano de 1999 não incluem zona rural da região norte.

Tabela 78: Matriz de correlação entre indicadores socioeconômicos. Unidades da Federação, Brasil, 2000.
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feminina e total (Tabelas 79, 80 e 81). Os homicídios por arma de fogo apresentam uma correla-
ção positiva e significante com densidade domiciliar, coleta de lixo, renda nominal média e escola-
ridade, e os homicídios por outros instrumentos/meios estão significativamente correlacionados
apenas com renda nominal média e escolaridade. Na população masculina, os homicídios por arma
de fogo estão significativamente correlacionados com densidade domiciliar, coleta de lixo, renda
nominal média, escolaridade e IDH, enquanto os homicídios por outros instrumentos/ meios estão
significativamente correlacionados apenas com escolaridade. Na população feminina, uma correla-
ção significativa foi encontrada para homicídios por arma de fogo e densidade domiciliar, coleta de
lixo, renda nominal média e IDH, enquanto os homicídios por outros instrumentos/meios estão
significativamente correlacionados apenas com renda nominal média e escolaridade.

É importante observar que todas as correlações encontradas são fracas e somente as posi-
tivas apresentaram significância estatística. A mais forte correlação encontrada, considerando
mortalidade por arma de fogo para as populações masculina, feminina e total, foi com densida-
de domiciliar e coleta de lixo. Apesar disso, não passaram de 0,66, o que significa que as mudan-
ças nos indicadores socioeconômicos respondem por não mais do que 66% das mudanças nas
taxas de mortalidade por arma de fogo encontradas nos estados brasileiros. É também impor-
tante ressaltar que os coeficientes foram positivos, o que significa que a melhoria das condições
socioeconômicas está relacionada às taxas de mortalidade mais elevadas. Estes resultados estão
em desacordo com aqueles encontrados para as capitais brasileiras, onde áreas com baixo desen-
volvimento socioeconômico apresentam taxas de mortalidade mais elevadas. Isto se explica pelo
fato de que os estados brasileiros apresentam uma enorme desigualdade interna em relação a
desenvolvimento socioeconômico e, portanto, os indicadores médios não são representativos
das condições sociais para a população total. Estados como São Paulo e Rio de Janeiro apresen-
tam tanto bons indicadores socioeconômicos quanto uma enorme desigualdade interna, espe-
cialmente considerando as capitais. Quando as unidades de análises são menores – como é caso
para os distritos urbanos nas capitais brasileiras – a desigualdade/variabilidade interna também
é menor e, assim, os indicadores socioeconômicos representam melhor o desenvolvimento
socioeconômico médio. Além disso, enquanto os indicadores socioeconômicos consideram o
estado como um todo, as mortes por homicídio e por arma de fogo estão concentradas nas capi-
tais, um fato que pode influenciar os resultados da análise de correlação.

Ao analisar as taxas de mortalidade por homicídios em diferentes municípios do estado de
São Paulo, Barata (2002) encontrou taxas mais elevadas naqueles municípios com melhores indi-
cadores socioeconômicos. Uma possível explicação para este resultado, semelhante àquele encon-
trado ao considerar os estados como unidades de análise, é que não é a pobreza que explica as
altas taxas de mortalidade, mas sim a existência de enormes desigualdades sociais. Foi justamen-
te nos municípios com melhores indicadores socioeconômicos médios que a autora encontrou os
parâmetros mais elevados indicando desigualdade social. Isto pode ser uma possível explicação
para os resultados apresentados acima: os estados com melhores indicadores socioeconômicos
médios também podem apresentar uma maior desigualdade interna em relação ao acesso a polí-
ticas públicas, renda, escolaridade e condições de vida. Adicionalmente, é importante considerar
que a violência é o resultado de um conjunto complexo de determinantes não considerados neste
estudo, tais como a presença do crime organizado e do tráfico de drogas, eficiência do sistema
policial, impunidade, bem como normas culturais e características individuais.
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Armas de fogo Homicidios Homicídios por armas de fogo Outros homicídios
r p r p r p r p

Densidade domiciliar 0,591** 0,001 0,289 0,144 0,519** 0,006 - 0,044 0,828

Coleta de lixo 0,524** 0,005 0,379 0,051 0,475* 0,012 0,158 0,431

Chefes de família sem renda - 0,007 0,973 - 0,143 0,475 0,014 0,943 - 0,201 0,315

Renda nominal média dos chefes de família 0,468* 0,014 0,480* 0,011 0,489** 0,010 0,383* 0,049

Escolaridade 0,331 0,092 0,454* 0,017 0,386* 0,047 0,419* 0,029

Estrutura familiar - 0,170 0,396 - 0,210 0,293 - 0,150 0,455 - 0,014 0,945

IDH 0,377 0,052 0,334 0,089 0,376 0,054 0,245 0,218

** Correlação significante ao nível de 0,01.
* Correlação significante ao nível de 0,05. 

Tabela 79: Correlação entre coeficientes de mortalidade e indicadores socioeconômicos.
Unidades da federação, Brasil, 2000.

Armas de fogo Homicidios Homicídios por armas de fogo Outros homicídios
r p r p r p r p

Densidade domiciliar 0,662** 0,000 0,455** 0,017 0,617** 0,001 0,346 0,077

Coleta de lixo 0,533** 0,004 0,333 0,089 0,474* 0,013 0,253 0,203

Chefes de família sem renda 0,110 0,584 - 0,023 0,911 0,083 0,679 - 0,024 0,906

Renda nominal média dos chefes de família 0,536** 0,004 0,452* 0,018 0,486* 0,010 0,464* 0,015

Escolaridade 0,371 0,057 0,363 0,063 0,344 0,079 0,383* 0,048

Estrutura familiar - 0,115 0,567 0,020 0,921 - 0,059 0,771 0,175 0,382

IDH 0,445* 0,020 0,322 0,102 0,383* 0,048 0,322 0,101

** Correlação significante ao nível de 0,01.
* Correlação significante ao nível de 0,05. 

Tabela 81: Correlação entre coeficientes de mortalidade e indicadores socioeconômicos, população feminina.
Unidades da federação, Brasil, 2000.

Armas de fogo Homicidios Homicídios por armas de fogo Outros homicídios
r p r p r p r p

Densidade domiciliar 0,585** 0,001 0,304 0,123 0,518** 0,006 - 0,097 0,631

Coleta de lixo 0,539** 0,004 0,428* 0,026 0,482* 0,011 0,111 0,580

Chefes de família sem renda - 0,012 0,954 - 0,116 0,565 0,015 0,940 - 0,214 0,283

Renda nominal média dos chefes de família 0,475** 0,012 0,501** 0,008 0,489** 0,010 0,335 0,088

Escolaridade 0,348 0,075 0,459* 0,016 0,386* 0,047 0,385* 0,047

Estrutura familiar - 0,181 0,367 - 0,244 0,221 - 0,154 0,444 - 0,024 0,905

IDH 0,388** 0,046 0,358 0,067 0,380 0,050 0,190 0,344

** Correlação significante ao nível de 0,01.
* Correlação significante ao nível de 0,05. 

Tabela 80: Correlação entre coeficientes de mortalidade e indicadores socioeconômicos, população masculina.
Unidades da federação, Brasil, 2000.
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Capítulo 4

Limites de interpretação: 
a qualidade das informações sobre armas de fogo nas declarações de óbito

A falta de qualidade nas informações produzidas pelas secretárias de segurança estaduais,
conforme discutimos anteriormente, é um dos maiores obstáculos para a pesquisa sobre violência no
Brasil. Informações sobre a mortalidade por causas externas fornecidas pelo SIM do Ministério da
Saúde são amplamente utilizadas por pesquisadores neste campo e são consideradas como uma fonte
de dados mais confiável, já que o procedimento de coleta é padronizado e as informações são codi-
ficadas de acordo com o CID-9 e CID-10. Apesar disso, muitos autores citam alguns problemas que
comprometem a qualidade das informações fornecidas, especialmente em relação ao tipo de violên-
cia que resultou em morte (Souza, 1994, Mello-Jorge, 1997, Njaine, 1997). Em relação ao tipo de arma
utilizada, as declarações de óbito também apresentam importantes limitações (Gawryszewski, 2002).

Nas Tabelas 82 e 83, podemos observar a magnitude do problema nas capitais e estados bra-
sileiros, ao considerarmos os óbitos por homicídios. Como já visto em nossos dados, o homicídio
é a principal causa de mortes por armas de fogo no País e em todas as suas regiões e estados. De
acordo com dados do SIM, quase 15% de todos os homicídios ocorridos no Brasil nos anos 90
foram cometidos com uma arma desconhecida, o que sugere que os homicídios por arma de fogo
são sub-notificados.

Considerando os dados para os estados (Tabela 83), porcentagens mais altas foram encontra-
das no Espírito Santo, São Paulo, Maranhão, Minas Gerais, Tocantins e Pará. A proporção muito
elevada de homicídios com arma desconhecida no Estado de São Paulo chama nossa atenção: mais
de 50% de todos os homicídios em 1991, caindo para 25% no ano 2000. Considerando os dados
para as capitais nos anos 90 (Tabela 82), somente São Paulo apresentou porcentagens de homicí-
dios com arma desconhecida mais altas do que as porcentagens encontradas para o Brasil.

Comparando os dados nas Tabelas 82 e 83, podemos perceber que em todos os estados, exceto
no Tocantins e em São Paulo, porcentagens mais elevadas foram constatadas para o estado como um
todo e não para as capitais. A melhor qualidade de informações nas capitais pode ser o resultado de
melhores recursos tecnológicos e humanos nos Institutos Médico Legais localizados nas capitais. Em
São Paulo e Tocantins, no entanto, porcentagens mais elevadas foram encontradas em suas capitais –
Palmas e São Paulo respectivamente – em 1991, 1996 e 2000. A alta proporção de homicídios com
arma não identificada na capital de São Paulo chama nossa atenção, acima de 60% em 1991, caindo
para 29% no ano 2000. São Paulo é o estado mais populoso e o mais desenvolvido do Brasil e, por-
tanto, a falta da tecnologia necessária ou de recursos humanos adequados não parece explicar estas
elevadas porcentagens de homicídios com uma arma desconhecida. Problemas sérios em relação ao
preenchimento de declarações de óbito no Instituto Médico Legal deveriam ser melhores avaliados.

Também devemos notar que entre 1991 e 2000, a proporção de homicídios com arma des-
conhecida diminuiu no País e em todos os estados, exceto no Maranhão, e em todos as capitais,
exceto em Porto Velho, São Luis, Fortaleza e Porto Alegre. Desta forma, é possível perceber uma
melhora na qualidade das informações fornecidas pelo SIM. Em 1991, dezenove dos vinte e sete
estados (incluindo o Distrito Federal) apresentaram proporções acima de 10%, sendo que no ano
2000 isto ocorreu somente em três estados – Maranhão, São Paulo e Espírito Santo. Considerando
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as capitais, em 1991, doze entre as vinte e seis apresentaram proporções acima de 10%. Já no ano
2000 somente três o fizeram – Porto Velho, Palmas e São Paulo. Isto pode influenciar a análise de
série temporal, tendo em vista que o incremento pode refletir não apenas um real aumento na
mortalidade por arma de fogo mas também uma melhora na qualidade das informações. A baixa
qualidade das informações sobre o tipo de arma/meio que levou à morte violenta nas declarações
de óbito é um problema que deve ser enfrentado, uma vez que compromete a sua utilização para
fins de planejamento e pesquisas.

Tabela 82: Proporção de homicídios com arma não definida em relação ao total de homicídios. Brasil e capitais, 1991-2000.

1991 1996 2000 1990´s
n % n % n % n %

BRAZIL 8029 26.1 4818 12.4 5381 11.9 54873 14.9

Porto Velho 12 7,7 12 13,6 24 11,8 152 11,7

Rio Branco 6 6,5 4 5,00 1 1,1 43 5,1

Manaus 31 8,1 27 6,8 3 0,7 220 5,6

Boa Vista 9 16,1 0 0,0 0 0,0 15 2,1

Belém 35 10,9 23 10,6 20 7,1 306 12,6

Macapá 2 4,9 3 2,3 3 2,4 52 5,3

Palmas 1 50,0 1 12,5 1 3,3 14 12,5

São Luís 11 5,9 16 9,7 20 15,4 169 11,5

Teresina 4 7,4 8 10,8 6 4,1 57 7,2

Fortaleza 9 3,0 57 13,0 40 7,7 430 10,5

Natal 9 10,6 2 2,1 1 2,1 41 4,9

João Pessoa 10 12,2 1 0,5 0 0,0 65 4,4

Recife 1 0,1 3 0,4 4 0,4 22 0,3

Maceió 9 4,4 1 0,3 0 0,0 47 2,0

Aracaju 3 3,3 4 4,5 1 0,6 57 4,9

Salvador 4 10,3 6 0,8 5 1,7 155 3,3

Belo Horizonte 10 3,6 20 6,0 20 3,2 247 6,7

Vitória 38 27,3 18 12,3 6 3,8 158 9,6

Rio de Janeiro 73 4,7 235 7,9 94 3,2 1353 6,0

São Paulo 2566 60,9 853 15,6 1776 29,1 12251 23,9

Curitiba 19 12,3 15 5,7 9 2,7 171 6,5

Florianópolis 2 15,4 1 3,8 1 2,6 10 4,4

Porto Alegre 5 2,0 4 1,4 11 2,7 84 2,9

Campo Grande 3 2,5 3 1,2 5 2,0 68 3,7

Cuiabá 14 28,0 1 0,6 0 0,0 54 3,4

Goiânia 33 16,2 9 4,5 4 1,6 167 8,2

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Tabela 83: Proporção de homicídios com arma não definida em relação ao total de homicídios.
Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.

1991 1996 2000 1990´s
n % n % n % n %

BRAZIL 8029 26,1 4818 12,4 5381 11,9 54873 14,9

Região norte 220 10,8 226 11,6 127 5,3 2193 10,8

Rondônia 51 10,4 40 13,3 40 8,6 445 10,7

Acre 8 7,5 6 5,8 2 1,9 58 5,9

Amazonas 39 9,7 31 6,9 7 1,3 275 6,2

Roraima 12 15,2 0 0,0 7 5,4 47 4,6

Pará 88 10,9 134 19,1 63 7,8 1121 15,4

Amapá 3 5,7 3 1,9 4 2,6 68 5,5

Tocantins 19 20,9 12 9,5 4 2,3 179 16,1

Região nordeste 771 12,2 442 5,4 332 3,6 5518 7,2

Maranhão 95 20,2 65 18,0 70 19,9 768 21,5

Piauí 17 16,5 13 11,1 21 9,1 160 12,4

Ceará 83 13,7 164 18,6 62 5,0 1143 13,4

Rio Grande do Norte 39 17,9 12 5,0 12 4,7 160 7,0

Paraíba 54 13,5 2 0,3 13 2,6 290 6,6

Pernambuco 225 7,6 63 2,1 18 0,4 895 2,7

Alagoas 50 7,5 4 0,5 3 0,4 259 4,0

Sergipe 16 5,0 7 2,9 12 2,9 173 5,7

Bahia 192 32,2 112 5,9 121 9,7 1670 12,4

Região sudeste 6340 37,4 3670 16,1 4659 17,6 41887 19,6

Minas Gerais 310 25,2 213 16,9 144 6,8 2580 18,8

Espírito Santo 307 31,7 410 34,5 279 19,5 3354 26,9

Rio de Janeiro 660 13,1 612 7,6 340 4,6 5788 8,5

São Paulo 5063 52,3 2435 19,8 3896 25,0 30165 25,2

Região sul 315 9,6 279 8,6 158 4,1 2800 8,4

Paraná 155 12,7 93 6,8 56 3,1 1034 7,3

Santa Catarina 69 19,4 39 9,6 36 8,5 478 12,4

Rio Grande do Sul 91 5,4 147 10,0 66 4,0 1288 8,6

Região centro-oeste 383 17,6 201 7,2 105 3,1 2475 9,6

Mato Grosso do Sul 50 12,9 76 10,5 26 4,0 610 10,6

Mato Grosso 128 28,3 24 3,7 20 2,0 632 10,3

Goiás 203 23,8 98 12,6 57 5,3 1181 14,5

Distrito federal 2 0,4 3 0,5 2 0,3 52 0,9

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.
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Considerações finais e recomendações

A violência é um fenômeno complexo, sendo a sua ocorrência determinada ou influenciada
por um conjunto de fatores que incluem características individuais, relacionais, comunitárias, e
sociais (Krug, 2002). A estrutura social e a desigualdade evidenciadas através de taxas de desem-
prego, baixa renda e analfabetismo; o difícil acesso aos serviços públicos, tais como hospitais,
escolas, e justiça; as precárias condições de vida e a alta densidade domiciliar; a ineficiência das
instituições de segurança pública e judiciais; o crescimento do mercado ilícito de drogas e de
organizações criminosas, são apontados por muitos pesquisadores como importantes fatores
determinantes relacionados ao crescimento da violência no Brasil. Normas culturais e valores
relacionados aos papéis de gênero e ao uso da violência para resolução de conflitos, bem como
padrões de relacionamento e características individuais tais como traços de personalidade, uso de
álcool e drogas, influenciam o cotidiano dos indivíduos e contribuem para a grande magnitude
da violência por armas de fogo na sociedade Brasileira.

Somente com todos esses fatores em mente será possível não só compreender o crescimen-
to da violência e o papel das armas de fogo neste processo, mas também propor amplos e efetivos
programas para a prevenção da violência armada, entre os quais situam-se as estratégias para
redução da disponibilidade e da demanda por armas de fogo. As abordagens preventivas devem
ser multisetoriais e integradas e incluir, necessariamente, medidas estruturais para redução da
desigualdade. Como dizem Cardia et al. (2003), “No Brasil, ao menos, o crescimento da violência
nas áreas urbanas não pode ser adequadamente compreendido – e conseqüentemente prevenido,
se o abismo que caracteriza o acesso aos direitos econômico-sociais, para largos setores da popu-
lação, não for levado em consideração”.

Apesar da violência ser um problema de grande preocupação no Brasil, tanto para a opinião
pública como para as instituições acadêmicas, pouco se sabe sobre o impacto das armas de fogo nas
atividades criminais, assim como na morbidade e mortalidade relacionadas à violência. Este relatório
constitui-se em um passo inicial em direção à compreensão do papel das armas de fogo na violência
brasileira, através do estudo da sua magnitude e distribuição entre grupos de gênero e idade, assim
como entre distintas áreas geográficas e ao longo do tempo.Apresentaremos a seguir um resumo com
os principais resultados alcançados, após o que serão apresentadas as recomendações finais.

Resumo dos principais resultados 
Nos anos 90, as armas de fogo mataram quase o mesmo número de pessoas que os acidentes

de trânsito no Brasil. Ao longo da década de 1990, o número de mortes por armas de fogo cresceu
substancialmente no País superando as mortes por acidentes de trânsito no ano 2000, quando pas-
saram a ocupar a primeira posição entre as causas externas de morte. A contribuição de mortes por
armas de fogo foi maior nas regiões Nordeste e Sudeste, especialmente nos estados do Rio de Janeiro
e Pernambuco. O impacto das armas de fogo na mortalidade brasileira apresenta diferenças impor-
tantes entre os grupos de sexo, sendo que para cada óbito feminino são encontrados cerca de 12
óbitos masculinos. Esta diferença entre os sexos aumenta dramaticamente após a adolescência.

O coeficiente de mortalidade por armas de fogo também apresentou um crescimento no País
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entre os anos de 1991 a 2000. Diferenças importantes foram encontradas quando considerados os
dados por estados e capitais, sendo que as maiores taxas de crescimento relativo foram encontradas
em estados e capitais das regiões Sudeste e Centro-oeste. No geral, coeficientes de mortalidade mais
elevados foram encontrados nas capitais, o que indica que a violência por armas de fogo é um pro-
blema predominantemente urbano no Brasil. Considerando-se os grupos de sexo e faixa etária, o
crescimento relativo foi maior na população de sexo masculino e nas faixas etárias entre 5 e 29 anos.

A maioria dos homicídios no Brasil, nos anos 90, foi cometida com armas de fogo. Encontramos
algumas diferenças, no entanto, ao considerarmos os dados por estados. Em dezessete dos vinte e sete
estados do Brasil, (incluindo o Distrito Federal), a maioria dos homicídios foi cometida com armas
de fogo. É importante enfatizar que sete entre os dez estados onde os homicídios foram predomi-
nantemente por outros instrumentos/meios são das regiões Norte e Nordeste. Estas diferenças na
contribuição de armas de fogo entre estados pode refletir distintas dinâmicas e características
sociais e culturais, uma vez que as regiões Norte e Nordeste contam com extensas áreas rurais e
conflitos específicos que incluem aqueles envolvendo populações indígenas e conflitos de terra. No
entanto, devemos considerar também o efeito da sub-notificação de mortes por armas de fogo
(Tabela 83). Entre os estados existe uma grande variação na proporção de homicídios para os quais
não foi especificado o tipo de arma na declaração de óbito. Esta subnotificação pode resultar em uma
subestimação das mortes por armas de fogo, influenciado a análise de série temporal e a comparação
dos dados entre regiões, estados e capitais. Gawryszewski (2002) identificou importantes diferenças
na informação sobre o tipo de arma em casos de homicídios, quando comparou dados da Declaração
de Óbito, do Boletim do Ocorrência Policial e do Instituto Médico Legal em São Paulo.

Na população feminina, somente na região Nordeste a maioria dos homicídios foi cometida
com arma de fogo, ao passo que no Brasil e nas outras quatro regiões, os homicídios femininos foram
cometidos, na maioria dos casos, com outras armas. No entanto, devemos observar que em sete
estados do Brasil – Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Mato Grosso
do Sul e Distrito Federal – as armas de fogo foram utilizadas em mais de 50% dos homicídios femi-
ninos cometidos nos anos 90. Os diferentes impactos das armas de fogo nos homicídios, quando
considerados os grupos de sexo, também podem refletir significados e dinâmicas sociais distintos.

Uma outra fonte de inconsistência nas informações refere-se ao uso das categorias intenciona-
lidade indeterminada e intervenção legal. Tendo em vista que a contribuição de armas de fogo foi
maior nos homicídios do que em todas as outras mortes por causas externas específicas, podemos
concluir que a maior parte dos casos com intencionalidade indeterminada cometidos com armas de
fogo são, de fato, homicídios, os quais estão, conseqüentemente, sub-notificados. Este problema foi
primeiramente apontado por Souza (1994) e Njaine (1997). No que se refere às mortes por inter-
venção legal, os dados apontam para uma subnotificação de casos. Muitos pesquisadores no Brasil
discutem o problema de violência policial, bem como a ação dos grupos de extermínio (Adorno,
1996; Neme, 2000; Mesquita Neto, 2002). Este é um enorme problema em estados como Acre,
Alagoas, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Espírito Santo (Mesquita Neto, 2002).
Em São Paulo, a violência policial e a corrupção contribuem para o crescimento das organizações
criminosas.Além disso, o número de mortes decorrentes da ação policial vem crescendo no Estado,
com mais de 50% das vitimas sendo civis sem antecedentes criminais (Mesquita Neto, 2002).

Na década de 90, somente 359 mortes foram classificadas como intervenção legal no SIM. A
sub-notificação de mortes devidas à ação policial está presente em todas as cinco regiões e estados
brasileiros. A magnitude deste problema pode ser melhor percebida se considerarmos os dados do
Segundo Relatório Nacional de Direitos Humanos no Brasil (Mesquita Neto, 2002). Considerando
apenas os casos de mortes de civis por policiais notificados por fontes oficiais6 de seis estados bra-
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sileiros – Pará, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Distrito Federal – um total de
1.479 civis foram mortos pela polícia no ano 2000, sendo 56% em São Paulo e 28,5% no Rio de
Janeiro. Nos primeiros nove meses de 2001, 1.538 civis foram mortos pela polícia (47,5%) em São
Paulo e 38,5% no Rio de Janeiro). Se considerarmos a média destes dois anos como uma constante
para os anos 90, teríamos 15.085 mortes de civis devido à ação policial em seis do vinte e sete estados
brasileiros (incluindo o Distrito Federal), muito além dos casos oficialmente classificados no SIM.

A contribuição de armas de fogo nos suicídios é menor, porém importante, especialmen-
te no Distrito Federal. Em todas as regiões e estados, no entanto, a maior parte dos suicídios
ocorridos nos anos 90 foi cometida com outros instrumentos/meios. Proporções mais altas de
suicídios com armas de fogo foram encontradas para a população masculina do que para a
feminina, em todos os estados do Brasil.

Devemos também destacar a baixa contribuição das armas de fogo no total de mortes aciden-
tais (excluindo-se acidentes de trânsito). A contribuição de armas de fogo no total de acidentes foi
mais elevada na população masculina, o que pode ser explicada pelo fato de que os homens têm
mais acesso às armas de fogo do que as mulheres.Alguns estudos etnográficos conduzidos no Brasil
debatem o valor simbólico e instrumental de armas de fogo na população masculina. Símbolos de
poder e um meio de impor sua vontade, as armas de fogo aparentam fazer parte da construção de
um ethos de masculinidade (Zaluar, 1994). Nossos dados mostram que as armas de fogo têm um
impacto muito significativo na mortalidade por causas externas na população masculina no Brasil.

Para concluir vamos apresentar brevemente os padrões de evolução temporal das taxas de
mortalidade por armas de fogo, observados entre 1991 e 2000. É importante levar em considera-
ção os comentários feitos acerca dos problemas na classificação dos óbitos, os quais podem
influenciar as tendências observadas. Devemos enfatizar que, não obstante o fato das mortes por
armas de fogo terem aumentado em todo o País durante o período, o padrão de crescimento não
foi uniforme nos estados e capitais. Podemos dizer que quatro padrões diferentes foram encon-
trados, ao compararmos as taxas de mortalidade específicas a cada Estado ou Capital, com
aquelas encontradas para o Brasil (Quadro 3).

Quadro 3: Evolução dos coeficientes de mortalidade por armas de fogo nos estados e capitais brasileiras, 1991 a 2000.

Evolução Estados Capitais
Taxas mais altas e tendência de queda Rondônia e Rio de Janeiro Salvador e Rio de Janeiro

Taxas mais baixas e tendência de
queda

Acre, Amazonas, Pará, Maranhão e Santa
Catarina.

Rio Branco, Manaus, Belém, São Luis e Goiânia.

Taxas mais baixas e tendência de
crescimento

Tocantins, Paraíba, Alagoas, Piauí, Ceará, Rio
Grande do Norte, Sergipe, Bahia, Minas Gerais,
Paraná, Rio Grande do Sul e Goiás.

Palmas, Teresina, Fortaleza, Natal, Curitiba e
Florianópolis.

Taxas mais altas e tendência de cresci-
mento

Amapá, Roraima, Pernambuco, Espírito Santo,
São Paulo, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e
Distrito Federal.

Boa Vista, Macapá, Porto Velho, João Pessoa,
Recife, Maceió, Aracaju, Belo Horizonte, Vitória,
São Paulo, Porto Alegre, Campo Grande e
Cuiabá.

Taxas mais elevadas e padrão decrescente:
Nos estados de Rondônia na região Norte, e Rio de Janeiro na região Sudeste, as taxas de

mortalidade por arma de fogo foram mais elevadas do que aquelas encontradas para o Brasil
durante todo o período, porém estão caindo. Não é possível dizer, no entanto, que o problema
nestes estados está sob controle, especialmente no Rio de Janeiro onde as taxas são o dobro daque-
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las encontradas para o Brasil. Torna-se importante analisar se esta tendência de queda observada
resulta de alterações na qualidade das informações ao longo da década, ou do efeito de estratégias
e políticas públicas para prevenção da violência, sejam estas focais ou estruturais.

Taxas mais baixas e padrão decrescente:
Mais uma vez é importante considerar o possível efeito de mudanças na qualidade das infor-

mações ao longo da década como possível explicação para o padrão observado neste grupo.
Entretanto, um grande número de estados da região Norte apresenta uma tendência de queda nos
coeficientes de mortalidade. Entre as capitais, São Luis apresentou taxas inferiores durante todo o
período, enquanto as outras quatro capitais começaram o período com taxas mais elevadas do que
aquelas encontradas para o País, as quais diminuíram para números mais baixos no final da década.

Taxas mais baixas e padrão crescente:
Alguns estados apresentam TMAFs baixas, quando comparadas àquelas encontradas para o

Brasil, com uma tendência crescente ao longo da década. A melhoria global na qualidade das infor-
mações sobre armas de fogo é uma explicação possível para esta tendência de crescimento.
Entretanto, torna-se importante analisar em maior profundidade e monitorar a evolução da morta-
lidade por armas de fogo nesses estados e capitais, assim como trabalhar no sentido de garantir uma
maior padronização na classificação dos óbitos. Entre as capitais, Palmas e Teresina apresentaram
crescimentos relativos bastante importantes, merecendo, conseqüentemente, especial atenção.

Taxas mais elevadas e padrão crescente:
Alguns estados e capitais, além de apresentarem taxas de mortalidade por armas de fogo

mais elevadas do que aquelas encontradas para o Brasil, apresentam uma tendência crescente.
Neste grupo chama atenção o Estado de Pernambuco e sua capital, Recife, cujas taxas de morta-
lidade por armas de fogo são extremamente elevadas durante todo o período. Um quadro muito
preocupante foi constatado, também, em São Paulo e Mato Grosso, onde os incrementos foram
extremamente elevados no período. Os estados e capitais deste grupo merecem especial atenção
e esforços concentrados para a prevenção da violência armada.

Os dados apresentados nos mostram um quadro preocupante. Não apenas as mortes por
armas de fogo estão crescendo no País, como na maior parte dos seus estados e capitais. A violên-
cia por armas de fogo – grande parte resultante da violência interpessoal – é um problema que
afeta o cotidiano da população brasileira, sendo a principal causa externa de morte no País e em
alguns estados e capitais. Estudos de vitimização demonstram que a exposição à violência afeta a
vida e os padrões de relação nas cidades brasileiras. Cabe ressaltarmos, mais uma vez, que a ten-
dência global posta em evidência pelos dados é de crescimento da mortalidade, principalmente
nas faixas etárias mais jovens e no sexo masculino dos grandes centros urbanos.

Capítulo 5 - Considerações finais e Recomendações



1. Melhorar a qualidade da informação sobre violência no País e promover a troca de informação entre as
diferentes agências

No Brasil são muitas as instituições que coletam informação sobre violência, entre as quais
destacam-se as instituições policiais, os Institutos Médico Legais e as instituições de saúde que
prestam atendimento às vitimas. Além das informações oficiais coletadas por agências públicas,
existem ainda aquelas provenientes dos estudos de vitimização, quando a população é chamada a
responder questões específicas sobre atos de violência sofridos, percepção sobre a violência e a
segurança, dentre outras. Estas informações, quando coletadas rotineiramente e de forma padro-
nizada, constituem-se em fontes de informação valiosas para o conhecimento da freqüência e dis-
tribuição dos eventos nos grupos populacionais. Entretanto, são muitas as falhas existentes nos
sistemas de coleta, processamento, análise e disponibilização das informações coletadas. Para um
conhecimento preciso do problema e para o desenvolvimento de ações é fundamental que as
informações sejam confiáveis e estejam disponíveis, assim como é importante que as informações
coletadas sejam úteis para o planejamento e avaliação. Neste sentido, informações sobre o tipo de
violência, características sociodemográficas de vitimas e agressores, uso e tipo de armas, local, dia,
hora e circunstâncias do evento, motivação e intencionalidade, indícios de uso de álcool e/ou
drogas são alguns exemplos de informações úteis para o diagnóstico e planejamento de ações para
controle e prevenção (Concha-Eastman & Villaveces, 2001; Concha-Eastman & Guerrero, 1999).

Esforços devem ser feitos no sentido de melhorar as informações já coletadas, levando em
consideração os principais problemas existentes. Neste sentido, urge mudar a visão de que a coleta
de informações é uma atividade meramente burocrática e trabalhar no sentido de afirmar a fun-
damental importância dos sistemas de informação para o planejamento, monitoria e avaliação
das ações. Para uma melhor compreensão de um problema tão grave a transparência e disponibi-
lização dos dados, respeitando-se as informações sigilosas, é fundamental. Informações sobre
armas de fogo apreendidas e registradas que incluam o tipo e procedência são fundamentais para
aprofundar o conhecimento e guiar as ações.

Um trabalho de treinamento e sensibilização junto aos Institutos Médico Legais para o
preenchimento completo das informações constitui-se em um primeiro passo estratégico no
sentido de melhorar as bases de dados sobre mortalidade no país, particularmente no que se
refere às mortes por causas externas.

Inexiste ainda no País um sistema de informações sobre morbidade por causas externas
(Mello-Jorge, 2000). Experiências isoladas vêm sendo feitas em algumas áreas, as quais podem
servir de base para uma ampla discussão no sentido de estabelecer um sistema de âmbito nacio-
nal, fundamental para o conhecimento da real dimensão do problema.
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Recomendações
Cinco recomendações resultam da análise apresentada:

Recomendações

1. Melhorar a qualidade da informação sobre violência no País e promover a troca de informação entre as diferentes agências

2. Dar apoio a pesquisas na área, particularmente no que se refere às causas, conseqüências, custos, indicadores de avaliação

3. Desenvolver estratégias para a redução da impunidade e melhoria das agências de Segurança Pública e o acesso à justiça

4. Desenvolver estratégias de prevenção primária e redução das desigualdades

5. Criar mecanismos para a implementação de ações integradas e multi-setoriais para a prevenção da violência junto aos
Estados e Municípios
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Após a consolidação e melhoria dos sistemas existentes, a troca de informações entre as dife-
rentes agências e até mesmo o trabalho conjunto para a construção de um sistema integrado, cons-
titui-se em um grande e importante desafio para os gestores públicos, no sentido de viabilizar a
construção de intervenções multi-setoriais para a prevenção e o controle da violência. Dado o cres-
cimento da mortalidade por armas de fogo no Brasil, a implementação de um sistema de vigilância
de lesões por armas de fogo pode vir a se constituir em uma importante ferramenta para o planeja-
mento e monitoria de ações de prevenção e controle, assim como para um conhecimento mais
aprofundado do problema a nível local. Um sistema de vigilância de lesões por armas de fogo pode
servir ainda como uma experiência piloto para a integração das diferentes agências oficiais de
coleta de informações (Concha-Eastman & Villaveces, 2001; Concha-Eastman & Guerrero, 1999).

Não se trata de criar sistemas de informação exaustivos e inoperantes, mas sim de criar sis-
temas que sejam de fácil execução, práticos, padronizados e informativos. É importante também
que o sistema tenha aceitação entre os operadores e profissionais e que os dados sejam compar-
tilhados e utilizados para o planejamento.

2. Dar apoio a pesquisas na área, particularmente no que se refere às causas, conseqüências, custos, indica-
dores de avaliação

Pouco se conhece no Brasil sobre o papel que as armas de fogo desempenham no crescimen-
to da violência, os custos relacionados à violência com armas de fogo, assim como sobre o número
e tipo de armas de fogo circulantes no país. Pouco se conhece também sobre a efetividade de
ações de prevenção. Considerando que o conhecimento do problema, tanto no que se refere à sua
magnitude e distribuição, assim como aos seus determinantes sociais, é fundamental para o pla-
nejamento de ações de controle e prevenção efetivas, e considerando o papel das instituições
acadêmicas e de pesquisa para o desenvolvimento de conhecimento e tecnologia aplicáveis aos
problemas sociais de maior relevância no país, pensamos ser de grande importância o apoio a
pesquisas que venham a dar subsídios para a formulação de políticas públicas para a prevenção
e controle da violência, com ênfase na população jovem dos grandes centros urbanos.

Muitas iniciativas vêm sendo tomadas, de forma isolada e fragmentada, para a prevenção e
o controle da violência em áreas específicas do país. Entretanto, muito pouco se conhece sobre os
resultados dessas iniciativas, dada a carência de estudos de avaliação rigorosos, do ponto de vista
metodológico. A avaliação de programas de prevenção da violência constitui-se em uma linha de
pesquisa ainda em desenvolvimento, sendo necessário o estabelecimento de métodos e indicado-
res de processo e resultado adequados à realidade brasileira. O apoio a linhas de pesquisa sobre
esta temática seria de grande importância para guiar iniciativas futuras.

É importante ressaltar que o conhecimento necessário para o enfrentamento de um problema
de tamanha complexidade deve ir além das análises quantitativas, no sentido de tentar compreen-
der o papel da violência nas relações sociais, o sentido do uso de armas de fogo e a percepção de
jovens sobre risco e vulnerabilidade. Torna-se fundamental compreender porque o risco de morrer
por armas de fogo é desigual no Brasil, concentrando-se em algumas áreas e grupos populacionais.

3. Desenvolver estratégias para a redução da impunidade e melhoria das agências de Segurança Pública e
o acesso à justiça

Vimos que muitos estudos indicam que o sentimento de insegurança é uma das grandes
preocupações da população brasileira, e está associado a uma série de mudanças de comporta-
mento e à busca de mecanismos privados de defesa (Cardia, 1999; Kahn, 2002).A falta de confian-
ça na polícia e nas instituições judiciárias é um dos fatores que contribuem para este sentimento.
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A impunidade e a violência policial, juntamente com o difícil acesso de amplas camadas da popu-
lação brasileira à justiça, e a crise no sistema penitenciário contribuem para a baixa confiança da
população nas agências de segurança (Adorno, 1996. Caldeira, 2000; Peralva, 2000.). Uma das
conseqüências atribuídas a este problema é o aumento na demanda por armas de fogo como
forma proteção individual. Reformas nos sistemas policial, penitenciário e judiciário são passos
importantes para a construção de um sentimento de segurança na população, contribuindo, desta
forma, para a redução na demanda por armas de fogo. O enfrentamento da impunidade através
melhorias nas instituições policias, prisionais e judiciárias constitui-se, desta forma, em um
desafio estratégico para o controle da violência, por aumentar o sentimento de segurança da
população e, desta forma, reduzir a demanda por mecanismos privados de defesa.

4. Desenvolver estratégias de prevenção primária e redução das desigualdades.
Inúmeros estudos indicam também a existência de associação entre desigualdades sociais e

mortalidade por homicídios (Butchart & Engström, 2002; Kennedy et al. 1998; Kennedy et al,
1996, Kaplan et al, 1996, Cardia et al, 2003, Barata, 2002, 2999, 1998; Macedo et al, 2001). A falta
de acesso a bens e serviços públicos, a baixa efetividade dos serviços existentes nas regiões perifé-
ricas das grandes cidades, associados a baixos indicadores socioeconômicos explicam, em parte,
a concentração dos homicídios nessas áreas e contribuem para o sentimento de insegurança das
populações. Além das desigualdades sociais, as desigualdades de gênero e etnia que sustentam
práticas discriminatórias são também fatores importantes para a reprodução da violência
(Butchart & Engström, 2002; Blau & Blau, 1982). O investimento em medidas para a promoção
da eqüidade é, neste sentido, fundamental para a prevenção da violência. Não se trata de transfor-
mar as políticas sociais em políticas cujo fim último seja a redução da violência. A promoção da
eqüidade e a redução da desigualdade, devem ser consideradas fins em si, justificáveis sempre,
mesmo na ausência de altos índices de violência. Entretanto, é importante considerar que a vio-
lência faz parte e contribui para a insegurança e vulnerabilização de grupos em áreas de exclusão,
em particular das camadas jovens da população brasileira.

Além das medidas de prevenção primária voltadas para os determinantes socioestruturais,
o Relatório mundial sobre violência e saúde (Krug, 2002) apresenta uma série de outras medidas
que contribuem para a prevenção primária da violência. É importante considerar que medidas que
atuam em diferentes níveis de determinação apresentam efeitos que se reforçam mutuamente.

5. Criar mecanismos para a implementação de ações integradas e multi-setoriais para a prevenção da vio-
lência junto aos Estados e Municípios

Os dados apresentados nesse relatório permitiram por em evidência a complexidade e a
magnitude da violência por armas de fogo no Brasil. Existem diferenças significativas quanto a
magnitude e a distribuição entre os grupos de sexo e idade, assim como existem diferenças regio-
nais também significativas, o que resulta na conformação de determinados grupos populacionais
particularmente expostos a níveis alarmantes de violência por armas de fogo. Tanto os dados por
nós apresentados e discutidos, como os estudos revisados, põem em evidência a importância de
elementos contextuais e socioestruturais para a determinação da violência armada no país. Tudo
isso faz com que seja extremamente complexa a tarefa de planejar a implementar medidas para
prevenção e controle da violência. É consensual a idéia de que a prevenção da violência, em par-
ticular da violência por armas de fogo, pede, necessariamente, medidas amplas e integradas que
partam de uma compreensão local do problema (Krug et al., 2002). No Brasil, esforços vêm sendo
tomados neste sentido, através de planos e políticas nacionais. Entretanto, a implementação destes
planos é, até o presente, limitada.
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No Brasil, as políticas públicas são tradicionalmente fragmentadas, seja entre diferentes
níveis de governo – municipal, estadual e federal – seja entre diferentes órgãos da administração
pública – secretarias e ministérios. Torna-se de capital importância criar mecanismos para a inte-
gração desses diferentes setores entre si e com a sociedade civil organizada - tais como fóruns,
conselhos, grupos de trabalho ou outros -, respeitando as suas competências e responsabilidades.
Um amplo diagnóstico das iniciativas já em desenvolvimento, assim como das capacidades locais
para coleta, processamento e análise das informações constitui-se em um primeiro passo para a
ação integrada, por permitir a identificação das ações em curso e das lacunas existentes. O esta-
belecimento de consenso sobre as prioridades e o desenvolvimento de planos de ação integrados
que especifiquem os objetivos, metas, atividades, responsabilidade executiva, mecanismos de
monitoria e indicadores de resultados são fundamentais para um enfrentamento racional do pro-
blema, assim como para garantir a transparência e avaliação das ações. Para o enfrentamento de
um problema cuja gravidade foi demonstrada neste relatório, torna-se de fundamental importân-
cia mobilizar as instituições governamentais e a sociedade civil para o desenvolvimento de ações
multisetoriais para a prevenção da violência.

Os dados apresentados indicam que a mortalidade por armas de fogo constitui-se em um
grave problema no Brasil, cujos índices são extremamente elevados e apresentam uma tendência
de crescimento em toda a população. Destacam-se, entretanto, a população masculina e as faixas
etárias entre 15 e 19 e 20 e 29 anos, nas quais, tanto os coeficientes de mortalidade como o incre-
mento são bastante expressivos. O conhecimento do problema é o primeiro passo para a ação.
Esperamos, com este estudo, contribuir para dar visibilidade a um problema tão grave no Brasil.

Capítulo 5 - Considerações finais e Recomendações
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Apêndices

1. Metodologia
Este estudo segue um desenho ecológico misto, com análise de série temporal descritiva para

o período entre 1991 e 2000, e uma análise de correlação espacial para o ano 2000. Estudos ecoló-
gicos são caracterizados pelo uso de indicadores de doenças e exposição agregados, sendo a
unidade de análise uma população definida por limites geográficos e sócio-culturais. Estas carac-
terísticas podem ser consideradas tanto como um fontes de vantagens como de desvantagens. Os
estudos ecológicos são o primeiro passo no estudo de problemas de saúde, fornecendo informa-
ções sobre a distribuição de agravos à saúde, bem como sobre possíveis relações entre os agravos e
fatores de exposição que podem ser usadas para o levantamento de hipóteses causais (Kleinbaum
et al., 1982 Hennekens, 1987).

a. Unidades de Análise
Neste estudo, as unidades de análise são definidas como áreas político-administrativas e

geográficas do Brasil, suas cinco regiões, vinte e seis estados federativos e o Distrito Federal, e
vinte e seis capitais. Para a análise descritiva de série temporal foram considerados como unida-
des de análise o País, as regiões, os estados e as capitais. Para a análise de correlação espacial, os
vinte e seis estados e o Distrito Federal foram considerados (Quadro 6). O Brasil é uma República
Federativa com seus vinte e seis estados definidos como unidades políticas e administrativas. Os
estados são divididos em cinco regiões principais, com uma homogeneidade relativa com respei-
to às características sociais, culturais e econômicas.

b. Fonte de dados e variáveis
Mortalidade: Dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da

Saúde foram obtidos para o período entre 1991 e 2000. Os dados são codificados de acordo com
a Classificação Internacional de Doenças (CID), revisão IX, de 1991 até 1995, e revisão X, de
1996 até 2000. As mortes por local de residência, codificadas como Causa Externa, foram extraí-
das de um banco de dados em CD-Rom, para a população total, por grupos de sexo e faixas
etárias. As mortes foram inicialmente classificadas de acordo com sub-códigos em dezenove
variáveis (Quadro 4).

Para diminuir a dificuldade de comparação dos dados decorrente do uso de diferentes cate-
gorias, assim como para diminuir os possíveis efeitos dos sistemas de classificação na identificação
de instrumentos/meios, excluímos todas as subcategorias de “efeitos tardios de mortes por causas
externas”7. Isto pode ser explicado pelo fato de que estes sub-códigos não especificam o tipo de
instrumento/meio que resultou em morte, mas apenas se foi suicídio, homicídio/agressão, aciden-
te ou intenção indeterminada. Assim, não é possível saber o número de ferimentos por armas de
fogo ou por outro instrumento/meio que resultou em morte. Já que a proporção de mortes por
armas de fogo no total de mortes por causas externas é extremamente elevada, isto sugere que uma
alta proporção destes casos foi relacionada ao uso de armas de fogo. No entanto, sabe-se também
que as armas de fogo têm uma letalidade mais elevada quando comparadas a outras armas, o que
pode sugerir uma proporção menor de armas de fogo em casos de mortes tardias relacionadas a
causas externas. Por esta razão, é difícil estimar a proporção de armas de fogo nestes casos. Tendo
em vista que neste estudo a informação relativa à arma ou instrumento empregado é extremamen-

7. Os sub-códigos da
CID-9 são: E929, E959,
E969, E977, E989, E999.
Os sub-códigos da CID-
10 são: Y85 - Y89.
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te importante, decidimos excluir estas categorias para evitar distorções das taxas e proporções de
mortes relacionadas a armas de fogo e outros instrumentos/meios. Além disso, as diferenças entre
a CID-9 e a CID-10, relativas ao uso e definição destes sub-códigos, poderão ter influência em suas
utilizações e, portanto, tornar difícil a comparação dos dados fornecidos.

Também excluímos os sub-códigos da CID-9 e CID-10 usados para classificar as mortes
devidas a intervenção médica e ao uso de substâncias medicamentosas para fins de tratamento.
Consideramos que estas categorias refletem e são extremamente influenciadas pela qualidade da
assistência médica, muito mais do que pelo problema da violência.

Quadro 4: Variáveis de acordo com o CID-9 e CID-10 

Apêndices

Variável Sub-códigos CID-9 Sub-códigos CID-10

Causas externas E800–E869; E880–E928; E950–E958;
E960–E968; E970–E976; E980–E988.

V01 a Y36

Acidentes de trânsito E800–E848 V01 a V99
Mortes relacionadas a armas de fogo E922; E955.0–E955.4; E965.0–E965.4; E970;

E985.0–E985.4
W32–W34; X72–X74; X93–X95; Y22–Y24;
Y35.0

Mortes relacionadas a outros instru-
mentos/ meios que não armas de
fogo

E850–E869; E880–E921; E923–E928; E950–
E954; E955.5–E958; E960–E964; E965.5–E968;
E971–E976; E980–E984; E985.5–E988

W00–W31; W35–X59; X60–X71; X75–X92; X96–
Y09; Y10–Y21; Y25–Y34; Y35.1–Y35.7

Homicídios E960–E968 X85–Y09
Homicídios por armas de fogo E965.0–E965.4 X93–X95

Homicídios por outros instrumentos/
meios que não armas de fogo

E960–E964; E965.5–E968 X85–X92; X96–Y09

Suicídios E950–E958 X60–X84
Suicídios por armas de fogo E955.9–E955.4 X72–X74

Suicídios por outros instrumentos/
meios que não armas de fogo

E950–E 954; E955.5–E958 X60–X71; X75–X84

Intervenções legais E970–E976 Y35

Intervenções legais por armas de fogo E970 Y35.0

Intervenções legais por outros instru-
mentos/meios que não armas de fogo

E971–E976 Y35.1–Y35.7

Mortes de intenção indeterminada E980–E988 Y10–Y34

Mortes por armas de fogo de inten-
ção indeterminada

E985.0–E985.4 Y22–Y24

Mortes por outros instrumentos/
meios que não armas de fogo de
intenção indeterminada

E980–E984; E985.5–E988 Y10–Y21; Y25–Y34

Outros acidentes E850–E869; E880–E928 W00–X59

Acidentes por armas de fogo E922 W32–W34

Acidentes por outros instrumentos/
meios que não armas de fogo

E850–E869;E880–E921;E923–E928 W00–W31; W35–X59

População: Os dados populacionais foram obtidos do Censo do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), para os anos de 1991 e 2000 e da contagem da população efetua-
da no ano de 1996. Para os anos intercensitários, foram usadas estimativas populacionais do
Ministério da Saúde (www.datasus.gov.br).



Indicadores socioeconômicos: indicadores socioeconômicos para os vinte e seis estados e
Distrito Federal foram obtidos do IBGE e do Instituto Brasileiro de Pesquisa Econômica Aplicada
PNUD/IPEA. Os indicadores socioeconômicos do IBGE foram classificados em quatro dimen-
sões de desenvolvimento econômico, que são urbanização/condições de vida, renda, escolaridade
e estrutura familiar (Quadro 5).

O indicador socioeconômico do PNUD/IPEA é composto por três dimensões – longevida-
de, renda e escolaridade – e é disponibilizado como um índice de desenvolvimento humano
(IDH) para cada uma das unidades de análise.

Quadro 5: Indicadores socioeconômicos 
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Todos os indicadores socioeconômicos foram ordenados da pior para a melhor condição em
cada um dos vinte e seis estados e no Distrito Federal, resultando em sete escalas com valores
variando de 1 a 27.

C. Análise 
Os dados foram processados e analisados no Minitab Statistical Software 13.0. As mortes de

1991 a 2000 foram consideradas inicialmente em conjunto, para descrever a magnitude e distri-
buição das mortes relacionadas a armas de fogo no Brasil nos anos 90. Acidentes de trânsito,
mortes relacionadas a arma de fogo e por outros instrumentos/meios foram consideradas em
relação ao número total de mortes por causas externas, para a população total e por grupos de
sexo. A contribuição da causa externa específica de morte (homicídio, suicídio, intervenção legal,
acidente e intenção indeterminada), foi calculada tanto para o total de mortes por causas exter-
nas como para o total de mortes por armas de fogo.

Mortalidade proporcional (%) e taxas de mortalidade (/100.000 habitantes) foram calcula-
das para cada ano, para a população total, e para grupos de sexo e faixas etárias, em cada unidade
de análise. As taxas globais de mortalidade foram padronizadas por faixa etária, através de padro-
nização direta (Hennekens, 1987) pela população mundial (Nações Unidas, 1998) para permitir
comparações internacionais.

As correlações entre as taxas de mortalidade e os indicadores socioeconômicos foram ana-
lisados para o ano 2000. O coeficiente de correlação de Spearman foi usado para testar a correla-
ção entre cada um dos indicadores socioeconômicos e as taxas de mortalidade por armas de fogo,
homicídio, homicídio por armas de fogo e homicídios por outros instrumentos.

Dimensão Indicador socioeconômico Ano de referência

IBGE
Urbanização / condições de vida Número médio de pessoas por domicílio

% de casas sem coleta de lixo
2000
2000

Renda % de chefes de família sem renda 
Renda nominal média dos chefes de família 

2000

Escolaridade Taxa de analfabetismo adulto (> de 15 anos) 1999*
Estrutura familiar % de mulheres como chefes de família 2000

PNUD/IPEA
Renda
Escolaridade
Longevidade

Índice de Desenvolvimento Humano 2000

* Dados não disponíveis para zona rural da região Norte.
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Unidade de
análise

Abordagem
analítica

Unidade de
análise

Abordagem
analítica Unidade de análise Abordagem

analítica
Unidade de

análise
Abordagem

analítica
País Regiões Estados Capitais

Rondônia Porto Velho
Amapá Macapá

Roraima Boa Vista
Amazonas Manaus

Acre Rio Branco
Pará Belém

Tocantins Palmas
Alagoas Maceió

Maranhão São Luis
Bahia Salvador
Ceará Fortaleza

Nordeste Sergipe Aracaju
Descritiva Descritiva Pernambuco Correlação e Recife Descritiva

Paraíba Descritiva João Pessoa
R. G. Norte Natal

Piauí Teresina
Minas Gerais Belo Horizonte

Rio de Janeiro Rio de janeiro
Espírito Santo Vitória

São Paulo São Paulo
R. G. do Sul Porto Alegre

Sul Santa Catarina Florianópolis
Paraná Curitiba

Mato Grosso Cuiabá
Mato Grosso do Sul Campo Grande

Goiás Goiânia
Distrito Federal

Quadro 6: Unidade de análise

Norte

Sudeste

Centro-Oeste 

Brasil
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2. Tabelas: números absolutos de mortes por armas de fogo

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 21181 20972 22469 24066 26546 26510 27774 30200 31229 35028

Norte 1227 1165 1134 1129 1136 1222 1228 1447 1349 1355

Rondônia 286 262 315 279 255 283 270 349 342 304

Acre 78 69 70 62 71 76 77 81 52 50

Amazonas 242 191 190 213 216 257 235 251 243 260

Roraima 30 55 44 50 56 53 43 63 67 52

Pará 544 493 424 442 430 382 472 530 481 529

Amapá 13 43 44 43 57 91 61 73 60 41

Tocantins 34 52 47 40 51 80 70 100 104 119

Nordeste 4538 4375 4695 4796 5231 6017 6722 7444 7253 7727

Maranhão 212 216 200 149 186 238 207 255 178 210

Piauí 38 45 46 47 80 61 66 71 78 125

Ceará 290 241 323 322 441 444 526 546 589 701

Rio Grande do Norte 132 126 173 165 217 253 279 209 233 273

Paraíba 189 230 210 202 255 276 342 292 280 383

Pernambuco 2104 1817 2024 2033 2246 2458 3135 3765 3717 3703

Alagoas 268 305 368 411 497 536 488 427 399 498

Sergipe 192 329 169 246 198 226 172 190 270 308

Bahia 1113 1066 1182 1221 1111 1525 1507 1689 1509 1526

Sudeste 11684 11878 12887 14151 15299 14173 14614 16061 17370 20030

Minas Gerais 864 847 901 851 993 1080 1167 1333 1046 1638

Espírito Santo 505 410 604 643 665 739 1006 1209 1160 1027

Rio de Janeiro 6753 7184 7218 7921 7752 6328 6477 6608 6604 6772

São Paulo 3562 3437 4164 4736 5889 6026 5964 6911 8560 10593

Sul 2402 2277 2374 2494 2796 2878 3040 3011 3046 3307

Paraná 785 786 859 948 1075 1075 1116 1203 1237 1319

Santa Catarina 281 205 253 249 335 302 350 315 288 323

Rio Grande do Sul 1336 1286 1262 1297 1386 1501 1574 1493 1521 1665

Central-western 1330 1277 1379 1496 2084 2220 2170 2237 2211 2609

Mato Grosso do Sul 315 317 351 386 544 561 565 461 398 504

Mato Grosso 109 127 79 66 347 499 478 592 520 742

Goiás 553 531 550 618 696 669 645 673 800 834

Distrito federal 353 302 399 426 497 491 482 511 493 529

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 1: Número total de óbitos por armas de fogo. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 3027 2823 3363 3612 4017 3883 4339 4929 5194 6007

Norte 172 121 145 174 166 167 189 242 210 202

Rondônia 32 21 30 30 30 32 29 39 39 34

Acre 16 7 13 10 23 10 16 17 7 10

Amazonas 53 20 33 42 36 50 47 53 55 50

Roraima 4 5 3 4 4 5 9 9 11 11

Pará 64 53 53 73 47 40 66 92 60 69

Amapá 1 9 11 11 22 17 13 18 17 13

Tocantins 2 6 2 4 4 13 9 14 21 15

Nordeste 542 503 699 689 729 893 1084 1284 1187 1262

Maranhão 24 11 17 27 29 27 21 30 22 34

Piauí 5 4 7 4 11 11 11 10 10 17

Ceará 34 23 48 30 68 54 77 84 83 110

Rio Grande do Norte 17 15 19 26 26 30 54 38 27 40

Paraíba 24 17 28 34 43 48 43 43 39 77

Pernambuco 238 187 293 298 309 375 521 702 644 611

Alagoas 17 24 40 33 45 53 59 50 59 78

Sergipe 16 46 31 37 24 35 25 23 39 42

Bahia 167 176 216 200 174 260 273 304 264 253

Sudeste 1805 1721 1973 2142 2406 2147 2335 2625 2975 3633

Minas Gerais 89 91 113 116 126 142 149 167 145 277

Espírito Santo 47 45 93 90 104 105 170 212 219 185

Rio de Janeiro 1024 1001 1008 1123 1226 967 1068 1092 1088 1143

São Paulo 645 584 759 813 950 933 948 1154 1523 2028

Sul 334 299 314 361 408 376 400 411 438 480

Paraná 95 113 107 144 161 143 150 172 194 227

Santa Catarina 39 19 32 28 34 41 37 36 33 36

Rio Grande do Sul 200 167 175 189 213 192 213 203 211 217

Centro-oeste 172 179 232 246 308 300 331 367 384 430

Mato Grosso do Sul 48 38 52 57 81 71 73 65 70 77

Mato Grosso 8 15 7 5 30 46 50 80 68 92

Goiás 60 58 79 83 90 81 84 80 124 136

Distrito federal 58 68 94 101 107 102 124 142 122 125

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 2: Número total de óbitos por armas de fogo, 15 a 19 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 8355 8016 8637 9383 10183 10099 10814 11873 12412 14273

Norte 440 429 403 391 410 432 448 520 479 537

Rondônia 89 86 108 90 83 70 86 116 96 106

Acre 32 36 30 20 20 26 34 32 22 18

Amazonas 96 75 75 85 95 102 91 98 90 117

Roraima 13 18 14 14 28 19 17 28 26 18

Pará 196 180 142 156 157 155 179 195 186 210

Amapá 4 18 20 14 12 38 18 27 24 16

Tocantins 10 16 14 12 15 22 23 24 35 52

Nordeste 1833 1669 1886 1957 2021 2315 2665 3014 2948 3229

Maranhão 96 68 61 49 64 81 77 102 57 59

Piauí 15 21 18 20 34 21 18 25 35 47

Ceará 123 97 143 124 164 181 207 195 205 255

Rio Grande do Norte 53 52 74 63 68 89 101 75 80 117

Paraíba 59 88 68 70 96 101 126 116 112 153

Pernambuco 848 648 846 832 901 954 1322 1574 1573 1615

Alagoas 88 120 117 144 164 188 141 149 149 202

Sergipe 75 124 65 104 83 92 60 82 106 133

Bahia 476 451 494 551 447 608 613 696 631 648

Sudeste 4711 4658 4994 5603 6018 5540 5898 6501 7063 8320

Minas Gerais 327 304 335 325 364 387 441 541 407 722

Espírito Santo 199 161 227 232 267 279 382 474 462 400

Rio de Janeiro 2637 2696 2652 2915 2902 2331 2481 2509 2541 2617

São Paulo 1548 1497 1780 2131 2485 2543 2594 2977 3653 4581

Southern 853 801 871 889 1004 1028 1049 1050 1127 1186

Paraná 296 275 317 336 414 443 429 447 484 507

Santa Catarina 91 81 95 91 119 103 97 109 85 99

Rio Grande do Sul 466 445 459 462 471 482 523 494 558 580

Centro-oeste 502 459 483 543 730 784 754 788 795 1001

Mato Grosso do Sul 94 104 107 133 203 190 189 160 120 203

Mato Grosso 34 43 21 19 85 177 154 193 168 254

Goiás 213 190 189 217 228 225 222 238 300 322

Distrito federal 177 122 166 174 214 192 189 197 207 222

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 3: Número total de óbitos por armas de fogo, 20 a 29 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 4621 4469 4889 5194 5668 6012 6084 6403 6690 7363

Norte 296 286 287 284 258 295 284 303 306 302

Rondônia 94 69 85 67 62 90 84 81 93 82

Acre 10 12 16 14 9 14 11 11 8 15

Amazonas 55 49 38 57 47 59 49 45 43 45

Roraima 6 13 16 19 11 18 6 14 16 9

Pará 120 115 111 102 106 82 103 120 115 127

Amapá 4 11 7 13 7 18 15 11 14 6

Tocantins 7 17 14 12 16 14 16 21 17 18

Nordeste 993 929 983 1053 1123 1351 1450 1508 1568 1712

Maranhão 40 58 56 31 47 70 51 53 47 54

Piauí 10 11 10 9 14 8 15 14 13 34

Ceará 72 59 61 83 82 105 110 116 142 160

Rio Grande do Norte 23 29 32 35 49 47 49 45 68 52

Paraíba 44 61 44 44 49 49 76 64 61 79

Pernambuco 487 388 430 458 516 593 688 774 817 823

Alagoas 58 66 102 120 129 146 143 107 89 112

Sergipe 37 70 29 41 39 43 45 38 57 65

Bahia 222 187 219 232 198 290 273 297 274 333

Sudeste 2497 2420 2810 3009 3229 3191 3107 3430 3701 4026

Minas Gerais 215 226 204 191 231 274 271 316 244 339

Espírito Santo 112 83 137 140 147 187 251 283 272 215

Rio de Janeiro 1460 1429 1546 1638 1495 1334 1253 1305 1316 1308

São Paulo 710 682 923 1040 1357 1396 1332 1526 1869 2164

Sul 541 534 518 518 604 657 748 699 606 757

Paraná 183 191 188 194 226 245 278 276 231 297

Santa Catarina 67 47 56 53 85 67 109 65 74 94

Rio Grande do Sul 291 296 274 271 293 345 361 358 301 366

Centro-oeste 279 300 291 330 454 518 495 463 509 566

Mato Grosso do Sul 88 81 63 97 115 130 131 107 89 107

Mato Grosso 24 23 22 19 109 120 133 119 145 188

Goiás 127 141 138 149 160 167 145 146 192 181

Distrito federal 55 55 68 65 70 101 86 91 83 90

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 4: Número total de óbitos por armas de fogo, 30 a 39 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 19511 19412 20749 22110 24397 24195 25546 27967 28969 32599

Norte 1126 1067 1038 1026 1050 1096 1114 1327 1237 1270

Rondônia 266 240 289 252 236 247 245 322 318 285

Acre 71 59 63 57 60 70 67 75 44 44

Amazonas 231 177 173 196 202 233 215 228 221 247

Roraima 27 48 39 48 55 48 39 56 60 48

Pará 490 457 390 401 396 347 429 494 444 499

Amapá 12 40 42 40 54 81 55 66 55 38

Tocantins 29 46 42 32 47 70 64 86 95 109

Nordeste 4201 4081 4342 4428 4820 5518 6252 6987 6757 7193

Maranhão 186 197 185 140 173 221 183 235 165 190

Piauí 34 41 41 44 71 53 62 63 74 122

Ceará 268 218 294 288 417 399 486 511 549 639

Rio Grande do Norte 125 112 155 149 189 231 247 190 208 253

Paraíba 165 205 196 180 227 235 312 267 259 349

Pernambuco 1960 1707 1885 1904 2091 2281 2960 3556 3491 3478

Alagoas 245 283 335 384 457 493 444 398 366 465

Sergipe 180 308 158 219 182 204 156 173 243 288

Bahia 1038 1010 1093 1120 1013 1401 1402 1594 1402 1409

Sudeste 10855 11097 11996 13097 14149 13077 13505 14936 16216 18725

Minas Gerais 776 748 783 747 876 939 1050 1203 938 1499

Espírito Santo 466 375 569 587 600 663 932 1105 1074 959

Rio de Janeiro 6331 6761 6776 7367 7231 5857 6033 6149 6148 6349

São Paulo 3282 3213 3868 4396 5442 5618 5490 6479 8056 9918

Sul 2141 2034 2152 2222 2504 2523 2721 2687 2752 3018

Paraná 689 698 778 847 971 953 1016 1092 1131 1210

Santa Catarina 247 189 234 230 305 265 319 275 251 291

Rio Grande do Sul 1205 1147 1140 1145 1228 1305 1386 1320 1370 1517

Centro-oeste 1188 1133 1221 1337 1874 1981 1954 2030 2007 2393

Mato Grosso do Sul 269 278 314 347 495 498 512 412 356 455

Mato Grosso 101 117 72 59 317 450 432 537 482 695

Goiás 494 456 469 546 601 582 568 606 712 746

Distrito federal 324 282 366 385 461 451 442 475 457 497

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 5: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 2758 2591 3091 3273 3670 3533 3979 4543 4790 5561

Norte 151 109 128 152 159 146 168 224 183 181

Rondônia 31 18 26 23 30 24 26 38 35 28

Acre 13 7 13 9 21 10 13 16 6 8

Amazonas 51 18 29 36 35 45 42 45 46 46

Roraima 2 4 2 4 4 4 6 9 11 10

Pará 51 50 46 66 44 37 59 87 52 65

Amapá 1 8 11 11 22 14 13 17 16 12

Tocantins 2 4 1 3 3 12 9 12 17 12

Nordeste 487 460 644 629 675 813 1011 1202 1090 1169

Maranhão 19 9 13 25 29 26 19 28 20 31

Piauí 5 4 6 4 9 11 11 9 9 16

Ceará 30 21 42 26 64 47 71 79 72 102

Rio Grande do Norte 14 13 18 24 26 27 48 33 25 38

Paraíba 21 13 27 29 37 36 39 37 35 73

Pernambuco 216 171 270 277 286 352 492 665 599 570

Alagoas 16 22 36 30 41 45 49 45 56 69

Sergipe 13 43 30 37 23 30 25 22 32 40

Bahia 153 164 202 177 160 239 257 284 242 230

Sudeste 1680 1613 1844 1984 2222 1990 2157 2437 2795 3389

Minas Gerais 80 74 99 103 114 129 128 144 131 255

Espírito Santo 42 41 86 79 92 96 161 202 202 170

Rio de Janeiro 952 944 954 1042 1153 905 1006 1029 1026 1069

São Paulo 606 554 705 760 863 860 862 1062 1436 1895

Sul 290 258 277 298 350 317 348 348 385 431

Paraná 82 87 97 114 137 122 130 147 176 209

Santa Catarina 31 15 29 24 28 31 35 29 26 27

Rio Grande do Sul 177 156 151 160 185 164 183 172 183 195

Centro-oeste 150 151 198 210 264 267 295 332 337 391

Mato Grosso do Sul 34 30 44 48 69 61 64 60 62 66

Mato Grosso 8 13 7 4 25 42 39 66 61 88

Goiás 53 45 59 69 75 69 76 72 104 121

Distrito federal 55 63 88 89 95 95 116 134 110 116

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 6: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina, 15-19 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 7809 7508 8105 8808 9587 9362 10107 11169 11734 13564

Norte 401 387 373 363 384 391 408 481 451 510

Rondônia 82 76 101 84 79 63 79 106 91 103

Acre 30 27 29 18 18 23 31 29 20 17

Amazonas 90 71 69 83 88 92 83 91 87 114

Roraima 12 16 12 13 27 17 17 25 24 15

Pará 177 165 131 143 148 142 163 188 176 197

Amapá 3 17 19 12 11 33 16 24 21 14

Tocantins 7 15 12 10 13 21 19 18 32 50

Nordeste 1744 1546 1770 1850 1879 2164 2520 2870 2804 3057

Maranhão 85 59 56 49 56 74 72 93 56 53

Piauí 12 18 15 19 32 18 17 24 34 45

Ceará 111 85 131 111 156 166 193 186 197 235

Rio Grande do Norte 50 46 66 60 57 84 90 69 72 108

Paraíba 39 78 65 66 85 92 115 107 106 143

Pernambuco 812 605 793 798 842 906 1268 1511 1501 1539

Alagoas 80 108 111 133 150 175 126 136 137 193

Sergipe 73 118 59 95 78 87 57 76 99 129

Bahia 453 429 474 519 423 562 582 668 602 612

Sudeste 4444 4432 4727 5284 5650 5196 5527 6157 6703 7942

Minas Gerais 294 275 297 290 320 330 407 504 375 675

Espírito Santo 187 145 214 217 244 248 356 437 429 382

Rio de Janeiro 2517 2583 2546 2771 2755 2205 2356 2386 2416 2513

São Paulo 1446 1429 1670 2006 2331 2413 2408 2830 3483 4372

Sul 760 733 801 811 914 915 969 952 1040 1120

Paraná 255 250 290 308 385 397 400 408 455 478

Santa Catarina 83 78 87 87 106 95 91 99 75 96

Rio Grande do Sul 422 405 424 416 423 423 478 445 510 546

Centro-oeste 476 410 434 500 660 696 683 709 736 935

Mato Grosso do Sul 83 89 98 123 189 172 174 141 113 188

Mato Grosso 32 40 20 16 76 152 139 169 156 242

Goiás 193 164 161 198 192 197 196 218 271 291

Distrito federal 168 117 155 163 203 175 174 181 196 214

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 7: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina, 20-29 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.



176
Apêndices 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 4306 4126 4513 4795 5214 5511 5603 5931 6190 6812

Norte 278 264 264 267 231 265 264 275 283 291

Rondônia 87 64 77 63 58 78 76 75 86 76

Acre 10 11 13 14 7 13 10 10 8 13

Amazonas 54 47 34 54 43 55 46 43 39 45

Roraima 6 10 14 19 11 16 5 11 13 9

Pará 110 106 106 96 91 75 99 108 108 126

Amapá 4 11 7 12 5 17 13 10 13 6

Tocantins 7 15 13 9 16 11 15 18 16 16

Nordeste 912 885 916 967 1043 1243 1354 1425 1453 1603

Maranhão 36 54 55 26 45 64 42 50 43 47

Piauí 9 11 10 8 12 6 14 12 12 34

Ceará 68 58 57 75 80 96 106 111 131 146

Rio Grande do Norte 22 28 29 30 42 44 46 41 59 49

Paraíba 105 58 41 39 44 43 69 58 58 68

Pernambuco 462 369 406 427 488 549 652 731 772 785

Alagoas 55 64 90 112 117 136 134 104 75 106

Sergipe 36 67 28 35 37 37 39 36 52 61

Bahia 209 176 200 215 178 268 252 282 251 307

Sudeste 2326 2235 2602 2797 2963 2942 2858 3177 3449 3724

Minas Gerais 197 200 178 169 198 239 241 286 217 308

Espírito Santo 105 79 127 131 130 170 231 250 255 199

Rio de Janeiro 1373 1329 1434 1531 1382 1230 1151 1206 1221 1207

São Paulo 651 627 863 966 1253 1303 1235 1435 1756 2010

Southern 504 472 470 468 555 586 673 634 547 679

Paraná 169 171 167 180 205 222 253 258 205 266

Santa Catarina 62 44 51 47 83 60 98 53 68 83

Rio Grande do Sul 273 257 252 241 267 304 322 323 274 330

Centro-oeste 262 270 261 296 422 475 454 420 458 515

Mato Grosso do Sul 79 77 57 94 108 122 121 96 78 97

Mato Grosso 22 21 18 18 105 114 126 109 134 171

Goiás 112 121 126 126 142 144 129 127 172 162

Distrito federal 49 51 60 58 67 95 78 88 74 85

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 8: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina, 30-39 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 1622 1522 1676 1930 2103 2290 2199 2201 2230 2414

Norte 99 93 93 101 85 125 112 120 110 85

Rondônia 19 22 26 25 18 35 25 27 23 19

Acre 7 10 6 5 11 6 10 6 8 6

Amazonas 11 10 16 17 14 24 18 23 22 13

Roraima 3 7 4 2 1 5 4 7 7 4

Pará 53 35 34 41 34 35 43 36 36 30

Amapá 1 3 2 3 3 10 6 7 5 3

Tocantins 5 6 5 8 4 10 6 14 9 10

Nordeste 312 272 331 359 396 492 462 452 489 532

Maranhão 26 17 13 8 12 16 22 20 13 20

Piauí 4 4 5 3 9 8 4 7 4 3

Ceará 22 22 29 33 24 43 40 35 40 62

Rio Grande do Norte 7 14 18 16 28 22 32 19 25 20

Paraíba 24 25 14 22 28 41 29 25 21 34

Pernambuco 139 104 138 129 152 174 170 206 223 225

Alagoas 18 22 33 27 40 43 44 29 32 33

Sergipe 9 10 11 24 15 21 16 17 26 20

Bahia 63 54 70 97 88 124 105 94 105 115

Sudeste 815 772 879 1039 1128 1084 1101 1110 1136 1297

Minas Gerais 85 97 115 101 107 139 117 130 107 139

Espírito Santo 38 34 35 55 65 75 73 101 86 68

Rio de Janeiro 412 417 433 543 509 462 437 447 439 415

São Paulo 280 224 296 340 447 408 474 432 504 675

Sul 261 243 222 272 292 355 319 324 293 287

Paraná 96 88 81 101 104 122 100 111 105 107

Santa Catarina 34 16 19 19 30 37 31 40 37 32

Rio Grande do Sul 131 139 122 152 158 196 188 173 151 148

Centro-oeste 135 142 151 159 202 234 205 195 202 213

Mato Grosso do Sul 40 38 31 39 47 62 49 48 42 49

Mato Grosso 8 9 7 7 29 46 43 54 38 47

Goiás 58 75 80 72 90 87 74 57 86 86

Distrito federal 29 20 33 41 36 39 39 36 36 31

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 9: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 266 229 270 338 345 350 357 384 404 446

Norte 19 12 17 22 7 21 21 18 27 21

Rondônia 1 3 4 7 0 8 3 1 4 6

Acre 3 0 0 1 2 0 3 1 1 2

Amazonas 2 2 4 6 1 5 5 8 9 4

Roraima 2 1 1 0 0 1 3 0 0 1

Pará 13 3 7 7 3 3 7 5 8 4

Amapá 0 1 0 0 0 3 0 1 1 1

Tocantins 0 2 1 1 1 1 0 2 4 3

Nordeste 49 41 54 60 53 80 70 81 97 93

Maranhão 5 2 4 2 0 1 2 2 2 3

Piauí 0 0 1 0 2 0 0 1 1 1

Ceará 4 2 6 4 4 7 6 5 11 8

Rio Grande do Norte 3 2 1 2 0 3 6 5 2 2

Paraíba 3 4 1 5 6 12 3 6 4 4

Pernambuco 22 16 22 21 23 23 27 36 45 41

Alagoas 1 2 4 3 4 8 10 5 3 9

Sergipe 3 1 1 0 1 5 0 1 7 2

Bahia 13 12 14 23 13 21 16 20 22 23

Sudeste 126 107 128 157 183 157 178 188 180 244

Minas Gerais 9 16 13 13 12 13 21 23 14 22

Espírito Santo 5 4 7 11 12 9 9 10 17 15

Rio de Janeiro 71 57 54 80 72 62 62 63 62 74

São Paulo 39 30 54 53 87 73 86 92 87 133

Sul 36 41 37 63 58 59 52 63 53 49

Paraná 13 26 10 30 24 21 20 25 18 18

Santa Catarina 8 4 3 4 6 10 2 7 7 9

Rio Grande do Sul 23 11 24 29 28 28 30 31 28 22

Centro-oeste 17 28 34 36 44 33 36 34 47 39

Mato Grosso do Sul 13 8 8 9 12 10 9 5 8 11

Mato Grosso 0 2 0 1 5 4 11 14 7 4

Goiás 7 13 20 14 15 12 8 7 20 15

Distrito federal 3 5 6 12 12 7 8 8 12 9

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 10: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina, 15 a 19 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 540 501 527 574 683 727 702 698 671 707

Norte 34 41 29 28 26 41 39 39 28 27

Rondônia 7 10 7 6 4 7 7 10 5 3

Acre 2 9 0 2 2 3 3 3 2 1

Amazonas 6 4 6 2 7 10 7 7 3 3

Roraima 1 2 2 1 1 2 0 3 2 3

Pará 19 14 11 13 9 13 16 7 10 13

Amapá 1 1 1 2 1 5 2 3 3 2

Tocantins 3 1 2 2 2 1 4 6 3 2

Nordeste 98 117 114 106 138 148 142 143 139 172

Maranhão 11 9 5 0 8 7 5 9 1 6

Piauí 3 3 3 1 2 3 1 1 1 2

Ceará 12 11 12 12 8 14 14 9 8 20

Rio Grande do Norte 3 6 8 3 11 5 11 6 8 9

Paraíba 7 10 3 4 11 9 11 9 6 10

Pernambuco 35 40 53 34 57 46 51 63 70 76

Alagoas 7 12 6 11 14 13 15 13 11 9

Sergipe 2 4 6 9 5 5 3 6 6 4

Bahia 20 22 18 32 22 46 31 27 28 36

Sudeste 247 226 266 319 363 338 371 343 358 377

Minas Gerais 32 29 38 35 40 55 34 37 31 47

Espírito Santo 12 16 13 15 23 30 26 37 33 18

Rio de Janeiro 120 113 105 144 146 123 125 122 124 103

São Paulo 102 68 110 125 154 130 186 147 170 209

Sul 84 68 70 78 90 113 80 98 87 66

Paraná 41 25 27 28 29 46 29 39 29 29

Santa Catarina 8 3 8 4 13 8 6 10 10 3

Rio Grande do Sul 44 40 35 46 48 59 45 49 48 34

Centro-oeste 37 49 48 43 66 87 70 75 59 65

Mato Grosso do Sul 11 15 8 10 12 18 15 19 7 15

Mato Grosso 2 3 1 3 9 24 15 24 12 12

Goiás 20 26 28 19 34 28 25 16 29 30

Distrito federal 9 5 11 11 11 17 15 16 11 8

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 11: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina, 20-29 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 307 338 367 397 445 496 478 469 497 548

Norte 17 22 21 17 27 30 19 28 21 11

Rondônia 7 5 8 4 4 12 8 6 6 6

Acre 0 1 3 0 2 1 1 1 0 2

Amazonas 1 2 3 3 4 4 2 2 4 0

Roraima 0 3 1 0 0 2 1 3 3 0

Pará 10 9 5 6 15 7 4 12 6 1

Amapá 0 0 0 1 2 1 2 1 1 0

Tocantins 0 2 1 3 0 3 1 3 1 2

Nordeste 51 41 64 86 78 106 96 83 114 108

Maranhão 4 4 1 5 2 6 9 3 4 7

Piauí 1 0 0 1 2 2 1 2 1 0

Ceará 4 1 4 8 2 8 4 5 11 14

Rio Grande do Norte 1 1 3 5 7 3 3 4 9 3

Paraíba 5 3 3 5 5 6 7 6 3 11

Pernambuco 21 17 24 31 28 44 36 43 44 38

Alagoas 3 2 12 8 12 10 9 3 14 6

Sergipe 1 2 1 6 1 5 6 2 5 4

Bahia 13 11 16 17 19 22 21 15 23 25

Sudeste 166 183 205 210 259 246 247 252 252 300

Minas Gerais 18 25 25 21 28 35 30 30 27 31

Espírito Santo 7 4 10 9 17 17 20 32 17 16

Rio de Janeiro 85 99 110 106 110 101 100 99 95 99

São Paulo 59 55 60 74 104 93 97 91 113 154

Sul 35 62 48 50 49 71 75 65 59 78

Paraná 14 20 21 14 21 23 25 18 26 31

Santa Catarina 5 3 5 6 2 7 11 12 6 11

Rio Grande do Sul 18 39 22 30 26 41 39 35 27 36

Centro-oeste 29 30 29 34 32 43 41 41 51 51

Mato Grosso do Sul 7 4 6 3 7 8 10 10 11 10

Mato Grosso 2 2 4 1 4 6 7 10 11 17

Goiás 15 20 11 23 18 23 16 18 20 19

Distrito federal 6 4 8 7 3 6 8 3 9 5

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 12: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina, 30 - 39 anos. Brasil, regiões e unidades da federação, 1991-2000.



Violência por armas de fogo no Brasil
181

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 21181 20972 22469 24066 26546 26510 27774 30200 31229 35028

Porto Velho 82 75 58 72 39 82 60 103 119 119

Rio Branco 70 58 62 51 51 59 68 70 46 38

Manaus 232 179 169 196 193 222 202 226 198 219

Boa Vista 23 33 36 43 47 41 30 43 46 36

Belém 229 174 119 149 135 131 162 182 159 177

Macapá 12 39 33 31 48 78 51 55 50 32

Palmas 1 3 2 3 6 6 7 8 14 20

São Luís 102 86 62 72 86 119 106 101 71 76

Teresina 21 28 24 28 49 36 36 37 43 65

Fortaleza 152 135 185 190 284 256 260 231 242 311

Natal 58 47 77 84 106 102 134 72 88 110

João Pessoa 44 72 63 60 111 80 114 138 147 168

Recife 610 485 554 526 657 655 925 1022 852 895

Maceió 79 95 163 160 219 232 190 169 176 220

Aracaju 71 163 72 115 81 83 68 67 105 130

Salvador 589 533 623 675 548 706 714 760 637 586

Belo Horizonte 182 187 206 203 278 267 303 410 309 552

Vitória 89 48 109 129 130 123 182 175 203 132

Rio de Janeiro 2865 2850 2927 2982 2665 2088 2241 2399 2410 2671

São Paulo 1309 1283 1807 2158 2830 2679 2559 2790 3594 3830

Curitiba 150 143 172 204 245 225 253 247 288 276

Florianópolis 11 9 15 13 15 21 24 25 33 27

Porto Alegre 203 238 210 221 281 296 331 297 311 397

Campo Grande 87 111 97 108 164 213 201 182 159 218

Cuiabá 21 18 14 18 95 145 95 181 174 260

Goiânia 171 132 148 168 198 159 152 140 210 197

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 13: Número total de óbitos por armas de fogo. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 3027 2823 3363 3612 4017 3883 4339 4929 5194 6007

Porto Velho 21 7 15 10 8 13 9 21 16 19

Rio Branco 16 5 12 8 18 8 14 15 6 7

Manaus 51 20 33 39 34 45 44 49 51 44

Boa Vista 4 4 3 4 3 4 6 7 10 9

Belém 30 22 19 33 17 19 28 35 28 36

Macapá 0 9 9 9 20 14 12 16 15 11

Palmas 0 0 0 0 1 1 1 0 2 3

São Luís 12 5 8 17 17 16 13 16 11 19

Teresina 4 3 6 3 10 7 6 6 6 13

Fortaleza 20 15 30 21 53 35 40 43 40 63

Natal 12 7 13 20 20 17 35 17 18 23

João Pessoa 5 4 12 16 29 21 21 26 25 38

Recife 92 64 110 113 130 141 216 257 169 172

Maceió 7 12 15 19 31 31 31 25 34 47

Aracaju 11 26 23 25 8 18 12 10 15 23

Salvador 113 116 134 131 107 155 160 185 128 107

Belo Horizonte 22 29 28 34 37 37 46 60 50 121

Vitória 10 6 18 25 28 17 41 29 38 22

Rio de Janeiro 514 488 472 501 500 364 424 499 471 543

São Paulo 266 241 334 387 473 425 408 468 624 782

Curitiba 36 26 29 45 29 31 40 30 48 56

Florianópolis 3 1 5 2 3 3 1 4 3 3

Porto Alegre 31 39 35 34 54 49 58 53 56 58

Campo Grande 16 17 14 23 37 29 32 30 39 41

Cuiabá 3 3 1 2 14 18 11 36 37 51

Goiânia 21 22 22 28 34 19 21 19 33 47

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 14: Número total de óbitos por armas de fogo, 15 a 19 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 8355 8016 8637 9383 10183 10099 10814 11873 12412 14273

Porto Velho 30 24 22 27 18 29 31 33 37 49

Rio Branco 30 31 26 18 16 26 30 27 21 14

Manaus 94 69 67 79 88 90 80 89 78 103

Boa Vista 11 13 11 13 24 16 13 20 18 15

Belém 100 72 47 64 62 67 64 76 70 79

Macapá 4 17 16 9 10 35 16 21 20 13

Palmas 0 0 2 0 1 1 2 1 8 10

São Luís 53 35 31 27 31 52 45 51 28 24

Teresina 9 16 12 11 22 14 10 13 20 31

Fortaleza 72 58 85 80 110 114 108 88 91 123

Natal 25 21 36 38 32 48 58 29 33 55

João Pessoa 19 33 21 20 41 29 51 65 62 77

Recife 263 174 250 228 293 279 421 448 369 438

Maceió 29 42 63 58 77 88 56 66 76 98

Aracaju 36 64 24 49 40 41 25 32 39 69

Salvador 305 242 301 327 263 324 339 360 310 291

Belo Horizonte 89 64 86 90 119 110 119 184 138 250

Vitória 40 19 49 50 63 50 68 79 95 55

Rio de Janeiro 1164 1192 1215 1279 1148 844 916 993 973 1109

São Paulo 597 577 809 1040 1226 1162 1134 1209 1576 1697

Curitiba 54 50 68 62 107 97 106 105 115 109

Florianópolis 4 4 6 3 2 11 6 8 10 7

Porto Alegre 76 88 74 84 100 79 101 118 136 177

Campo Grande 26 34 32 29 49 78 78 68 52 92

Cuiabá 5 7 3 4 23 58 42 81 71 98

Goiânia 75 47 55 72 48 62 54 63 90 71

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 15: Número total de óbitos por armas de fogo, 20 a 29 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 4621 4469 4889 5194 5668 6012 6084 6403 6690 7363

Porto Velho 22 27 11 20 2 21 12 22 36 25

Rio Branco 7 12 15 11 6 10 10 9 8 11

Manaus 52 45 32 54 43 53 43 41 33 31

Boa Vista 5 10 14 16 11 13 4 10 12 5

Belém 50 31 30 30 22 22 35 45 27 39

Macapá 4 9 3 9 6 15 13 7 11 4

Palmas 1 2 0 2 1 1 1 3 2 4

São Luís 13 21 10 15 23 30 26 17 18 12

Teresina 3 6 2 4 7 5 9 7 7 12

Fortaleza 33 32 37 45 52 55 54 38 56 55

Natal 7 8 15 14 25 13 16 14 23 16

João Pessoa 14 17 16 15 16 11 19 25 34 29

Recife 133 85 106 101 128 138 163 176 186 178

Maceió 24 18 43 46 57 63 49 36 34 38

Aracaju 10 31 9 20 17 8 19 10 25 23

Salvador 101 87 87 113 93 115 113 109 103 120

Belo Horizonte 37 44 44 44 65 69 75 97 68 98

Vitória 19 12 22 21 19 32 42 37 38 31

Rio de Janeiro 653 627 705 688 565 485 456 484 492 503

São Paulo 254 280 407 459 660 611 565 617 798 799

Curitiba 28 33 30 41 50 55 63 53 57 59

Florianópolis 2 2 2 3 4 3 8 1 11 8

Porto Alegre 43 51 43 42 60 77 79 61 56 76

Campo Grande 27 24 18 27 37 46 37 44 32 38

Cuiabá 5 5 3 7 25 32 18 28 30 54

Goiânia 35 31 31 29 52 38 35 22 56 39

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 16: Número total de óbitos por armas de fogo, 30 a 39 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 19511 19412 20749 22110 24397 24195 25546 27967 28969 32599

Porto Velho 74 66 55 62 36 68 55 91 112 115

Rio Branco 63 51 56 46 44 54 59 67 41 34

Manaus 222 167 152 180 179 204 185 204 178 208

Boa Vista 20 28 32 41 46 36 27 39 42 33

Belém 204 162 115 138 127 119 150 167 146 171

Macapá 11 36 31 29 45 68 45 49 45 29

Palmas 1 2 2 2 5 5 7 7 13 19

São Luís 89 79 58 68 82 115 98 92 68 70

Teresina 19 26 20 25 45 33 33 34 42 64

Fortaleza 139 123 165 168 270 228 240 220 224 289

Natal 56 40 68 78 92 95 121 67 80 101

João Pessoa 41 62 59 55 97 71 105 130 139 158

Recife 565 459 503 495 612 606 877 969 809 829

Maceió 74 85 149 149 200 210 175 154 163 207

Aracaju 69 151 69 100 76 81 63 62 98 126

Salvador 558 505 591 632 516 659 671 722 602 555

Belo Horizonte 172 173 186 179 251 243 276 379 272 508

Vitória 82 47 99 118 120 108 173 160 189 123

Rio de Janeiro 2697 2699 2749 2751 2500 1940 2115 2248 2262 2490

São Paulo 1223 1215 1694 2031 2643 2503 2363 2608 3370 3592

Curitiba 126 124 154 181 220 193 228 220 260 255

Florianópolis 10 8 12 11 13 18 23 23 32 24

Porto Alegre 186 213 197 196 253 268 295 274 290 360

Campo Grande 80 91 81 99 142 187 189 169 146 200

Cuiabá 20 17 13 17 86 135 86 168 166 245

Goiânia 149 112 125 147 171 138 135 134 189 178

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 17: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 2758 2591 3091 3273 3670 3533 3979 4543 4790 5561

Porto Velho 20 6 13 8 8 11 9 21 14 16

Rio Branco 13 5 12 7 17 8 12 14 6 5

Manaus 49 18 29 33 33 42 40 41 42 41

Boa Vista 2 3 2 4 3 3 4 7 10 8

Belém 25 21 17 30 16 17 25 32 25 36

Macapá 0 8 9 9 20 11 12 15 14 10

Palmas 0 0 0 0 1 1 1 0 2 3

São Luís 9 5 7 15 17 16 12 15 11 18

Teresina 4 3 5 3 8 7 6 5 6 13

Fortaleza 18 13 25 17 51 31 37 42 38 58

Natal 10 7 13 18 20 15 31 16 17 23

João Pessoa 5 4 12 15 27 20 18 23 24 35

Recife 84 60 100 105 121 131 204 246 163 159

Maceió 7 11 14 19 28 25 27 23 32 43

Aracaju 10 23 22 25 8 16 12 10 14 23

Salvador 104 110 129 121 100 144 153 173 120 100

Belo Horizonte 19 24 27 31 33 35 39 54 41 111

Vitória 10 6 18 22 27 16 40 27 36 19

Rio de Janeiro 480 464 450 459 475 344 407 470 452 509

São Paulo 260 232 314 368 442 394 376 431 583 740

Curitiba 32 21 26 36 24 27 36 26 43 51

Florianópolis 2 1 4 1 2 3 1 4 3 2

Porto Alegre 29 37 32 30 52 41 54 50 54 55

Campo Grande 12 15 10 22 30 26 30 28 34 36

Cuiabá 3 2 1 2 13 17 9 33 36 49

Goiânia 20 17 15 22 30 16 18 18 28 43

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 18: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina, 15 a 19 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 7809 7508 8105 8808 9587 9362 10107 11169 11734 13564

Porto Velho 27 20 22 23 18 25 28 31 37 49

Rio Branco 28 25 25 16 14 23 27 25 19 14

Manaus 89 67 61 77 81 82 73 82 75 101

Boa Vista 10 12 9 12 23 14 13 20 16 13

Belém 91 67 46 60 61 63 60 73 68 77

Macapá 3 16 15 8 9 30 14 19 17 11

Palmas 0 0 2 0 0 1 2 0 7 9

São Luís 47 31 30 27 30 49 44 48 28 21

Teresina 7 15 9 10 21 13 9 13 19 30

Fortaleza 65 52 78 72 103 104 100 84 87 118

Natal 25 19 33 38 28 48 53 28 29 51

João Pessoa 17 27 20 18 34 25 46 62 60 75

Recife 246 163 228 223 275 261 404 428 359 413

Maceió 27 37 59 52 70 81 52 61 71 96

Aracaju 36 63 23 42 37 41 24 30 37 68

Salvador 294 229 296 314 255 306 325 349 300 279

Belo Horizonte 86 60 77 83 111 99 114 173 130 237

Vitória 35 19 43 48 60 41 64 73 88 52

Rio de Janeiro 1114 1151 1170 1214 1093 800 876 945 934 1066

São Paulo 562 559 767 988 1164 1113 1050 1143 1494 1613

Curitiba 45 48 64 58 97 82 101 93 111 104

Florianópolis 4 4 5 3 2 9 5 7 10 7

Porto Alegre 67 83 71 74 92 74 96 111 131 164

Campo Grande 25 26 29 28 44 72 77 66 50 89

Cuiabá 4 7 3 4 20 52 39 75 68 95

Goiânia 65 43 49 69 38 57 50 60 83 64

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 19: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina, 20 a 29 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 4306 4126 4513 4795 5214 5511 5603 5931 6190 6812

Porto Velho 20 24 10 18 2 16 12 18 34 24

Rio Branco 7 11 12 11 5 9 9 9 8 10

Manaus 51 43 28 52 39 50 40 39 29 31

Boa Vista 5 8 13 16 11 11 3 7 10 5

Belém 45 29 30 28 18 20 34 39 24 39

Macapá 4 9 3 8 4 14 11 6 10 4

Palmas 1 1 0 1 1 1 1 3 2 4

São Luís 12 19 10 14 22 29 22 16 16 11

Teresina 3 6 2 3 6 3 8 6 7 12

Fortaleza 29 32 34 40 51 49 52 37 50 52

Natal 7 7 12 14 20 13 16 11 22 15

João Pessoa 13 16 15 13 13 10 18 24 31 27

Recife 125 81 101 94 121 129 154 166 173 168

Maceió 23 16 38 44 52 59 47 33 30 35

Aracaju 10 29 9 18 17 8 17 10 24 22

Salvador 95 84 82 106 87 106 99 104 98 115

Belo Horizonte 35 41 41 38 60 62 66 90 57 90

Vitória 19 11 19 19 16 28 40 31 37 30

Rio de Janeiro 617 592 650 636 528 435 424 451 454 459

São Paulo 234 258 387 428 609 567 533 580 755 742

Curitiba 25 26 24 36 46 51 54 50 46 54

Florianópolis 2 2 1 3 4 3 8 1 11 8

Porto Alegre 41 48 40 36 53 71 69 53 51 69

Campo Grande 25 22 14 25 35 41 33 39 29 35

Cuiabá 5 5 2 6 25 32 17 26 26 49

Goiânia 28 23 28 24 46 33 33 21 52 35

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 20: Número total de óbitos por armas de fogo, população masculina, 30 a 39 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 1622 1522 1676 1930 2103 2290 2199 2201 2230 2414

Porto Velho 8 9 3 10 3 14 5 12 6 4

Rio Branco 7 7 5 5 7 5 9 3 5 4

Manaus 10 8 16 16 14 18 16 22 20 11

Boa Vista 3 5 3 2 1 5 3 4 4 3

Belém 25 12 4 11 8 12 12 15 13 6

Macapá 1 3 2 2 3 10 6 6 5 3

Palmas 0 1 0 1 1 1 0 1 1 1

São Luís 13 7 3 4 4 4 8 9 3 6

Teresina 2 2 4 3 4 3 3 3 1 1

Fortaleza 13 11 20 21 14 28 20 11 18 22

Natal 2 7 9 6 14 7 13 5 8 9

João Pessoa 3 10 4 5 14 9 9 8 8 10

Recife 44 26 50 31 45 47 45 53 43 66

Maceió 4 10 14 11 19 22 15 15 13 13

Aracaju 2 4 3 13 5 2 5 5 7 4

Salvador 28 27 23 39 30 47 43 38 35 31

Belo Horizonte 10 14 20 24 27 24 27 31 37 44

Vitória 7 1 10 11 10 15 9 15 14 9

Rio de Janeiro 167 151 178 229 165 148 126 151 144 179

São Paulo 86 68 113 127 187 176 196 182 224 238

Curitiba 24 19 18 23 25 32 25 27 28 21

Florianópolis 1 1 3 2 2 3 1 2 1 3

Porto Alegre 17 25 13 25 28 28 36 23 21 37

Campo Grande 7 19 12 9 21 26 12 13 13 18

Cuiabá 1 1 1 1 8 10 7 12 8 15

Goiânia 22 20 22 21 26 21 17 6 21 19

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 21: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 266 229 270 338 345 350 357 384 404 446

Porto Velho 1 1 2 2 0 2 0 0 2 3

Rio Branco 3 0 0 1 1 0 2 1 0 2

Manaus 2 2 4 6 1 3 4 8 9 3

Boa Vista 2 1 1 0 0 1 2 0 0 1

Belém 5 1 2 3 1 2 3 3 3 0

Macapá 0 1 0 0 0 3 0 1 1 1

Palmas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

São Luís 3 0 1 2 0 0 1 1 0 1

Teresina 0 0 1 0 2 0 0 1 0 0

Fortaleza 2 2 5 4 2 4 3 1 2 5

Natal 2 0 0 2 0 2 4 1 1 0

João Pessoa 0 0 0 1 2 1 3 3 1 3

Recife 8 4 9 8 9 10 10 11 6 13

Maceió 0 1 1 0 3 6 4 2 2 4

Aracaju 1 1 1 0 0 2 0 0 1 0

Salvador 8 6 5 10 6 11 7 12 8 7

Belo Horizonte 3 5 1 3 4 2 7 6 9 10

Vitória 0 0 0 3 1 1 1 2 2 3

Rio de Janeiro 33 24 22 41 25 20 17 29 19 34

São Paulo 6 9 20 19 31 31 32 37 41 42

Curitiba 4 5 3 9 5 4 4 4 5 5

Florianópolis 1 0 1 1 1 0 0 0 0 1

Porto Alegre 2 2 3 4 2 8 4 3 2 3

Campo Grande 4 2 4 1 7 3 2 2 5 5

Cuiabá 0 1 0 0 1 1 2 3 1 2

Goiânia 1 5 7 6 4 3 3 1 5 4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 22: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina, 15 a 19 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 540 501 527 574 683 727 702 698 671 707

Porto Velho 3 4 0 4 0 4 3 2 0 0

Rio Branco 2 6 0 2 2 3 3 2 2 0

Manaus 5 2 6 2 7 8 7 7 3 2

Boa Vista 1 1 2 1 1 2 0 0 2 2

Belém 9 5 1 4 1 4 4 3 2 2

Macapá 1 1 1 1 1 5 2 2 3 2

Palmas 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1

São Luís 6 4 1 0 1 3 1 3 0 3

Teresina 2 1 3 1 1 1 1 0 1 1

Fortaleza 7 5 7 7 7 10 8 4 4 5

Natal 0 2 3 0 4 0 5 1 4 4

João Pessoa 2 6 1 2 7 4 5 3 2 2

Recife 17 11 22 5 18 16 16 20 10 25

Maceió 2 5 4 6 7 7 4 5 5 2

Aracaju 0 0 1 7 3 0 1 2 2 1

Salvador 9 13 4 13 8 18 14 11 10 12

Belo Horizonte 3 4 9 7 8 11 5 11 8 13

Vitória 5 0 6 2 3 9 4 6 7 3

Rio de Janeiro 50 41 45 65 55 44 40 48 39 42

São Paulo 35 18 42 52 62 49 84 66 82 84

Curitiba 9 2 4 4 10 15 5 12 4 5

Florianópolis 0 0 1 0 0 2 1 1 0 0

Porto Alegre 9 5 3 10 8 5 5 7 5 13

Campo Grande 1 8 2 1 4 6 1 2 2 3

Cuiabá 1 0 0 0 3 6 3 6 3 3

Goiânia 10 4 6 3 10 5 4 3 7 7

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 23: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina, 20 a 29 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

BRASIL 307 338 367 397 445 496 478 469 497 548

Porto Velho 2 3 1 2 0 5 0 4 1 1

Rio Branco 0 1 3 0 1 1 1 0 0 1

Manaus 1 2 3 2 4 3 2 2 4 0

Boa Vista 0 2 0 0 0 2 1 3 2 0

Belém 5 2 0 2 4 2 1 6 3 0

Macapá 0 0 0 1 2 1 2 1 1 0

Palmas 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0

São Luís 1 2 0 1 1 1 4 1 2 1

Teresina 0 0 0 1 1 2 1 1 0 0

Fortaleza 4 0 3 5 1 6 2 1 6 3

Natal 0 1 3 0 5 0 0 3 1 1

João Pessoa 1 1 1 2 3 1 1 1 3 2

Recife 7 4 5 7 7 9 9 10 13 10

Maceió 1 2 5 2 5 4 2 3 4 3

Aracaju 0 1 0 2 0 0 2 0 1 1

Salvador 6 3 5 7 6 9 14 5 5 5

Belo Horizonte 2 3 3 6 5 7 9 7 11 8

Vitória 0 1 3 2 3 4 2 6 1 1

Rio de Janeiro 36 35 55 52 37 50 32 33 38 43

São Paulo 20 22 20 31 51 44 32 37 43 57

Curitiba 3 7 6 5 4 4 9 3 11 5

Florianópolis 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

Porto Alegre 2 3 3 6 7 6 10 8 5 7

Campo Grande 2 2 4 2 2 5 4 5 3 3

Cuiabá 0 0 1 1 0 0 1 2 4 5

Goiânia 7 8 2 5 6 5 2 1 4 4

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)/Ministério da Saúde, Brasil.

Apêndice 24: Número total de óbitos por armas de fogo, população feminina, 30 a 39 anos. Brasil e capitais, 1991-2000.
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3. Glossário de termos técnicos e definições

Acidentes de transporte, mortes por. – Segundo definição da Classificação Internacional das
Doenças (CID-10) “é todo acidente que envolve um veículo destinado, ou usado no momento do
acidente, principalmente para o transporte de pessoas ou de mercadoria de um lugar para o
outro”. Os códigos relativos são: CID – 9: E800 a E848; CID-10: V01 a V99.
Acidentes, mortes por. – Estão incluídas nesta categoria os óbitos classificados como “outras causas
externas de lesões acidentais”. Os códigos relativos são: CID-9: E850 a E869; CID-10: W00 a X59.
Amostragem – procedimento através do qual é selecionada uma parte de uma determinada
população (amostra), a qual será objeto direto do estudo. Esta seleção é feita segundo procedi-
mentos metodológicos precisos, de modo a garantir que o grupo selecionado seja representativo
da população a que faz parte. Em geral estudos populacionais são feitos com base em amostras
(Ver: Berquó, E. et al. Bioestatística. São Paulo: EPU, 1981;Rosner, Bernard. Fundamentals of
Biostatistics. Boston: PWS-Kent Publishing Company, 1990).
Anos potenciais de vida perdidos – Segundo Rouquayrol & Almeida Filho (1999) é o “indicador
que expressa as mortes ocorridas precocemente em relação à duração de vida esperada para uma
determinada população (...).” Ou seja, considera-se como referência a expectativa de vida de um
determinado país, e verifica-se como uma determinada causa de morte afeta a população, consi-
derando-se os diferentes grupos de idade. Quanto maior for a contribuição da causa de morte
para as faixas etárias mais jovens, mais anos potenciais de vida perdidos estarão relacionados à
causa de morte (Ver também: Medronho, R. et al. Epidemiologia. São Paulo: Atheneu, 2003.;
Gardner, J. W. & Sanborn, J. S. Years of Potential Life Lost (YPLL) – What does it means?
Epidemiology, 1 (4): 322-329, 1990.).
Armas de fogo, mortes por. – Todas as mortes que ocorreram pelo uso de armas de fogo, sejam
elas acidentes, homicídios, suicídios, mortes com intencionalidade indeterminada ou intervenção
legal. Os códigos relativos são: CID – 9: E922, E955.0 a E955.4, E965.0 a E965.4, E970, e985.0 a
E985.4; CID-10: W32 a W34, X72 a X74, X93 a X95, Y22 a Y24, Y35.0.
Bias (viés ou vício) – define-se bias como um erro sistemático que pode influenciar os resultados
de um estudo, levando a estimativas incorretas. O bias pode ser resultante do desvio ou distorção
da operação de medida, do instrumento ou do aplicador, assim como do procedimento de seleção
da amostra. Bias de informação são decorrentes do modo como as informações são obtidas, tanto
em função de problemas do instrumento de coleta quanto do entrevistador. Por exemplo, em
estudos de vitimização o modo de fazer a pergunta pode inibir o entrevistado, impedindo que seja
reportada uma situação de violência qualquer. Isto influencia os resultados da pesquisa. Os bias de
rememoração relaciona-se à capacidade do entrevistado lembrar da ocorrência do evento em
estudo. Em geral, as situações mais graves são lembradas com mais facilidade e podem ser, por isso,
mais reportadas em estudos de vitimização (Ver: Almeida-Fo., N. & Rouquayrol, M. Z. Introdução
à Epidemiologia Moderna. BH/SSA/Rio de Janeiro: Coopmed/Apce/Abrasco, 1992.; Hennekens,
C.H. et al., Epidemiology in Medicine. Boston: Little, Brown & Co., 1987).
Causas Externas, mortes por – Mortes decorrentes de fatores ambientais, não naturais, tais como
acidentes, homicídios, suicídios, etc, presente no CID -9 como classificação suplementar (E 800 a
E980) e no CID-10 no capítulo-XX (V01 a Y36). Para este estudo foram excluídas os seguintes
subcategorias: a) mortes por complicação médica e cirúrgica (CID-9 – E870 a E879; E930 a E949;
CID-10 – Y40 a Y84); b) Efeitos tardios e seqüelas de causas externas de morbidade e mortalida-
de (CID-9 – E929, E959, E969, E989; CID-10 – Y85 a Y89). As últimas foram excluídas por não
especificarem o tipo de arma/instrumento que levou ao óbito.
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Classificação Internacional das doenças – Sistema de classificação das doenças e agravos à
saúde, proposto pela Organização Mundial de Saúde, para fins de padronização internacional.
Coeficiente de mortalidade Infantil – Indicador de saúde que dá informação sobre o risco de
morte para crianças menores do que 1 ano, sendo útil para avaliação dos níveis de saúde e exis-
tência de desigualdades regionais. O numerador é composto pelo número de mortes de crianças
com idade inferior a um ano e o denominador é composto pelo número total de nascidos vivos,
em determinado local e período (Ver: Almeida Fo, N. & Rouquayrol, M.Z. Introdução à
Epidemiologia Moderna. BH/SSA/Rio de Janeiro: Coopmed/Apce/Abrasco, 1992.).
Coeficiente/taxa de mortalidade – Indicador de saúde que dá a informação sobre o número de
mortes ocorridas em uma determinada área (cidade, estado, país) e em um determinado período
do tempo (ano, mês), em relação à população total daquela área, naquele período de tempo. O
resultado é apresentado multiplicando-se, em geral, por 1.000 ou 100.000. Pode ser calculado para
a população total ou grupos de sexo e idade, assim como pode ser calculado considerando-se
todos os óbitos ou óbitos por causas específicas, como, por exemplo, óbitos por armas de fogo,
homicídios, etc. O uso do coeficiente de mortalidade para comparações no tempo e entre diferen-
tes áreas deve ser feito com cuidado, uma vez que este indicador sofre influência da distribuição
etária da população (ver: Almeida Fo, N. & Rouquayrol, M.Z. Introdução à Epidemiologia
Moderna. BH/SSA/Rio de Janeiro: Coopmed/Apce/Abrasco, 1992.; Hennekens, C.H. et al.,
Epidemiology in Medicine. Boston: Little, Brown & Co., 1987).
Confiabilidade – É um atributo dos instrumentos de coleta de dados que se refere à capacidade de
não variar seus resultados quando utilizado por diferentes pessoas ou em diferentes momentos. Um
instrumento de alta confiabilidade produz dados confiáveis. Em geral, quanto mais estruturado for
um instrumento, maior a confiabilidade dos dados produzidos (Ver: Almeida Fo, N. & Rouquayrol,
M.Z. Introdução à Epidemiologia Moderna. BH/SSA/Rio de Janeiro: Coopmed/Apce/Abrasco,
1992.; Elwood, J. M. causal relationship in medicine – a practical system for critical appraisal. Oxford
University Press, 1988).
Correlação – parâmetro estatístico que visa estabelecer se os comportamentos de duas variáveis
de um estudo estão relacionados de modo a que, com a modificação dos valores de uma das variá-
veis (aumento ou diminuição) há modificação nos valores da outra variável (aumento ou dimi-
nuição) (Ver: Berquó, E. et al. Bioestatística. São Paulo: EPU, 1981.Rosner, Bernard. Fundamentals
of Biostatistics. Boston: PWS-Kent Publishing Company, 1990).
Dados primários – Consideram-se dados primários aqueles que foram produzidos especifica-
mente para responder aos objetivos de um estudo, a partir da utilização de instrumentos de coleta
desenhados para o estudo em questão. Por exemplo, nos surveys de vitimização perguntas são
feitas a uma amostra da população, utilizando-se para este fim um questionário estruturado feito
especificamente para o estudo. Uma outra forma de obter informações seria através de dados
secundários, ou seja, dados já existentes, coletados com outras finalidades, mas que podem dar
informações sobre o que queremos estudar. Como exemplo têm-se os registros hospitalares, bole-
tins de ocorrência policial, etc.
Fator de risco – Característica ou circunstância que, quando presente, encontra-se associada a
uma maior chance de que um agravo venha a ocorrer.(Ver: Rouquayrol, MZ e Almeida Fo., N.
Epidemiologia e Saúde. 5a. Ed., Rio de Janeiro: MEDSI, 1999) 
Homicídios, mortes por. – Segundo a definição da CID estão incluídos nesta categoria os óbitos
decorrentes de lesões causadas intencionalmente por terceiros. Na CID – 10 esses casos estão
designados sob o rótulo de “agressões”. Os códigos relativos são: CID – 9: E960 a E968; CID-10:
X85 a Y09.
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Incidência – Indicador de saúde que dá informação sobre a freqüência com que surgem casos
novos de uma determinada doença ou agravo à saúde em um determinado período de tempo e
localidade, com referência à população passível de desenvolver a doença no mesmo período de
tempo e localidade.
Incremento – aumento relativo do índice dentro de um período de tempo, apresentado em
percentual.
Intencionalidade indeterminada, mortes com. – óbitos para os quais não foi possível definir, na
declaração de óbito, tratar-se de acidente, suicídio ou homicídio. Os códigos relativos são: CID-9:
E980 a E988; CID-10: Y10 a Y34.
Intervenção legal, mortes por – segundo definição do CID-9, “óbitos decorrentes de lesões infli-
gidas pela polícia ou por outros agentes da lei, incluindo militares em serviço, durante detenção ou
tentativa de detenção por infração da lei, para repressão de distúrbios, para manutenção da ordem
pública e outras ações legais”. Para este estudo consideramos: CID-9: E970 a E976; CID-10: Y35.
Morbidade – refere-se ao conjunto de indivíduos que adquiriram doenças num determinado
período de tempo, em uma determinada localidade. As medidas de morbidade são incidência e
prevalência (Ver: Almeida Fo, N. & Rouquayrol, M.Z. Introdução à Epidemiologia Moderna.
BH/SSA/Rio de Janeiro: Coopmed/Apce/Abrasco, 1992; Hennekens, C.H. et al., Epidemiology in
Medicine. Boston: Little, Brown & Co., 1987).
Morbimortalidade – refere-se ao conjunto de indivíduos que morreram e/ou adoeceram num
determinado período de tempo, em uma determinada localidade.
Mortalidade – termo epidemiológico que designa o conjunto de indivíduos que morreram em
um determinado grupo populacional, em um determinado período de tempo. As medidas de
mortalidade são coeficiente de mortalidade – geral ou específico – e mortalidade proporcional
(Ver: Almeida Fo, N. & Rouquayrol, M.Z. Introdução à Epidemiologia Moderna. BH/SSA/Rio de
Janeiro: Coopmed/Apce/Abrasco, 1992; Medronho, et al. Epidemiologia. São Paulo: Atheneu,
2003; Hennekens, C.H. et al., Epidemiology in Medicine. Boston: Little, Brown & Co., 1987).
Mortalidade proporcional – Indicador de saúde que mede a proporção de óbitos por uma causa
específica ou grupo de causa, em relação ao total de óbitos que ocorreu em um determinado lugar
e período de tempo. Usualmente expresso em percentual, é um indicador útil para a identificação
de prioridades na área de saúde e análise do perfil de mortalidade. O cálculo é simples e não exige
o conhecimento de parâmetros populacionais (Ver: Medronho, et al. Epidemiologia. São Paulo:
Atheneu, 2003).
Padronização direta – estratégia utilizada para anular o efeito de diferenças na distribuição
etária nos coeficientes de mortalidade, quando se tem por objetivo estabelecer comparações entre
diferentes locais ou períodos de tempo. Utilizando-se a distribuição etária de uma população de
referência (padrão) calcula-se um novo coeficiente “padronizado” ou seja, artificialmente ajusta-
do à distribuição etária padrão. (Ver: Medronho, et al. Epidemiologia. São Paulo: Atheneu, 2003;
Hennekens, C.H. et al., Epidemiology in Medicine. Boston: Little, Brown & Co., 1987).
Prevalência – medida de morbidade que expressa a freqüência de casos existentes de uma deter-
minada doença, em um determinado local e período de tempo. Tem como referência a popula-
ção do local e geralmente é expressa sob a forma de percentual.(Ver: Medronho, et al.
Epidemiologia. São Paulo: Atheneu, 2003; Hennekens, C.H. et al., Epidemiology in Medicine.
Boston: Little, Brown & Co., 1987).
Prevenção – Modo de atuação característico da Saúde Pública que pressupõe o conhecimento da
história natural das doenças e a identificação dos fatores de risco. A ação preventiva visa evitar a



ocorrência, bloquear a evolução e minimizar as conseqüências de um determinado agravo. As
medidas preventivas são classificadas em primárias, secundárias e terciárias em função das fases
de aplicação (Ver: Rouquayrol, MZ e Almeida Fo., N. Epidemiologia e Saúde. 5a. Ed., Rio de
Janeiro: MEDSI, 1999).
Prevenção primária – Consideram-se medidas de prevenção primárias aquelas que são realiza-
das antes da ocorrência do agravo e que tem por objetivo evitar que este ocorra. Neste grupo
incluem-se as medidas de proteção específica - que visam fatores de risco específicos – e medidas
de promoção da saúde - medidas gerais que causam impactos positivos na condição de saúde, tais
como medidas habitacionais, escolaridade, alimentação, etc. (Ver: Rouquayrol, MZ e Almeida Fo.,
N. Epidemiologia e Saúde. 5a. Ed., Rio de Janeiro: MEDSI, 1999).
Proporção/percentagem de óbitos – De forma semelhante à mortalidade proporcional, utiliza-
mos neste estudo a proporção de óbitos por causas externas específicas (homicídio, suicídio,
mortes por armas de fogo, etc.) considerando-se o total de mortes por causas externas em deter-
minado local e período de tempo. O resultado é apresentado como percentual e sua utilidade é
permitir a identificação de prioridades.
Razão masculino/feminino de óbitos – A razão é uma medida que nos dá informação sobre a
freqüência de um determinado grupo de eventos (p.ex. óbitos na população masculina) em
relação à freqüência de um outro grupo de eventos (p. ex. óbitos na população feminina). O resul-
tado indica o quanto os eventos de um grupo são mais freqüentes.
Risco – Probabilidade, chance de ocorrência de um agravo (p.ex. homicídio, morte por arma de
fogo) em um determinado grupo populacional.
Risco relativo – Relação entre dois coeficientes de incidência (ex. coeficiente de mortalidade),
sendo um de um grupo exposto e o outro do grupo não exposto a um determinado fator de risco.
Por exemplo, sendo o sexo masculino um fator de risco para morte por armas de fogo, o risco
relativo é o resultado da divisão entre o coeficiente de mortalidade masculino e feminino. O RR
indica o quanto maior é a chance de ocorrência do agravo nos expostos, em comparação aos não
expostos. Se o RR for igual a um (01) isto indica que não há diferença entre os dois grupos (Ver:
Rouquayrol, MZ e Almeida Fo., N. Epidemiologia e Saúde. 5a. Ed., Rio de Janeiro: MEDSI, 1999;
Rothman, KJ. Modern Epidemiology. Boston: Little, Brown and Co., 1986.)
Suicídios, mortes por. Segundo a definição da CID estão incluídos nesta categoria os óbitos
decorrentes de auto-agressões causadas intencionalmente. Os códigos relativos são: CID – 9: E950
a E958; CID-10: X60 a Y84.
Surveys de vitmização – Estudos populacionais que tem como objetivo conhecer a distribuição
e a freqüência de crimes/eventos violentos na população, a percepção da população sobre violên-
cia e segurança, dentre outras informações relacionadas ao tema. Indivíduos de um determinado
grupo populacional são selecionados de forma aleatória para responder a questionários com per-
guntas sobre crimes sofridos em um determinado período de tempo, assim como as demais infor-
mações relevantes para o estudo.
Taxas de vitimização – Indica a relação entre o número de pessoas que foram vitimadas em um
local e período de tempo, e a população total no mesmo local e período de tempo. Geralmente é
expresso sob a forma de percentual.
Validade externa – Capacidade de generalização dos resultados de um estudo de base amostral
(Ver: Rouquayrol, MZ e Almeida Fo., N. Epidemiologia e Saúde. 5a. Ed., Rio de Janeiro: MEDSI,
1999; Rothman, KJ. Modern Epidemiology. Boston: Little, Brown and Co., 1986).
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